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Eu teria muito gosto de a ver.  

Eu fico longe mas não faltam meios de transporte. 

 

Desejo-lhe umas Boas Festas e um ano novo muito Feliz. 
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RESUMO 

 

        Os fluxos migratórios no arquipélago dos Açores sucedem desde o período do 

povoamento. Tal como o nosso arquipélago, o Continente português também foi desde 

cedo alvo de vários movimentos emigratórios para terras mais longínquas, como o Brasil. 

Entre o final do século XIX e a primeira metade do século XX, o Brasil deixou de ser o 

destino favorito dos açorianos, uma vez que estes passariam a escolher os EUA como seu 

destino de eleição. Ainda no final do século XIX, verificou-se um movimento significativo 

para as Ilhas de Sandwich devido à necessidade de mão-de-obra que este arquipélago tinha 

no setor agrícola, nomeadamente na cultura do açúcar. 

        Já na primeira metade do século XX, assistiu-se a uma forte emigração para os EUA 

que, por sua vez, só seria condicionada quer durante a Grande Guerra quer na década de 

1920 devido à restrição das leis de imigração norte-americanas. Porém, a difícil entrada 

nos Estados Unidos fez com que os ilhéus elegessem neste período territórios como a 

Républica Dominicana, Curaçau, Venezuela, Argentina, Bermuda, entre outros, para 

reerguer as suas vidas assim como para enviar o sustento às suas famílias que se 

encontravam no arquipélago dos Açores. 

        Na segunda metade do século XX, o movimento emigratório açoriano, para os 

Estados Unidos da América e o Canadá, foi bastante significativo, quer devido à 

conjuntura social, económica e política que o país enfrentava, com o regime do Estado 

Novo, quer na sequência de cataclismos, como a erupção do vulcão dos Capelinhos, na 

ilha do Faial. Em contrapartida, os fluxos migratórios de Portugal Continental ocorreram 

neste período, essencialmente, para países europeus, como França, Alemanha, entre 

outros, não descurando outros territórios situados na América do Sul (Brasil) ou em África 

(África do Sul) os quais receberam dezenas de emigrantes do continente. 

        As sucessivas saídas proporcionadas quer por açorianos quer por continentais 

estiveram na origem de fortes condicionalismos impulsionados pelas autoridades 

portuguesas, as quais adotaram várias políticas de emigração com vista a restringir a 

emigração continental e insular. Aliadas a estas políticas limitativas esteve a Junta 

Nacional de Emigração que foi fundada durante o Estado Novo com a responsabilidade de 

tratar, organizar, orientar, entre outros, todos os fluxos migratórios de Portugal, com vista 

a dar uma boa impressão do regime Salazarista aos países que acolhiam os nossos 

emigrantes. 

        A emigração açoriana, para a América do Norte, seria facilitada, neste período, pelo 

levantamento das restrições das leis de imigração que tinham sido impostas pela 

administração norte-americana e também pela implementação de leis imigratórias mais 

liberalistas, como foi o caso do Hart-Celler Act de 1965. No final da década de 1950 

aprovou-se no Congresso norte-americano o Azorean Refugee Act de 1958, lei que 

marcaria a história da emigração açoriana. Ademais, no início da década de 1950, 

originaram-se várias negociações levadas a cabo pelos governos de Portugal e do Canadá. 

Esta abertura vai estar na origem da terceira grande vaga da emigração insular que teria 

uma forte contribuição de centenas de indivíduos do concelho da Ribeira Grande que 

procuraram melhores condições de vida face à árdua conjuntura socioeconómica que se 
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vivia no arquipélago e em particular no concelho da Ribeira Grande durante a ditadura de 

Oliveira Salazar. 

Palavras-chave: Ribeira Grande – Açores; emigração; EUA; Canadá; Estado Novo; Azorean 

Regufee Act. 

 

ABSTRACT 

 

        Migratory flows in the Azores archipelago have been occurring since the period 

of settlement. Just like our archipelago, the Portuguese mainland was also the target 

from an early age of several emigration movements to more distant lands, such as 

Brazil. Between the end of the 19th century and the first half of the 20th century, Brazil 

stopped being the favorite destination of the Azorean, as they began to choose the USA 

as their destination of choice. Still at the end of the 19th century, there was a significant 

movement to the Sandwich Islands due to the need for labor that this archipelago had 

in the agricultural sector, particularly in sugar cultivation. 

        In the first half of the 20th century, there was a strong emigration to the USA 

which, in turn, would only be conditioned both during the Great War and in the 1920s 

due to the restrictions of North American immigration laws. However, the difficult 

entry into the United States meant that the islanders chose, during this period, territories 

such as the Dominican Republic, Curaçao, Venezuela, Argentina, Bermuda, among 

others, to rebuild their lives as well as to send support to their families who were in the 

archipelago of the Azores. 

        In the second half of the 20th century, the Azorean emigration movement to the 

United States of America and Canada was quite significant, either due to the social, 

economic and political situation that the country was facing, with the Estado Novo 

regime, or following cataclysms, such as the eruption of the Capelinhos volcano, on the 

island of Faial. On the other hand, migratory flows from Continental Portugal occurred 

during this period, essentially, to European countries, such as France, Germany, among 

others, not neglecting other territories located in South America (Brazil) or Africa 

(South Africa) which received dozens of emigrants from the continent. 

        The successive departures provided by both Azoreans and continentals were the 

origin of strong constraints driven by the Portuguese authorities, who adopted various 

emigration policies with a view to restricting continental and island emigration. Allied 

to these limiting policies was the National Emigration Board, which was founded 

during the Estado Novo with the responsibility of handling, organizing, guiding, among 

others, all migratory flows from Portugal, with a view to giving a good impression of 

the Salazarist regime to the countries who welcomed our emigrants. 

        Azorean emigration to North America would be facilitated, during this period, by 

the lifting of restrictions on immigration laws that had been imposed by the North 

American administration and also by the implementation of more liberalist immigration 

laws, such as the Hart-Celler Act of 1965. At the end of the 1950s, the Azorean Refugee 

Act of 1958 was approved in the North American Congress, a law that would mark the 
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history of Azorean emigration. Furthermore, at the beginning of the 1950s, several 

negotiations were carried out by the governments of Portugal and Canada. This opening 

will be at the origin of the third great wave of island emigration, which would have a 

strong contribution from hundreds of individuals from the municipality of Ribeira 

Grande who sought better living conditions in the face of the arduous socioeconomic 

situation that existed in the archipelago and in particular of the Ribeira Grande during 

the dictatorship of Oliveira Salazar. 

 

Keywords: Ribeira Grande - Azores; emigration; USA; Canada; Estado Novo; Azorean 

Regufee Act. 
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INTRODUÇÃO 

 

        A partir do povoamento dos Açores, os ilhéus conseguiram chegar a vários destinos 

mundiais devido à preciosa localização geográfica deste arquipélago. Esta localização 

geoestratégica fez com que estas nove ilhas se tornassem num ponto de paragem obrigatório 

para os transportes marítimos que atravessavam as águas do Atlântico Norte e que tinham como 

objetivo chegar a territórios europeus, como o Reino Unido, e também a terras situadas na 

América do Norte, como, por exemplo, os Estados Unidos da América. 

        Estes movimentos assíduos que ocorreram nos portos dos Açores conseguiram despertar 

nos açorianos o desejo de encontrar uma vida melhor no exterior. Deste modo, ao averiguarmos 

as fontes bibliográficas sobre a história da emigração açoriana, compreendemos que, até à 

primeira metade do século XIX, o Brasil foi o principal destino de uma parte significativa dos 

insulares que apenas seria ultrapassado pelos Estados Unidos da América na 2.ª metade do 

século XIX, devido ao tráfego dos navios baleeiros no nosso arquipélago, os quais 

possibilitaram que muitos açorianos se deslocassem à Nova Inglaterra para ganhar o seu pão. 

Entre o período do povoamento dos Açores e o século XIX, também assistimos à emigração 

de pequenos contingentes para o Uruguai e para as Ilhas Sandwich. 

        Na viragem para o século XX, os Estados Unidos da América continuariam a ser o destino 

primordial de milhares de açorianos que só seria travado com a imposição das leis restritivas 

de imigração norte-americanas e pelas consequências nefastas da queda da Bolsa de Nova 

Iorque, no ano de 1929.  Estas condicionantes levaram com que os insulares rumassem, ainda 

que em menor escala, para territórios como a República Dominicana, a Argentina, Venezuela, 

Bermudas, entre outros. 

        Não obstante, na 2.ª metade do século XX, o fluxo emigratório açoriano voltaria a realizar-

se para os Estados Unidos em grande número devido à aprovação do Azorean Refugee Act, no 

ano de 1958, e também por causa da promulgação do Hart-Celler Act, em 1965. O Canadá foi 

outro grande destino que marcaria a história da emigração açoriana, pois, neste período, a par 

dos Estados Unidos da América, acolheria milhares de ilhéus provenientes de todas as ilhas do 

arquipélago, graças às intensas negociações entre os governos de Portugal e do Canadá. 

        Sem embargo, as condições socioeconómicas muito desfavoráveis que assolaram os 

Açores ao longo dos tempos continuaram a empurrar os açorianos que viam na emigração uma 
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janela de oportunidades para milhares de insulares que ambicionavam obter melhores 

condições de vida no exterior. 

        A escolha deste tema de trabalho prende-se com o facto de não haver ainda, no âmbito da 

História Local e para o concelho da Ribeira Grande, nenhum estudo sobre o movimento 

emigratório destas gentes para os Estados Unidos da América e o Canadá, entre os anos de 

1950 e 1974. Aliás, urge aprofundar o estudo da História dos Açores no século XX e, em 

particular, no tocante ao período do Estado Novo e do após 25 de Abril. Como 

ribeiragrandense, pretendo contribuir para o estudo da cidade e do seu concelho, 

nomeadamente no que toca a uma realidade tão marcante durante novecentos: a emigração. 

Deste modo, pretendo dar a conhecer o perfil do emigrante ribeiragrandense bem como o 

número de indivíduos que procuraram outros rumos e destinos, as faixas etárias predominantes, 

os estados civis, o sexo, os locais de fixação, para melhor compreendermos os fluxos 

emigratórios micaelenses, nas últimas décadas do Salazarismo. 

ESTADO DA ARTE 

      O estudo da emigração insular tem sido abordado por diversos autores açorianos e 

continentais, pelo que podemos encontrar uma pluralidade bibliográfica. Existem vários 

trabalhos publicados sobre a emigração açoriana para o Brasil, nos séculos XVIII e XIX, 

nomeadamente de Avelino Meneses, José Damião Rodrigues, Carlos Cordeiro, Susana Serpa 

Silva, a que acrescem algumas dissertações de mestrado como as de André Nicolau (sobre 

fluxos clandestinos) ou a de Luiz Nilton Correia que incide nos anos 40, do século XX, e num 

destino menos abordado: a República Dominicana. Não obstante, no tocante aos fluxos 

migratórios do século XX, os estudos são menos numerosos e registam-se diferenças entre os 

que incidem sobre os EUA e os que tratam do Canadá.  

 A obra Emigração e População Açoriana (1989), de Gilberta Pavão Rocha, aborda o 

contexto demográfico do arquipélago dos Açores e o seu impacto nos fluxos migratórios. A 

autora faz uma análise da população, sublinhando também as consequências que emigração 

teve nesses indicadores, no decurso do século XX.  Outro estudo a referir, e da mesma 

investigadora, é Dinâmica Populacional dos Açores no século XX: Unidade, Permanência e 

Diversidade, de 1991, no qual são abordados os movimentos migratórios, correlacionados com 

as condições socioeconómicas e as próprias contingências da população insular que 

impulsionaram o desejo de emigrar para a América do Norte. Se estas obras cruzam a 

Demografia Histórica com as Ciências Sociais, bem mais genérico é o estudo de Luís 
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Mendonça e de José Ávila, denominado A Emigração Açoriana (sécs. XVIII a XX), 2002, que 

abrange os dois séculos da emigração insular para diversos destinos, aflorando causas, fluxos, 

leis, contextos e consequências para as ilhas dos Açores. Bem mais recente é a obra, igualmente 

ampla do ponto de vista cronológico, publicada este ano por José Andrade. Também o livro de 

Sacuntala de Miranda, que saiu em 1999, aborda a emigração atlântica, mas focando-se mais 

na sociedade micaelense e nos destinos do Brasil e EUA. Acresce o título Contribuição ao 

Estudo da Emigração nos Açores, de 1990, de Victor Pereira e Salvato Trigo que abarca uma 

análise global dos fluxos migratórios açorianos, sustentada na perceção da realidade social, 

económica e política do próprio arquipélago dos Açores, ao longo dos períodos observados. 

Para além disso, os autores procuram articular a temática da emigração com a literatura 

açoriana. 

 Já o artigo de Susana Serpa Silva, “Em Busca de Novos Horizontes. Açores, emigração 

e aculturação nos finais do século XIX, inícios do século XX” (2002), evidencia a emigração 

açoriana para o Brasil, mas a investigadora explica a mudança de rumo, nos finais de 

oitocentos, considerando que muitos ilhéus escolheram a América do Norte para reerguer as 

suas vidas, não esquecendo ainda que, neste período, o Havai foi também muito procurado. A 

viragem da emigração açoriana para os Estados Unidos da América terá sido apenas 

condicionada pela Grande Guerra e pela crise de 1929, acrescidas das rigorosas leis sobre a 

imigração que as autoridades norte-americanas impuseram. No artigo “Visões, discursos e 

práticas sobre a emigração portuguesa e açoriana, em particular, durante a I República (1910-

1926)”, (2017), Susana Serpa Silva volta a debruçar-se sobre a emigração, durante este período, 

como resultado de uma elevada densidade demográfica e de avultadas dificuldades 

económicas. Na década de 1910, os açorianos continuavam a emigrar de forma contínua para 

a América da Norte, em detrimento do Brasil e das colónias africanas, e o elevado fluxo 

migratório fez com que as autoridades portuguesas restringissem a emigração através da 

concessão de novas medidas, como a obrigatoriedade da apresentação dos passaportes, maior 

rigor burocrático, apresentação do bilhete de identidade com fotografia, entre outros. Porém, a 

política de emigração dos republicamos não seria muito diferente da que havia sido adotada 

pela Monarquia. É talvez no capítulo “Emigração Açoriana: entre a História e a Memória”, 

(2019)  que esta autora se debruça, mais a fundo, sobre a emigração açoriana para os EUA e o 

Canadá, recorrendo à análise de memórias, sem deixar de elencar arquivos e fundos onde se 

encontram numerosos documentos para o estudo destas problemáticas, desde nacionais a 

internacionais.  



13 

 

 Quanto às publicações estritamente sobre a emigração açoriana para os EUA, podemos 

sublinhar que muitas das obras, de autores açorianos, partem de um acontecimento trágico, que 

foi a erupção do Vulcão dos Capelinhos, o qual fez desencadear novas ondas de emigração, 

não apenas das ilhas do Faial e do Pico, mas também de S. Miguel, porque a abertura do 

Congresso norte-americano assim o permitiu. Podemos, pois, referir o trabalho de Daniel 

Marcos, A erupção dos Capelinhos: janela de oportunidades para a emigração açoriana, 

2008, que assinala a importância e o impacte que o Azorean Refugee Act teve para os açorianos 

e, em particular, para os faialenses. Segundo o autor, todo este processo foi decisivo para o 

desenvolvimento das políticas de imigração dos EUA, uma vez que, até à década de 1950, as 

autoridades norte-americanas não escolhiam os imigrantes pelas suas competências 

profissionais, mas pela sua nacionalidade (neste caso, os indivíduos do Sul da Europa estavam 

condicionados pelas leis de imigração norte-americanas). Também Carlos Lobão publicou A 

Geração do Vulcão, 2009, livro onde além de aflorar as repercussões sociais da erupção, se 

debruça sobre a emigração faialense antes e após a catástrofe, incluindo, no apêndice, uma lista 

dos sinistrados abrangidos pela lei especial americana.  Na obra eletrónica Em torno na 

E(I)migração Ibérica para as Américas: práticas associativas e turismo de raízes, (2022), sob 

coordenação de Susana Serpa Silva, Fernando de Sousa e Diogo Ferreira, o mesmo 

investigador, Carlos Lobão, publicou o capítulo “O Vulcão depois do vulcão: o mistério que 

gerou futuros em destinos longínquos”. Nele deparamos com uma descrição dos momentos e 

das angústias que os moradores faialenses vivenciaram aquando do surgimento da catástrofe 

dos Capelinhos, tendo por base as notícias da imprensa local. O autor traça ainda um retrato 

social dos faialenses, concluindo que a erupção dos Capelinhos provocou uma mudança no 

tecido demográfico da ilha, devido à promulgação do Azorean Refugee Act, em 1958, pelo 

Congresso norte-americano.  

 Mais recente é o livro de Eduardo Medeiros sobre as relações Açores-EUA, mas, ainda 

que aborde a questão da emigração, o volume fica pelos inícios do século XX, não englobando 

os fluxos emigratórios de meados da centúria. Para além destas publicações, proliferam artigos 

em diversas obras coletivas, mas são muito escassos aqueles que incidem sobre a emigração 

açoriana, ou micaelenses a partir dos anos de 1950.  

 Relativamente à emigração para o Canadá, logo em primeiro lugar não podemos deixar 

de referir o estudo pioneiro de Carlos Cordeiro e Artur Boavida Madeira (infelizmente já 

falecidos), intitulado “Nos primórdios da emigração açoriana para o Canadá: textos e 

leituras”, e que foi publicado na Portuguese Studies Review, 2006. Neste artigo, os autores 
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analisam o contexto socioeconómico que Portugal enfrentava, no período do Estado Novo, e 

que esteve na origem da procura de novos destinos por parte dos portugueses. Deste modo, o 

Canadá passou a ser visto como uma nova esperança para todos aqueles que ambicionavam 

obter uma vida melhor e estável. No caso dos Açores, aquela esperança também ia ao encontro 

dos interesses do Governo Civil de Ponta Delgada, dado que a elevada densidade demográfica, 

que se verificava na ilha de Miguel, acarretava diversos problemas a nível social, económico e 

político. Este trabalho também relata o papel do inspetor da Junta da Emigração, as condições 

necessárias para poder emigrar para o Canadá, o dia da partida e de chegada dos insulares, bem 

como testemunhos dos emigrantes.  

 Entre outros estudos sobre a emigração para este país, salientamos a obra de Maria 

Alice Ribeiro, O Canadá e a presença portuguesa, (1990), a qual, porém, comporta uma 

abordagem mais generalista e não tão focada na comunidade açoriana. Já os estudos de José 

Carlos Teixeira, pese embora se refiram aos portugueses, em geral, acabam por incluir visões 

da diáspora açoriana. Por exemplo, A presença portuguesa no Canadá: uma perspetiva de 

cinco décadas (2003) baseia-se nos testemunhos dos pioneiros que partiram para aquelas 

paragens, relatando a sua adaptação ao Canadá, e, no livro Portugueses em Toronto: Uma 

comunidade em Mudança (1999), o mesmo autor faz um retrato da comunidade açoriana neste 

país. Se este livro se enquadra mais no âmbito das Ciências Sociais, o artigo, do mesmo autor, 

intitulado “O Emigrante Ribeiragrandense na Diáspora Açoriana”, publicado na Revista da 

Câmara Municipal da Ribeira Grande (2007), constitui uma análise historiográfica, focada 

neste concelho em particular. Por conseguinte, podemos afirmar que este artigo é um dos 

únicos textos que se debruçam sobre o espaço insular a que nos iremos dedicar, constituindo, 

por isso, uma referência obrigatória e basilar para o nosso trabalho. 

 Outras obras sobre a diáspora açoriana, igualmente importante, como  Entre dois 

mundos – emigração e regresso aos Açores (2011), além de se referirem à intensidade que a 

emigração açoriana atingiu, quer para os Estados Unidos da América, quer com destino ao 

Canadá, ainda abordam a problemática do regresso de diversos emigrantes aos Açores — 

assunto controverso e que tem merecido maior atenção por parte das Ciências Sociais, dado às 

questões difíceis da reintegração.  Neste particular, observamos as causas que vão estar na 

origem do regresso dos emigrantes aos Açores, a situação daqueles ilhéus nos países de destino 

e as experiências do emigrante regressado.  
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 Ciente de que, neste esboço, não esgotamos todas as obras publicadas sobre emigração 

açoriana, algumas das quais se encontram na lista de bibliografia, estou certo de que ainda há 

muito para estudar sobre os fluxos emigratórios dos Açores no século XX. O período do Estado 

Novo carece de uma abordagem com maior profundidade e com mais estudos de caso. Assim, 

esta dissertação que irá retratar a emigração do concelho da Ribeira Grande, na ilha de S. 

Miguel, com destino aos EUA e ao Canadá, nas décadas de 50, 60 e até eclosão da Revolução 

do 25 de Abril, trará mais contributos para o estudo da História da Emigração açoriana.  

 

ESTRUTURA DO TRABALHO 

        No que concerne à estrutura do trabalho, no primeiro capítulo, abordamos os fluxos 

emigratórios dos açorianos e dos continentais, entre o século XVIII e os primórdios do Estado 

Novo, bem como os destinos de acolhimento naquele período cronológico. Optamos também 

por dar ênfase à criação da Junta Nacional de Emigração que foi essencial para regulamentar 

todas as saídas do território nacional no período em apreço e damos a conhecer ainda as leis de 

emigração implementadas pelo regime de Salazar que priorizava sempre a emigração para as 

colónias ultramarinas em detrimento dos outros territórios estrangeiros, pelo menos até à 

década de 1940. Quando Portugal passou a fazer parte do sistema internacional do Pós-Guerra, 

surgiu uma certa abertura quanto à emigração nacional. 

                No segundo capítulo, apresentamos o panorama político, económico e social do 

arquipélago dos Açores entre os anos de 1930 e 1974. Incidimos sobre a situação política e 

socioeconómica que se vivenciava nos Açores, naquele período, e que contribuiu fortemente 

para a emigração de milhares de açorianos para os Estados Unidos da América e o Canadá. 

Acresce ainda referir que analisamos localização geográfica, as características e a situação 

socioeconómica do concelho da Ribeira Grande, em análise. 

        O terceiro capítulo é dedicado aos naturais da Ribeira Grande que emigraram para os 

Estados Unidos, procurando demonstrar as causas que motivaram as populações nortenhas da 

ilha de S. Miguel a sair do concelho da Ribeira Grande. O perfil dos emigrantes dos naturais 

da Ribeira Grande e os lugares de acolhimento são analisados mediante informação tratada em 

gráficos e tabelas. Neste capítulo mencionamos ainda as leis de imigração norte-americanas, 

entre 1950 e 1965, com destaque para o Azorean Refugee Act, onde explicamos a ação das 

comunidades luso-americanas, a caracterização da ilha do Faial aquando as calamidades dos 

Capelinhos, o papel e os esforços levados a cabos pelos políticos norte-americanos e as 
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propostas apresentadas para a aprovação desta lei no Congresso norte-americano, o número de 

vistos concedidos às vítimas faialenses, as reações dos periódicos luso-americanos, a 

necessidade de estender o número de vistos, entre outros. 

        No último capítulo, abordamos o acordo bilateral entre Portugal e o Canadá, na década de 

1950, que se tornou-se essencial para o surgimento do primeiro movimento emigratório oficial 

para o território canadiano. Após esta temática, apresentamos as primeiras apreciações das 

autoridades portugueses sobre o Canadá, na década de 1950, relevantes para os serviços de 

emigração de Portugal, ou seja, através destas impressões foi possível conhecer as necessidades 

do Canadá.De seguida, exploramos a emigração clandestina para o Canadá e o papel 

desempenhado pelas autoridades deste país perante uma prática ilícita que se verificou nos 

países com os regimes autoritários, como foi caso de Portugal. Posto isto, relatamos as 

negociações entre Portugal e o Canadá para aumentar o contingente português no Canadá no 

ano de 1954. 

        Além destas temáticas, demos a conhecer através de gráficos e tabelas os perfis dos 

emigrantes e os locais fixação no território canadiano. 

        Com esta Dissertação pretende-se o seguinte: enquadrar o fenómeno da emigração na 

História de Portugal e dos Açores; compreender a realidade socioeconómica portuguesa e 

micaelense durante o período do Estado Novo; explicar o quadro legislativo sobre emigração 

a nível nacional, norte-americano e canadiano; identificar as causas da emigração açoriana e 

ribeiragrandense, em particular, para os EUA e Canadá, durante o período em estudo; conhecer 

o número de emigrantes procedentes da Ribeira Grande que partiram entre 1950 e 1974;  

analisar o perfil dos emigrantes do concelho em estudo (localidade de residência, idades, sexo, 

profissões, estado civil, habilitações literárias); indicar os estados, cidades ou regiões 

preferenciais de acolhimento; explicar o impacte da emigração no concelho da Ribeira Grande; 

compreender os processos de adaptação ao Novo Mundo; entre outros. 
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METODOLOGIAS  

        Para realizar este trabalho recorri à consulta e análise de bibliografia específica, bem como 

de fontes como: manuscritos recolhidos no Arquivo Municipal da Ribeira Grande e no Archive 

and Library Phillips Memorial of Providence.  

         O estudo implicou um rigoroso e moroso trabalho de arquivo, tanto de fundos regionais 

e nacionais, como estrangeiros, físicos ou disponíveis online. 

        Utilizei metodologias qualitativas e quantitativas. As primeiras assentes na análise e 

interpretação dos documentos (incluindo traduções). As segundas possibilitadas pelos dados 

numéricos que encontrei e converti em tabelas e gráficos. Alguns encontram-se no corpo do 

texto, outros em anexo à dissertação. 

        Além das metodologias já referidas, recorri também à designada História Oral, por via da 

aplicação de entrevistas a emigrantes e a residentes, com vista à recolha de testemunhos e de 

memórias, cada vez mais essenciais na construção da História Contemporânea, atendendo a 

que vivências e experiências pessoais não estão registadas na documentação oficial. No 

capítulo “Emigração Açoriana: entre a História e a Memória” (2019), a autora Susana Serpa 

Silva refere que a oralidade tem uma importância junto das fontes oficiais através da recolha 

dos testemunhos.  

        A tudo isto, e como já referi, acresceu a consulta e leitura de bibliografia para melhor 

fundamentação das análises e interpretações. Para obtermos acesso às fontes e à bibliografia, 

foi necessário realizar trabalho de campo, ou seja, desloquei-me aos locais em estudo, tais a 

como a Biblioteca Pública e Arquivo de Ponta Delgada, a Biblioteca Daniel de Sá, da Ribeira 

Grande, a Biblioteca da Universidade dos Açores, o Arquivo da Associação dos Emigrantes 

Açorianos. Para além destes locais, foram estabelecidos contactos com as bibliotecas e 

arquivos dos Estados Unidos da América e Canadá, nomeadamente Phillips Memorial Library 

of Providence, Law Library of Congress (EUA), Library and Archives of Canada, entre outras. 
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Capítulo I – A EMIGRAÇÃO NA HISTÓRIA DE PORTUGAL E DOS 

AÇORES  

1.1. A emigração nacional e insular nos séculos XVIII e XIX 

A presença de Portugal na Guerra de Sucessão de Espanha (1702-1714) originou a fuga 

de centenas de indivíduos do continente português para o estrangeiro. Embora o país fosse uma 

peça estratégica no comércio europeu, Portugal enfrentava diversas adversidades económicas. 

O território dependia, por exemplo, de outros países europeus para o abastecimento de bens 

manufaturados e não era autossuficiente na produção de cereais, resultado de uma indústria 

incipiente e de uma agricultura ultrapassada. 

Estas arduidades condicionavam os recursos disponíveis para a população continental 

e açoriana que sofriam com a pressão senhorial e com a miséria1. Esse contexto favoreceu a 

emigração de muitos portugueses para o Brasil ao longo do século XVIII. Ao contrário das 

colónias africanas, o Brasil oferecia melhores condições económicas, maior segurança, um 

clima mais ameno e, principalmente, as minas de ouro, que ofereciam salários mais atrativos. 

Além disso, a crescente presença de emigrantes lusos no Brasil, que obtiveram sucesso no novo 

território, funcionava como um poderoso incentivo para os que desejavam emigrar para as 

terras brasileiras. 

A emigração para o Brasil no século XVIII, embora amplamente patrocinada pela 

Coroa portuguesa, também respondia a decisões pessoais motivadas pela ânsia de 

enriquecimento rápido2. Com efeito, a emigração continental registou uma média anual de 10 

mil indivíduos ao longo do século. Entre os emigrantes, encontravam-se párocos, artífices, 

frades, agricultores, entre outros, que abandonavam as suas profissões na metrópole em busca 

de novas oportunidades no Brasil, na ânsia de negócios chorudos e rápidos, impossíveis nos 

acanhados horizontes económicos da metrópole3.  

No entanto, com o fim do apogeu da mineração no final do século XVIII, muitos desses 

emigrantes passaram a estabelecer-se nas cidades brasileiras, onde ocuparam cargos ligados ao 

comércio4. É importante destacar que a emigração não era, predominantemente, realizada pelos 

emigrantes mais desfavorecidos da metrópole. A maioria dos emigrantes do século XVIII era 

 
1 MENDONÇA, L., 2010, p.14. 
2 ANDRADE, J., 2024, p.21. 
3 SERRÃO, J., 1971, p.63. 
4 MENDONÇA, L., 2010, p.11. 
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composta por pessoas instruídas, uma vez que era essencial saber ler e escrever para exercer as 

atividades comerciais5.  

Porém, quando se estabeleciam nas cidades do litoral brasileiro, iniciavam 

frequentemente a sua carreira no comércio em posições de menor prestígio, como aprendizes 

ou caixeiros, até conseguirem abrir os seus próprios negócios. 

Todavia, a elevada emigração para o Brasil teve repercussões negativas para a 

economia portuguesa, uma vez que deixou o território continental com uma escassez de mão-

de-obra. A Coroa portuguesa chegou mesmo a implementar medidas para restringir a saída de 

indivíduos, mas estas não obtiveram sucesso6.  

Em relação à emigração açoriana, os movimentos migratórios insulares no século XVIII 

não registaram números expressivos, ao contrário da emigração continental. Segundo os 

historiadores Carlos Cordeiro e Artur Boavida Madeira, a Lei de 20 de Março de 1720, que 

limitava a livre circulação de pessoas entre a Metrópole e o Brasil, poderá ter contribuído para 

essa contenção7.  

No entanto, nas primeiras décadas do século XVIII, as autoridades portuguesas 

continuaram a apoiar, de forma contraditória, a emigração de casais açorianos para o Brasil, 

uma vez que a Coroa visava o povoamento, defesa e exploração de várias regiões do território 

colonial, como Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Pará, Maranhão e a área de Sacramento8. 

No ano de 1722, foram organizados os primeiros transportes de açorianos, 

especificamente 265 casais oriundos da ilha do Pico, equivalente a 1432 indivíduos, com 

destino à região do Sacramento. Esta leva migratória teve um impacto considerável, pois 

coincidiu com a ocorrência das inúmeras calamidades naturais na ilha do Pico, o que agravou 

ainda mais as dificuldades locais, tornando a emigração para o Brasil uma alternativa viável 

para muitas famílias açorianas, como refere o autor Joel Serrão: sucederam-se os tremores de 

terra, que deitaram por terra muitas casas, e os incêndios propagaram-se, queimando grande 

parte da ilha9. 

 
5 SERRÃO, J., 1971, p.63. 
6 Ibidem, p. 62. 
7 CORDEIRO, C., e MADEIRA, A., 2003, p.107. 
8 ANDRADE, J., 2024, p.22. 
9 MENDONÇA, L., e ÁVILA, J., 2002, p.55. 
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Com o intuito de salvaguardar e desenvolver os territórios brasileiros, as autoridades 

portuguesas procuraram, em 1730, promover o envio de mais ilhéus para aquelas regiões10. No 

entanto, os esforços foram pouco eficazes, uma vez que não alcançaram o êxito pretendido. 

Em meados do século XVIII, a emigração oriunda do arquipélago dos Açores teve como 

principais destinos as regiões de Santa Catarina, Maranhão, Pará e do Rio Grande de São 

Pedro11. A ocorrência de diversos cataclismos12 e a frágil situação socioeconómica esteve 

origem do recrutamento de cerca de 8 mil ilhéus, número que correspondia a certa de 5 cento 

da população açoriana naquela época13. De acordo com Walter Pizza, neste período, o 

Conselho Ultramarino tinha diante dos olhos um arrazoado sobre «a grande multidão de povo 

que nelas (Ilhas dos Açores) se acha sem emprego, nem meios para subsistir»14.  

A Provisão Régia de 1746, que concedia benesses aos emigrantes, foi fundamental para 

a emigração dos açorianos.15 Esta mencionava o seguinte: El Rei, Nosso Senhor, atendendo às 

representações dos moradores das Ilhas dos Açores, que têm pedido mandar tirar delas o 

número de casais que for servido, e transportá-los à América, donde resultará às ditas Ilhas 

grandes alívios16.  

 Em 1747, estavam reunidas todas as condições necessárias para dar início à emigração 

de centenas de açorianos17. As ilhas com menor representatividade neste movimento migratório 

foram São Miguel e Terceira18. Da ilha de São Miguel, cerca de 257 emigrantes eram naturais 

de Ponta Delgada, 62 pessoas eram provenientes do concelho da Ribeira Grande e apenas 9 

ilhéus eram oriundos de Vila Franca do Campo. 

Na ilha Terceira, o maior volume de alistamentos registou-se em Angra, com 779 

indivíduos, seguindo-se a Praia da Vitória, com 95 cidadãos, e São Sebastião com 45 inscritos. 

Curiosamente, o maior fluxo de alistamentos ocorreu nas ilhas de menor dimensão. Assim, na 

ilha Graciosa, contabilizaram-se 398 alistamentos na localidade da Praia e 373 em Santa Cruz. 

Em São Jorge, Velas teve o maior número de inscrições, totalizando cerca de 1433 pessoas, 

seguindo-se a Calheta, com 968, e o Topo, com 449 ilhéus. No que respeita à ilha do Pico, 

 
10 ANDRADE, J., 2024, p.30. 
11 WIDERSPAHN, H., 1979, pp.14 – 15.  
12 Ibidem, p.15. 
13 CORDEIRO, C., e MADEIRA, A., 2003, p.108. 
14 PIAZZA, W., 1986, p.140. 
15 PIAZZA, W., 1986, p.140; COSTA, F., 1972, p.23. 
16 CABRAL, O., 1948, pp. 18 – 19.  
17 LAYTANO, D., 1987, pp.140 – 141.  
18 CORDEIRO, C., e MADEIRA, A., 2003, pp.108 – 109.  
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registaram-se 796 inscritos na Madalena, 602 em São Roque e 418 nas Lajes. Por último, na 

ilha do Faial, inscreveram-se 1287 pessoas, todas procedentes da cidade da Horta19.  

Não obstante, nem todos os casais alistados seguiram para Santa Catarina e para o Rio 

Grande de São Pedro. Os autores Carlos Cordeiro e Artur Boavida Madeira referem que 

determinados casais alistados no ano de 1747 foram encaminhados para outras zonas 

brasileiras de fronteira, em especial, para o Pará e Maranhão20. 

No ano de 1751, Santa Catarina recebeu 1.459 ilhéus. No início do ano seguinte, aquela 

localidade acolhia cerca de 1.478 açorianos, enquanto o Rio Grande do Sul registava a vinda 

de 106 casais dos Açores. Até ao final de 1752, terão desembarcado no Brasil cerca de 1.187 

pessoas provenientes dos distritos de Angra e da Horta que,21 por sua vez estabeleceriam em 

regiões como o Rio Grande Sul, entre outras22. 

Entre os anos de 1753 e 1756, a emigração açoriana para o Brasil registou um declínio. 

No entanto, a partir de 1757, as autoridades brasileiras manifestaram o seu interesse em recrutar 

casais dos Açores para povoar localidades como a de Vila de Borba23. 

A Coroa portuguesa, ao tomar conhecimento de que existia um número considerável de 

insulares a circular livremente pela Metrópole, promulgou, a 4 de Julho de 1758, uma lei que 

restringia a emigração de açorianos e madeirenses. Para garantir o cumprimento rigoroso da 

legislação, a Coroa determinou que todos os insulares apresentassem um passaporte no 

momento do embarque. Em caso de incumprimento, a punição seria igualmente aplicada aos 

responsáveis pelas embarcações, uma vez que estes estavam a permitir a emigração ilegal24.  

No entanto, a lei promulgada a 4 de Julho de 1758 suscitou algumas dúvidas, pois, por 

um lado, procurava-se impedir qualquer saída dos habitantes das ilhas, mas, por outro, 

permitia-se a emigração de famílias inteiras. Ao longo da segunda metade do século XVIII, a 

emigração foi progressivamente restringida, uma vez que estava subordinada aos interesses da 

Coroa. Outros dois fatores que contribuíram para o declínio da emigração insular foram a 

necessidade de cumprir a lei anti emigratória e o recrutamento militar25.   

 
19 MENDONÇA, L., e ÁVILA, J., 2002, p.61. 
20 CORDEIRO, C., e MADEIRA, A., 2003, p.109 
21 MENDONÇA, L., e ÁVILA, J., 2002, p.65. 
22 LAYTANO, D., 1987, pp.142 – 143. 
23 CORDEIRO, C., e MADEIRA, A., 2003, p.110. 
24 MENDONÇA, L., e ÁVILA, J., 2002, p.73. 
25 CORDEIRO, C., e MADEIRA, A.,2003, p.111. 
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Na década de 1770, a lei que restringia a emigração tornou-se um problema gradual 

para as autoridades açorianas, uma vez que a conjuntura socioeconómica insular se deteriorava 

progressivamente. Por este motivo, solicitou-se o levantamento das restrições sobre a 

emigração, as dificuldades económicas que, (…), faziam sentir nas ilhas serviam de argumento 

para justificar a necessidade de ser facilitada a emigração livre26. Apesar das intransigências, 

a Coroa terá autorizado a colocação de cerca de 3.800 ilhéus nas suas capitanias, o que, 

consequentemente, resultou numa carência de trabalhadores nas culturas agrícolas açorianas, 

assim como numa fuga ao serviço militar. 

A elevada densidade populacional que se fazia sentir no arquipélago dos Açores, no 

final do século XVIII, levou o Intendente Geral Pina Manique a iniciar o recrutamento de 

muitos casais açorianos para o Alentejo27. Esta figura, próxima da Corte portuguesa, chegou a 

recrutar, no início do verão de 1787, vários casais das ilhas de São Miguel e do Faial, por meio 

de uma cooperação com o Capitão-Geral dos Açores 

 Porém, a partida de insulares para o Alentejo não era bem vista pelo governador do 

arquipélago dos Açores, uma vez que, para essa autoridade, era mais conveniente enviar os 

ilhéus para as Terras de Vera Cruz. Segundo o autor Luís Mendonça, neste período, cerca de 

656 casais dos Açores foram para o Alentejo28. 

A emigração açoriana ainda era muito apreciada no final da década de 1790, uma vez 

que, em 1798, surgiu a hipótese de recrutar cerca de duas dezenas de lavradores para a Baía. 

Em 1799, partiram das ilhas do Pico e do Faial cerca de 106 insulares e 80 casais, enquanto, 

no ano de 1800, mais 135 açorianos rumaram para a Baía29.  

No início do século XIX, a emigração de continentais para o Brasil continuou a ocorrer, 

motivada por razões socioeconómicas. Verificava-se um lento progresso económico, a 

agricultura permanecia subdesenvolvida, a densidade populacional era elevada, havia uma 

mão-de-obra excessiva, os salários mantinham-se baixos e persistia uma acentuada miséria em 

várias regiões de Portugal Continental, 

essa falta de capitais, essa penúria pública, considerado em bloco o agregado nacional, não se 

repercutia apenas na rotina da agricultura, mas também nos tímidos voos da nascente indústria 

 
26 Ibidem, p.111. 
27 MENDONÇA, L., 2010, p.19. 
28 MENDONÇA, L., e ÁVILA, J., 2002, pp.83 – 84. 
29 CORDEIRO, C., e MADEIRA, A., 2003, pp.113 – 114. 
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maquinista, incapaz de absorver os excedentes da população de raiz agrária, o que, (…), 

fomentava a saturação demográfica, (…), e a miséria30.  

Neste período, os progressos ocorridos no Novo Mundo levaram milhares de 

portugueses a fixarem-se nesses territórios. Entre 1855 e 1865, a média de continentais que 

emigraram para outros destinos foi de cerca de 4.000 indivíduos, valor que aumentaria para 

mais de 11.000 nos primeiros anos da década de 1870, antes de diminuir novamente até 187931.  

 A emigração que se originou neste período também acabou por ser resultado do 

capitalismo mundial – com epicentro na Grã-Bretanha – adquire a motivação e o dinamismo 

necessários para mover através dos oceanos essas moles humanas de trabalhadores europeus 

que vão substituir os escravos nas economias de plantação e pôr em funcionamento os 

caminhos-de-ferro, as estradas e as fábricas dos centros industriais nascentes no Novo Mundo32.  

Na verdade, o Novo Mundo tornou-se um centro de grande atratividade para os 

portugueses, principalmente devido à abolição da escravatura nos Estados Unidos da América 

(1865) e no Brasil (1888). Como resultado, tanto os EUA quanto o Brasil necessitavam de 

recrutar mão-de-obra estrangeira para impulsionar o desenvolvimento dos seus setores 

económicos33. 

Na década de 1880, mais de 85 por cento dos emigrantes portugueses dirigiram-se para 

o Brasil; os Estados Unidos da América receberam 4 por cento dos emigrantes; a África 

Portuguesa acolheu 3 por cento; a Argentina recebeu 2 por cento e a Guiana Inglesa foi destino 

de cerca de 1,2 por cento. Além destes territórios, os países da Oceânia acolheram 2,6 por cento 

dos emigrantes, enquanto os países da Europa e da Ásia apenas receberam 2 por cento. 

 As ilhas Sandwich, situadas no Pacífico, também acabaram por receber diversos 

emigrantes portugueses. A partir dessas percentagens, podemos observar que, por um lado, o 

maior volume de emigrantes se estabeleceu no Brasil, e, por outro, houve uma significativa 

dispersão de portugueses pelos quatro continentes. 

No decorrer da década de 1890, a emigração nacional continuou a ocorrer a um ritmo 

elevado em todos os distritos do continente, atingindo o seu pico em 1895. Nesse ano, 

observou-se a emigração de 38.648 indivíduos provenientes do Porto; 33.857 pessoas de Viseu; 

29.645 naturais do distrito de Aveiro; 28.759 oriundos de Coimbra; 23.622 emigrantes de Vila 

 
30 SERRÃO, J., 1971, p. 93. 
31 GODINHO, V. M., 1980, p.48. 
32 MIRANDA, S., 1999, p.59. 
33 GODINHO, V. M., 1980, pp.48 – 49. 
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Real; 17.121 de Braga; 11.226 da Guarda; 10.656 de Viana do Castelo; 10.006 de Leiria; 8.653 

de Bragança; e 6.066 de Lisboa. 

Nos restantes distritos, a emigração foi substancialmente inferior a duas mil pessoas, 

como se verificou nos distritos de Faro (1.757), Beja (1.606), Santarém (1.502), Castelo Branco 

(879), Portalegre (331) e Évora (250). Ao longo da década de 1890, registou-se a emigração 

de cerca de 185.936 indivíduos provenientes do território continental, sendo que, até ao final 

do século XIX, o Brasil se consolidou como o principal destino de emigração, abarcando a 

maior parte desses emigrantes nacionais34.  

No que diz respeito à emigração insular, é possível asseverar que, nos primeiros anos 

do século XIX, o fenómeno continuou a ser amplamente influenciado pelos sucessivos 

recrutamentos militares impostos pela Coroa portuguesa, contrariando as vontades das 

autoridades locais e dos próprios ilhéus. Na primeira década do século XIX, as autoridades 

açorianas alertaram para o facto de que o recrutamento massivo de jovens para as capitanias 

do Rio de Janeiro agravaria ainda mais os problemas socioeconómicos que já afetavam a 

região, exacerbando as dificuldades preexistentes no arquipélago35. 

No entanto, a fim de mitigar a emigração de jovens em idade ativa para as unidades 

militares no Brasil, o Capitão-General dos Açores propôs, como alternativa, a substituição dos 

jovens recrutas por indivíduos considerados criminosos. Embora essa proposta tenha sido 

inicialmente aceite pelas autoridades, em 1809, o monarca português determinou o 

recrutamento de 3 mil ilhéus, contrariando a tentativa de contornar a escassez de mão-de-obra 

e agravando ainda mais a situação socioeconómica da região36.  

A ignorância da Coroa para com os Açores acentuou-se durante a década de 1810, 

quando o monarca português apoiou a emigração de casais açorianos para várias regiões do 

Brasil, como Espírito Santo,37 Minas Gerais, Rio Grande de São Pedro e São Paulo. Para 

viabilizar esse processo, foi consagrado um contrato com Nicolau Maria Raposo e seus 

parceiros, os quais ficaram responsáveis pelo transporte dos ilhéus para o Brasil. O acordo 

estipulava que, anualmente, fossem enviados para o Novo Mundo cerca de 100 lavradores 

açorianos. 

 
34 GODINHO, V. M., 1980, p.50. 
35 CORDEIRO, C., e MADEIRA, A., 2003, pp.114 – 115. 
36 Ibidem, p.115. 
37 ANDRADE, J., 2024, p.23. 
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Em 1812, embarcaram 246 açorianos com destino ao Rio de Janeiro, sendo que, ao 

longo do percurso, 4 indivíduos morreram38. Embora tenha ocorrido um número considerável 

de partidas de açorianos para o Brasil, ao longo da década de 1810, a emigração insular sofreu 

um impedimento com o surgimento da Revolução Liberal39. 

O período subsequente à Revolução Liberal é caracterizado por uma instabilidade 

significativa. Assim, é apenas na década de 1830 que se torna possível analisar dados concretos 

sobre a emigração açoriana. 

 Neste período, constatamos que o Brasil continuou a ser o destino preferencial dos 

açorianos. O desenvolvimento económico que se seguiu à Independência do Brasil motivou as 

autoridades brasileiras a recorrerem à mão-de-obra açoriana, o que resultou numa emigração 

insular para o Brasil mais acentuada do que a emigração continental40.  

A título de exemplo, em 1835, as autoridades do distrito de Ponta Delgada emitiram 

552 passaportes, dos quais 453 destinavam-se ao Brasil; 50 tinham como destino os Estados 

Unidos da América; e 49 estavam direcionados à América Central, (33 insulares a fixarem-se 

na Jamaica e 16 na ilha da Trindade). 

No entanto, os dados relativos à emigração açoriana até 1855 são imprecisos. Ainda 

assim, é possível constatar que, no início da década de 1850, houve um aumento significativo 

da emigração no distrito de Angra do Heroísmo devido a fatores socioeconômicos, 

o excessivo aumento da emigração desde 1854 tem por causas primárias a miséria do 

pauperismo, a moléstia das vinhas que começou em 1853, a escassez e carestia dos cereais dos 

últimos anos, a falta de trabalho, a mesquinhez dos salários e das subsistências, e 

superabundância não absoluta mas relativa de povoação41.  

Em 1856, emigraram do distrito de Ponta Delgada aproximadamente 389 ilhéus e, em 

1857, o número aumentou para 637 indivíduos, todos com destino ao Brasil. No ano seguinte, 

a emigração do distrito de Ponta Delgada registou uma diminuição considerável, atribuída ao 

crescimento económico que se observou na ilha de São Miguel, a economia da laranja 

manteve-se relativamente próspera e assegurou uma situação de virtual pleno emprego na ilha 

de São Miguel42. 

 
38 CORDEIRO, C., e MADEIRA, A., 2003, p.116. 
39 Ibidem, pp.118 – 119.  
40 MENDONÇA, L., ÁVILA, J., 2002, pp.103 – 104. 
41 JOÃO, M. I., 1989, p.268. 
42 MIRANDA, S., 1999, p.60. 
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Em 1856, saíram da Horta 1.849 indivíduos e, no ano seguinte, a emigração reduziu-se 

para 1.523 pessoas. Em 1858, registou-se a saída de 903 ilhéus, número que aumentou para 

1.090, no ano de 1859. Até 1871, o número de emigrantes provenientes da Horta foi o mais 

elevado entre os distritos açorianos. No entanto, é relevante evidenciar que muitos dos 

indivíduos embarcados na ilha do Faial tinham como destino os Estados Unidos da América: 

como é sabido, as relações dos Açores com os E.U.A são muitas, principalmente no Faial, e 

de há muito está estabelecida a corrente de emigração para a antiga colónia inglesa. A colónia 

da Califórnia é açoriana, e os navios baleeiros americanos vão aos Açores buscar 

tripulantes43.  

Entre 1860 e 1871, os movimentos emigratórios provenientes do distrito de Angra 

direcionaram-se, maioritariamente, para o Brasil, com apenas 55 dos 4.547 ilhéus a rumarem 

para os Estados Unidos da América. Até ao final da década de 1870, a emigração nos distritos 

de Ponta Delgada e Angra do Heroísmo aumentou significativamente, impulsionada pela crise 

da laranja. Em contrapartida, o distrito da Horta assinalou uma diminuição no número de 

emigrantes44.  

Nas últimas duas décadas do século XIX, o fluxo emigratório açoriano intensificou-se 

devido a diversos fatores, entre os quais se destacam as calamidades naturais, as crises que 

devastaram as culturas agrícolas, a elevada densidade populacional, a subdesenvolvimento da 

agricultura, a carência de recursos, as elevadas rendas, a concentração de propriedades nas 

mãos dos grandes latifundiários, os salários baixos, o aumento do desemprego e o serviço 

militar obrigatório45. Segundo Sacuntala de Miranda, a obrigatoriedade do serviço militar em 

Portugal era 

uma das mais fortes motivações da emigração de mancebos, antes de atingida a idade de “ir a 

sortes – o que incentiva a emigração de menores…O serviço militar era uma verdadeira tragédia 

que se abatia sobre a família do trabalhador rural, roubando-lhe, um após outro, os filhos machos 

e a sua contribuição para o orçamento familiar. Na Ilha de São Miguel, ele implicava também, 

para o recruta, a separação da família e uma longa viagem para o continente, (…), onde, (…), 

seria obrigado a passar longos meses entre gente estranha e desdenhosa, que ridicularizava a 

sua pronúncia46.   

 
43 MARTINS, O., 1956, p.220. 
44 MENDONÇA, L., e ÁVILA, J., 2002, p.111. 
45 SILVA, Susana, 2002, pp. 349 – 351. 
46 MIRANDA, S., 1999, p.61. 
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Ao longo da década de 1880, aproximadamente 32.588 açorianos partiram do 

arquipélago, sendo 19.088 oriundos do distrito de Ponta Delgada, 7.136 do distrito da Horta e 

6.581 do distrito de Angra do Heroísmo47. 

Na década posterior, os Açores registaram a saída de 34.426 emigrantes48. Neste 

período, verificou-se um declínio na emigração para o Brasil a partir dos distritos de Ponta 

Delgada e Angra do Heroísmo, devido às instabilidades que afetavam o território brasileiro49. 

Em contrapartida, a emigração insular ganharia um novo impulso para os Estados Unidos da 

América, mas isso em relação aos distritos de Ponta Delgada e Angra, porque o distrito da 

Horta já há muito que havia feito a opção pelo continente norte americano50. 

Além da emigração para o Brasil e os Estados Unidos da América, as Ilhas Sandwich 

também surgiram como um destino atrativo para os emigrantes51.  

A emigração açoriana para o arquipélago do Havai tem sido pouco abordada. Sabe-se 

que, em meados do século XIX, o governo havaiano introduziu a cultura açucareira no seu 

território, como resultado do tratado comercial celebrado entre o Havai e os Estados Unidos.52 

De facto, os produtores agrícolas foram incentivados a expandir suas áreas de cultivo, o que 

criou a necessidade de fomentar a mão-de-obra. Deste modo, as autoridades havaianas 

iniciaram negociações com o governo português, com o objetivo de recrutar trabalhadores dos 

arquipélagos da Madeira e dos Açores53. 

Esta emigração insular teve origem na ação do Dr. Hillebrand, delegado da imigração 

havaiana, que, ao estabelecer-se no arquipélago da Madeira por motivos de saúde da sua 

esposa, reconheceu que os arquipélagos portugueses reuniam as condições necessárias para o 

trabalho nas plantações de açúcar no Havai, 

não poderiam ter uma classe de imigrantes mais desejável do que a população das ilhas da 

Madeira e dos Açores. Combinam todas as qualidades de um bom colono e além disso, estão 

habituados ao seu clima. A sua educação e ideias de conforto, as suas exigências sociais são 

baixas, o suficiente para deixá-los contentes com a sorte de um colono isolado e as privações 

que o acompanham. Por outro lado, as suas capacidades mentais e os hábitos de trabalhos, irão 

garantir-lhes um status muito mais elevados na próxima geração, à medida que os meios de 

melhoria e vida crescem em torno deles54. 

 
47 MENDONÇA, L., e ÁVILA, J., 2002, p.166. 
48 Movimento da População e Anuário Estatística de Portugal, 1886-1900, p.102. 
49 MIRANDA, S., 1999, p.73. 
50 MENDONÇA, L., e ÁVILA, J., 2002, p.166. 
51 SILVA, S.S., 2002, p.351. 
52 WILLIAMS, J., 2005, p.95. 
53 MENDONÇA, L., e ÁVILA, J., 2002, p.177. 
54 AUGUSTO, M., 2022, pp.68 – 69.  
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No final da década de 1870, a imprensa da ilha de São Miguel noticiava a intenção das 

autoridades havaianas em recrutar mão-de-obra oriunda desta ilha para suprir as necessidades 

laborais das suas plantações de açúcar, o primeiro anúncio pedindo trabalhadores para as 

plantações de açúcar das Ilhas do Havai (…) surgiu em 187855.  

Entre os anos de 1879 e 1880, a emigração micaelense para o Havai revelou-se pouco 

expressiva, uma vez que as condições propostas pelas autoridades havaianas careciam de 

clareza e transparência. Sabe-se, contudo, que o governo das Ilhas de Sandwich assegurava 

gratuitamente o transporte dos indivíduos que manifestassem interesse em trabalhar nas 

plantações do açúcar56.  

No ano de 1881, o periódico O Luso Hawaiiano noticiou a chegada de 840 imigrantes 

provenientes do arquipélago dos Açores ao território havaiano. De referir que, só no mês de 

Agosto desse ano, desembarcaram no Havai 475 insulares 

 Tenho a honra de informar a V. Exª que no dia 24 de Agosto chegou a este porto, com 

uma feliz viagem de centos dias, a barca Suffolk, com 475 passageiros todos munidos de 

passaportes. Não houve a violação da lei57. 

No ano posterior, observou-se um aumento significativo da emigração açoriana para as 

Ilhas Sandwich, tendo-se registado a partida de 2.356 indivíduos provenientes do arquipélago 

dos Açores com destino àquele território do Pacífico58. 

Neste período, o novo representante do Consulado Português em Honolulu, António 

Canavarro, manifestou uma enorme preocupação face às condições desumanas em que se 

encontravam os passageiros aquando da sua chegada ao arquipélago havaiano,  

O espectaculo que se me offereceu a bordo era realmente triste. À minha entrada sou 

immediatamente cercado por uma multidão de mulheres e creanças esfarrapadas (…). Muitos 

queixavam-se da má qualidade do alimento durante a viagem. Visitei todo o navio, e nas 

cobertas não me espantei de encontrar a grande falta de asseio, que é tão vulgar entre o nosso 

povo, e que ali se torna muito mais sensível59.  

O novo diplomata que sucedeu Jacinto Pereira no Consulado Português, António 

Canavarro, revelou-se apologista da eliminação de normas que prejudicavam os insulares, 

defendendo, por conseguinte, duas medidas essencicais: a melhoria das condições de transporte 

 
55 MIRANDA, S., 1999, p.76. 
56 Ibidem, p.77. 
57 Diário do Governo, nº 87, 19 de Abril de 1882. 
58 O Luso Hawaiiano, 2 de Outubro de 1886. 
59 Negócios externos: Documentos Apresentados às Cortes na Sessão Legislativa de 1885 (…) Emigração 

Portuguesa para as Ilhas Hawaiiannas,1885, p.6. 
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dos emigrantes e a reformulação dos contratos que regulavam os seus vínculos laborais. Esta 

postura ganhou ainda maior relevância perante o cenário caótico e desumano que o cônsul 

encontrou à chegada de centenas de açorianos ao arquipélago havaiano, o contracto feito 

directamente nos Açores, (…), oferece, (…), menos garantias60. 

As diligências e a persistente pressão exercida por António Canavarro junto das 

autoridades havaianas foram determinantes para a consagração do Tratado de Amizade entre 

Portugal e o Havai, celebrado em 1882. Este tratado visava assegurar uma maior proteção aos 

emigrantes açorianos, como por exemplo a regulação das condições laborais nas plantações 

agrícolas, o aperfeiçoamento das condições sanitárias e alimentares, entre outras, de modo a 

salvaguardar a dignidade dos trabalhadores insulares61. 

As disposições erigidas no Tratado de Amizade tiveram repercussões consideráveis na 

melhoria das condições de vida dos açorianos radicados no arquipélago do Havai. Conforme 

assegura o próprio António Canavarro, as medidas implementadas possibilitaram um notório 

progresso nas condições sanitárias, na qualidade das refeições servidas e na fiscalização das 

práticas laborais nas plantações. A intervenção dos serviços diplomáticos de Portugal 

revelaram-se, assim, fundamentais para a dignificação da experiência migratória dos açorianos, 

apaziguando, em parte, os abusos anteriormente notados e garantindo uma maior proteção dos 

direitos destes emigrantes, n’esta minha segunda excursão, (…), encontrei novas casas de 

madeira em via de construção em substituição das antigas, que estavam situadas n’uns 

verdadeiros pântanos (…)62. 

Neste período, vários emigrantes açorianos desfrutavam de uma conjuntura 

socioeconómica favorável no arquipélago do Havai. Um testemunho desta boa conjuntura é o 

da família de D. Umbelina, residente na freguesia da Ribeira Seca, concelho da Ribeira Grande, 

cujos familiares expressaram um profundo pesar por não terem levado consigo a sogra e as 

cunhadas, de modo a partilharem a estabilidade que então se vivenciavam nas ilhas do 

Pacífico63. 

No ano de 1883, verificou-se uma das maiores vagas de emigração do arquipélago 

açoriano para este território. As boas condições de trabalho nas plantações de açúcar e o 

 
60 Negócios externos: Documentos Apresentados às Cortes na Sessão Legislativa de 1885 (…) Emigração 

Portuguesa para as Ilhas Hawaiiannas,1885, p.9. 
61 Diário do Governo, nº 84, 15 de Abril de 1882, p.1. 
62 Negócios externos: Documentos Apresentados às Cortes na Sessão Legislativa de 1885 (….) Emigração 

Portuguesa para as Ilhas Hawaiiannas, 1885, p.15. 
63 Diário do Governo, nº 88, 29 de Abril de 1882, p.7. 
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envolvimento de intermediários como o Dr. Hillebrand e o consulado português em Honolulu, 

juntamente com as melhorias nas condições de transporte e de vida nos campos agrícolas, 

impulsionaram esta emigração. Aliás, a grande procura de mão-de-obra para as plantações, 

aliada ao contexto socioeconómico difícil vivido no arquipélago dos Açores, fez com que o 

Havai se tornasse num dos destinos preferidos dos açorianos. 

O jornal O Luso Hawaiiano, no dia 4 de Maio de 1883, anunciou com destaque a 

chegada de cerca de 945 micaelenses, que haviam viajado a bordo do vapor Abergelelie. 

Posteriormente, nos dias 9 de Julho e 1 de Novembro de 1883, o mesmo jornal noticiou a 

chegada de um contingente ainda maior, cerca de 2.867 açorianos provenientes da ilha de São 

Miguel, transportados pelos vapores Hankow e Bell Rock64. De acordo com o autor José 

Andrade, até ao ano de 1884 encontravam-se já no território havaiano cerca de 6.300 

açorianos65. 

Até o final do século XIX, a emigração açoriana para as Ilhas Sandwich teve um notável 

declínio. Este decréscimo no fluxo migratório para o Havai coincidiu com a crescente 

atratividade dos Estados Unidos da América como destino para os emigrantes do arquipélago 

dos Açores66.  

Nesta altura a emigração para os EUA foi muito comentada na ilha de São Miguel, 

como refere o jornal A Persuasão, O povo só fala em cartas da América, nos parentes que lá 

estão e em ir para a América67.  

A enorme procura por terras e empregos nos EUA, em grande parte devido à expansão 

das cidades e indústrias norte-americanas, foi vista como uma esperança de uma vida mais 

digna, longe da miséria e das arduidades que caracterizavam a economia do arquipélago 

açoriano. Muitas famílias, sobretudo as rurais, viam na emigração para os Estados Unidos da 

América uma oportunidade única68. Este fluxo emigratório insular para os EUA só seria 

interrompido no ano 1921 devido às novas políticas imigratórias adotadas pelas autoridades 

norte-americanas69. 

 

 
64 O Luso Hawaiiano, 2 de Outubro de 1886. 
65 ANDRADE, J., 2024, p.25. 
66 MENDONÇA, J., e ÁVILA, J., 2002, p.170 e 172. 
67 A Persuasão, n.º 1:634,10 de Maio de 1893.  
68 WILLIAMS, J., 2005, p.44; MEDEIROS, E., 2021, p.98. 
69 SILVA, S. S., 2002, p.352; MEDEIROS, E., 2021, p.102. 
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1.2. A emigração nacional e insular no tempo da Primeira República e nos 

primórdios do Estado Novo 

 

Ao longo da Primeira Républica, verificou-se uma grande instabilidade política e 

económica, o que contribuiu para a intensificação da emigração. Neste período, Portugal 

enfrentou uma série de desafios significativos, como a instabilidade política, um sistema 

político bastante débil, altos níveis de endividamento, um mercado de trabalho pautado pela 

escassez de oportunidades, entre outros. 

A instabilidade política e social da Primeira República, aliada à crise económica, teve 

um impacto negativo nas condições de vida dos portugueses, uma vez que a taxa de 

desemprego aumentou, a agricultura continuou a enfrentar várias dificuldades devido aos maus 

anos de produção e os preços dos produtos aumentaram. Além do mais, a natalidade nacional 

continuou a crescer, o que cooperou para uma pressão demográfica significativa sobre as 

localidades rurais e urbanas. 

Em virtude destes resultados, vários emigrantes, principalmente da classe trabalhadora 

e do meio rural, começaram a procurar opções fora de Portugal. Uma destas alternativas foi o 

Brasil, que continuava a ser um destino atrativo devido à sua oferta de trabalho, particularmente 

nos setores primário e secundário. Segundo a historiadora Susana Serpa Silva, cerca de 1,5% 

da população ativa portuguesa daquela época escolheu o Brasil, com vista a obterem melhores 

condições de vida70.  

 Embora que o projeto da Constituição de 1911 mencionasse os direitos de liberdade e 

segurança do indivíduo e da propriedade,71 a livre circulação por parte dos portugueses era 

condicionada pelas autoridades. 

No dia 25 de Novembro de 1912, foram publicadas as instruções que esclareciam a 

definição de emigrante. Neste sentido, eram considerados emigrantes os indivíduos que 

embarcassem na 3.ª classe dos navios, as mulheres casadas que tencionassem embarcar na 1.ª 

ou 2.ª classe, as mulheres solteiras com menos de 25 anos que não estivessem sob a 

dependência dos seus responsáveis, e os indivíduos que viajassem na 1.ª ou 2.ª classe com o 

intuito de se estabelecer nas colónias portuguesas, entre outros. 

 
70 SILVA. S.S., 2017, p.45 
71 PEREIRA, M. H., et al, 2011, p.44. 
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Em 1913, as ações levadas a cabo pelos republicanos foram alvo de críticas por parte 

de figuras como Bernardino Machado. Segundo este, as autoridades lusitanas deveriam anular 

qualquer ação realizada pelas Agências de Emigração, criar uma Junta Superior de Emigração 

e deixar de exigir passaportes aos passageiros da 3.ª classe, entre outros. Para Bernardino 

Machado a concessão dos passaportes deveria de ser um simples registo estatístico legalizador 

das saídas72. 

A 10 de Maio de 1919, as autoridades republicanas promulgaram o Decreto-Lei n.º 

5/624. Este decreto não permitia a emigração de indivíduos com mais de 60 anos sem contrato 

de trabalho, pessoas inaptas para o trabalho, mulheres com menos de 25 anos que viajavam 

sozinhas e menores de 14 anos desacompanhados por familiares, tutores ou responsáveis. 

Não obstante, a obrigatoriedade de exibir o passaporte foi reforçada pelas autoridades, 

visto que, ao longo deste período, o número de engajadores que tentavam aliciar os emigrantes 

portugueses era bastante elevado73. Contudo, os progressos efetuados pelos republicados 

relativamente aos passaportes apresentavam erros e complexidades, pois eram inúmeras as 

dúvidas decorrentes das lacunas da própria legislação e um problema detectado, de imediato, 

residente no facto de no modelo de passaporte, em vigor, não existir lugar para a impressão 

digital74.  

Ademais, por intermédio do decreto de 1919, foi criado o Comissariado Geral dos 

Serviços de Emigração, o qual ficou incumbido da proteção dos emigrantes. A este cabia, 

ainda, controlar e combater todas as práticas ilícitas executadas pelos engajadores e barrar 

qualquer ato de exploração75. 

Entretanto, a emigração portuguesa e açoriana assumiu grandes proporções até o início 

da década de 1920. Contudo, a emigração foi suspensa entre 1917 e 1918 devido à promulgação 

de um Decreto-Lei a 30 de Março de 1916, que proibia a emigração de cidadãos portugueses 

com idades entre os 16 e os 45 anos durante a Primeira Guerra Mundial. Qualquer cidadão que 

desrespeitasse esta norma poderia ser sujeito a julgamento nos tribunais militares, ao 

pagamento de uma coima elevada ou ainda cumprir pena de prisão76.   

 
72 SILVA, S.S., 2017, p.53. 
73 Decreto-Lei n.º 5/624, 10 de Maio de 1919. 
74 SILVA, S.S., 2017, p.51. 
75 Decreto-Lei n.º 5/624, 10 de Maio de 1919. 
76 MENDONÇA, L., e ÁVILA, J., 2002, p.214. 
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Apesar disso, no decorrer da Primeira República, a emigração continental orientou-se, 

maioritariamente, para países como o Brasil, os Estados Unidos da América, a França, a 

Venezuela, a Argentina, a Alemanha, entre outros77.  

Por exemplo, no ano de 1910, saíram do continente português sensivelmente 39.502 

emigrantes, número que aumentou para 59.652, em 1911. Já em 1912, a emigração atingiu o 

seu pico, com cerca de 88.920 emigrantes. Em 1913, registou-se ainda a saída de 

aproximadamente 77.633 pessoas do continente português. 

O fluxo emigratório proveniente do continente português abrandou de forma 

significativa durante a Grande Guerra, pois, segundo as estatísticas nacionais, entre 1914 e 

1918, os números da emigração situaram-se entre 25.722 e 11.853 emigrantes. Já entre 1919 e 

1925, o número de continentais que procuraram melhores condições de vida no estrangeiro 

oscilou entre 40.171 e 22.884 indivíduos78. 

 Em relação ao Arquipélago dos Açores, pode afirmar-se que a sua conjuntura 

socioeconómica durante a Primeira República era semelhante à que se verificava no continente 

português. As ilhas açorianas enfrentavam igualmente uma elevada densidade populacional, o 

aumento da taxa de desemprego, escassos meios de subsistência, rendas elevadas, bem como 

uma crise nos setores primário e secundário, entre outros fatores. 

Estas condições estiveram na origem da emigração de cerca de 44.378 açorianos, 

maioritariamente para os Estados Unidos da América, ao longo da década de 1910. Desse total, 

o Distrito de Ponta Delgada assinalou a saída de 24.563 indivíduos, o Distrito de Angra do 

Heroísmo contabilizou 13.512 emigrantes e o Distrito da Horta deu conta da saída de 6.303 

pessoas. Nos Estados Unidos da América, os ilhéus conseguiram obter uma vida mais estável, 

uma vez que passaram a integrar atividades relacionadas com a indústria têxtil, pesca, pecuária, 

entre outras79. 

O declínio verificado entre 1917 e 1919 acabaria por prolongar-se na década de 1920. 

Durante esse período, registou-se a saída de 17.287 ilhéus, com destaque para o Distrito de 

Ponta Delgada, que sofreu uma diminuição considerável. Nos restantes distritos do 

 
77 MIRANDA, S., 1999, p.17. 
78 SILVA, S.S., 2017, pp.44 – 45. 
79 ANDRADE, J., 2024, p.23. 
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arquipélago, os números fixaram-se em 5.320 indivíduos, em Angra do Heroísmo, e 3.265, na 

Horta80. 

A diminuição deste fluxo emigratório deveu-se, principalmente, à imposição das leis 

imigratórias norte-americanas 81como o First Quota Acta em 1921 e o Johson Reed Act em 

1924. O primeiro decreto limitava a imigração proveniente da Europa, enquanto o segundo 

estabelecia o número de quotas atribuídas a cada país82.  

As leis restritivas norte-americanas acabaram por prejudicar significativamente a 

emigração do arquipélago dos Açores83. Se, nas décadas de 1910 e 1920, se registava uma 

média anual de cerca de 5.000 ilhéus a emigrar, maioritariamente com destino aos Estados 

Unidos da América, com a imposição das novas quotas passou a ser permitido o ingresso de 

apenas cerca de 500 portugueses por ano naquele país.  

O Comissariado dos Serviços de Emigração, no ano de 1922, definiu a distribuição do 

número de emigrantes para os Estados Unidos da América, em conformidade com as normas 

impostas pelas autoridades norte-americanas. Assim, determinou-se que, nos meses de Julho e 

Agosto, poderiam emigrar 250 indivíduos a partir do Porto e de Lisboa, 100 ilhéus com partida 

da Horta e 50 pessoas oriundas de Ponta Delgada e de Angra do Heroísmo. 

Nos meses subsequentes, o número de indivíduos autorizados a emigrar foi ainda mais 

reduzido: apenas 75 pessoas a partir do Porto e de Lisboa, 25 da Horta e 15 de Angra do 

Heroísmo e outros tantos de Ponta Delgada84. Porém, estas quotas estabelecidas pelo 

Comissariado diziam respeito ao First Quota Act, promulgado em 1921, que ainda permitia a 

emigração anual de cerca de mil portugueses. 

No ano seguinte, os Estados Unidos da América acolheram no seu território 657 

emigrantes, dos quais 334 eram oriundos do Distrito da Horta, 180 do Distrito de Ponta 

Delgada e 143 de Angra do Heroísmo. Ainda no Distrito de Ponta Delgada, registou-se a 

emigração de 475 insulares para o Brasil, 307 micaelenses para as Bermudas, 212 pessoas para 

a Argentina e 92 ilhéus para outros destinos. 

 
80 SILVA, S.S., 2017, p.46. 
81 SILVA, S.S., 2002, p.352. 
82 MENDONÇA, L., ÁVILA, J., 2002, p.215. 
83 WILLIAMS, J., 2005, p.62. 
84 MENDONÇA, L., ÁVILA, J., 2002, p.215. 
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 Em 1924, a emigração do arquipélago dos Açores para os Estados Unidos não 

ultrapassou as 431 pessoas. O principal motivo para este decréscimo foi a publicação da lei 

norte-americana Johnson-Reed Act, que limitava a emigração a apenas 500 portugueses anuais. 

Segundo Raúl Brandão, se a América abrisse largamente as portas, os Açores despovoavam-

se85. 

Nos anos seguintes à Primeira República, o movimento emigratório açoriano para os 

Estados Unidos foi reduzido devido às limitações impostas pelo governo norte-americano. 

Consequentemente, a emigração insular passou a direcionar-se para países como o Brasil, que, 

na década de 1920, chegou a receber cerca de 500 açorianos, sendo a maioria oriunda do distrito 

de Ponta Delgada86. 

Nos primórdios do Estado Novo, a emigração continental, cujos principais destinos 

foram a Alemanha, Brasil, França, Estados Unidos da América, colónias ultramarinas, 

Argentina, Venezuela, entre outros,87 foi fortemente condicionada pelas consequências da 

Primeira Guerra Mundial e pelas instabilidades económicas provocadas pela Crise de 1929. 

Além das instabilidades económicas que dificultavam as grandes saídas do país, a 

década de 1930 também foi marcada por uma conjuntura política desfavorável à emigração. 

De acordo com Fernando Rosas, os continentais viviam com salários muito baixos e em 

condições precárias. As habitações e o estilo de vida de grande parte da população portuguesa 

eram, por exemplo, marcados por uma grande precariedade e pobreza88.  

Neste período, os governos dos principais países de destino adotaram medidas 

protecionistas, o que complicou a entrada de imigrantes. No território português, também 

foram implementadas medidas que limitavam a emigração de trabalhadores, uma vez que o 

governo de Salazar não estimulava os movimentos emigratórios. Assim, na década de 1930, 

verificou-se uma emigração reduzida do continente português, com a saída de 17.859 

emigrantes de Viseu, 15.470 de Aveiro, 14.810 do Porto, 8.197 da Guarda, 7.834 de Coimbra, 

7.728 de Braga, 6.950 de Vila Real, 5.635 de Bragança e 5.221 de Faro89. 

Nos restantes distritos, a emigração ficou abaixo das cinco mil pessoas, como nos casos 

dos distritos de Viana do Castelo (4.989), Leiria (4.633), Lisboa (1.885), Santarém (1.776), 

 
85 BRANDÃO, R., s/d, p. 182. 
86 MENDONÇA, L., e ÁVILA, J., 2002, p.216. 
87 ROCHA, G., 1991, p.216. 
88 ROSAS, F., 2008, pp. 96 – 101. 
89 Anuário Estatístico de Portugal, 1922-1940, pp. 101 – 102. 
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Castelo Branco (1.271), Portalegre (333), Beja (226), Évora (136) e Setúbal (132), perfazendo 

um total de 105.085 emigrantes90.  

A emigração continental continuou a apresentar valores baixos na década de 1940 

devido à ocorrência da Segunda Guerra Mundial. Ainda assim, as boas relações diplomáticas 

entre Portugal e o Brasil beneficiaram a emigração continental para as terras de Vera Cruz. No 

início do pós-guerra, assistiu-se a um rápido crescimento da emigração, o que levou as 

autoridades nacionais a regular qualquer movimento emigratório. 

Face ao crescimento dos fluxos emigratórios, o regime salazarista promulgaria, a 30 de 

Março de 1947, o Decreto-Lei n.º 36/199, que suspenderia a emigração, excepto quando feita 

ao abrigo de acordos ou convenções que regulem as condições da sua admissão e 

estabelecimento nos países ou regiões de destino91.  

Segundo o Decreto-Lei n.º 36/199, de 30 de Março de 1947, o governo português 

considerava necessário regular a emigração portuguesa, com o objetivo de proteger os 

emigrantes e os interesses económicos do país. Além disso, afirmava ser fundamental garantir 

mão-de-obra portuguesa para os trabalhos públicos que estavam a decorrer nesse período no 

país92.  

Apesar de todos os condicionalismos, na década de 1940, registou-se a emigração de 

10.669 indivíduos de Aveiro, 8.831 de Viseu, 8.028 do Porto, 5.693 da Guarda, 4.934 de 

Coimbra, 3.718 de Bragança, 3.496 de Braga, 3.414 de Vila Real, 2.836 de Viana do Castelo, 

2.501 de Faro, 2.095 de Leiria e 1.531 de Lisboa93.  

Nos outros distritos do continente português, a emigração não foi propriamente 

relevante, registando-se a saída de 824 pessoas de Santarém, 819 de Castelo Branco, 149 de 

Beja, 148 de Setúbal, 86 de Portalegre e 49 de Évora, totalizando 59.821 emigrantes 

continentais94. A diminuição do número de emigrantes continentais nesta década não impediu 

que, nos anos subsequentes, se registasse um crescimento considerável. Até ao final do Estado 

Novo, a Alemanha e a França tornaram-se destinos preferenciais dos continentais95. 

 
90 Anuário Estatístico de Portugal, 1922-1940, pp. 101 – 102. 
91 Decreto-Lei n.º 36/199, de 30 de Março de 1947. 
92 Ibidem. 
93 Anuário Estatístico de Portugal e Anuário Demográfico, 1922 -1965, pp. 101 – 102.  
94 Ibidem, pp.101 – 102. 
95 RAMOS, R., et al, 2009, p. 668. 
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Em relação ao arquipélago dos Açores, a emigração insular, nos primórdios do Estado 

Novo, tal como no continente português, também teve de enfrentar as consequências da Grande 

Guerra e do crash da Bolsa de Nova Iorque96. 

Todavia, na primeira metade da década de 1930, emigraram do Distrito de Ponta 

Delgada cerca de 1.141 ilhéus; o Distrito de Angra do Heroísmo registou a saída de 496 

indivíduos e o Distrito da Horta assinalou a emigração de 160 insulares. A pequena abertura 

na emigração açoriana durante a segunda metade da década de 1930 refletiu-se nos seguintes 

valores: 298 pessoas em 1936, 365 ilhéus em 1937, 360 cidadãos em 1938 e 640 indivíduos 

em 193997. 

Na década de 1940, os destinos predominantes dos açorianos condicionaram a entrada 

dos imigrantes, o que agravava ainda mais a conjuntura instável que se vivia em todo o 

arquipélago.  Segundo o autor Luiz Nilton, neste período, muitos ilhéus regressavam à sua terra 

sem recursos financeiros devido às políticas implementadas pelos governos estrangeiros para 

restringir a imigração e, também, às crises económicas que desestabilizavam os países de 

destino98. Neste sentido, a emigração de 2.431 açorianos ocorreu essencialmente para países 

como os EUA (após a Segunda Guerra Mundial, as autoridades norte-americanas permitiram 

a entrada de imigrantes, mas de forma bastante restritiva)99, Brasil Argentina, Curaçau, 

Républica Dominicana e Venezuela100. As Bermudas foram também um importante destino de 

emigração para muitos açorianos, sobretudo provenientes da ilha de São Miguel101. 

Com o excedente demográfico em todas as ilhas do arquipélago dos Açores, 

particularmente na ilha de São Miguel, a Junta Nacional de Emigração, em 1951, procurou 

obter, junto do inspetor de imigração de Montreal, várias informações sobre os tipos de 

assistência que as autoridades canadianas poderiam proporcionar aos portugueses, caso estes 

desejassem fixar-se no Canadá102. 

 
96 SILVA, S.S., 2002, p. 349. 
97 MENDONÇA, L., e ÁVILA, J., 2002, p.225. 
98 CORRÊA, L., 2020, p.17. 
99 ROCHA, G., 1991, p.245. 
100 MARQUES, D., e MEDEIROS, J., 1978, p.7. 
101 ANDRADE, J., 2024, p.26. 
102 CORDEIRO, C., e MADEIRA, A., 2006, p.181. 



38 

 

Após várias reuniões diplomáticas com o Governo do Canadá, as autoridades daquele 

país enviaram a Portugal uma equipa dos serviços de emigração, com a finalidade de selecionar 

e realizar testes médicos aos potenciais emigrantes103. 

No ano de 1953, Ferreira da Costa, inspetor da Junta Nacional de Emigração, visitou a 

ilha de São Miguel para preparar a ida dos primeiros insulares para o território canadiano. 

Segundo o inspetor, apenas poderiam emigrar os micaelenses que preenchessem as seguintes 

exigências: ter uma idade entre os 22 e os 35 anos; possuir a 3.ª classe do ensino primário, 

conforme exigido pelo Decreto-Lei n.º 38/968, de 27 de Outubro de 1952; ser trabalhador 

agrícola; ter robustez física; dispor de capacidade monetária para cobrir os custos e não possuir 

qualquer cadastro criminal104. 

Apesar disso, o movimento emigratório açoriano para o Canadá acabaria por ganhar 

força após as negociações e inspeções requeridas pelas autoridades canadianas, resultando na 

partida de um grupo de 179 portugueses para aquele país. Contudo, dos 20 açorianos que 

pretendiam emigrar para o Canadá, apenas 18 ilhéus, (sendo um desses emigrantes naturais do 

concelho da Ribeira Grande)105 ligados ao setor agrícola, conseguiram embarcar, no dia 8 de 

Maio de 1953, a bordo do navio Saturnia,106 ou seja, após a realização da inspeção e dos 

exames exigidos pelas autoridades em Lisboa107.  

Estas afirmações podem ser corroboradas pelo emigrante pioneiro Afonso Tavares, 

natural da freguesia de Rabo de Peixe, no concelho da Ribeira Grande, que relata o seguinte:  

Antes de ir para o Canadá, a gente (sic) tinha, (…), que ir às inspeções médicas a Lisboa feitas 

pelos médicos Canadianos que lá se encontravam. A gente (sic) saiu finalmente de Lisboa no 

navio Saturnia, (…), a 8 de Maio de 1953. A gente (sic) chegou uma semana depois a Halifax 

a 13 Maio108. 

             Todavia, a integração não foi fácil, pois a língua e os novos costumes representaram 

uma enorme barreira para aqueles que decidiram partir para o Canadá109. Após a fixação no 

Canadá, alguns emigrantes relataram dificuldades de adaptação, como é o caso do 

ribeiragrandense João Martins, que salienta o seguinte: Quando cheguei ao Canadá a 13 de 

Maio de 1953 senti muitos nervos, medo e muitas dificuldades110. Por vezes, as autoridades 

 
103 Ibidem, p.181. 
104 CORDEIRO, C., e MADEIRA, A., 2006, p.181. 
105 PAIVA, F., 2004, p.38. 
106 Diário dos Açores, 24 de Março de 1954. 
107 MARQUES, D., e MEDEIROS, J., 1978, p.14. 
108 TEIXEIRA, J. C., 2003, p.12. 
109 TEIXEIRA, J. C., 2007, p.1. 
110 RIBEIRO, A., 2004, p.47.  



39 

 

governamentais, assim como os patrões, não demonstravam qualquer complacência para com 

os imigrantes, sendo frequentemente sujeitos a inspeções, como se fossem simples objetos111.  

A emigração para o Canadá também foi marcada por episódios de discriminação. Por 

exemplo, os inspetores canadianos e, posteriormente, os proprietários agrícolas no Canadá 

verificavam as mãos dos emigrantes. Esta situação foi, inclusive, relatada pelo emigrante 

Afonso Tavares,   

Quando a gente (sic) chegou a Montreal, na Casa da Imigração, dois, três dias depois, os 

agricultores do Quebeque começaram a chegar para levar quem eles queriam. A maioria dos 

agricultores, (…), olhava para a gente, (…), tocava nos nossos braços e nos nossos músculos.... 

No meu caso, olharam para as minhas mãos à procura de calos112.   

Ainda em 1953, as autoridades incluíram na quota de emigração para o Canadá cerca 

de 800 emigrantes da ilha de São Miguel, os quais foram inicialmente submetidos a rigorosas 

inspeções e exames médicos realizados pela Junta de Emigração na maior ilha do arquipélago 

dos Açores, sendo posteriormente avaliados pela equipa dos Serviços de Emigração do 

Canadá113.  

Segundo os historiadores Carlos Cordeiro e Artur Boavida Madeira, a partida do 

contingente açoriano para o Canadá só ocorreria no ano de 1954. Este contingente passou a 

incluir 950 ilhéus, em vez dos 800 inicialmente determinados pelos governos de ambos os 

países. 

O movimento emigratório português para o Canadá, que seria realizado 

maioritariamente por emigrantes dos Açores, ocorreu em três etapas: a primeira, com a 

emigração de 330 açorianos, a 22 de Março, no navio Homeland; a segunda, a 23 de Abril, 

com a partida de 450 ilhéus no mesmo navio; e a terceira, a 27 de Abril, com a ida de 170 

insulares no navio Neo Hellas114. Dos 950 emigrantes, 700 estabelecer-se-iam nos campos 

agrícolas, 200 ilhéus trabalhariam nos caminhos-de-ferro e 50 fixar-se-iam em diversos 

ofícios115. 

De acordo com os investigadores Carlos Cordeira, Artur Boavida Madeira, Domingos 

Marques e João Medeiros, no ano de 1955 não se realizou qualquer movimento emigratório 

organizado a partir dos Açores116 para o Canadá, devido à situação precária que muitos 

 
111 MARQUES, D., e MEDEIROS, J., 1978, p.16. 
112 TEIXEIRA, J. C., 2003, p.12. 
113 Correio dos Açores, 28 de Outubro de 1953. 
114 Diário dos Açores, 24 de Março de 1954.  
115 CORDEIRO, C., e MADEIRA, A., 2006, p.183. 
116 CORDEIRO, C., e MADEIRA, A., 2006, p.183; MARQUES, D., e MEDEIROS, J., 1978, p.15. 
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emigrantes enfrentavam, sobretudo no inverno, quando muitos estavam desempregados e 

desprotegidos117. O fluxo emigratório açoriano para o Canadá retomaria a sua normalidade a 

partir de 1956, atingindo o seu pico em 1974. 

Conquanto, as dificuldades de adaptação não se limitaram ao início da emigração, pois 

alguns emigrantes que partiram para o Canadá nas décadas seguintes também relataram 

dificuldades. A título de exemplo, podemos citar o caso do ribeiragrandense Fernando Pacheco, 

que, ao emigrar para o Canadá na década de 1960, encontrou na língua um grande obstáculo: 

quando eu emigrei e cheguei aqui (Québec), o problema maior era a língua. Aqui é mais francês, 

bem é francês e inglês, mas é mais francês. Quando cheguei aqui tinha 24 anos e era para 

trabalhar, mas a língua não ajudou muito e encontrei um amigo que já estava aqui e disse-me 

para ir para a escola, uma vez que o governo ajudava. Então fui pedir ao governo e deram-me 

20 semanas para ir para escola para aprender falar, não era para aprender escrever, apenas para 

aprender a língua118. 

Além do idioma, os emigrantes do concelho da Ribeira Grande também tiveram de 

enfrentar o desconhecido, pois a vida quotidiana no Canadá era totalmente diferente da vivida 

no arquipélago dos Açores, especialmente no que diz respeito ao clima, à gastronomia, à 

cultura, às infraestruturas, aos caminhos, entre outros aspetos. 

Segundo Filomena Faria, emigrante natural de Rabo de Peixe, os invernos canadianos 

eram extremamente rigorosos e o facto de não possuir carta de condução para se deslocar aos 

locais que pretendia constituía um problema, o inverno aqui antigamente era rigoroso ao 

máximo, (…), era muito frio, agente (sic) andava muito a pé, o meu pai não tinha carro, nós 

não tínhamos carro aqui ao princípio, o meu pai nunca conduziu119. 

No início, a adaptação de Filomena Faria no Canadá não foi nada fácil, pois, ao pisar 

as terras canadianas pela primeira vez, surgiu um clima de medo, principalmente pelo facto de 

ir de táxi com a sua irmã mais nova até ao encontro do seu pai, 

Eu vim, (…), no táxi, como estou-te a dizer, mas estava, (…), cheia de medo, muito nervosa e 

a minha irmã mais moça que veio com 6 anos, (…), estava a chorar muito comigo. O homem 

estava a falar em francês como a dizer porque é que ela está chorando, mas eu não percebia…120 

 O fosso entre os Açores e o Canadá também era enorme. Segundo a emigrante 

ribeiragrandense, que na altura tinha apenas 16 anos, quando o taxista parava em algum 

semáforo, ela achava que tinha chegado ao seu destino, 

 
117 MEDEIROS, E., 2023, p.204. 
118 Testemunho de Fernando Pacheco, emigrante. 
119 Testemunho de Filomena Faria, emigrante. 
120 Idem. 
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Cada vez que o táxi parava eu preparava-me com ela e pegava na mão dela e disse vamos é 

aqui, mas não era, era as luzes do semáforo. Mas eu nunca tinha (visto aquelas) luzes. Quando 

estava vermelha o carro parava e eu pensava que era para eu me descer, (…), eu pegava na mão 

(da minha irmã), agente  (sic) vamos descer, agente, (sic) está parado. Ele (taxista) olhava para 

mim, ele falava o senhor como a dizer não abres a porta, fica sossegada, (…). Isso foi muito má 

experiência121. 

Esta emigrante, que atualmente reside na cidade de Montreal, na província do 

Quebeque, ao chegar ao seu destino final, comparou os passeios e as ruas a um país, aquela 

rua tão feia, era grande…achei aquilo enorme parecia ser me até um país, (…), os passeios 

eram enormes122.  Salienta ainda que a gastronomia canadiana era completamente diferente da 

açoriana. A título de exemplo, o pão parecia uma esponja, e os novos costumes gastronómicos 

foram uma novidade para Filomena Faria e a sua família, como foi o caso das salsichas, por 

exemplo as primeiras salsichas, a minha mãe fritou-as com plástico e tudo123. 

Ambos os emigrantes entrevistados referem que os salários auferidos naquele período 

eram bastante atrativos. Porém, se consultarmos o relatório anual de Henrique Vital Gomes, 

intitulado de Algumas notas sobre a emigração portuguesa para o Canadá, elaborado no ano 

de 1955, concluímos que existia uma diferença salarial entre as províncias canadianas. Por 

exemplo, em comparação com Ontário, Quebeque e as Províncias Marítimas, os ordenados 

eram mais elevados na Colúmbia Britânica124.  

Apesar de todas as adversidades de adaptação, os açorianos eram os preferidos pelos 

patrões devido à sua grande aptidão física, disciplina e esperteza,  

Fui trabalhar para uma fábrica de fazer casacos de inverno. O meu patrão era italiano, ele 

gostava muito de mim. Eu queria era trabalhar (…) aquele indivíduo gostava tanto de mim que 

era uma coisa séria (…) eu entrava sempre a horas, era trabalhar e trabalhar, era o que agente 

(sic) queria125.  

        Todos esses relatos dos emigrantes coincidem com o que José Carlos Teixeira expõe, ou 

seja, muitos emigrados desempenharam funções na construção civil, na indústria e nos 

serviços126. Para além dessas ocupações, muitos emigrantes insulares foram empregues em 

explorações agrícolas e na edificação de caminhos-de-ferro127.  

        Em relação às mulheres açorianas, os autores Domingos Marques e João Medeiros 

mencionam que estas se destinavam, essencialmente, a trabalhos de limpeza, na indústria 

 
121 Testemunho de Filomena Faria, emigrante. 
122 Idem. 
123 Idem. 
124 GOMES, H. V., 1955, p.2. 
125 Testemunho de Fernando Pacheco, emigrante. 
126 TEIXEIRA, J. C., 2003, p.16. 
127 ANDRADE, J., 2024, p.27. 
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ligeira, nomeadamente na indústria alimentar, na produção de brinquedos ou até nas indústrias 

de costura128.  

         Nas décadas sequentes, o movimento emigratório oriundo do arquipélago dos Açores 

realizou-se, quase exclusivamente, para a América do Norte. Segundo o autor José Andrade, 

nas décadas de 60 e 70 o número de açorianos que se dirigiram para os Estados Unidos da 

América (devido à implementação do Azorean Refugee Act)129 e o Canadá foi muito 

avassalador.130 

1.3. O surgimento da Junta da Emigração 

O governo português, no final da década de 1940, receava que a emigração portuguesa 

voltasse a atingir números significativamente elevados, uma vez que as políticas restritivas 

impostas durante a crise de 1929 e a Segunda Guerra Mundial estavam sendo progressivamente 

aliviadas pelos países de acolhimento131. 

As autoridades portuguesas, para conter o fluxo emigratório, para gerir e para tornar 

conciliável com a sensibilidade mercantilista do regime e os projetos de colonização 

africana,132fundaram, em 1947, uma Junta de Emigração, com o intuito de regular a emigração 

de todos os portugueses.  

Com a criação da Junta de Emigração, as agências de viagens passaram a ser proibidas 

de intermediar os processos daqueles que procuravam melhores condições de vida fora de 

Portugal. Além disso, o Estado Novo impôs restrições à publicação de ofertas de emprego no 

exterior e ao recrutamento de imigrantes portugueses por entidades estrangeiras. 

Em 28 de Outubro de 1947, as autoridades portuguesas promulgaram o Decreto-Lei n.º 

36/558, que fundou a Junta de Emigração, 

É criado um departamento especial, centralizador – a Junta de Emigração –, que, além do 

estudo, sempre atualizado, do condicionamento que as circunstâncias forem aconselhando, e 

das bases em que devem assentar acordos internacionais e contratos de trabalhado, chamará a 

si todas as diligências e formalidades preparatórias do embarque de qualquer emigrante e da 

formação do seu processo. Como é lógico, o primeiro cuidado quanto à defesa desse emigrante 

consiste em protegê-lo no seu próprio país, libertando-o de engajadores e intermediários 

interesseiros133. 

 
128 MARQUES, D., e MEDEIROS, J., 1978, p.109. 
129 DIAS, E., 1982, p.21. 
130 ANDRADE, J., 2024, p. 23. 
131 PEREIRA, V., 2014, p.132. 
132 Ibidem, p.133. 
133 Decreto-Lei n.º 36/558, 28 de Outubro de 1947. 
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O Decreto complementaria o que estava estipulado no Decreto-Lei n.º 36/199, de 30 de 

Março de 1947, no qual as autoridades nacionais expressavam uma preocupação com a 

proteção, (…), aos emigrantes, os interesses económicos do país e a valorização dos territórios 

do ultramar134. 

Com a promulgação do Decreto-Lei n.º 36/558, a Junta de Emigração passou a ser 

responsável por conhecer qualquer assunto relacionado com a emigração nacional, devendo, 

ainda, 

a) Estudar e propor superiormente as providências relativas à emigração; b) submeter à 

apreciação do Governo os princípios gerais de carácter técnico a observar nas negociações 

destinadas à celebração de acordos internacionais sobre emigração; c) definir as bases dos 

contratos de trabalho, com o objetivo não só de assegurar a defesa dos interesses dos emigrantes, 

a fixação de um período de duração do contrato, a repatriação, a previdência, indemnizações 

por doença e acidentes de trabalho, como também de garantir a remessa pelos emigrantes, ou o 

pagamento em Portugal, de parte dos seus salários; d) propor os contingentes de emigrantes 

autorizados a sair para cada país; e) propor para cada região e cada profissão o número de 

trabalhadores autorizados a emigrar135.  

A Junta de Emigração era composta por um presidente (nomeado pelo Ministro do 

Interior) e por oito vogais, representando os seguintes ministérios: o Ministério do Interior, o 

Ministério dos Negócios Estrangeiros, o Ministério da Marinha, o Ministério das Colónias, o 

Ministério das Obras Públicas, o Ministério da Economia, a Polícia Internacional e de Defesa 

do Estado, e, finalmente, o Instituto Nacional do Trabalho e Previdência136. 

Ao presidente da Junta de Emigração cabia orientar todos os serviços referentes à 

emigração portuguesa137. Deste modo, o presidente deveria reunir todos os membros da Junta 

para calendarizar os trabalhos, comunicar ao Ministro do Interior todos os assuntos 

relacionados com a Junta de Emigração, autorizar a emigração dos indivíduos que pretendiam 

emigrar, emitir passaportes aos emigrantes portugueses, atribuir alvarás às empresas de 

navegação — sejam elas de origem portuguesa ou estrangeira — para o transporte de 

emigrantes, determinar as condições das instalações, disponibilizar uma equipa de assistência 

composta por um médico e um inspetor para os emigrantes138 e garantir boas condições ao 

longo da viagem. 

Além desses deveres, o presidente tinha a responsabilidade de garantir a salvaguarda 

dos emigrantes em todas as circunstâncias, assegurando junto das autoridades consulares e dos 

 
134 Decreto-Lei n.º 36/199, 30 de Março de 1947. 
135 Decreto-Lei n.º 36/558, 28 Outubro de 1947, Art.º 1º. 
136 Decreto-Lei n.º 36/558, 28 de Outubro de 1947, Art.º 2º. 
137 Decreto-Lei n.º 36/558, 28 de Outubro de 1947, Art.º 4º. 
138 Decreto-Lei n.º 36/558, 28 de Outubro de 1947, Art.º 22º. 
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agentes de inspeção a concessão dos vínculos laborais, de forma a evitar qualquer 

inconveniente. Ou seja, era fundamental inspecionar os contratos dos emigrantes portugueses 

para que não fossem enganados por terceiros. 

Os processos dos emigrantes estavam exclusivamente sob a alçada da Junta de 

Emigração, o que significava que todas as licenças concedidas a entidades ou indivíduos 

durante esse período eram consideradas ilegítimas. No entanto, as licenças poderiam ser 

conferidas aos actuais beneficiários que, sob nova designação e nas condições a fixar, 

pretendem vir a exercer a sua actividade apenas em relação a viajantes139. 

 Nos arquipélagos da Madeira e dos Açores, essas incumbências estavam a cargo dos 

governadores dos distritos. 

A Junta de Emigração, para gerir todas as situações relacionadas com os movimentos 

emigratórios durante o Estado Novo, passou a integrar, conforme o artigo 5.º do Decreto-Lei 

n.º 36/558 de 28 de Outubro de 1947, os Serviços Tutelares e de Inspeção, bem como uma 

Secretaria. Deste modo, aos Serviços Tutelares e de Inspeção caberia garantir a proteção dos 

emigrantes durante todo o processo, ou seja, antes, durante e após a viagem. Por sua vez, a 

Secretaria teria a responsabilidade de efetuar os despachos e prestar todo o auxílio ao 

presidente140.  

Neste período, foram edificadas nas duas grandes áreas metropolitanas as Casas do 

Emigrante, com o objetivo de acomodar e garantir a proteção dos emigrantes até ao seu 

embarque141. Os transportes também sofreram algumas alterações. Por exemplo, os transportes 

marítimos de qualquer nacionalidade (incluindo a portuguesa) que quisessem receber ou 

desembarcar emigrantes lusos nos portos nacionais e regionais deveriam obter uma licença por 

parte da Junta de Emigração142.  

Acrescente-se ainda que a Junta também proibiu a publicação de cartazes, folhetos, 

anúncios e outros materiais que promoviam a emigração e a exportação de mão-de-obra 

portuguesa143.   

 
139 Decreto-Lei n.º 36/558, 28 de Outubro de 1947, Art.º 25º. 
140 Decreto-Lei n.º 36/558, 28 de Outubro de 1947, Art.º 5º. 
141 Decreto-Lei n.º 36/558, 28 de Outubro de 1947, Art.º 6º. 
142 Decreto-Lei n.º 36/558, 28 de Outubro de 1947, Art.º 21º. 
143 Decreto-Lei n.º 36/558, 28 de Outubro de 1947, Art.º 27º. 
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Não obstante, após a sua inauguração, a Junta de Emigração começou a relatar vários 

condicionantes internos, sobretudo no que diz respeito ao reduzido número de funcionários no 

final da década de 1940.  

Assim, o governo português atendeu às reivindicações da Junta, aumentando para 50 o 

número de empregados. A razão para este incremento deveu-se à intensa emigração que estava 

a ocorrer nesta época, com destinos para diversos pontos do globo144. 

O novo presidente da Junta de Emigração, António Baptista, sucessor de Joaquim 

Marques, reivindicou, em 1950, uma nova reestruturação da Junta, elaborando um projeto de 

Decreto-Lei que propunha, mais uma vez, o aumento do número de empregados nas diversas 

áreas de atuação da Junta145.  

Além disso, António Baptista declarava que os motivos pelos quais estava a solicitar 

mais funcionários se deviam, novamente, à crescente onda de emigração, bem como ao facto 

de a Junta ter várias competências a seu cargo no início da década de 1950, entre as quais a 

marcação de embarque, o auxílio aos emigrantes durante a viagem, as inspeções clínicas aos 

emigrantes, entre outras146.  

O aumento significativo do número de processos de emigrantes levou António Baptista 

a solicitar a cooperação das entidades camarárias, a fim de aliviar a carga laboral dos seus 

serviços147.   

Apesar de algumas discordâncias, a reformulação da Junta de Emigração ocorreu no 

ano de 1952, com a integração de 14 empregados na sua estrutura, passando a contar com um 

total de 64 funcionários148.  

No início da década de 50, o Ministro do Interior outorgou as Instruções 

Regulamentares para o cumprimento por parte das equipas a bordo de navios que transportam 

emigrantes portugueses. Estas instruções tinham como público-alvo os funcionários, os 

clínicos, os inspetores da Junta de Emigração, entre outros. 

Em relação ao inspetor, este tinha a responsabilidade de acomodar os emigrantes nas 

Casas do Emigrante, transmitir aos pretensos emigrantes todas as normas da viagem, ajudá-los 

 
144 Decreto-Lei n.º 36/558, 28 de Outubro de 1947. 
145 GALVANESE, M., 2013, p.57. 
146 Ibidem, p.57. 
147 Esta articulação entre a JE e as Câmaras foi essencial para que os processos de emigração fossem tratados 

com maior eficácia e rapidez. 
148 GALVANESE, M., 2013, p.59. 
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no transporte da bagagem, interrogar os emigrantes portugueses sobre a sua relação com as 

entidades camarárias — ou seja, procurava saber junto dos emigrantes se as Câmaras 

Municipais lhes haviam prestado um bom serviço durante o processo de emigração — e receber 

os emigrantes nas cidades de embarque, entre outros. 

Já o médico da Junta de Emigração prestava auxílio médico aos emigrantes sempre que 

necessário, aconselhava-os a adotar práticas de higienização, informava-os sobre as condições 

climáticas no território de destino, entre outros. 

Nos embarques, havia um chefe de equipa nomeado pelo presidente da Junta de 

Emigração149. O chefe de equipa tinha a responsabilidade de elaborar relatórios para enviar 

posteriormente à Junta de Emigração, informar o capitão sobre todas as situações anormais que 

ocorriam no navio, salvaguardar os emigrantes, prestar auxílio religioso aos emigrantes, chefiar 

o trabalho dos funcionários, entre outras tarefas. 

Todavia, as câmaras municipais também passaram a colaborar com a Junta de 

Emigração na questão da emigração portuguesa. 

As Câmaras Municipais, consideradas o elo de ligação entre a Junta e os emigrantes 

bem como as responsáveis pela orientação e proteção destes, assumiram uma responsabilidade 

acrescida ao ficarem encarregadas da organização dos processos dos emigrantes residentes no 

concelho e da emissão das licenças de emigração. Essas entidades prestavam esclarecimentos 

úteis sobre o regulamento da emigração portuguesa, ou seja, informavam os naturais e 

residentes de cada concelho sobre os procedimentos necessários para poderem emigrar150.   

As instituições camarárias também eram responsáveis por fornecer o auxílio 

burocrático aos portugueses que ambicionavam emigrar, a fim de evitar que se deslocassem à 

Junta de Emigração; preencher os boletins estatísticos referentes ao número de passaportes 

concedidos, os quais eram posteriormente remetidos à Junta de Emigração; enviar à Junta de 

Emigração, em duplicado e autenticado com o selo branco, a totalização do número de 

processos de emigrante, entre outros151.   

De acordo com as instruções para as Câmaras Municipais publicadas pela Junta de 

Emigração nos anos de 1954 e 1957, os pretensos emigrantes não deveriam aceitar qualquer 

informação além daquelas divulgadas pela Junta de Emigração ou pelas entidades camarárias; 

 
149 O chefe da equipa podia ser tanto o inspetor como o médico. 
150 Junta de Emigração, 1954, p.4. 
151 Ibidem, pp.4 – 5.  
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os documentos entregues pelos potenciais emigrantes aos serviços camarários deveriam 

corresponder sempre à verdade; e os candidatos à emigração teriam de se deslocar à Câmara 

Municipal para recolher as informações. 

Também competia aos emigrantes entregar a licença nos serviços da Junta de 

Emigração, receber o passaporte, realizar os exames médicos na junta médica, dirigir-se ao 

local de visto consular, confirmar as suas passagens, deslocar-se para a zona de embarque, 

entre outros152. 

A partir de 1957, a Junta Nacional de Emigração começou a perder preponderância, 

pois o fluxo emigratório que se registava nesse período era elevado. Por essa razão, a Junta 

demonstrou incapacidade para controlar a emigração clandestina, já que os seus recursos 

humanos não conseguiam lidar de forma eficaz com o volumoso número de processos de 

emigrantes. Em face disso, o presidente da Junta reivindicou junto do governo português a 

necessidade de contratar mais funcionários, mas as suas reivindicações não foram bem-

sucedidas. 

Segundo o Ministro das Finanças, o aumento do número de empregados e de outras 

prerrogativas no âmbito da Junta de Emigração não era possível devido aos elevados custos 

que acarretaria para o Ministério das Finanças, 

as dificuldades que este ministério (das Finanças) enfrenta, com uma gestão financeira 

dominada por vultosos encargos, entre os quais sobressaem os respeitantes à defesa nacional, e 

como, consequentemente, não lhe é possível desviar-se da rígida orientação estabelecida para a 

execução do orçamento em vigor153. 

No ano de 1963, a Junta Nacional de Emigração e as autoridades portuguesas não 

conseguiram conter a emigração, pois os fluxos emigratórios, tanto regulares como irregulares, 

aumentaram consideravelmente. Os territórios que os acolhiam não se importavam com o 

status legal dos emigrantes, sejam eles legais ou clandestinos154. 

Em certos países europeus, como a França, os serviços consulares estavam carenciados 

de meios e enfrentavam diversos problemas. Por outras palavras, o Ministério dos Negócios 

Estrangeiros, ao longo dos anos, não conseguiu constituir uma rede consular capaz de 

responder às exigências. 

 
152 Junta de Emigração, 1954, pp. 6 – 7. 
153 Ibidem, p.139. 
154 RIBEIRO, C., 1986, p.42. 
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A crescente pressão sobre as autoridades nacionais levou à designação de uma 

Comissão para o estudo dos problemas da emigração, composta por elementos vinculados a 

diversos Ministérios e Serviços155.  

O parecer final da Comissão para o estudo dos problemas da emigração originou a 

Resolução do Conselho de Ministros de 14 de Julho de 1965. Neste Conselho, discutiram-se 

vários problemas, como o aumento da emigração legal e clandestina, as consequências desse 

fenómeno na economia portuguesa, a necessidade de pôr fim às saídas ilegais para os diversos 

destinos, a questão da proteção aos emigrantes, entre outros aspetos156.  

O Conselho de Ministros decidiu manter o princípio geral da política emigratória, 

conforme estabelecido no Decreto-Lei n.º 44/427, de 29 de Junho de 1962. Ou seja, a liberdade 

de emigrar seria condicionada sempre que os interesses superiores de Portugal estivessem em 

causa, enquanto a política de emigração deveria estar integrada na política nacional de 

emprego, com base em um 

sistema orgânico de estudo do mercado de trabalho e de coordenação e orientação da oferta e 

procura de mão-de-obra, quer no plano interno, à escala do espaço nacional, quer no plano 

externo, tendo em vista as necessidades do desenvolvimento económico e social do País157.  

Também foi deliberada a criação de um Serviço Nacional de Emprego; o 

aprimoramento dos Acordos de Emigração já estabelecidos ou a estabelecer com outros países; 

a revisão das limitações que restringiam a emigração portuguesa para o exterior; o alargamento 

da proteção aos emigrantes e suas famílias, tanto no país de origem quanto no destino, desde 

que cumprissem as condições estabelecidas na legislação sobre a emigração; o reforço das 

ações contra os engajadores, entre outros158.  

A implementação dessas resoluções não obteve os resultados desejados, uma vez que 

os movimentos emigratórios ocorreram de forma contínua e sem precedentes. Por exemplo, no 

ano de 1966, a emigração regular atingiu os 100 mil indivíduos rumo ao estrangeiro. 

Esses acontecimentos abalariam severamente a Junta Nacional da Emigração. A nomeação do 

novo Presidente do Conselho de Ministros, Marcelo Caetano, em 27 de Setembro de 1968, 

também não trouxe estabilidade à Junta. 

 
155 RIBEIRO, C., 1986, p. 1986, p.43. 
156 Ibidem, p.45. 
157 Ibidem, p.46. 
158 Ibidem, pp.46 – 47. 
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No ano seguinte, o então Presidente do Conselho de Ministros deu início ao processo 

de regulamentação da previdência social159 e à concessão do abono de família, que seriam 

formalizados pelo Decreto-Lei n.º 445/70, de 23 de Setembro de 1970. 

Em Julho de 1970, a nova política de emigração elaborada por Marcelo Caetano definia 

que  

para estabelecer a orientação e a coordenação de todos os assuntos relativos à emigração será 

instituído um organismo de âmbito nacional, incumbido não só de coordenar, mas também de 

dinamizar todas as ações e serviços responsáveis pela política da emigração160. 

Entretanto, a Junta de Emigração daria lugar ao Secretariado Nacional da Emigração a 

2 de Agosto de 1970, sendo fundado pelo Decreto-Lei n.º 402/70. Esta nova organização, 

colocada sob a tutela da Presidência do Conselho e que perduraria até ao final do Estado Novo, 

tinha como objetivos a materialização da política definida pelo governo português no que 

respeita aos fluxos emigratórios, tanto para o estrangeiro como para as colónias portuguesas; a 

promoção do auxílio aos emigrantes, em cooperação com outras instituições públicas ou 

privadas; e a prestação de apoio aos portugueses no estrangeiro, através dos serviços consulares 

e diplomáticos, entre outros161. 

Durante a sua existência, o Secretariado Nacional da Emigração cumpriu grande parte 

das suas funções, ao contrário da Junta de Emigração, que enfrentou diversos constrangimentos 

até à sua extinção. 

1.4. A legislação portuguesa relativa à emigração 

Ao longo do Estado Novo, o governo de Salazar condicionou o direito à emigração ao 

submeter, constitucionalmente, os interesses individuais aos interesses económicos do país. 

Nesse sentido, através do artigo 31.º da Constituição de 1933, o regime salazarista estabeleceu 

que competia ao Estado: 

O direito e a obrigação de coordenar e regular superiormente a vida económica e social com os 

objetivos seguintes: 

1º Estabelecer o equilíbrio da população, das profissões, dos empregos, do capital e do trabalho; 

2º Defender a economia nacional das explorações agrícolas, industriais e comerciais de caráter 

parasitário ou incompatíveis com os interesses superiores da vida humana; 

3º Conseguir o menor preço e o maior salário compatíveis com a justa renumeração dos outros 

factores da produção, pelo aperfeiçoamento da técnica, dos serviços e do crédito; 

 
159 A previdência social destinava-se às pessoas que se encontravam a residir no meio rural. 
160 RIBEIRO, C., 1986, p.51. 
161 Decreto-Lei n.º 402/70, 22 de Agosto de 1970. 
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4º Desenvolver a povoação dos territórios nacionais, proteger os emigrantes e disciplinar a 

emigração
162

. 

Através do artigo 31.º, verifica-se que a Constituição Portuguesa de 1933 subordinou a 

política emigratória à política económica nacional. Distintamente das legislações produzidas 

em períodos anteriores, a legislação do Estado Novo consagrava o direito do Estado português 

de disciplinar a emigração de acordo com os seus objetivos superiores.  

Todavia, o governo de Salazar concedeu um novo estatuto ao emigrante, assumindo 

uma postura de caráter paternalista. Embora a emigração portuguesa não tenha sido reprimida 

— exceto em determinados períodos de maior instabilidade — passou a estar sujeita a um 

conjunto de preocupações especiais por parte das autoridades portuguesas, que procuraram, 

por sua vez, reforçar as relações entre o Estado e o emigrante. Todavia, a ligação dos 

emigrantes à Pátria constituía igualmente uma garantia plausível de que a sua proteção e 

assistência seriam asseguradas pelo Estado 

Os emigrantes portugueses nos países de destino deveriam cooperar para a preservação 

do bom nome do Estado Novo. Nesse sentido, o governo português procurou estabelecer no 

estrangeiro entidades oficiais, nomeadamente consulados, com o objetivo de incitar os 

emigrantes a defender os princípios do regime salazarista, através da atuação dos 

representantes do Estado.  

O governo português regulamentou o controlo da emigração de todos os indivíduos que 

pretendessem estabelecer-se em qualquer parte do mundo, através da promulgação de diversos 

decretos e portarias. Assim, o Estado Novo demonstrou particular cuidado quanto ao perfil dos 

emigrantes, nomeadamente no que respeita ao nível de instrução, profissão, entre outros 

aspetos. 

Não obstante, a legislação emigratória do Estado Novo deu continuidade a grande parte 

das normas decretadas em períodos anteriores ao regime. Esta legislação permitia a emigração 

apenas a indivíduos fisicamente robustos, sem registo criminal, com dois níveis de instrução e 

sem problemas de saúde, como doenças infeciosas ou deficiências163.  

A emigração de mulheres grávidas em estado avançado era estritamente proibida. Esta 

medida revelava-se particularmente controversa, dado que a legislação em vigor previa a 

prestação de assistência às parturientes no momento do embarque. Alude-se ainda a 

 
162 Artigo 31º da Constituição Portuguesa de 1933.  
163 Decreto-Lei n.º 13/213 de 4 de Março de 1927. 
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implementação de normas destinadas a assegurar melhores condições de transporte aos 

emigrantes que viajavam em navios estrangeiros164. 

Os emigrantes portugueses eram considerados representantes da imagem do Estado e, 

por esse motivo, as autoridades nacionais passaram a exigir habilitações literárias mínimas. O 

regime de Salazar rejeitava a possibilidade de ser representado por indivíduos analfabetos no 

exterior. Neste contexto, o Decreto-Lei n.º 16/782, promulgado a 27 de Abril de 1929, proibia 

a emigração de pessoas analfabetas e exigia como condição uma escolaridade mínima aos  

indivíduos de mais de quatorze anos de idade e menos de quarenta e cinco que não provem ter 

obtido o certificado de passagem da 3ª para 4ª classe do ensino primário elementar, com 

excepção dos comprovadamente anormais, quando tiverem de seguir as pessoas que dêles 

cuidem165. 

O Decreto-Lei n.º 21/349, de 13 de Junho de 1932, que suspendeu o Decreto-Lei n.º 

16/782, de 27 de Abril de 1929, afirmava que este último estava longe de criar um novo 

estímulo para promover a instrução popular166.  

Os emigrantes portugueses que haviam fugido ao recrutamento militar e receavam 

regressar a Portugal puderam fazê-lo na década de 1930, com a promulgação do Decreto-Lei 

n.º 20/874, de 12 de Fevereiro de 1932. Este diploma autorizava os refratários a regressar e 

permanecer no território português por um período de 180 dias, sem que fossem sujeitos a 

qualquer punição por parte das autoridades portuguesas. Esta medida, no entanto, gerou 

diversas críticas entre os emigrantes167. 

Para pôr fim a esta contrariedade, foi publicado a 23 de Novembro de 1936 o Decreto-

Lei n.º 35/983, que estabelecia a possibilidade de os emigrantes pedirem o adiamento do 

serviço militar junto das entidades consulares ou, alternativamente, pagarem em duplicado as 

taxas militares nas referidas instâncias diplomáticas, no caso de indivíduos com idades 

compreendidas entre os 27 e os 42 anos168. 

Em 1935, o Ministério dos Negócios Estrangeiros foi alvo de uma reformulação 

institucional, à qual foi atribuída especial relevância à questão emigratória, conferindo-se uma 

 
164 Decreto-Lei n.º 13/213 de 4 de Março de 1927. 
165 Decreto-Lei n.º 16/782, de 27 de Abril de 1929. 
166 Decreto-Lei n.º 21/349, de 13 de Junho de 1932. 
167 Decreto-Lei n.º 20/874, de 12 de Fevereiro de 1932. 
168 Decreto-Lei n.º 35/983, de 23 de Novembro de 1936. 
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atenção particular aos emigrantes portugueses169. Segundo esta reformulação o Estado 

Português deveria desenvolver 

Não só o seu natural espírito de nacionalismo, (…), mas o sentimento de solidariedade que 

existe entre os seus membros e a ideia de que, filhos de uma grande Nação, continuam presos 

aos seus interesses, obrigados a fazê-los valer através da sua actividade em terras estranhas170.  

Durante a Segunda Guerra Mundial, o governo de Salazar decidiu promulgar os 

Decretos-Lei n.º 33.917 e 33.918, que estabeleciam os pressupostos, os tipos e as condições 

para a obtenção de passaportes. Os emigrantes portugueses que se dirigiam para as colónias 

ultramarinas não tinham grandes obrigações no que se refere aos passaportes.  

Contudo, a concessão de passaportes a trabalhadores dos setores primário e secundário 

não era permitida, exceto os casos especiais de turismo e viagens culturais, devidamente 

comprovados por testemunhas ou organismos idóneos171. As autoridades nacionais tinham o 

objetivo de condicionar e dificultar a circulação dos trabalhadores rurais e dos operários, uma 

vez que era necessário assegurar um número adequado de mão de obra em Portugal.  

Neste período, o governo de Salazar considerava como emigrantes os portugueses que 

saíam do território nacional para trabalhar no estrangeiro, bem como as mulheres que 

acompanhavam os seus maridos ou que iam ao encontro deles, tal como os familiares em 

qualquer grau da linha recta ou até ao 3º grau da linha transversal de qualquer emigrante 

quando pretendam acompanhá-lo ou juntarem-se-lhe172.  

Todavia, a emigração portuguesa seria suspensa durante sete meses no ano de 1947, 

pois o governo defendia que era necessário proteger os emigrantes, os interesses económicos 

de Portugal e a valorização dos territórios do ultramar pelo aumento da população branca173. 

No decorrer da década de 1950, o Estado voltou a controlar o número de saídas de 

portugueses para o estrangeiro, tentando redirecioná-los para as colónias portuguesas. Caso os 

emigrantes não demonstrassem interesse pelas colónias ultramarinas, o governo salazarista 

recomendava o Brasil, por ser um país com características culturais semelhantes às de Portugal. 

 
169 Decreto-Lei n.º 26/162, de 28 de Dezembro de 1935. 
170 Ibidem. 
171 Decreto-Lei n.º 33/918, de 5 de Setembro de 1944. 
172 Decreto-lei n.º 34/330, de 27 de Dezembro de 1944. 
173 Decreto-lei n.º 36/199, de 29 de Março de 1947. 
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O regime de Salazar, na década de 1950, não permitia a emigração de portugueses que 

não tivessem a 3.ª classe escolar, nem a ida de nacionais para países com instabilidade política 

e social174. O governo obrigava ainda o emigrante a 

deixar a manutenção das pessoas de família a seu cargo no País, devidamente assegurada; ter 

robustez para desempenhar a profissão a que se destina, ter autorização das autoridades militares 

ou de qualquer outra entidade oficial de que dependa, estar livre de crimes175.   

A 22 de Agosto de 1970, o governo liderado por Marcelo Caetano reforçou a 

necessidade do Estado de manter a autoridade sobre os movimentos emigratórios e demonstrou 

o desejo de colocar os emigrantes nos territórios ultramarinos, entende-se, (…), que um desses 

interesses, revestido de alta prioridade, é o de canalizar de preferência para as províncias 

ultramarinas os excedentes de mão-de-obra metropolitana176. Até ao fim do Estado Novo, não 

houve grandes alterações na legislação sobre a emigração. 

Capítulo II - OS AÇORES NO PERÍODO DO ESTADO NOVO 

 

 Com o objetivo de enquadrar a emigração no período em estudo, importa compreender 

os reflexos do regime do Estado Novo no arquipélago, bem como conhecer, em traços gerais, 

a realidade da vila e do concelho da Ribeira Grande nessa época. Além da utilização de 

bibliografia — que ainda assim não é muito abundante — recorremos a alguns testemunhos 

orais que refletem memórias bem vivas desses tempos.  

 

2.1. O contexto político 

 

Durante a década de 1930, o arquipélago dos Açores viveu uma situação bastante 

instável devido à consolidação política do Estado Novo. A região passou a deter mais 

incumbências e responsabilidades, mas com os mesmos meios financeiros177. 

Na década de 1930, surge uma nova geração de políticos indignados com a situação das 

ilhas, os quais, por sua vez, não têm qualquer relação com os antigos métodos políticos da 

Monarquia Constitucional e da Primeira República. No entanto, os cargos políticos e 

administrativos passam a estar sob a alçada de uma nova geração, de grandes autonomistas, 

uma vez que todos os que apoiavam o regime da Ditadura Militar acabaram por renunciar às 

 
174 Junta de Emigração,1957, p.41. 
175 Ibidem, p.25. 
176 Decreto-lei n.º 402/70, de 22 de Agosto de 1970. 
177 MENESES, A., 2012, p. 27. 
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comissões administrativas, em forma de protesto pelas dificuldades existentes e também pelo 

fato de o governo português não conseguir cumprir o que havia sido estabelecido no Decreto-

Lei de Julho de 1928178.  

Para os teóricos do Estado Novo, a administração açoriana deveria ter uma lei específica 

que correspondesse às particularidades do arquipélago, ou seja, à insularidade. Embora 

Portugal fosse definido como um estado unitário, pelo n.º 2 do artigo 124 da Constituição de 

1933, este documento legitimava o princípio da autonomia administrativa, que, por sua vez, 

seria refirmado posteriormente pelo novo Código Administrativo de 1936179. Deste modo, 

estava dado o primeiro passo na luta pela autonomia administrativa.   

Os novos autonomistas açorianos apreciavam a faceta do nacionalismo que realçava a 

condição portuguesa da população insular e a constatação de que as mesmas leis, logo que se 

modificassem, (…), eram as ideais para a administração das ilhas180.  

Segundo José Guilherme Reis de Leite, os açorianos que faziam parte do regime 

nacional, nomeadamente Fernando Borges, Linhares de Lima e Filomeno da Câmara, estavam 

em concordância ideológica com os dirigentes regionais. Desta forma, esses notáveis 

apresentaram na Assembleia Nacional um projeto de lei sobre a administração do arquipélago 

dos Açores, no qual intencionavam iniciar o processo administrativo especial insular nos 

termos da Constituição181.  

Perante as reivindicações açorianas, em 1938 seria estipulada uma lei de bases com o 

intuito de criar o futuro Estatuto dos Distritos Autónomos. Esta lei de bases resultaria na criação 

dos distritos autónomos, que, por sua vez, congregariam os concelhos e estes, as freguesias, 

onde 

 

 Os órgãos de administração local seriam, (…), o Conselho Municipal e o Presidente 

da Câmara, nos mesmos moldes do continente; e, nos distritos autónomos, a Junta Geral, com a 

sua comissão executiva e o governador civil. No caso açoriano, nas freguesias existiria, com a 

competência do Código Administrativo, uma junta de freguesia182.  

 

As novas juntas distritais eram constituídas por sete procuradores, dos quais três eram 

natos e quatro eram nomeados pelos organismos corporativos e pelos presidentes de câmaras, 

de forma trianual. 

 
178 MATOS, A. T., et al, 2008, p.179. 
179 Ibidem, p. 179. 
180 Ibidem, p. 180. 
181 Ibidem, p. 180. 
182 Ibidem, p.180. 
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Os procuradores natos exerciam cargos como os de engenheiro das obras públicas, de 

delegado do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência e de reitor do liceu. 

As juntas tinham uma comissão executiva composta por dois procuradores eleitos pelo 

presidente da junta e pelos seus pares. Em cada distrito autónomo, existia uma comissão 

distrital de contas, constituída pelo delegado do procurador da Républica na comarca sede do 

distrito, pelo diretor de Finanças e pelo vogal. Porém, as comissões executivas e as resoluções 

das juntas estavam sob o domínio do governo português. 

No entanto, com orçamentos limitados para realizar as suas competências, as Juntas 

Gerais eram responsáveis pelas decisões sobre a floresta, agricultura, pecuária, saúde, obras 

públicas, assistência, serviços industriais elétricos, educação, cultura, entre outros, possuindo 

ainda jurisdições no âmbito do Estatuto dos Distritos Autónomos das Ilhas Adjacentes, 

consagrado a 31 de Dezembro de 1940. Contudo, a dinâmica administrativa,(…), foi diferente 

e foi enfraquecendo de oriente para ocidente, reflectindo, aliás, as circunstâncias sociais e 

económicas dos distritos183.  

O Estatuto dos Distritos Autónomos das Ilhas Adjacentes foi posto em prática após 

1941, estabelecendo também os órgãos administrativos distritais, paralelamente aos 

organismos corporativos e às novas instituições políticas, como a Legião Portuguesa, a PVDE 

e a Mocidade Portuguesa184.  

           O período de maior estabilidade da administração distrital, sustentada no Estatuto dos 

Distritos Autónomos das Ilhas Adjacentes, ocorreu na década de 1950185. Porém, na década 

seguinte, observou-se um declínio da eficácia deste modelo, motivado pela falta de 

coordenação entre os órgãos distritais e pela crescente centralização do poder político. Tal 

situação contribuiu para o agravamento das assimetrias entre o continente e o arquipélago dos 

Açores. Assim, apenas com a Revolução de 25 de Abril de 1974 se abriria o caminho político 

e jurídico para o processo de autonomia regional. 

 

 2.2. O quadro social e económico 

 

Ao longo do Estado Novo, a economia açoriana manteve muitas das suas características 

estruturais do passado, apresentando um perfil predominantemente rural e pouco diversificada. 

Esta economia mostrava-se pouco competitiva tanto a nível nacional como internacional, 

 
183 MATOS, A. T., et al, 2008, p.183. 
184 Ibidem, p.182. 
185 Decreto-Lei n.º 30/199, de 31 de Dezembro de 1940. 



56 

 

revelando fragilidades significativas em termos de produtividade, modernização e integração 

nos circuitos económicos dominantes. De uma forma geral, havia uma forte dependência da 

agricultura de subsistência, da produção leiteira e das remessas dos emigrantes como fonte 

essencial de rendimento para muitas famílias. A economia açoriana tinha um perfil que alia[va] 

uma produção para a auto-subsistência com uma produção para o mercado de um reduzido 

número de produtos, mas com dificuldades em ultrapassar as barreiras da insularidade186. 

Durante este período político, os Açores começaram a ser percecionados pelo governo 

central como uma unidade económica coerente, o que representou uma mudança significativa 

na forma como a região era integrada no conjunto nacional. Esta nova perspetiva teve um 

impacto relevante nas grandes unidades industriais da ilha de São Miguel, cujas ambições se 

encontravam até então limitadas.  

Ainda assim, a exportação de determinados produtos industriais da ilha de S. Miguel 

encontrava-se condicionada, tanto pelos elevados custos de transportes associados à 

insularidade, como pelas políticas centralizadoras do Estado, que impunham restrições à 

inserção plena da produção regional nos mercados externos187.  

No entanto, uma das vias para mitigar as dificuldades nos transportes marítimos de 

mercadorias e de passageiros passava pelas boas relações entre o arquipélago e o poder central. 

Porém, tal articulação nem sempre foi possível, já que que os Açores nem sempre se 

encontraram devidamente integrados nas prioridades da administração central do Estado 

Novo188.  

O setor agrícola nos Açores estava predominantemente orientado para a produção 

destinada à autossubsistência, assim como para o abastecimento dos mercados locais e 

externos.  

Todavia, é importante destacar alguns dos avanços ocorridos na agricultura durante o 

período de Salazar, designadamente a adoção de milhos híbridos e o uso de sementes de trigo 

melhoradas, que colaboraram para o aumento da produtividade no arquipélago. Ademais, não 

se pode ignorar os diversos ensaios realizados com a adubação189.   

Em relação à pecuária, os Açores registaram importantes ganhos no período do Estado 

Novo, especialmente no que diz respeito ao gado bovino. A partir de 1930, os açorianos 

 
186 ENES, C., 1997, p.19. 
187 ENES, C., 1997, p.21 
188 Ibidem, p.23. 
189 Ibidem, p.25. 
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adaptaram-se progressivamente à atividade pecuária, que se consolidou como a principal 

atividade económica em todo o arquipélago dos Açores190. 

Contudo, a consolidação da pecuária como principal atividade económica também 

acarretou diversos problemas sociais, como o aumento do desemprego, a redução dos salários 

e o agravamento das condições de vida dos açorianos. 

No se refere ao setor industrial açoriano durante o Estado Novo, verificou-se uma 

evolução bastante condicionada, refletida no reduzido número de trabalhadores industriais. 

Entre as razões subjacentes a este fraco dinamismo industrial destacou-se a forte 

dependência da indústria em relação ao setor agrícola, do qual provinha grande parte das 

matérias-primas. A par desta limitação, o fraco investimento produtivo, as dificuldades de 

acesso aos mercados internos e externos, as restrições à exportação de determinados bens e a 

falta de uma política de desenvolvimento regional eficaz por parte do Estado português 

contribuíram definitivamente para a estagnação do setor. 

Muitas pequenas unidades industriais mantiveram-se em funcionamento até à década 

de 1940, por iniciativa de Oliveira Salazar. Após o período da Segunda Guerra Mundial, este 

cenário transformou-se substancialmente. A progressiva abertura económica e a intensificação 

das importações conduziram à falência de várias pequenas indústrias191. Em contrapartida, a 

indústria dos lacticínios registou um crescimento significativo até ao final do Estado Novo, 

afirmando-se como o setor industrial mais rentável do arquipélago. 

Embora a indústria dos lacticínios se revelasse lucrativa para o arquipélago dos Açores, 

as restantes atividades industriais continuavam a apresentar poucos progressos. A indústria do 

tabaco encontrava-se praticamente estagnada, devido à forte concorrência das fábricas do 

exterior; a conserveira enfrentava diversas limitações; a do chá reduziu significativamente as 

suas exportações para o continente português, uma vez que o governo de Salazar privilegiava 

o chá proveniente das colónias; já a indústria da bordadeira relevou-se incapaz de competir 

com as indústrias estrangeiras192.  

No Estado Novo, ocorrências que comprometeram a economia açoriana trouxeram 

várias consequências para a sociedade insular193. O arquipélago dos Açores atravessou um 

período marcado por significativas dificuldades socioeconómicas, agravadas pela centralização 

política e pelo autoritarismo do regime de Oliveira Salazar. Ao longo desta fase, os açorianos 

 
190 BRITO, R., 1955, p.133. 
191 ENES, C., 1997, p.28. 
192 Ibidem, p.28. 
193 CUNHA, J., 1963, p.124. 
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depararam-se com diversos desafios, entre os quais se destacavam a pobreza e o limitado acesso 

a serviços básicos194. 

A sociedade insular apresentava, predominantemente, um perfil rural. Entretanto, os 

elevados encargos que os rendeiros tinham de suportar perante os senhorios constituíam um 

obstáculo importante ao investimento e ao progresso agrícola195. 

Neste período, as classes mais desfavorecidas residiam em zonas rurais e enfrentavam 

uma vida de grande miséria. As suas habitações não dispunham das mínimas condições de 

higiene, a alimentação era pouco diversificada, os salários eram escassos e os impostos eram 

demasiado elevados. Este conjunto de fatores impedia os trabalhadores insulares de 

adquirirem, de maneira consistente, os bens necessários para a sua sobrevivência. Em 

contrapartida, as classes mais endinheiradas residiam em propriedades herdadas dos seus 

antepassados, nos meios urbanos, e beneficiavam de um estilo de vida com maior qualidade. 

Tinham outros hábitos quotidianos, importavam alguns bens, viajavam até ao continente ou à 

Europa e mantinham laços de sociabilidade que garantissem bons casamentos aos seus 

descendentes, isto é, dentro dos seus círculos de convívio.  

Além disso, o arquipélago dos Açores era, abundantemente, dominado por grandes 

latifundiários, detentores de enormes propriedades agrícolas,  

 

Numas ilhas, a prosperidade territorial está nas mãos dum número muito restrito de indivíduos, 

e o grosso da população vive dum salário ínfimo, sempre a roçar pelo mínimo indispensável ao 

seu parco sustento, ou do cultivo de terra alheia, sobrecarregada com a renda às vezes excessiva, 

e sofrendo todos os riscos e eventualidades da agricultura, o que lhe permite um lucro 

diminuto196. 

 

Os efeitos da distribuição da propriedade estiveram na origem de uma estrutura social 

intimamente desigual, em que os grandes proprietários procuravam, de maneira sistemática, 

potencializar os seus lucros, enquanto os pequenos trabalhadores rurais enfrentavam, 

diariamente, condições precárias de trabalho e de vida197. 

  Todavia, o arquipélago dos Açores foi igualmente prejudicado pelo aumento da 

densidade demográfica, fenómeno que esteve na origem de uma elevada taxa de desemprego, 

da redução salarial e da consequente diminuição do poder de compra. Segundo Armando 

Cândido, deputado da Assembleia Nacional, a ilha de São Miguel foi a mais prejudicada uma 

vez que era a mais povoada. Conforme aponta:  

 
194 ROCHA, G., 1991, p. 225. 
195 SERPA, C. V., 1978, pp.132 – 133.  
196 RIBEIRO, L., 1940, pp.6 – 7.  
197 COSTA, F., 1972, p.17. 
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referi o excesso populacional micaelense como determinante da vida penosa da massa rural da 

ilha de São Miguel e tive o cuidado de declarar que, embora o factor gente esteja a dar sinal 

de si nas restantes ilhas do arquipélago só é aflitivo em São Miguel198.  

 

 Ainda na década de 1950, Armando Cândido associava o crescente empobrecimento 

da sociedade açoriana à excessiva densidade populacional. Em concordância com este ponto 

de vista, Caetano Valadão Serpa também apresentou uma análise crítica sobre os desequilíbrios 

socioeconómicos do arquipélago199.  

Além destas condições sociais, importa ainda mencionar a escassez de acesso à 

educação e a elevada taxa de analfabetismo, especialmente nas zonas rurais, fatores que 

pioravam as condições de vida dos ilhéus. As infraestruturas sanitárias eram rudimentares e a 

carência de recursos médicos comprometia severamente a qualidade de vida de grande da 

sociedade insular. 

Perante as difíceis condições económicas e sociais, a emigração tornou-se numa saída 

inevitável para muitos milhares de açorianos. Por exemplo, só entre as décadas de 1960 e 1970 

deixaram o arquipélago dos Açores 82.097 ilhéus200. O regime salazarista observava a 

emigração como uma forma de aliviar os problemas do arquipélago dos Açores201 e, 

efetivamente, esta foi a via para garantir algum equilíbrio entre a sociedade insular, evitando o 

agravamento ainda mais significativo das situações de miséria.  

 

2.3. O concelho da Ribeira Grande: da localização geográfica à caracterização 

socioeconómica 

 

 O concelho da Ribeira Grande está situado na costa norte da ilha de São Miguel, no 

arquipélago dos Açores. As suas coordenadas geográficas são aproximadamente 37,7379°N, 

25,6475°W a 37,8935°N, 25,2665°W. 

 

 

 

 
198 CÂNDIDO, A., 1952, p.196. 
199 SERPA, C. V., 1978, pp.132 – 133.  
200 SERPA, C., 1978, p.134. 
201 JOÃO, M. I., 1995 p.324.  
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1 – Cartografia do concelho da Ribeira Grande  

 

Fonte: Câmara Municipal da Ribeira Grande.  

 

      O concelho da Ribeira Grande abrange uma área territorial de 179,5 km², situada na zona 

norte da ilha de São Miguel, Açores. Administrativamente, divide-se em catorze freguesias: 

Ribeira Seca, Conceição, Matriz, Santa Bárbara, Ribeirinha, Rabo de Peixe, Pico da Pedra, 

Calhetas, Porto Formoso, São Brás, Maia, Lomba da Maia, Fenais da Ajuda e Lomba de São 

Pedro. 

       A ocupação do território caracterizou-se inicialmente por uma estrutura rural e agrícola, 

com um padrão de assentamento que se desenvolveu longe da linha costeira, orientado 

sobretudo para o interior. O crescimento urbano foi condicionado pela presença de um curso 

de água proveniente da serra, que funcionou como eixo de organização espacial e que, 

simultaneamente, conferiu identidade toponímica à localidade – Ribeira Grande202.  

       Os primeiros povoadores fixaram-se na área a nascente, formando um pequeno núcleo 

urbano que cresceu segundo um eixo principal com orientação Norte-Sul, paralelo à ribeira. 

Ao longo do tempo, a criação de novas ruas deu origem a um plano mais organizado, que 

permitiu a expansão da cidade na direção Este-Oeste, ao longo da costa. Na segunda metade 

do século XV, com a chegada de Rui Gonçalves da Câmara, o crescimento urbano recebeu 

um forte impulso, culminando na edificação de uma ponte e na construção de um espaço 

religioso dedicado a Nossa Senhora do Loreto. 

         A Ribeira Grande foi elevada à categoria de vila a 4 de agosto de 1507, embora em 

1523 ainda se configurasse como um pequeno aglomerado populacional composto por 

 
202 SIMAS, N., 2018, p.38. 
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indivíduos de estatuto social mais elevado que possuíam gado e terrenos. Em 1520 procedeu-

se à construção de uma nova ponte sobre as margens da ribeira. Na segunda metade do século 

XVI, a Ribeira Grande assumiu uma importância equiparada à de Vila Franca do Campo e 

Ponta Delgada.  

           O crescimento demográfico, urbano e económico da Ribeira Grande sofreu uma 

interrupção devido a sucessivas calamidades entre os séculos XVI e XIX, o que resultou num 

período de declínio arquitetónico, ao passo que permitiu a preservação dos modelos 

arquitetónicos vigentes203. 

Embora o concelho da Ribeira Grande fosse caracterizado por terrenos agrícolas 

bastante férteis204, entre os anos de 1950 e 1974, o quotidiano dos ribeiragrandenses era 

marcado por uma série de dificuldades socioeconómicas205, agravadas pela falta de intervenção 

do Estado no sentido de apoiar os moradores em situação de pobreza. Durante este período, a 

grande maioria dos residentes no concelho vivia em zonas rurais, estando dependentes de uma 

economia predominantemente agrícola e enfrentando condições de vida precárias206. A falta de 

políticas públicas eficazes limitava ainda mais a situação, tornando a melhoria das condições 

de vida um desafio constante207.  

Tal como em várias outras localidades do arquipélago dos Açores, a Ribeira Grande 

não dispunha de redes de saneamento e a água corrente era escassa. Além disso, nem todas as 

habitações possuíam eletricidade ou água canalizada, e a água quente era inexistente. Os 

moradores viam-se obrigados a aquecer a água em panelas de ferro antes de poderem tomar 

banho, o que faziam semanalmente.  

Nos locais mais pobres da vila da Ribeira Grande, situados no litoral como, por 

exemplo, as Poças, a Cova do Milho e o Bandejo, na Ribeira Seca, o pavimento das casas ainda 

era de terra,  

havia aquelas casas terreiras, (…), pobres, muito pobres. Os moradores estavam sentados às 

portas e a gente (sic) passava, (…), víamos aquela casa toda terreira. Havia aqui as casas da 

Cova do Milho. Isso era muito pobre. O Bandejo era (...) pobríssimo. Quando se falava no 

Bandejo era uma coisa muito séria.208 

 

 
203 SIMAS, N., 2018, p.39. 
204 PONTE, C., 1981, p. 19. 
205 ROCHA, G., 1991, p.217. 
206 PAIVA, F., 2004, p.20.  
207 Testemunho de Aventino Marino, natural do concelho da Ribeira Grande. 
208 Idem. 
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Por meados do século XX, ainda se utilizava o candeeiro a petróleo e muitas habitações 

de pedra vulcânica, com divisões em madeira ou estuque, não tinham o número suficiente de 

quartos para acomodar todo o agregado familiar, que era bastante numeroso. Todos dormiam 

no mesmo quarto ou divididos em dois espaços exíguos209 . 

 Durante este período, muitos residentes da Ribeira Grande, incluindo as crianças, não 

usavam calçado, deslocando-se para a escola, para os terrenos agrícolas ou para as fábricas de 

chá, como as da Barrosa e da Gorreana, descalças210. Este facto também é corroborado por um 

morador da Ribeira Grande, que descreve a realidade vivida no concelho, 

Nós íamos para o recreio e não tínhamos número suficiente para fazer uma equipa decente 

porque fulano estava para o chá ou estava para as terras ou estava a ajudar os pais, pronto (os 

pais) precisavam. Havia muita necessidade, (…), a maior parte não tinha sapatos, era descalço. 

E as raparigas tinham galochas e muitas delas tinham um xaile porque não tinham roupa, (…), 

os rapazes 90 por cento posso-te garantir,(…), descalços e depois para jogar à bola quem tinha 

sapatos como era como eu tinha que descalçar ficava em desvantagem porque eles tinham a sola 

do pé mais dura do que a minha211. 

 

No entanto, os maiores desafios enfrentados pelas famílias rurais da Ribeira Grande, no 

seu quotidiano, estavam relacionados com a dificuldade em garantir a alimentação diária212, 

que era extremamente restrita e desigual213.  

Por exemplo, havia quem se alimentasse de pão com pimenta, banha de porco e peixe 

em pequenas quantidades. A carne era um luxo festivo e o seu consumo restringia-se às famílias 

mais abastadas214. A população em geral comia sopas de feijão ou de couves aferventadas, leite 

com batata-doce e inhames, pão migado com leite e papas de farinhas de fraca qualidade. O 

seguinte testemunho confirma esta realidade:  

mesmo (para a) classe média a panela de sopas servia para dias, aquilo não havia como hoje em 

dia. A casa não era um restaurante como hoje em dia. Mesmo numa classe média. Havia 

lavagens e aquilo que era comestível os porcos comiam ou as galinhas. Os ovos, a carne das 

galinhas tudo era aproveitado até as penas das galinhas era aproveitas para dormir em colchões 

de penas ou de palha, (…), era tudo guardado em boiões, em banha, salgados. Os chouriços e 

as morcelas estes eram defumadas guardavam-se nos cambeiros215.  

 

 
209 Ibidem. 
210 PAIVA, F., 2004, p. 20. 
211 Testemunho de Mário Moura. Idem. 
212 SERPA, C., 1978, p.132. 
213 MENDONÇA, L., 1998, p.50. 
214 Ibidem, pp. 52 – 53. 
215 Testemunho de Mário Moura, natural do concelho da Ribeira Grande. 
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Segundo o autor Flávio Paiva, as dificuldades económicas levavam a que os casais mais 

pobres tivessem um grande número de filhos porque precisavam de mão de obra para trabalhar 

e ajudar ao sustento da família. Na Ribeira Grande quanto mais dificuldades, (…), um casal 

tivesse, mais filhos nasciam. Era normal, nas famílias da Cova de Milho e do Curral, as 

mulheres parirem uma dúzia de filhos216.  

Contudo, a situação socioeconómica agravava-se consideravelmente durante o inverno, 

quando os pescadores não conseguiam capturar peixe e os agricultores, por vezes, viam as suas 

colheitas destruídas pelas fortes intempéries que assolavam o concelho e a ilha. Por tudo isto, 

os ribeiragrandenses contavam com a ajuda de familiares radicados nos Estados Unidos da 

América ou no Canadá, que enviavam quantias monetárias, vestuário e alimentos para aliviar 

a difícil situação que os seus parentes enfrentavam na sua terra natal217. A receção de uma saca 

ou barril com produtos desses países representava um dia de festa para as famílias mais 

carenciadas da ilha de S. Miguel. 

Os camponeses, incluindo crianças, trabalhavam arduamente nos terrenos agrícolas 

desde o nascer até o pôr-do-sol. As tarefas agrícolas eram árduas. 

Nas freguesias deste concelho, existia um local designado “Canto dos Trabalhadores”, 

que desempenhou um papel fundamental no sustento de muitas famílias da Ribeira Grande. 

Por outras palavras, os proprietários que necessitavam de mão-de-obra para as suas culturas 

agrícolas deslocavam-se até esse lugar, onde contratavam os camponeses para trabalhar nas 

suas propriedades agrícolas218. Neste período os homens, desesperados e com fome colocavam 

um par de calças ou outra peça de roupa nos ombros. Tal significava a sua extrema 

precaridade. Este gesto indicava claramente a necessidade urgente de trabalho e de comida219. 

O autor José Jácome corrobora ainda que quem não era escolhido era o retorno humilhante e 

desencorajador a casa. Era também outro dia que a família teria que passar talvez com o 

estômago vazio220.  

Os maiores momentos de sociabilidade entre os moradores do concelho da Ribeira 

Grande ocorriam durante as festividades religiosas, nomeadamente as festas do Padroeiro. No 

concelho, as procissões tinham grande importância a nível da ilha. Havia duas grandes 

 
216 PAIVA, F., 2004, p.35. 
217 Ibidem, p.37. 
218 JÁCOME, J., 2018, p.30. 
219 Ibidem, p.31. 
220 Idem, p.31. 
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procissões quaresmais: o Senhor dos Passos e os Terceiros. No entanto, a festa mais 

significativa deste concelho era a de Nossa Senhora da Estrela, celebrada a 2 de Fevereiro, que 

era feriado na Matriz221. 

No verão, destacavam-se as festas do Coração de Jesus, de São Pedro, do Santíssimo 

Salvador do Mundo, da freguesia da Ribeirinha,222 e da Nossa Senhora da Assunção. As festas 

do Espírito Santo também eram muito participadas pelos residentes, mas, com a emigração ou 

a ida para exército, houve um certo declínio na sua celebração 223. 

Apesar dos muitos momentos de maior sociabilidade e de convívio, as condições 

socioeconómicas enfrentadas pelos naturais da Ribeira Grande, entre os anos de 1950 e 1974, 

contribuíram para o surgimento de um crescente descontentamento, associado a sonhos e ideais 

de vida que localmente se tornavam impossíveis de concretizar. Por consequência, tornou-se 

irreversível a emigração para destinos como os Estados Unidos da América e o Canadá224, 

chegando, alguns indivíduos, naturais do concelho, a casar com mulheres americanas só para 

adquirirem o passaporte norte-americano, não importando que fossem casamentos por 

conveniência e que, uma vez chegados à América, se tratasse do divórcio225. 

Os traços que acabamos de delinear estendiam-se a toda a ilha e ao arquipélago, sem 

esquecer o todo nacional. De acordo com Susana Serpa Silva 

A epopeia da emigração portuguesa, dispersa pelos cinco continentes, foi escrita com o suor e 

o esforço de todos quantos, por míngua da pátria, responderam ao anseio de melhorar as suas 

condições de vida e dos seus, para um dia, se possível, voltar com a prosperidade tão almejada. 

O sonho de uma vida melhor, que obrigou tantas gerações a partir, era quase sempre partilhado 

com aqueles que ficavam para trás e recebiam os proventos que sobejavam ao emigrante 

empreendedor. As remessas da diáspora representaram, desde longa data, um relevante 

contributo para a economia local. A uma inusitada capacidade de adaptação a novas realidades 

aliava-se uma não menos importante e persistente devoção à terra natal, aos costumes ancestrais 

e à religião226.  

Capítulo III – A EMIGRAÇÃO RIBEIRAGRANDENSE COM DESTINO 

AOS EUA 

3.1. “A procura de uma vida melhor”: causas da emigração ribeiragrandense 

 

 
221 V Convívio dos naturais do concelho da Ribeira Grande, 1997, p.38. 
222 Ibidem, p. 39. 
223 Testemunho de Mário Moura, natural do concelho da Ribeira Grande. 
224 PAIVA, F., 2004, p.37. 
225 Ibidem, p.37. 
226 SILVA, S.S., 2011, p. 422.  
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De acordo com José Carlos Teixeira, as causas que estiveram na origem do movimento 

emigratório do concelho da Ribeira Grande para os Estados Unidos da América e o Canadá, 

entre 1950 e 1974, foram essencialmente as mesmas que levaram os outros açorianos a emigrar, 

ou seja, motivos de ordem económica227. 

No concelho da Ribeira Grande, assim como em todo o arquipélago, as condições de 

vida e laborais eram muito árduas, devido à elevada densidade populacional neste território 

localizado a norte da ilha de São Miguel228. A Ribeira Grande, no ano de 1950, tinha cerca de 

37.524 habitantes. Esses números aumentaram em 1960 para 39.597, registando-se, contudo, 

uma diminuição no ano de 1970,229 ou seja, a densidade demográfica deste concelho situou-se 

em 33.464 residentes230.   

A elevada densidade populacional contribuiu para a escassez de trabalho e resultou em 

rendimentos muito baixos, insuficiência alimentar, entre outros,231 o que acentuava ainda mais 

a pobreza neste concelho, como elucida a emigrante Filomena Faria, radicada na cidade de 

Montreal, a razão de irmos para o Canadá foi porque não ganhávamos o suficiente para nós 

vivermos. Era muita pobreza e muita falta de justiça com as pessoas que não tinham232. 

Grande parte dos camponeses da Ribeira Grande só tinha trabalho sazonal durante o 

ano, e, na maior parte do tempo, nem sequer exerciam qualquer ocupação233. Aqueles que 

conseguiam alcançar alguma prosperidade, neste concelho, eram os funcionários públicos, e, 

ainda assim, muitos destes também emigraram para os Estados Unidos da América e o 

Canadá234. 

Além dos fatores de ordem económica, podemos destacar a reunificação familiar como 

a segunda grande causa que influenciou a decisão de muitos ribeiragrandenses de emigrarem 

para os Estados Unidos da América e o Canadá. A partir da década de 1950, assistiu-se a um 

intenso movimento emigratório de cidadãos portugueses — com particular incidência nos 

açorianos — para estes dois países. Nas décadas seguintes, a emigração oriunda do arquipélago 

dos Açores prosseguiu por meio de mecanismos predominantemente informais, como as 

 
227 Testemunho de José Carlos Teixeira, natural do concelho da Ribeira Grande. 
228 Direção da Estatística Geral e Comércio, 1960, p. 102. 
229 Instituo Nacional de Estatística, 1970, p. 82. 
230 Não dispomos de dados estatísticos para os anos 1951, 1952, 1953, 1954, 1955, 1956, 1957, 1958, 1959, 

1961, 1962, 1963, 1964, 1965, 1966, 1967, 1968 e 1969. 
231 SERPA, C., 1978, p.124. 
232 Testemunho de Filomena Faria, emigrante. 
233 SERPA, C., 1978, pp.131 – 133.  
234 Testemunho de Mário Moura, natural do concelho da Ribeira Grande. 
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chamadas cartas de chamada e os processos de reunificação familiar235. Estes instrumentos 

permitiam a entrada legal de familiares de emigrantes já estabelecidos, fomentando uma 

migração em cadeia236. 

           A família assumiu um papel estruturante neste fenómeno, espelhando a sua centralidade 

na organização social portuguesa.  Por exemplo, no caso particular do Quebeque, estima-se 

que grande parte dos emigrantes portugueses que ali se estabeleceram, até ao ano de 1974, o 

tenham feito no quadro da reunificação familiar237.  

         Segundo José Carlos Teixeira, a partir de meados da década de 1950, tornou-se notória a 

chegada crescente de mulheres e de crianças na qualidade de dependentes económicos dos seus 

maridos, transformando progressivamente o perfil inicial, que era composto por emigrantes do 

sexo masculino238. 

            Durante a década de 1950, os emigrantes trabalhavam principalmente nos caminhos-

de-ferro e na agricultura, mas, nas décadas subsequentes, diversificaram-se as ocupações, entre 

a construção civil até à indústria e serviços. A segunda geração açoriana, com níveis de 

escolarização superiores, conseguiu empregos mais qualificados239. 

Para José Andrade, Diretor Regional das Comunidades, a reunificação familiar tanto 

nos Estados Unidos da América como no Canadá, 

apresentava vantagens como o financiamento da viagem, o alojamento, ajuda a procurar 

emprego, a adaptação ao novo país, o apoio social e emocional, a preservação e transmissão dos 

valores culturais e das tradições. A presença da família e de uma rede de apoio favoreceram a 

fixação dos açorianos nos locais de acolhimento — o sentimento de pertença cultural, social e 

religioso240. 

 

Por último, a fuga ao serviço militar também foi um fator que levou os emigrantes do 

concelho da Ribeira Grande a emigrarem durante o período em estudo. O desejo de fugir ao 

serviço militar por parte dos jovens açorianos, entre 1950 e 1974, foi uma constante, uma vez 

que a emigração surgia como uma solução prática para escapar ao serviço militar obrigatório, 

especialmente no contexto das guerras coloniais e da rigidez do regime do Estado Novo241. 

Como refere José Carlos Teixeira existiam emigrantes que, (…), foram para o Canadá e os 

 
235 ANDERSON, G., et al, 1976, p.43. 
236 TEIXEIRA, J. C., 1999, p.30. 
237 ROSA, V., et al, 1983, p.45. 
238 Testemunho de José Carlos Teixeira, natural do concelho da Ribeira Grande. 
239 TEIXEIRA, J. C., 1999, pp.32 – 43.  
240 Testemunho de José Andrade, Diretor Regional das Comunidades, do Governo Regional dos Açores.  
241 MARQUES, D., e MEDEIROS, J., 1978, p.7. 
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Estados Unidos para livraram os filhos do serviço militar242. Exemplo disso foram os casos 

dos irmãos do emigrante ribeiragrandense Fernando Pacheco. Segundo o seu testemunho, o pai 

emigrou para o Canadá com objetivo de salvar os, (…), dois irmãos da tropa. Quando regressei 

do ultramar, eles já não estavam (...) em São Miguel, já estavam no Canadá243. 

Todas as inconstâncias políticas, económicas e sociais deste período acabaram por ser 

a principal causa da emigração de centenas ribeiragrandenses para os Estados Unidos da 

América e o Canadá, uma vez que, tal como os demais açorianos, os naturais do concelho 

ambicionavam melhores condições de vida. 

 

3.2. O perfil dos emigrantes que partiram para os EUA 
 

            Com base nos dados constantes das fichas de emigrantes, que integram o fundo do 

Arquivo Municipal da Ribeira Grande, procuramos caracterizar o emigrante do concelho da 

Ribeira Grande, tendo em conta as localidades de onde partiram, as faixas etárias 

predominantes, as profissões que tinham, entre outros aspetos importantes e que permitem 

traçar o retrato sociológica destes fluxos emigratórios. 

Gráfico 1 – Freguesias originárias dos emigrantes requerentes que emigraram para os 

EUA entre os anos de 1950 e 1974 

 

 

Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 

 
242 Testemunho de José Carlos Teixeira, natural do concelho da Ribeira Grande. 
243 Testemunho de Fernando Pacheco, emigrante. 
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Em 1950, a emigração para os Estados Unidos da América encontrava-se ainda 

fortemente condicionada pelas repercussões da Segunda Guerra Mundial e pelas restrições 

legais impostas pelas autoridades norte-americanas em matéria de imigração. Não obstante 

estas limitações, o concelho da Ribeira Grande registou, na primeira metade da década de 1950, 

a saída de aproximadamente 300 residentes com destino aos Estados Unidos. Destes, 11 eram 

naturais da freguesia da Ribeira Seca, 18 da Conceição, 47 da Matriz, 11 de Santa Bárbara, 15 

da Ribeirinha, 63 de Rabo de Peixe, 30 do Pico da Pedra e da Maia, 29 da Lomba da Maia e 

22 dos Fenais da Ajuda. 

Entre 1950 e 1954, registou-se também uma emigração pouco expressiva a partir de 

outras localidades do concelho da Ribeira Grande: Porto Formoso (8 emigrantes), Calhetas e 

Lomba de São Pedro (7 emigrantes) e São Brás (1 emigrante), ainda que algumas fichas sejam 

omissas neste tipo de informação. 

Na segunda metade da década de 1950, verificou-se um decréscimo no fluxo 

emigratório oriundo do concelho da Ribeira Grande com destino aos Estados Unidos da 

América, tendo-se registado a saída de 276 indivíduos. Estes emigrantes encontravam-se 

distribuídos pelas seguintes freguesias: Ribeira Seca (19), Conceição (20), Matriz (33), Santa 

Bárbara (12), Ribeirinha (13), Rabo de Peixe (50), Pico da Pedra (26), Calhetas (3), Porto 

Formoso (19), São Brás (7), Maia (14), Lomba da Maia (23), Fenais da Ajuda (32) e Lomba 

de São Pedro (5). 

Na década de 1960, o fluxo emigratório do concelho da Ribeira Grande manteve-se 

significativo. Entre 1960 e 1964, registou-se um aumento no número de saídas, contabilizando-

se cerca de 305 emigrantes naturais do concelho. As freguesias que mais contribuíram para 

este movimento migratório, na primeira metade da década, foram: Rabo de Peixe (54 

indivíduos), Matriz (53), Lomba da Maia (31), Pico da Pedra (29), Ribeira Seca (25), Fenais 

da Ajuda (23), Conceição e Porto Formoso (ambas com 20) e, por fim, Maia (18). Nas restantes 

freguesias, o número de emigrantes originários da Ribeira Grande variou entre quatro e dez 

indivíduos. 

O auge deste movimento emigratório ocorreu entre 1965 e 1969, período durante o qual 

se registou a emigração de 1.078 naturais do concelho da Ribeira Grande. Como se pode 

observar no Gráfico 1, o número de saídas foi particularmente elevado nas freguesias de Rabo 

de Peixe (186 emigrantes), Matriz (166), Fenais da Ajuda (108) e Ribeira Seca (101). Além 

destas, também se verificou um número significativo de emigrantes nas freguesias do Pico da 

Pedra (84), Maia (74), Conceição (73), Porto Formoso (69) e Lomba da Maia (63). 
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Nas restantes freguesias, o número de emigrantes variou entre 22 e 41 indivíduos. Por 

exemplo, na freguesia de Santa Bárbara registaram-se 41 saídas, nas Calhetas partiram 34 

pessoas, na Ribeirinha emigraram 33 moradores, na Lomba de São Pedro saíram 24 residentes 

e, por fim, em São Brás registaram-se 22 emigrantes.  

Entre 1970 e 1974, a emigração para os Estados Unidos da América registou uma 

diminuição, com apenas 866 pessoas a emigrar, do concelho, durante este período. 

           As freguesias com maior densidade demográfica continuaram a ser as que mais 

contribuíram para este movimento, destacando-se Rabo de Peixe (163 emigrantes), Matriz 

(142), Fenais da Ajuda (79), Maia (68), Ribeira Seca (67) e Conceição (58). No entanto, 

também não podemos desconsiderar a emigração de 52 cidadãos da Lomba da Maia e do Pico 

da Pedra, 51 da Ribeirinha, 44 de Porto Formoso, 31 de Santa Bárbara, 22 de São Brás, 19 das 

Calhetas e 18 da Lomba de São Pedro. 

Através da recolha dos dados, ficámos a saber que, apesar das restrições legais 

decorrentes da Segunda Guerra Mundial, na primeira metade da década de 1950, o concelho 

da Ribeira Grande registou a saída de cerca de 300 emigrantes. Esta cifra revela uma 

capacidade resiliente de mobilização dos moradores da Ribeira Grande em direção ao 

estrangeiro, mesmo em contexto de adversidade legislativa. 

Destaca-se, neste período, a freguesia de Rabo de Peixe, responsável por 63 emigrantes 

— mais de 20 por cento do total — sinalizando um padrão de elevada propensão emigratória. 

Também freguesias urbanas como a Matriz e a Conceição revelam números expressivos. 

Na segunda metade da década de 1950, verifica-se a um decréscimo no volume 

emigratório, com 276 partidas registadas. Esta ligeira retração foi fruto das leis restritivas 

impostas pelos Estados Unidos da América no que diz respeito à entrada neste país. 

A distribuição das localidades ribeiragrandenses permanece relativamente constante, 

com Rabo de Peixe, a Matriz e a Conceição entre as freguesias mais contribuidores, indicando 

uma continuidade nas estruturas sociais que promoviam a emigração. 

A década de 1960 inicia-se com uma inversão da tendência anterior: entre 1960 e 1964, 

registou-se um aumento do fluxo emigratório, totalizando cerca de 305 emigrantes. Este 

crescimento coincide com a flexibilização gradual de determinadas restrições de imigração nos 

EUA e reflete também as dificuldades económicas persistentes no arquipélago dos Açores, em 

particular no concelho da Ribeira Grande. O facto de freguesias como Rabo de Peixe, Matriz 

e Lomba da Maia concentrarem novamente os maiores volumes de saída sugere a existência 

de redes migratórias consolidadas que, uma vez ativadas, simplificavam a deslocação de novos 

emigrantes da Ribeira Grande. 
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Entre os anos de 1965 e 1969 constitui o ponto máximo do processo emigratório, com 

a incrível cifra de 1.078 emigrantes — um aumento de mais de 250 por cento em relação ao 

período anterior. 

Este boom migratório é explanado, na sua maioria, pela aprovação do Immigration and 

Nationality Act de 1965, nos Estados Unidos da América, que eliminou o sistema de quotas 

nacionais restritivas, favorecendo países como Portugal. A melhoria das condições de 

transporte marítimo e aéreo também colaboraram para facilitar a emigração da Ribeira Grande. 

A concentração dos fluxos em Rabo de Peixe, Matriz e Fenais da Ajuda reflete uma 

tripla influência: elevada densidade demográfica, condições económicas instáveis e a presença 

de familiares e amigos estabelecidos nos Estados Unidos da América. 

Nas freguesias mais pequenas, ainda que em números absolutos menores, verifica-se 

uma considerável participação neste movimento emigratório. 

O início da década de 1970 é marcado por uma diminuição da emigração, com 866 

emigrantes, entre 1970 e 1974.  Este abrandamento poderá ter sido resultado das futuras 

mutações políticas que acabaria na Revolução de 25 de Abril de 1974, em Portugal, abrindo 

novas perspetivas socioeconómicas. As freguesias mais populosas, como Rabo de Peixe e 

Matriz, continuam a liderar o movimento, sendo, porém, um aumento proporcional da 

contribuição de freguesias habitualmente menos expressivas. 

 

Gráfico 2 – Idades dos emigrantes requerentes que partiram para os Estados Unidos 

 

 

Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 
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Em relação às faixas etárias dos emigrantes originários da Ribeira Grande, verifica-se, 

conforme ilustrado no Gráfico 2, que, ao longo do período estudado, o movimento emigratório 

para os Estados Unidos da América foi predominantemente realizado por indivíduos jovens e 

em idade ativa. Tal como acontecia com os restantes concelhos da ilha de São Miguel, o 

movimento emigratório também foi marcado pela emigração de gentes com idades jovens244. 

Ao longo da década de 1950, emigraram 8 pessoas com idades compreendidas entre os 

1 e os 9 anos. Este número de emigrantes aumentaria para 11 indivíduos, na década de 1960, e 

para 12, entre os anos de 1970 e 1974. 

No que concerne ao número de emigrantes na faixa etária entre os 10 e os 19 anos, 

verificamos que partiram deste concelho 77 ribeiragrandenses, ao longo da década de 1950, 

159 moradores na década de 1960 e 94 residentes entre os anos de 1970 e 1974. 

Este movimento emigratório foi predominantemente realizado por indivíduos com 

idades entre os 20 e os 29 anos. Verificamos que, na década de 1950, emigraram 126 pessoas, 

um número que cresceu consideravelmente para 413 indivíduos ao longo da década de 1960, 

diminuindo posteriormente para 381 pessoas, entre os anos de 1970 e 1974. 

Contudo, os emigrantes da Ribeira Grande com idades entre os 30 e os 40 anos também 

desempenharam um papel significativo neste movimento migratório para os Estados Unidos. 

Registou-se a partida de 159 pessoas dentro desta faixa etária. Este número aumentaria de 

forma significativa, na década seguinte, pois emigraram 231 residentes com estas idades, 

registando-se, em seguida, uma diminuição, entre os anos de 1970 e 1974, com 136 cidadãos.  

Quanto à faixa etária dos 40 anos, podemos referir que, na década de 1950, emigraram 

para os Estados Unidos da América 109 naturais do concelho da Ribeira Grande; na década de 

1960, o número aumentou para 269 emigrantes e, entre 1970 e 1974, partiram 95 pessoas 

No que se refere aos emigrantes nas faixas etárias dos 50, 60 e 70 anos, observa-se, 

conforme ilustrado no Gráfico 2, que, no período em estudo, emigraram apenas 52 pessoas 

com idades entre os 50 e os 59 anos, na década de 1950, 188 na década de 1960 e 83 entre os 

anos de 1970 e 1974.  

Os emigrantes com idades entre os 60 e os 70 anos ou mais não tiveram grande 

representatividade no movimento emigratório para os Estados Unidos, pois, no conjunto destas 

duas faixas etárias, registaram-se 44 emigrações na década de 1950, 111 na década de 1960 e 

65 entre os anos de 1970 e 1974.  

 
244 ROCHA, G., 1991, p.250. 
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Observamos que, na segunda metade da década de 1950, uma ficha de emigrante não 

apresenta a idade do indivíduo, e que, entre os anos de 1965 e 1969, não foi possível determinar 

a idade de um dos emigrantes do concelho da Ribeira Grande. 

Por intermédio destes dados, podemos salientar que a maioria dos emigrantes se situava 

nas faixas etárias compreendidas entre os 10 e os 39 anos, com particular destaque para os 

emigrantes entre os 20 e os 29 anos. Este grupo representou o maior volume de residentes em 

todas as décadas analisadas, alcançando o pico na década de 1960 (413 emigrantes). A 

preferência por emigrar em idade ativa está diretamente correlacionada com a procura de 

melhores condições de vida nos EUA, uma vez que nesse período cronológico a economia local 

insular, assente principalmente na agricultura e na pesca, oferecia poucas oportunidades de 

ascensão social245. 

Não obstante, a emigração de crianças entre 1 e 9 anos revela um fenómeno de migração 

familiar. Este aspeto sublinha a importância da família nos movimentos emigratórios como 

também na fixação duradoura no destino. 

Relativamente às faixas etárias dos 60 anos ou superiores, essas apresentaram números 

muito diminutos, pois os ribeiragrandenses com idades mais avançadas tinham dificuldades em 

suportar determinados riscos e custos no que diz respeito à emigração. Ademais, as vantagens 

laborais eram mais restritas para os emigrantes idosos que, por vezes, apesar das dificuldades 

preferiam continuar (e morrer) na sua terra natal. 

 

Gráfico 3 – Estados civis dos requerentes que partiram da Ribeira Grande para os EUA 

 

 

Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 

 

 
245 ROCHA, G., 1991, p.216. 
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O movimento emigratório do concelho da Ribeira Grande para os Estados Unidos da 

América, entre 1950 e 1974, foi, na sua maioria, composto por emigrantes casados e solteiros, 

conforme ilustrado no gráfico 3. No que diz respeito ao número de emigrantes casados, apurou-

se que, na primeira metade da década de 1950, partiram do concelho 218 pessoas. Esse número 

diminuiu na segunda metade da década de 1950, para 201 emigrantes, e continuou a diminuir 

entre 1960 e 1964, com 199 emigrantes. 

Contudo, a emigração de indivíduos casados para os Estados Unidos atingiu o seu pico 

na segunda metade da década de 1960, com 746 pessoas a emigraram, registando-se depois 

uma diminuição para 625 emigrantes oriundos da Ribeira Grande entre os anos de 1970 e 1974. 

Em relação à emigração de requerentes solteiros, registou-se a partida de 119 pessoas 

do concelho da Ribeira Grande para os Estados Unidos ao longo da década de 1950.  

No entanto, a emigração de indivíduos solteiros atingiria o seu pico na década de 1960, 

com 362 pessoas a emigraram do concelho. Entre 1970 e 1974, o número de emigrantes 

solteiros situou-se em torno dos 200. 

Quanto à emigração de viúvos para os Estados Unidos da América, destaca-se que, na 

década de 1950, o número de pessoas com este estado civil não foi além dos 34 emigrantes. Já 

na década de 1960, registou-se mais do que o dobro desse número, com 73 emigrantes. Entre 

1970 e 1974, observou-se uma diminuição, com apenas 40 pessoas a emigrar. 

No que respeita aos emigrantes divorciados, verifica-se que, no período em análise, o 

número de requerentes com este estado civil não ultrapassou os sete indivíduos. Importa ainda 

referir que, entre os anos de 1965 e 1969, existe uma ficha de emigrante proveniente da Ribeira 

Grande na qual não consta a informação relativa ao estado civil do requerente. 

No entanto, a segunda metade da década de 1960 marca uma inflexão clara, com um 

aumento expressivo para 746 emigrantes casados. Este pico é aclarado pela intensificação dos 

fluxos migratórios em resultado das alterações legislativas norte-americanas como o fim das 

quotas de imigração que, por seu turno abriu novas oportunidades de entrada para emigrantes 

originários do arquipélago dos Açores. A ligeira diminuição entre 1970 e 1974 (625 emigrantes 

casados) poderá estar correlacionada com as diversas restrições no país. 

No caso dos emigrantes solteiros, a evolução é similar, porém com números absolutos 

mais discretos. A baixa expressividade na década de 1950 (119 emigrantes) poderá indicar que 

a emigração de solteiros era mais limitada por fatores como a ausência de familiares 

estabelecidas nos países de destino ou então pela arduidade em obter um visto.  

O crescimento para 362 emigrantes na década de 1960 reflete presumivelmente a 

maturação das redes migratórias familiares, que simplificavam a partida de emigrantes mais 
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jovens e solteiros. A descida para cerca de 200 emigrantes entre 1970 e 1974 pode ser 

compreendida pela intransigência das autoridades portuguesas em deixar sair de Portugal 

indivíduos aptos quer para cumprir o serviço militar quer para cooperar no progresso 

económico do país. 

Quanto aos viúvos, o número parco de emigrantes em todas as décadas sugere que estes 

tinham maiores dificuldades de mobilidade, provavelmente devido a questões financeiras. 

Existiam emigrantes com o estatuto de viuvez que emigravam com o desejo de se reunir 

com a família já emigrada. O periódico Correio dos Açores, em 18 de Dezembro de 1968, 

relatou esse fenómeno, 

A sr.ª Maria Pereira de Medeiros, (…), tem filhos e outros familiares radicados há muitos anos 

nos Estados Unidos. E contando com 86 anos, e sentido a proximidade do fim da vida, tinha um 

intenso desejo, que os seus parentes, procuraram ajudá-la a concretizar: ir, ela própria, a New 

Bedford rever os filhos, conhecer os netos. De acordo com as normas então estabelecidas pelo 

governo civil, o passaporte (…) Maria Pereira de Medeiros, viúva, natural dos Fenais da Ajuda, 

concelho da Ribeira Grande foi passado em 28 de Outubro de 1966 (…) fazendo parte (…) um 

atestado médico246. 

 

Todavia, a baixa incidência de emigrantes divorciados poderá ser compreendida à luz 

da conjuntura social e jurídica da época, em que o divórcio era bastante limitado e praticamente 

condenável no regime Salazarista. 

 

Gráfico 4 – Ocupações exercidas pelos emigrantes requerentes que rumaram aos EUA 

 

 

 
246 Correio dos Açores, n.º  , 18 de dezembro de 1968. 
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Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 

No setor primário, destacaram-se 212 trabalhadores agrícolas e 5 lavradores, 

totalizando 217 indivíduos diretamente relacionados à atividade agrícola. A este conjunto 

juntam-se ainda um moleiro e um carvoeiro, profissões que, apesar serem menos representadas, 

mantêm uma ligação direta à economia rural e tradicional da ilha de São Miguel. No total, este 

setor impulsionou 219 emigrantes, refletindo a predominância da agricultura como principal 

fonte de subsistência local. 

No que diz respeito ao setor secundário, correspondente à indústria e construção, este 

revela uma expressão mais discreta, com um total de 27 emigrantes. Neste contingente, 

incluem-se 10 carpinteiros, 4 pedreiros, 3 marceneiros, 1 ajudante de carpinteiro, 1 aprendiz 

de marceneiro, 2 alfaiates, 2 barbeiros, bem como um estofador, um galocheiro, um serrador e 

um trabalhador industrial. Estes dados evidenciam a presença de pequenas especializações 

técnicas e ofícios manuais, revelando um setor ainda principiante e assente especialmente em 

exercícios artesanais, revelando um setor assente especialmente em exercícios artesanais. 

Por fim, o setor terciário, alusivo aos serviços, comércio, administração, transportes e 

educação. Seguem-se 8 comerciantes, 3 empregados comerciais, 5 agenciários, 5 caixeiros, 3 

marítimos, 8 motoristas e 8 proprietários. Incluem-se ainda ocupações díspares como barbeiros, 

um cozinheiro, um docente, um datilógrafo, um escriturário, um guarda-livros, um negociante 

e um secretário. Para além destas categorias, identificaram-se 10 estudantes.  Por outro lado, 

as domésticas constituem o grupo mais representativo (248 indivíduos), o que indica o elevado 

número de mulheres envolvidas na emigração para os Estados Unidos da América, sendo que 

neste período as mulheres estavam muito presas ao mundo da domesticidade247. A presença 

das domésticas, comprova igualmente a forte componente feminina da emigração e a sua 

inclusão em tarefas de baixo prestígio e fraca qualificação248. 

Todavia, na década de 1950, verificamos que a distribuição revela que, embora a base 

económica da Ribeira Grande estivesse fortemente correlacionada ao setor primário, a 

emigração também incluiu ribeiragrandenses ligados a outros setores, refletindo uma realidade 

profissional mais diversificada do que se poderia considerar à partida, em boa parte graças ao 

perfil social da vila, cabeça do concelho.  

 
247 Neste período, observamos que, em 23 casos, não foi possível apurar a profissão dos emigrantes, por ausência 

dessa informação nas fichas do emigrante. 

 
248 MEDEIROS, E., 2021, p.107. 
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Na década de 1960, verificou-se que emigraram 554 trabalhadores agrícolas e 37 

lavradores, representando o setor primário, predominante entre os emigrantes. A este 

contingente somam-se 6 pescadores, 7 trabalhadores industriais, 2 moleiros, 2 agueiros e 2 

caiadores, totalizando 608 emigrantes ligados a atividades primárias. Este elevado número 

releva a dependência do concelho da Ribeira Grande da agricultura e das atividades 

relacionadas com mar, diretamente ligadas a freguesias como Rabo de Peixe. 

No setor secundário, perderam-se 116 trabalhadores, relacionados com as atividades 

industriais e construção civil, um número bastante menor em comparação com o setor primário. 

Entre as profissões mais comuns sobressaem 41 pedreiros, 13 carpinteiros, 6 eletricistas, 6 

serralheiros, 5 mecânicos, 3 calceteiros, 4 marceneiros, 4 sapateiros e 4 serventes de pedreiro. 

Estas ocupações indicam a forte presença de ofícios manuais e técnicos na Ribeira Grande. 

Além disso, surgem outras ocupações, como 2 ajudantes de motoristas, 2 ajudantes de 

mecânicos, 2 canalizadores, 2 tratoristas, 1 ferrador, 1 latoeiro, 1 estofador, entre outros, 

reforçando a multiplicidade de cargos exercidas tanto no setor da construção como no setor 

industrial.  

Já o setor terciário registou o maior número de emigrantes. Neste setor, encontram-se 

408 domésticas, que, como se depreende, são responsáveis pelo peso deste setor entre as 

profissões dos emigrantes. Também se destacam 31 empregados comerciais, 29 motoristas, 28 

comerciantes e 19 proprietários, que demonstram a importância das atividades comerciais e de 

serviços. Além do mais, existem outras ocupações, como 5 marítimos, 4 barbeiros, 4 fiscais, 3 

fotógrafos, 3 negociantes e 3 vendedores de peixe. A diversidade de ocupações neste setor é 

considerável, com profissões como 2 docentes, 2 distribuidores de pães, 2 jardineiros, 2 

serradores, 2 trabalhadores, entre muitas outras com um representante cada249.   

Embora a Ribeira Grande tivesse uma forte emigração relacionada com o setor primário 

na década de 1960, o setor terciário foi responsável pela maioria do movimento emigratório, 

com destaque para as profissões correlacionadas com os serviços domésticos e o comércio. O 

setor secundário, apesar de estar menos representado, retrata a presença de diversos ofícios 

técnicos e industriais, fundamentais para a prestação de serviços aos residentes dos meios 

urbano e rural do concelho da Ribeira Grande. 

 
249 São os casos de: 1 assalariado, 1 bordadeira, 1 cabeleireira, 1 cantoneiro, 1 canoeiro, 1 costureira, 1 carteiro, 1 

caixeiro, 1 desenhador, 1 escrevente, 1 estofador, 1 empresário, 1 empregada de limpeza, 1 padeiro, 1 pároco, 1 

polidor, 1 polícia de segurança pública, 1 tripulante, 1 topógrafo, 1 trabalhador dos CTT’s, 1 trabalhador de 

laticínios e 1 trabalhador das finanças. Por último, existiam 59 emigrantes cujas profissões não foram registadas 

nas fichas. 
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Entre os anos de 1970 e 1974, observou-se a perda de uma grande diversidade de 

trabalhadores e ocupações. Neste sentido, no setor primário, registaram-se 293 trabalhadores 

agrícolas, 30 lavradores e 3 pescadores, 1 moleiro, totalizando 327 emigrantes.  

Relativamente ao setor secundário, houve uma considerável presença de 22 pedreiros, 

16 carpinteiros, 10 caiadores, 4 mecânicos, 6 serradores, 5 canteiros, 5 sapateiros, 3 ajudantes 

de motoristas e 2 ajudantes de maquinistas. O total de emigrantes neste setor foi de 115, 

destacando-se maioritariamente as profissões ligadas à construção, mesmo que algumas 

ocupações industriais também tenham sido representadas250.  Uma vez mais, foi setor terciário 

que assinalou o maior número de saídas, com um total de 471 residentes. As profissões mais 

comuns deste setor eram: 259 domésticas, 27 empregados comerciais, 23 motoristas, 13 

comerciantes, 7 empregados de escritórios, 7 marítimos, 6 costureiras, 6 eletricistas, 4 

escriturários, 3 alfaiates, 3 pintores e 3 relojoeiros251. Registava-se uma grande variedade de 

profissões no setor de serviços o que fazia prever uma boa adaptação dos emigrantes 

ribeiragrandenses a distintas áreas urbanas, dos EUA, onde o mercado de trabalho oferecia 

diversas oportunidades, tanto para homens como para mulheres252. 

De uma forma geral, o panorama profissional dos emigrantes do concelho da Ribeira 

Grande, entre 1970 e 1974, revela uma crescente variação nas ocupações comparativamente 

com décadas antecedentes.  

O setor primário continuou a ser uma área capital para a emigração, apesar de uma 

presença cada vez mais diminuta. O setor secundário e, principalmente, o setor terciário, 

demonstram a adaptação dos emigrantes ribeiragrandenses a novas realidades no país de 

destino253. 

 

 

 

 

 

 

 

 
250 Foram os casos de:  1 soldador, 1 operário, 1 operador de máquinas e 1 tratorista.  
251 Acresciam: 1 caixeiro, 1 cozinheiro, 1 empregado de mesa, 1 empregado de aeroporto, 1 funcionário público, 

1 fiscal, 1 ferrador, 1 marceneiro, 1 negociante, 1 operador de máquinas, 1 servente, 1 soldador e 1 vinhateiro. 
252 ALMEIDA, O., 1987, pp.49 – 50.  
253 Entre os anos de 1970 e 1974, observamos a emigração de 39 indivíduos cujas profissões não foram 

identificadas nas fichas de registo. 
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Gráfico 5 – Instrução dos emigrantes requisitantes de passaporte que emigraram para os 

Estados Unidos entre o período de 1950 e 1974 

 

 

Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 

 

Quanto ao nível de instrução dos emigrantes, verificou-se que, na década de 1950, a 

maioria dos ribeiragrandenses apresentava um elevado absentismo escolar ou apenas um grau 

de instrução básico, como evidencia o gráfico 5. Nesse período, registaram-se 438 emigrantes 

que sabiam ler, 102 emigrantes analfabetos, 16 pessoas que sabiam apenas assinar o nome e 7 

que liam pouco. Além disso, não foi possível apurar o nível de alfabetização de 13 emigrantes 

durante a década de 1950. 

O número de emigrantes que sabiam ler aumentou significativamente na década de 

1960, com 880 pessoas apresentando esse nível de instrução. Além disso, verificou-se uma 

elevada taxa de absentismo escolar, uma vez que 338 emigrantes eram analfabetos. O número 

de naturais da Ribeira Grande que sabiam apenas assinar o nome foi de 97, enquanto 44 

emigrantes possuíam dois níveis de instrução e apenas 5 liam pouco. Durante a recolha de 

dados, não foi possível apurar o nível de alfabetização de 19 pessoas. 

Entre 1970 e 1974, as fichas de emigrantes revelam que 671 pessoas sabiam ler; 123 

não possuíam qualquer grau de instrução, ou seja, eram analfabetas; 42 sabiam apenas assinar 

o nome; 10 sabiam ler e escrever, e 1 sabia ler pouco. Contudo, tal como nas décadas anteriores, 

entre 1970 e 1974, encontramos 19 fichas de emigrantes sem qualquer referência ao nível de 

alfabetização. 
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A evolução do nível de instrução dos emigrantes naturais da Ribeira Grande, entre as 

décadas de 1950 e 1970, revela padrões estruturais de desigualdade educativa, correlacionados 

a um contexto periférico profundamente marcado pela escassez de recursos escolares e pela 

fraca valorização da instrução formal no seio das classes populares254. 

Na década de 1950, os dados demonstram uma prevalência considerável de 

analfabetismo e de instrução rudimentar. Com 102 analfabetos, 16 emigrantes que apenas 

sabiam assinar o nome e 7 que liam pouco, mais de 120 pessoas apresentavam competências 

básicas ou inexistentes de alfabetização. Ainda que a maioria (438) afirmasse saber ler, este 

número deve ser interpretado com ponderação, uma vez que o conceito de “saber ler” podia 

corresponder a competências diminutas e não à escolarização formal. A inexistência de dados 

em 13 casos também aponta para limitações nos processos de registo. 

No decurso da década de 1960, observa-se um crescimento acentuado do número de 

indivíduos alfabetizados (880), que poderá refletir os primeiros impactos das políticas 

educativas do Estado Novo, sobretudo após as reformas nas décadas de 1950 e 1960, que 

procuraram ampliar o acesso à instrução primária255. No entanto, este progresso coabita com 

um número elevado de analfabetos (338) e com a persistência de formas parciais de 

alfabetização, como os 97 emigrantes que apenas sabiam assinar o nome. Estes valores deixam 

claro que, apesar das reformas, a educação continuava a não ser um direito plenamente 

praticado por todos, particularmente nas regiões ultraperiféricas, como o arquipélago dos 

Açores. 

No período de 1970 a 1974, averigua-se uma diminuição no número de emigrantes 

alfabetizados (671), o que pode refletir mutações no perfil etário ou socioeconómico dos 

emigrantes. Ainda assim, o número de analfabetos baixa para 123 e surgem categorias mais 

precisas, como “sabem ler e escrever” (10), que indicam um possível reforço das competências 

básicas entre os emigrantes mais jovens256. 

A recorrente ausência de dados sobre a alfabetização em dezenas de fichas ao longo das 

três décadas patenteia várias fragilidades metodológicas. 

Em síntese, os dados revelam uma lenta progressão nos níveis de instrução dos 

emigrantes ribeiragrandenses, fortemente limitada pelo contexto político, social e geográfico. 

 

 

 
254 MÓNICA, M., F., 1978, p.242. 
255 Ibidem, p.247. 
256 A recorrente ausência de dados sobre a alfabetização, em dezenas de fichas e ao longo das três décadas, 

implica alguma fragilidade metodológica a esta análise e abordagem. 
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Gráfico 6 – Freguesias dos acompanhantes que foram para os EUA no período em estudo 

 

 

Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 

 

Em relação ao número de acompanhantes que emigraram para os Estados Unidos da 

América, destaca-se que, na década de 1950, 495 pessoas partiram do concelho, das quais 166 

residiam nas freguesias da zona urbana da Ribeira Grande. Como ilustra o gráfico 6, partiram 

da Matriz 78 moradores; da Conceição emigraram 27 residentes; da Ribeira Seca saíram 23 

pessoas; e de Santa Bárbara e da Ribeirinha partiram 15 emigrantes de cada freguesia. 

Nas freguesias rurais, a emigração foi significativa, com 77 moradores do Pico da 

Pedra, 72 de Rabo de Peixe, 52 dos Fenais da Ajuda, e 48 da Maia. Além disso, 41 cidadãos 

partiram da Lomba da Maia, 24 acompanhantes tinham residência fiscal no Porto Formoso, 8 

eram das Calhetas, 4 deixaram a Lomba de São Pedro e 3 pertenciam à freguesia de São Brás. 

Ao longo da década de 1960, registou-se uma emigração significativa de 

acompanhantes para os Estados Unidos da América, com cerca de 2.190 pessoas. Esses 

emigrantes estavam distribuídos pelas seguintes freguesias: Rabo de Peixe (429); Matriz (278); 

Fenais da Ajuda (261); Ribeira Seca (187); Pico da Pedra (185); Porto Formoso (170); Lomba 

da Maia (156); Maia (125); Conceição (120); Ribeirinha (67); Calhetas (65); Santa Bárbara 

(60); São Brás (50); e Lomba de São Pedro (37). 

Entre os anos de 1970 a 1974, o número de acompanhantes que emigraram para os 

Estados Unidos da América abrandou, totalizando 1.057 indivíduos. Desses, 259 eram 

residentes de Rabo de Peixe; 157 deixaram a freguesia da Matriz; 79 moradores partiram da 
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Conceição; 78 emigrantes pertenciam aos Fenais da Ajuda; 69 pessoas emigraram da Maia e 

da Lomba da Maia; 64 acompanhantes eram provenientes do Pico da Pedra; 63 cidadãos 

residiam na Ribeira Seca; 53 acompanhantes eram oriundos tanto da Ribeirinha como do Porto 

Formoso; 46 indivíduos eram de São Brás; 27 pessoas eram naturais das freguesias de Santa 

Bárbara e das Calhetas; e, por fim, 13 emigrantes viviam na Lomba de São Pedro. 

A totalidade dos acompanhantes que emigraram para os Estados Unidos da América, 

no decurso da década de 1950, era composta por familiares dos emigrantes requerentes. De 

acordo com os dados recolhidos, registaram-se 177 filhas, 179 filhos, 60 esposas, 32 irmãos, 

26 irmãs, 7 netas, 4 netos, 1 enteada, 1 genro, 1 mãe, 1 pai e 1 sobrinha, evidenciando o caráter 

familiar e de reagrupamento deste movimento migratório. 

Embora as fichas de emigrante não mencionem os estados civis, profissões ou níveis de 

alfabetização dos acompanhantes no período em estudo, apurámos, ainda que de forma 

incompleta, a emigração de 131 acompanhantes do concelho da Ribeira Grande com idades até 

aos 9 anos, 98 adolescentes, 5 acompanhantes com idades compreendidas entre os 30 e os 39 

anos, 3 emigrantes na faixa etária dos 20 aos 29 anos, 2 pessoas entre os 40 e os 49 anos, e 1 

acompanhante com idade na casa dos 50 anos. 

No decorrer da década de 1960, observou-se de forma clara e inequívoca um 

movimento de reunificação familiar no seio da emigração ribeiragrandense para os Estados 

Unidos da América. Este fenómeno é evidenciado pela saída de 708 filhas, 623 filhos, 492 

esposas, 49 irmãos, 43 irmãs, 3 netas e 1 marido. Cumpre referir, contudo, que em 266 casos 

não foi possível determinar o grau de parentesco dos acompanhantes, o que constitui uma 

limitação relevante para a análise detalhada deste processo migratório. 

No que diz respeito às faixas etárias dos acompanhantes emigrados durante a década de 

1960, apenas foi possível apurar a idade de quatro indivíduos: três com idades compreendidas 

entre 1 e 9 anos e um acompanhante com idade situada entre os 10 e os 19 anos. Esta escassez 

de dados etários condiciona, de certa, a caracterização mais aprofundada do perfil demográfico 

destes acompanhantes. 

 Entre os anos de 1970 e 1974, o movimento emigratório oriundo do concelho da 

Ribeira Grande destacou-se com a partida de 363 filhas, 340 filhos, 235 esposas, 41 irmãos, 33 

irmãs e 3 enteados. Cumpre ainda afirmar que, relativamente a 41 emigrantes acompanhantes 

não foi possível conhecer o seu grau de parentesco com os requisitantes de passaporte.  

No período em estudo, observou-se que 249 acompanhantes estavam na faixa etária dos 

1 aos 9 anos, enquanto 152 tinham idades compreendidas entre os 10 e os 19 anos. Também 

apuramos que 3 acompanhantes, com idades entre os 20 e os 29 anos, também emigraram para 
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os EUA com os seus familiares. Verificou-se ainda que 3 emigrantes do concelho da Ribeira 

Grande, com idades superiores a 30 anos, acompanharam os requerentes. Por fim, é relevante 

assinalar que a faixa etária de um acompanhante não pude ser determinada devido à 

ilegibilidade da ficha de emigrante correspondente. 

 

Gráfico 7 – Sexo dos emigrantes que emigraram para os Estados Unidos da América 

 

 

Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 

 

O movimento emigratório da Ribeira Grande para os Estados Unidos da América foi 

constituído, na década de 1950, por 317 homens e 259 mulheres.  

Na década de 1960, observou-se um aumento significativo desses números, conforme 

evidenciado no gráfico 7, com 955 emigrantes requerentes do sexo masculino e 427 do sexo 

feminino, enquanto entre os anos de 1970 e 1974 se verificou um abrandamento na emigração 

de ambos os sexos. Estes dados comprovam a prevalência do domínio masculino sobre o 

feminino, na medida em que os passaportes eram maioritariamente atribuídos a homens.  

Como se pode verificar pelo gráfico 8, a maioria das mulheres partia na companhia do 

marido e se havia quem fosse sozinha ou com os filhos seria para se juntar ao marido, já 

emigrado, ou a outros familiares. 
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Gráfico 8 – Sexo dos acompanhantes 

 

 

Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 

 

No que se refere ao sexo dos acompanhantes, verificou-se que, na década de 1950, eram 

constituídos por 273 mulheres e 220 homens.  

A década de 1960 foi marcada por um aumento significativo na emigração feminina, 

com 1246 mulheres a emigrarem para os Estados Unidos, enquanto 673 homens seguiram o 

mesmo destino. Além disso, ao longo da recolha de dados, não foi possível determinar o sexo 

de 271 acompanhantes provenientes do concelho da Ribeira Grande. 

Entre os anos de 1970 e 1974, os acompanhantes continuaram a ser maioritariamente 

do sexo feminino, pois registou-se a ida de 631 mulheres, um número muito superior aos 384 

homens257.  

Para além deste quadro sociológico da emigração oriunda do concelho da Ribeira 

Grande, importa sublinhar que o destino Estados Unidos, embora já fosse preferencialmente 

escolhido, pelos micaelenses desde finais do século XIX, passou a ser ainda mais uma meta 

dos emigrantes da ilha e do concelho, em particular, devido à legislação favorável das 

autoridades norte-americanas. Por outras palavras, também os ribeiragrandenses beneficiaram 

de uma abertura das fronteiras dos Estados Unidos da América após a erupção do Vulcão dos 

Capelinhos, na ilha do Faial. Importa, pois, compreender as alterações legislativas. 

 

 

 

 
257 Ao longo deste período, não foi possível conhecer o sexo de 42 indivíduos que acompanharam os seus 
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3.3. A legislação norte-americana relativa aos processos migratórios 

  

Antes da Segunda Guerra Mundial, a política de imigração dos EUA foi orientada para 

excluir cidadãos asiáticos e pessoas de cor, restringir a imigração de indivíduos do Leste da 

Europa e favorecer a vinda de cidadãos da Europa Ocidental258.  

As autoridades dos Estados Unidos da América já haviam excluído a imigração de 

indivíduos asiáticos por intermédio da promulgação de diversas leis discriminatórias, como o 

Chinese Exclusion Act de 1882 e o Asia Barred Zone Act de 1917. Este último impunha 

restrições à entrada não apenas de indivíduos do Sul e Sudeste da Ásia, mas também de 

cidadãos provenientes das ilhas do Oceano Índico e Pacífico, exceto aquelas originárias das 

colónias sob domínio norte-americano, como as Filipinas e Guam.  

Além dos Atos mencionados, o governo norte-americano aprovou o Immigration Act 

de 1924, que excluía completamente os cidadãos japoneses da imigração. Posteriormente, o 

Tydings-McDuffie Act de 1934 voltou a classificar os indivíduos das Filipinas como 

estrangeiros, limitando a entrada anual a cerca de 50 cidadãos filipinos nos Estados Unidos.  

Ao longo da Segunda Guerra Mundial, o governo norte-americano passou a distinguir 

os asiáticos amigáveis e inimigos. Nesse contexto, os japoneses-americanos foram 

considerados pelas autoridades norte-americanas como pessoas potencialmente perigosas. 

O facto de os chineses considerarem os japoneses como seus inimigos durante esse 

período levou o governo norte-americano a recompensá-los com o Magnuson Act de 1943. A 

promulgação deste ato resultou na revogação do Chinese Exclusion Act de 1882 e na 

eliminação das discriminações raciais estabelecidas pelo Naturalization Act de 1790, 

autorizando a entrada anual de 105 cidadãos chineses no território dos EUA. 

Após o fim da Segunda Guerra Mundial, diversos acontecimentos marcaram o cenário 

internacional, como a consolidação do Leste Europeu sob o controlo da União Soviética, o 

triunfo dos comunistas na China, em 1949, e o início da Guerra da Coreia, em 1950.  

Todos esses eventos provocaram uma forte reação anticomunista nos Estados Unidos, 

levando o então chefe do Subcomité de Segurança Interna do Comité Judiciário do Senado, Pat 

McCarran, a conduzir diversas investigações nas administrações dos presidentes Franklin 

Roosevelt e Harry Truman, com o objetivo de identificar possíveis infiltrações comunistas259. 

Foi também Pat McCarran quem impulsionou o McCarran Internal Security Act de 1950, que 

 
258 CAMPI, J. A., et al, 2004, p.1. 
259 Ibidem, p.2. 
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obrigava os membros do Partido Comunista Americano a se registarem junto do Procurador-

Geral. 

Em 1952, as figuras de Pat McCarran e Francis Walter uniram-se com o objetivo de 

criar o McCarran-Walter Immigration Act260. No dia 9 de Outubro de 1951, o projeto de 

McCarran-Walter foi apresentado durante o 82.º Congresso na Câmara dos Representantes 

como o H. R. 5678. Entre os meses de Abril e Maio de 1952, as versões deste projeto de lei 

foram aprovadas na Câmara e no Senado, sendo fundada uma comissão conjunta para distinguir 

as versões aprovadas. 

De acordo com Pat McCarran, o projeto de lei elaborado era fundamental para garantir 

a segurança nacional dos Estados Unidos da América,   

Não tenho objeção àqueles que elogiam as contribuições feitas à nossa sociedade por pessoas 

de muitas raças, crenças e cores. No entanto, temos nos Estados Unidos hoje blocos 

extremamente rígidos… que não se integram ao modo de vida americano. Hoje, como nunca 

antes, incontáveis milhões estão invadindo os nossos portões em busca de admissão, e esses 

portões estão rachando sob a pressão261. 

 

No entanto, as palavras do senador McCarran não receberam um aval positivo por parte 

do presidente Harry Truman para dar continuidade à lei, uma vez que, em 25 de Junho de 1952, 

o presidente norte-americano vetou o projeto de lei. Segundo Harry Truman, o projeto 

promovido por Pat McCarran não garantiria uma política de imigração satisfatória, 

considerando o contexto mundial vivenciado naquele período. 

O presidente Truman salientou ainda que não aprovou o H.R. 5678, porque este 

representaria um retrocesso e não um progresso,  

o projeto de lei continuaria, praticamente sem alterações, o sistema de quotas de origem nacional 

que foi promulgado, (…), em 1924. Este sistema de quotas – sempre baseado em pressupostos 

em desacordo com os nossos ideais americanos – está há muito desatualizado e mais irrealista 

do que nunca, diante das condições mundiais262. 

 

O veto do projeto de lei por parte do presidente Harry Truman gerou diversas reações 

de apoiadores do projeto de McCarran. Numa carta, à qual tivemos acesso, Phyllis Craig 

expressou o seu enorme descontentamento ao presidente, no dia seguinte ao veto, pois 

acreditava que o projeto de lei era um importante instrumento para ajudar os Estados Unidos 

da América.  

Segundo Craig, o veto ao projeto ocorreu apenas porque o presidente queria angariar 

votos e tinha a intenção de encher, (…), o país, que outrora era excelente, com idiotas e outros 

 
260 Ibidem, p.2. 
261 83th Congress, vol.99, p.1518. Tradução de Marco Ferreira de Sousa. 
262 Veto do presidente Harry Truman ao projeto de lei para revisar as leis relativas à imigração, naturalização e 

nacionalidade. The American Presidency Project. 
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indignos que estão aqui em grande número através de leis de imigração frouxas para tirar 

tudo o que puderem da América263. 

De facto, o veto do presidente não teve grande sucesso, uma vez que, em 26 de Junho 

de 1952, a Câmara votou para anular o veto de Truman e o mesmo ocorreu com o Senado em 

27 de Junho de 1952. A anulação do veto permitiu que o projeto de McCarran e Walter fosse 

aprovado, conforme evidenciam os gráficos 9 e 10. 

Gráfico 9 – Votação para anular o veto do presidente Truman na Câmara nº 165 (82th 

Congress) em 1952 

 

 

Fonte: Govtrack United States Congress. 

 

Gráfico 10 – Votação para infirmar o veto do presidente Harry Truman no Senado nº 

298 (82th Congress) no ano de 1952 

 

 

Fonte: Govtrack United States Congress. 

 

O McCarran-Walter Immigration Act, aprovado em 27 de Junho de 1952, introduziu 

diversas disposições sobre a entrada de indivíduos nos Estados Unidos da América. Esta nova 

legislação alterou o sistema de quotas de origem nacional, instituído pelo Immigration Act of 

 
263 Carta de Phyllis Craig para o Presidente Harry Truman, 26 de Junho de 1952. Library Harry S. Truman and 

Museum. Tradução de Marco Ferreira de Sousa. 
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1924, e concedeu ao presidente norte-americano o poder de proibir a entrada de pessoas nos 

Estados Unidos da América: 

Sempre que o Presidente verificar que a entrada de quaisquer estrangeiros ou de qualquer classe 

de estrangeiros nos Estados Unidos seria prejudicial aos interesses dos Estados Unidos, ele 

pode, por proclamação e pelo período que ele considerar necessário suspender a entrada de 

todos os estrangeiros, (…), ou impor, (…), restrições que ele considerar apropriadas264. 

Na Seção 202 da Public Law de 1952, está claramente estabelecido o processo de 

atribuição das quotas. Por exemplo, o McCarran-Walter Immigration Act de 1952 determinava 

que cada território independente seria tratado de forma individual. 

Contudo, a quota anual à qual um determinado cidadão estava associado dependia 

sempre do seu local de nascimento, a menos que: uma criança estrangeira, quando 

acompanhada pelos seus pais, pudesse ser atribuída à quota do pai ou da mãe, de modo que 

não ficasse separada de seus pais; um alienígena nascido em qualquer área de quota onde 

nenhum dos seus pais tivesse nascido ou residido durante o seu nascimento teria direito à quota 

de qualquer um dos seus pais; e um imigrante nascido nos Estados Unidos da América seria 

tratado como um estrangeiro, entre outros265.  

 Quanto ao sistema de quotas, a nova legislação sobre a imigração americana 

estabelecia que cerca de 70% de todas as vagas seriam destinadas a nativos do Reino Unido, 

Irlanda e Alemanha. O McCarran-Walter Immigration Act de 1952 também estabeleceu 

preferências dentro das quotas nacionais para imigrantes qualificados e para familiares de 

cidadãos já estabelecidos nos Estados Unidos da América. Ou seja, 50% da quota era reservada 

para imigrantes qualificados, que ocupariam empregos considerados necessários e urgentes 

pelo Procurador-Geral. 

Esta quota também se destinava aos imigrantes qualificados que fossem cônjuges ou 

filhos de qualquer imigrante qualificado, desde que os acompanhassem;266 30% da quota era 

destinada aos imigrantes qualificados que fossem pais de cidadãos dos Estados Unidos da 

América, sendo que esses cidadãos tenham pelo menos vinte e um anos de idade,267 e os 

restantes 20% estavam reservados aos imigrantes qualificados, incluindo os cônjuges ou filhos 

de estrangeiros legalmente admitidos no país, ou seja, com residência permanente nos EUA. 

 
264 Public Law 414, 1952, p. 188. Tradução de Marco Ferreira de Sousa. 
265 Ibidem, p. 176. 
266 Ibidem, p.178. 
267 Ibidem, p.178. 
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Contudo, o novo sistema de quotas levou o membro da Câmara dos Representantes, 

Emanuel Celler, a expressar a sua grande preocupação com o número de vagas disponibilizadas 

aos países do Norte e Oeste da Europa, uma vez que considerava que esses territórios estavam 

a ser fortemente beneficiados. Além disso, Celler tinha a perceção de que os americanos viam 

os indivíduos do Leste da Europa como menos desejáveis e os asiáticos como seres inferiores 

em comparação aos de ascendência europeia. 

Entretanto, as autoridades norte-americanas estabeleceram as condições necessárias 

para que um cidadão estrangeiro fosse admitido nos Estados Unidos da América. Assim, foi 

definido que nenhum estrangeiro seria admitido nos EUA a menos que possuísse um visto de 

imigrante válido e não expirado. Qualquer cidadão que requeresse a admissão como imigrante 

deveria apresentar às autoridades norte-americanas um passaporte válido, o documento de 

identidade, entre outros268. 

No entanto, a legislação estabelecia que, após a chegada de qualquer cidadão 

estrangeiro aos Estados Unidos, o responsável pelos passageiros (como o mestre, comandante 

ou proprietário) do navio ou da aeronave tinha a obrigação de entregar às autoridades de 

imigração, no porto de chegada ou nos locais designados para esse fim, a listagem dos 

indivíduos a bordo269. Essa obrigação também se estendia quando um navio ou uma aeronave 

promovesse o embarque de passageiros em qualquer porto dos Estados Unidos, com destino 

a qualquer lugar fora dos Estados Unidos270.  

À chegada aos portos dos Estados Unidos, os imigrantes eram submetidos a exames 

físicos e mentais realizados pelos médicos do Serviço de Saúde Pública dos EUA, que, 

posteriormente, enviavam os resultados sobre o estado de saúde de cada estrangeiro para os 

Serviços de Imigração. Porém, se o Procurador-Geral tivesse informações de que um 

determinado passageiro provinha de um país onde predominavam patologias ou epidemias, o 

cidadão era detido no local de chegada271. 

No que se refere às restrições de entrada, destaca-se que a política de imigração 

americana proibia a admissão de cidadãos com doenças mentais, pessoas associadas ao 

consumo de drogas ou álcool, imigrantes portadores de doenças contagiosas como a 

tuberculose, cidadãos mendigos, indivíduos com antecedentes criminais, imigrantes ilegais, 

 
268 Public Law 414, 1952, p.182. Tradução de Marco Ferreira de Sousa. 
269 Ibidem, p.195. 
270 Ibidem, p.195. 
271 Ibidem, p. 196. 
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pessoas envolvidas na prostituição, entre outros. Além disso, trabalhadores qualificados ou 

com condições de habitação inferiores que desejassem trabalhar nos Estados Unidos podiam 

ser impedidos de o fazer caso o Procurador-Geral verificasse que já existia mão-de-obra 

suficiente para os cargos que pretendiam ocupar. A contratação de tais estrangeiros poderia, 

então, trazer consequências negativas para os trabalhadores americanos que já estavam 

empregados em funções semelhantes272. 

No que diz respeito às deportações, a legislação em vigor durante este período previa a 

deportação de indivíduos anarquistas, cidadãos associados ao Partido Comunista, membros de 

qualquer outro partido totalitário, quer nos Estados Unidos, quer em países estrangeiros, assim 

como imigrantes que, após cinco anos de admissão, vivessem à custa do Estado devido a 

patologias mentais, salvo se comprovassem que tais condições não existiam antes da sua 

entrada nos Estados Unido273. Todas estas as normas estabelecidas no Immigration and 

Nationality Act de 1952 tinham como objetivo o aprimoramento do processo de seleção dos 

imigrantes e a proteção dos interesses dos EUA. 

Posteriormente, no dia 4 de Janeiro de 1965, o presidente Lyndon Johnson solicitou ao 

Congresso a abolição do sistema de quotas de origem nacional, em vigor no país há 40 anos, 

defendendo a necessidade de promulgar uma nova lei de imigração, assente no trabalho e não 

no local de nascimento. 

A reformulação da política de imigração dos Estados Unidos da América começou a 13 

de Janeiro de 1965, quando Philip Hart e Emanuel Celler apresentaram, na Câmara dos 

Representantes, um projeto de lei apoiado pelo governo norte-americano, com o objetivo de 

alterar a legislação em vigor desde 1952. Ao contrário do Immigration and Nationality Act de 

1952, a nova proposta era mais equitativa, não discriminando nem descartando cidadãos de 

outras nações que, anteriormente, recebiam quotas reduzidas. 

O projeto de lei de Hart-Celler obteve o apoio de várias figuras. A 3 de Março de 1965, 

o Procurador-Geral Nicholas Katzenbach defendia a necessidade de aprovar o projeto com 

urgência, salientando que o McCarran-Walter Act instituía desigualdade na seleção de 

imigrantes274.  

 
272 Public Law 414, 1952, pp.182 – 184. Tradução de Marco Ferreira de Sousa. 
273 Ibidem, p. 204 e 205. 
274 Declaração do Procurador-Geral Nicholas Katzenbach a 3 de Março de 1963, pp. 2 - 3. U.S Department of 

Justice. Tradução de Marco Ferreira de Sousa. 
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De acordo com Nicholas Katzenbach, o sistema de quotas de origem nacional, em vigor 

nos EUA há quatro décadas, teve várias consequências, como a enorme preferência pelos 

países do Norte da Europa e a discriminação contra os países do Sul e do Leste da Europa, bem 

como contra os da Ásia. Neste sentido o modelo em vigor era inconcebível, não consigo 

acreditar que qualquer americano queira defender um sistema que pressupõe que algumas 

pessoas são inferiores às outras unicamente por causa do seu local de nascimento275 e não 

podia ser defendido, pois acarretava prejuízos para os EUA e seus citadinos,  

o homem poderia trazer uma empregada doméstica para este país, (…), mas que não poderia 

trazer a sua própria mãe por anos ou o trabalhador que poderia ser admitido imediatamente, em 

contraste com o cientista para quem seria uma perda de tempo, (…), registar-se276. 

O Procurador-Geral afirmava ainda que o Immigration and Nationality Act de 1952 não 

permitia a redistribuição das quotas não utilizadas por determinados países a outros territórios, 

o que resultava no desperdício de cerca de um terço do total anual de quotas concedidas pelo 

governo. Acrescentava, além disso, que numerosos indivíduos talentosos provenientes de 

outros países se viam privados da possibilidade de serem admitidos nos Estados Unidos da 

América. 

O projeto de lei apresentado pelos congressistas norte-americanos Philip Hart e 

Emanuel Celler previa o seguinte: 

• Suprimir o sistema de quotas baseado na origem nacional e implementar um modelo 

equitativo e justo, aplicável a todos os países do mundo, no qual se adotasse o princípio 

da ordem de chegada — ou seja, quem chega primeiro, é servido primeiro;277 

• Abolir gradualmente o sistema de quotas ao longo de um período de cinco anos; 

• O sistema de preferências manter-se-ia, permanecendo igualmente em vigor todas as 

políticas de segurança, bem como as restantes restrições aplicáveis a cidadãos que não 

cumprissem os requisitos de entrada nos Estados Unidos da América, nomeadamente 

indivíduos com antecedentes criminais, entre outros. Seriam introduzidas duas 

alterações nas disposições de saúde: a primeira consistia na eliminação da proibição de 

admissão de pessoas com epilepsia, uma vez que, à época, as autoridades reconheciam 

os significativos avanços da medicina no controlo e tratamento dessa patologia.  

 
275 Declaração do Procurador-Geral Nicholas Katzenbach a 3 de Março de 1963, p.2. U.S Department of 

Justice. Tradução de Marco Ferreira de Sousa.  
276 Ibidem, p.3. 
277 Ibidem, p.3. 
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• A proposta de lei de imigração pretendia mitigar as restrições das quotas mínimas e 

aumentar as quotas anuais de 100 para 200. O alargamento dessas quotas implicaria um 

aumento anual de 7.700 pessoas no total de imigrantes permitidos nos Estados Unidos 

da América.  

A nova legislação implementaria um sistema de seleção eficiente, de modo a evitar 

diversas dificuldades, a título de exemplo para garantir que nenhum país receba uma parcela 

desproporcional da imigração total, o projeto de lei limitaria qualquer país a um máximo de 

10 por cento da imigração total278. Esta contenção era fundamental para evitar que a imigração 

para os EUA fosse proveniente anualmente de apenas dois ou três países. Assim, tratava-se de 

uma forma de tornar o sistema de imigração mais justo para todos os países e imigrantes.  

Posteriormente, John Kennedy escreveu uma carta, datada de 23 de Julho de 1963, com 

as suas recomendações para a revisão da lei de imigração em vigor nos Estados Unidos da 

América.  

Segundo John Kennedy, era essencial reformular o sistema de quotas, que se encontrava 

em vigor nos Estados Unidos desde 1924 e determinava o número de imigrantes autorizados a 

estabelecer-se no país anualmente. Nesse sentido, o democrata considerava o sistema de quotas 

baseado nas origens nacionais como desprovido de qualquer fundamento, pois não atendia às 

necessidades dos Estados Unidos, não tinha um propósito a nível internacional e era 

discriminatório, tal sistema é um anacronismo, pois discrimina entre os candidatos à entrada 

nos Estados Unidos com base, (…), no nascimento279. 

Tal como afirmava o Procurador-Geral Nicholas Katzenbach, o futuro presidente norte-

americano John Kennedy também criticou a forma como o modelo de quotas era distribuído, 

considerando que o sistema favorecia exclusivamente a imigração de cidadãos do Norte da 

Europa e discriminava fortemente a imigração de indivíduos provenientes de outras regiões do 

globo. O senador chega mesmo a dar um exemplo para ilustrar como este sistema era bastante 

desproporcional,  

Um cidadão americano com um pai ou mãe grego deve esperar pelo menos 18 meses para trazê-

los para aqui para se juntarem a ele. Um cidadão cujo filho ou filha casado(a), ou irmão ou irmã, 

é italiano não pode obter um número de quota para eles por um período ainda mais longo. 

 
278 Declaração do Procurador-Geral Nicholas Katzenbach a 3 de Março de 1963, p. 3. U.S Department of 

Justice. Tradução de Marco Ferreira de Sousa. 
279 Carta de John F. Kennedy, 23 de Julho de 1963. The American Presidency Project. Tradução de Marco 

Ferreira de Sousa. 
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Enquanto isso, muitos milhares de números de quotas são desperdiçados porque não são, (…), 

necessários pelos nacionais dos países aos quais são atribuídos280. 

 Dessa forma, Kennedy propunha a substituição do sistema de quotas por um modelo 

que regulasse a imigração para o país, levando em consideração as aptidões dos imigrantes e a 

sua relação com as necessidades dos EUA, além de estimular a reunificação familiar e priorizar 

o registo281. 

Sobre o sistema de quotas, o senador John Kennedy redigiu na sua carta de 23 de Julho 

de 1963 o seguinte: 

• As quotas existentes deveriam ser reduzidas de forma gradual, a uma taxa de 20 por 

cento ao ano; 

• Nenhum cidadão poderia receber mais de 10 por cento das quotas disponíveis; 

• Cerca de 50 por cento das quotas não atribuídas deveriam ser destinadas a indivíduos 

carenciados, enquanto 20 por cento deveriam ser concedidas aos refugiados282. No que 

se refere às quotas concedidas aos imigrantes originários da região Ásia-Pacífico, 

Kennedy também as criticou, considerando que as quotas atribuídas a essa área, que 

incluía territórios como o Paquistão, o Japão e as ilhas do Pacífico situadas a norte da 

Austrália e da Nova Zelândia, eram injustas e insensatas, dado que o número de quotas 

concedidas a esses povos era extremamente reduzido. Esta posição levou o senador 

John Kennedy a solicitar a revogação das quotas destinadas a esses territórios. 

Na carta de Kennedy, aborda-se a questão da reunificação familiar, na qual o autor 

propunha que os pais dos cidadãos americanos com estatuto de quota preferencial passassem a 

gozar de um estatuto sem quota. Por outro lado, os pais dos residentes estrangeiros só teriam 

prioridade a essa preferência depois dos imigrantes qualificados. 

Finalmente, o Procurador-Geral deveria abdicar das determinações que impediam a 

admissão de parentes com perturbações mentais, desde que fossem próximos tanto dos 

cidadãos dos EUA como dos imigrantes com residência legal283.  

 
280 Ibidem. 
281 Carta de John F. Kennedy, 23 de Julho de 1963. The American Presidency Project. Tradução de Marco 

Ferreira de Sousa. 
282 Ibidem. 
283 Ibidem. 
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Estas recomendações de John Kennedy tinham o intuito de eliminar qualquer tipo de 

discriminação entre povos e países, bem como de desenvolver as leis de imigração dos Estados 

Unidos da América. 

No dia 3 de Outubro de 1965, o presidente Lyndon Johnson promulgou o Hart-Celler 

Act. Na cerimónia, o presidente sublinhou que era fundamental para os Estados Unidos da 

América solucionar uma questão antiga: os regulamentos de imigração. 

O Hart-Celler Act foi, para o presidente dos EUA, um dos mais importantes atos 

legislativos do Congresso e da sua Administração, pois corrigiria uma grande e cruel falha na 

justiça norte-americana ao suprimir o sistema então em vigor. A promulgação do projeto de lei 

Hart-Celler permitiria, segundo Lyndon Johnson, a entrada de imigrantes com base nas suas 

aptidões e no vínculo próximo com os indivíduos já estabelecidos nos EUA. O presidente 

acrescentou ainda que aqueles que mais contribuíssem para o país seriam os primeiros a ser 

acolhidos. 

O Hart-Celler Act, promulgado a 3 de Outubro de 1965 pelo presidente Lyndon 

Johnson, passou a estabelecer os seguintes critérios para a atribuição de vistos: 

• O número de indivíduos que podiam obter um visto de imigrante, excluindo os casos 

especiais e os parentes diretos de cidadãos dos EUA, não deveria ultrapassar os 45.000 

nos primeiros três trimestres do ano fiscal, nem exceder o total de 170.000 ao longo do 

ano fiscal; 284 

• Nenhum indivíduo poderia obter qualquer preferência ou ser discriminado na atribuição 

de um visto de imigrante com base na sua raça, nacionalidade, sexo, local de 

nascimento ou residência;285 

• Os vistos seriam atribuídos, em primeiro lugar, aos imigrantes qualificados que fossem 

filhas ou filhos solteiros de cidadãos dos EUA, não podendo exceder 20 por cento do 

total de vistos disponíveis; 

•  Em segundo lugar, os vistos seriam concedidos a imigrantes qualificados, 

nomeadamente às filhas e filhos solteiros de estrangeiros com residência permanente 

nos EUA, não podendo exceder 20 por cento da totalidade dos vistos disponibilizados; 

 
284 Public Law 89-236, 1965, p.911. Tradução de Marco Ferreira de Sousa. 
285 Ibidem, p. 911. 
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• Em terceiro lugar, os vistos seriam concedidos a imigrantes que exercessem profissões 

relacionadas com as ciências e as artes, não podendo exceder 10 por cento da total de 

vistos disponíveis;  

• Em quarto lugar, os vistos seriam concedidos a imigrantes qualificados que fossem 

filhas ou filhos casados de cidadãos dos EUA, não podendo exceder 10 por cento da 

totalidade dos vistos disponíveis. 

• Em quinto lugar, os vistos seriam concedidos a imigrantes qualificados que fossem 

irmãos ou irmãs de cidadãos dos EUA, não podendo ultrapassar 24 por cento do total 

de vistos disponíveis. 

• Em sexto lugar, os vistos seriam concedidos a estrangeiros qualificados e aptos a 

exercer profissões com escassez de mão-de-obra. Estes vistos não poderiam exceder 10 

por cento do total disponível. 

• Os indivíduos perseguidos por razões religiosas, políticas, étnicas, entre outras, podiam 

ser admitidos segundo critérios específicos, não podendo ultrapassar 6 por cento do 

número total de vistos disponíveis286. 

Segundo a nova legislação, não seria permitida a admissão nos EUA dos seguintes 

indivíduos: 

• As pessoas com visto de imigrante inválido; 

• Os indivíduos que não possuíssem um passaporte válido, entre outros287. 

Os trabalhadores mais habilitados e menos habilitados só seriam admitidos desde que: 

• Não houvesse um número suficiente de trabalhadores para exercer as funções no local 

para o qual o imigrante desempenharia a sua atividade; 

• A vaga de trabalho atribuída a um imigrante não poderia prejudicar as condições de 

trabalho e os salários dos trabalhadores que já exerciam funções semelhantes no país288. 

Tal como o Immigration and Nationality Act de 1952, o Hart-Celler Act também proibia 

a entrada de indivíduos: 

• Alcoólicos; 

• Toxicodependentes; 

 
286 Public Law 89-236, 1965, p. 913. Tradução de Marco Ferreira de Sousa. 
287 Ibidem, p.917. 
288 Ibidem, p.917. 



95 

 

• Com patologias transmissíveis; entre outros289. 

3.3.1. Azorean Refugee Act 

 

Quando chegaram aos Estados Unidos da América as primeiras notícias sobre a erupção 

do vulcão dos Capelinhos, na ilha do Faial, a comunidade de açorianos aí radicada mobilizou-

se rapidamente para prestar apoio aos faialenses. Entre o final de 1957 e o início de 1958, foram 

organizadas diversas comissões, sobretudo na Califórnia e na Nova Inglaterra, com o objetivo 

de angariar roupas, donativos monetários, bens alimentares, entre outros bens essenciais, a 

enviar às vítimas da catástrofe. Por exemplo, na Califórnia formaram-se comissões ad hoc de 

apoio aos sinistrados das ilhas. Por toda a Califórnia, (…), foram recolhidas centenas de 

toneladas de géneros alimentícios e roupa, e a angariação de fundos, (…), atingiu, (…), 

milhares de dólares290. 

 No entanto, a atuação da comunidade açoriana não se limitou à recolha de ajuda 

material. Os emigrantes açorianos nos EUA exerceram também pressão sobre as autoridades 

norte-americanas no sentido de estas acolherem familiares, amigos e conhecidos afetados pela 

erupção dos Capelinhos. 

A comunidade luso-americana teve um papel essencial em todo o processo que 

viabilizou a chegada de centenas de açorianos aos Estados Unidos da América. Na verdade, a 

sua intervenção revelou-se mais influente do que a do próprio governo de Salazar. As 

autoridades portuguesas não desempenharam um papel ativo junto das populações afetadas, 

limitando-se, na maioria das vezes, a acompanhar a situação à distância, a partir de Lisboa. 

No entanto, as primeiras iniciativas que viriam a conduzir à aprovação do Azorean 

Refugee Act, em 1958, começaram a surgir ainda antes dos sucessivos sismos que abalaram a 

ilha do Faial nos dias 12 e 13 de Maio desse ano. Contudo, foi sobretudo a partir desse momento 

que se verificou uma reação mais forte, tanto por parte de figuras políticas norte-americanas 

como da comunidade luso-americana. 

Os periódicos de origem portuguesa nos Estados Unidos da América começaram 

também a dar conta da situação catastrófica que os faialenses atravessavam na sequência dos 

sucessivos sismos ocorridos em 1958. Através da publicação de notícias e apelos à 

 
289 Ibidem, p. 920. 
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solidariedade, estes meios de comunicação contribuíram para informar a diáspora açoriana e 

mobilizar apoio junto da comunidade luso-americana. 

A comunidade luso-americana procurou também promover a entrada dos sinistrados do 

Faial nos Estados Unidos da América através do envio de cartas a vários representantes 

políticos, nomeadamente aos senadores John Pastore, Theodore Francis Green e John F. 

Kennedy, bem como aos representantes John Fogarty, Joseph Martin, Aime Forand e Philip 

Philbin. A título de exemplo, destaca-se a carta enviada por um líder da comunidade portuguesa 

da cidade de Lowell, no estado de Massachusetts, dirigida ao senador John F. Kennedy, na qual 

apelava à introdução e aprovação célere de uma legislação que permitisse a admissão dos 

sinistrados das calamidades ocorridas na ilha do Faial, a fim de que pudessem reconstruir as 

suas vidas nos Estados Unidos, Estas pessoas pobres encontram-se numa situação terrível 

neste momento e precisam de ajuda imediatamente291. 

O senador John F. Kennedy optou por remeter a carta de Firmo Correa ao Immigration 

and Naturalization Service. No entanto, a resposta, que só viria a ser recebida algum tempo 

depois, revelou-se pouco encorajadora. O comissário Joseph Swing afirmava compreender as 

preocupações manifestadas pelas vítimas, mas sublinhava que não era do interesse dos Estados 

Unidos admitir os sinistrados, dado que existiam milhares de pessoas em todo o mundo a 

enfrentar condições semelhantes, finalizando ainda de que seria apolítico, (…), autorizar 

administrativamente a entrada deste grupo292. 

As cartas dos luso-americanos não se destinaram apenas aos membros do Congresso, 

também o presidente Dwight D. Eisenhower recebeu correspondência de portugueses 

radicados nos Estados Unidos da América. Uma dessas cartas foi enviada por Jacinto 

Rezendes, um luso-americano residente em Massachusetts, que questionava o governo norte-

americano sobre as medidas que este tencionava adotar para auxiliar os faialenses afetados pela 

catástrofe, a nossa nação tem ajudado outras nações atingidas por desastres, (…), não há algo 

a fazer pelas pessoas do Faial, que estão a sofrer dolorosamente sem culpa própria?293 

Na carta que Jacinto Rezendes enviou ao presidente Eisenhower, o luso-descendente 

destacava que várias infraestruturas e terrenos agrícolas estavam cobertos de cinzas e que a 

ilha do Faial já não dispunha de condições habitacionais adequadas. 

 
291 Carta de Firmo Correa para o Senador John F. Kennedy, 28 de Maio de 1958. John F. Kennedy Presidential 

Library. Tradução de Marco Ferreira de Sousa. 
292 Carta do Comissário J.M.Swing para o Senador John F. Kennedy, 12 de Junho de 1958. John F. Kennedy 

Presidential Library. Tradução de Marco Ferreira de Sousa. 
293 Carta de Jacinto Rezendes para o Presidente Dwight D. Eisenhower, 19 de Maio de 1958. National Archives. 

Tradução de Marco Ferreira de Sousa. 
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O luso-americano também informou o presidente sobre as condições precárias que os 

insulares viviam esse período,  

As mulheres, crianças e idosos estão a ser evacuados para algumas das outras ilhas dos Açores. 

Estas pessoas sempre conheceram a pobreza, a fome e a necessidade, mas agora perderam todas 

as suas posses… os seus escassos meios de subsistência, a sua esperança e a sua fé. As ilhas 

para onde estes refugiados estão a ser evacuados conhecem tanta pobreza como o Faial, (…), é 

um enorme sofrimento para todos os envolvidos294.  

Face a essa difícil situação, Jacinto Rezendes solicitava ao presidente norte-americano 

que tomasse medidas para socorrer todas as vítimas do vulcão dos Capelinhos, pois Portugal 

era um dos, (…), mais leais aliados295.  

A Casa Branca decidiu encaminhar a carta de Jacinto Rezendes para o Departamento 

de Estado. Segundo este, o governo de Portugal havia sido capaz de lidar com a situação por 

meio dos seus próprios recursos operacionais e não tinha feito qualquer solicitação oficial às 

autoridades norte-americanas para prestar assistência aos faialenses. Assim, o auxílio aos 

sinistrados só poderia ser providenciado através das contribuições voluntárias da comunidade 

luso-americana.  

O Departamento de Estado também mencionou que os meios de socorro dos EUA, 

como tendas, cobertores e hospitais de campanha, estavam em prontidão na Base das Lajes, na 

ilha Terceira, caso ocorresse um colossal cataclismo na ilha do Faial296. 

No entanto, o processo de imigração especial chegou ao Capitólio graças ao empenho 

e dedicação dos congressistas do Estado de Rhode Island. Deste modo, destaca-se a ação do 

açordescendente Joseph Perry Jr., que procurou sensibilizar a Delegação Congressional dos 

Estados de Massachusetts e Rhode Island sobre a situação difícil que os moradores da ilha do 

Faial estavam vivenciando nesse período. 

O deputado eleito pelo Partido Democrata enviou diversos telegramas a vários 

senadores e representantes dos estados de Massachusetts e Rhode Island, relatando as inúmeras 

preocupações dos familiares dos faialenses. A título de exemplo, destaca-se o telegrama 

enviado pelo açordescendente Joseph Perry a Theodore Francis Green, no dia 19 de Maio de 

1958, no qual se referia o seguinte, Recebi muitos pedidos de eleitores sobre os tremores de 

terra nos Açores. Vinte e cinco mil pessoas foram evacuadas pela Marinha Portuguesa para 

 
294 Ibidem. 
295 Ibidem. 
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as outras ilhas. Estas pessoas desalojadas têm família aqui que são bons americanos. Vamos 

fazer algo para trazê-los para cá297.  

No dia 22 de Maio de 1958, o periódico Diário de Notícias de New Bedford apelou a 

todos os faialenses radicados nos Estados Unidos da América, desde a Nova Inglaterra à 

Califórnia, que tenham familiares na ilha do Faial e queiram ou gostem de os ter aqui na 

América298 para que enviassem cartas ou telegramas ao deputado estadual eleito pelo Partido 

Democrata, Joseph Perry Jr. 

Outra figura que se disponibilizou para ajudar as vítimas dos cataclismos do Faial foi o 

congressista John F. Fogarty, que expressou interesse em colaborar em qualquer ação que 

possibilitasse a admissão de todos os desalojados299.  

Na realidade, a cooperação de John Fogarty foi crucial, uma vez que solicitou à Câmara 

dos Representantes a aprovação de uma resolução que autorizasse a entrada dos sinistrados nos 

Estados Unidos da América, conforme consta no seu telegrama enviado a Joseph Perry, pode 

contar com a minha total cooperação para aliviar as aflições dos cidadãos portugueses que 

ficaram desalojados devido ao terremoto nos Açores. Solicitei à Comissão Judiciária da 

Câmara dos Representantes que aprove a legislação que permite a sua entrada nos EUA como 

pessoas deslocadas300. 

A colaboração de Fogarty foi tão importante que o congressista recebeu vários 

telegramas de açordescendentes, nos quais expressavam grande aflição pela situação que se 

estava a viver na ilha do Faial. Destaca-se, a título de exemplo, o telegrama de Filomena Fratus, 

radicada na cidade de Providence, Estado de Rhode Island, que solicitava a John Fogarty o 

seguinte: 

                        Prezado Representante Fogarty. 

Peço respeitosamente que usem a vossa influência para o fim dessa rápida legislação para entrar 

nos Estados Unidos os residentes da ilha do Faial, especialmente no caso se eles tiverem amigos 

ou parentes aqui para poderem, (…), cuidar deles. A situação é muito urgente301. 
 

O emigrante Frank Dutra, moradora em Middletown, Estado de Rhode Island, também 

expressou grande aflição em relação à erupção do vulcão dos Capelinhos e, no seu telegrama, 

solicitou com urgência a entrada dos seus familiares nos EUA: 

 
297 Telegrama de Joseph Perry Jr., para Theodore Francis Green, 19 de Maio de 1958. Archive and Library of 
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299 Ibidem, p.6. 
300 Telegrama de John Fogarty para Joseph Perry Jr., 19 de Maio de 1958. Archive and Library Phillips 
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               Caro senhor:   

               Das condições desastrosas do Faial, Açores, gostaria muito que viesse para aqui a minha  

               família para escapar do sofrimento, se possível302. 

 

Além destes dois testemunhos, a emigrante Mary Garcia, residente em Bristol, estado 

de Rhode Island, também expressou as suas emoções no telegrama que enviou a Fogarty. No 

telegrama, referia que os seus familiares na ilha do Faial estavam aflitos devido às incessantes 

crises sísmicas e às subsequentes erupções vulcânicas, pedindo-lhe que fizesse tudo o que 

estivesse ao seu alcance para possibilitar a entrada de todos os seus familiares e outras vítimas,  

Caro congressista Forgarty, 

 

Estou a escrever-lhe, (…), de coração partido, que tem uma mãe e família que foram evacuadas 

das suas casas, (…), na ilha do Faial, Açores, Portugal, devido aos grandes desastres que lhes 

aconteceram no último ano, suplico-lhe que faça tudo o que estiver ao seu alcance para os 

ajudar, bem como a todas as outras pobres almas que estão na mesma situação a virem para este 

país303. 

 

Face às inúmeras correspondências, o deputado democrata Joseph Perry chegou mesmo 

a solicitar a John Pastore, num telegrama enviado a 28 de Maio de 1958, o envio de qualquer 

documentação que pudesse ajudar tanto a comunidade açordescendente como os familiares que 

se encontravam no Faial:  

Caro senhor.  

Com a ajuda de Deus tenho fé nele e nos homens que temos em Washington para fazer algo 

pelo povo do Faial. Quero que me avise assim que algo puder ser feito. 

 Se houver formulários de qualquer tipo para preencher, envie-os para mim também para que 

eu possa enviar para essas pessoas, tenho recebido cartas de (…) 48 Estados e uma média de 50 

cartas por dia. Muitas pessoas nas cartas querem mães, pais, irmãs, irmãos, alguns querem 

esposas e filhos e eles os sustentarão enquanto estiverem aqui e até o momento de eles 

receberem a permissão para trabalhar, se assim for304. 

 

A 3 de Junho, John F. Fogarty enviou um novo telegrama a Joseph Perry, salientando 

que havia explorado, junto de especialistas do Comité Judiciário e do Departamento de Estado, 

as possibilidades de acolher com urgência todos os lesados da ilha do Faial. Ambos os 

organismos explicaram que o Procurador-Geral detinha autoridade para admitir 

temporariamente os sinistrados.  

Com base nesta explicação, Fogarty pediu ao presidente dos Estados Unidos da 

América que instruísse o Procurador-Geral a autorizar a entrada imediata dos faialenses 
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desalojados. Esta ação de John F. Fogarty evidencia bem o seu empenho e dedicação na causa 

da admissão dos ilhéus em território norte-americano, pode estar certo de que continuarei a 

fazer tudo o que estiver ao meu alcance para prestar assistência a estas pessoas infelizes, 

muitas das quais estão relacionadas com residentes de Rhode Island305. 

Não obstante, as reivindicações acabaram por ser atendidas pelo Congresso norte-

americano, uma vez que, em 4 de Junho de 1958, o fiel aliado de Joseph Perry Jr., John Pastore, 

recomendou ao Senado a aprovação do projeto de lei S.3942, que previa a concessão de 1.500 

vistos às vítimas da ilha do Faial. 

Na apresentação do projeto de lei S.3942 ao Senado, John Pastore referiu que esta 

proposta legislativa representava uma expressão de caridade humana para com os leais 

açorianos que, desde há muitos anos, os americanos acolhiam nas suas comunidades306. 

Segundo o senador John Pastore, o “orgulhoso” governo português ainda não havia 

solicitado ajuda internacional. No entanto, o senador referia que, nos Estados Unidos da 

América, os familiares destas pessoas desesperadas nos Açores olham para nós à procura de 

uma manifestação de ajuda e amizade, 307 finalizando que este projeto de lei era o mais fino e 

justo contacto da América com uma população em necessidade308 e um verdadeiro significado 

da imagem da América no mundo309. 

O projeto apresentado por John Pastore a 4 de Junho de 1958 não condicionava 

quaisquer quotas atribuídas a outros territórios. 

No dia 30 de Junho de 1958, John F. Kennedy manifestou o seu apoio ao projeto de lei 

S.3942, de John Pastore, sendo considerado um fator essencial para a aprovação dessa 

legislação no Senado dos EUA. 

No entanto, como já foi abordado no capítulo anterior sobre a legislação de imigração 

dos Estados Unidos da América, o senador John F. Kennedy tinha uma postura mais liberal. 

Kennedy defendia, entre outras medidas, a supressão do sistema de quotas que vigorou no país 

até à promulgação do Hart-Celler Act, bem como o aumento da imigração para os EUA, 

independentemente da raça ou etnia dos imigrantes.   

Outro fator importante a considerar no apoio de Kennedy ao projeto apresentado por 

John Pastore é o facto de, em 1958, se realizarem eleições intercalares para o Congresso dos 

 
305 Telegrama de John F. Fogarty para Joseph Perry, 3 de Junho de 1958. Archive and Library Phillips 

Memorial of Providence. Tradução de Marco Ferreira de Sousa. 
306 85th Congress, 1958, vol. 104, p.10081. Tradução de Marco Ferreira de Sousa. 
307 Ibidem, p.10080. 
308 Ibidem, p.10081. 
309 Ibidem, p.10080. 
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Estados Unidos, nas quais a comunidade portuguesa radicada em vários estados poderia 

desempenhar um papel crucial na sua eleição. 

Numa das correspondências a que tivemos acesso entre Kennedy e Firmo Correa, o 

luso-descendente afirma que muitos luso-americanos iriam votar no senador, pois Kennedy 

havia cooperado para a admissão dos sinistrados da ilha do Faial nos Estados Unidos. Podemos 

verificar a veracidade dessa afirmação nas cartas enviadas por Firmo Correa a 3 de Julho de 

1958: quero que o povo português saiba que é o Senador Kennedy quem está a ajudar essas 

pobres pessoas,(…).Mais uma vez, vamos trabalhar arduamente para a sua reeleição para o 

Senado dos Estados Unidos,310 e a 11 de Agosto de 1958:  a comunidade portuguesa radicada 

na América, (…), estará eternamente grata pelos seus esforços incansáveis, (…), e quando o 

seu nome estiver na cédula eleitoral, (…), ele votarão em si sem hesitar311. 

Para Kennedy, a aprovação do projeto-lei de John Pastore representava uma 

oportunidade para recompensar o forte, orgulhoso e energético povo dos Açores312. De facto, 

o senador John F. Kennedy nunca imaginou que a erupção dos Capelinhos tivesse um impacto 

tão profundo na vida dos faialenses, tornando a necessidade de evacuar as vítimas uma hipótese 

cada vez mais urgente. 

A promulgação desta lei, tal como já havia referido John Pastore, representava também, 

para o senador pelo estado de Massachusetts, um gesto de solidariedade humanitária e de 

responsabilidade política face à tragédia vivida pelos faialenses, um gesto humanitário, dentro 

da tradição e ideais dos Estados Unidos da América para lhes oferecer refúgio313. Além disso, 

Kennedy estava convicto de que todos os sinistrados seriam recebidos de braços abertos pela 

comunidade luso-americana, acrescentando ainda que seria importante, para os Estados 

Unidos, conceder o apoio necessário a um dos nossos vizinhos314. 

O forte apoio de Kennedy ao projeto de lei S.3942 não passou despercebido na imprensa 

luso-americana. A 30 de Junho de 1958, o periódico Diário de Notícias de New Bedford 

destacou o seu gesto humanitário, sublinhando que este posicionamento era basilar para 

consolidar a imagem dos Estados Unidos como uma nação solidária e atenta às crises 

humanitárias internacionais. O jornal reiterou, ainda, a urgência de prestar auxílio aos 

 
310 Carta de Firmo Correa para o Senador John F. Kennedy, 3 de Julho de 1958. John F. Kennedy Presidential 

Library. Tradução de Marco Ferreira de Sousa. 
311 Carta de Firmo Correa para o Senador John F. Kennedy, 11 de Agosto de 1958. John F. Kennedy 

Presidential Library. Tradução de Marco Ferreira de Sousa. 
312 85th Congress, 1958, vol. 104, p.12661. Tradução de Marco Ferreira de Sousa. 
313 Ibidem, p.12661. 
314 Ibidem, p.12662. 
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sinistrados da ilha do Faial, isolados no meio do Oceano Atlântico e vulneráveis a sucessivas 

catástrofes naturais. 

Finaliza ainda o Diário de Notícias de New Bedford que a presença portuguesa nos 

Estados Unidos da América tinha contribuído para o enriquecimento material e espiritual do 

país, mencionando ainda que as comunidades luso-americanas deveriam exercer pressão junto 

das figuras políticas, no sentido de estas colaborarem na aprovação do projeto de lei S.3942315.  

Mais tarde, no dia 8 de Agosto de 1958, o Secretário Assistente do Departamento de 

Estado, William B. Macomber Jr., enviou ao Senado uma resolução favorável por parte daquele 

Departamento. A aprovação da proposta S.3942 rapidamente ganhou destaque nas capas dos 

jornais luso-americanos, cujas reações, como seria de esperar, foram de grande satisfação por 

parte da comunidade luso-americana. 

 Ainda assim, alguns periódicos, como o Diário de Notícias de New Bedford, advertiam 

que tais manifestações de contentamento poderiam revelar-se prematuras, caso a Câmara dos 

Representantes não viesse a aprovar a proposta que autorizaria a entrada das vítimas faialenses 

nos Estados Unidos da América. Nesse sentido, o mesmo jornal apelava aos dois legisladores 

para que demonstrassem interesse e empenho na defesa do projeto de lei, uma vez que era o 

mesmo que interessar-se pela sorte dos foragidos do Faial, muitos dos quais, antigos 

residentes dos Estados Unidos, ou com família neste país316. 

Posteriormente, o projeto-lei de S.3942 foi encaminhado para a Câmara dos 

Representantes para ser aprovado. 

 Na Câmara dos Representantes, diversos deputados estaduais apresentaram projetos de 

lei semelhantes à proposta S.3942 e solicitaram a aprovação do projeto de John Pastore. Entre 

as propostas apresentadas, destaca-se o projeto H.R. 12796, apresentado por Aime J. Forand a 

4 de Junho de 1958, que propunha a concessão de mil vistos aos açorianos e pedia à Câmara 

dos Representantes a aprovação urgente e adequada de qualquer legislação com os mesmos 

objetivos;317 o projeto de John Fogarty denominado de H.R 13124, tinha como propósito 

acolher alguns dos sinistrados do vulcão dos Capelinhos e manifestava o seu apoio à aprovação 

do S.3942, pois os bons americanos de descendência portuguesa, (…), acolheriam os seus 

parentes e amigos, (…), de braços abertos318. Já a proposta de lei H.R 13315 de Harlan Hagen, 

 
315 Diário de Notícias de New Bedford, 30 de Junho de 1958, p.1. 
316 Diário de Notícias de New Bedford, 8 de Agosto de 1958, p.1. 
317 Carta de Aime J. Forand para Francis E. Walter, 5 de Julho de 1958. Archive and Library Phillips Memorial 

of Providence. Tradução de Marco Ferreira de Sousa. 
318 Carta de John Fogarty para Francis Walter, 7 de Julho de 1958. Archive and Library Phillips Memorial of 

Providence. Tradução de Marco Ferreira de Sousa. 
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concederia 1.500 vistos aos sinistrados das calamidades, salientando que o projeto de lei de 

John Pastore era uma  legislação humanitária que permitiria às vítimas das, (…), calamidades 

naturais estabelecer residência permanente neste país319. 

Todas aquelas figuras políticas representavam estados norte-americanos com grandes 

comunidades luso-americanas. O papel desses deputados era, portanto, pressionar o Congresso 

a agir sobre esta questão que tanto afligia os familiares dos sinistrados da ilha do Faial, além 

de representar as preocupações dos luso-americanos, cujos contributos eram, de certa forma, 

fundamentais e consideráveis nos atos eleitorais.  

Entretanto, a aprovação do relatório sobre a proposta S. 3942 obteve uma reação 

positiva no Comité da Câmara dos Representantes, uma vez que havia um consenso entre as 

figuras desse Comité de que as vítimas do vulcão dos Capelinhos deveriam ser apoiadas. 

Podemos demonstrar esse consenso através das cartas enviadas por Joseph W. Martin Jr., a 9 

de Agosto de 1958, e por John W. McCormack, a 12 de Agosto de 1958, ao Presidente do 

Subcomité de Imigração e Naturalização da Câmara dos Representantes, Francis E. Walter. 

Assim, a carta enviada por Joseph W. Martin Jr., Líder da Minoria da Câmara dos 

Representantes, menciona que, na ilha do Faial, a atividade sísmica e vulcânica destruiu 

centenas de habitações, forçando a evacuação de mais de 5 mil faialenses angustiados para 

outras ilhas. Ademais, o Líder da Minoria da Câmara dos Representantes referia que Portugal 

era um dos amigos mais próximos dos Estados Unidos na família das nações livres320.  

Evidenciava ainda que o Açores, onde os norte-americanos mantinham bases militares devido 

à sua posição geoestratégica bastante vantajosa, assumiam um papel de enorme importância 

na defesa nacional da América321. Portanto, a aprovação do projeto de lei S.3942 constituía 

uma forma de demonstrar ao Mundo que os Estados Unidos tinham um grande coração e que 

está pronta para ser amiga de um povo de uma nação que soube conquistar a nossa amizade 

e ajuda322. 

Já a carta do Líder da Maioria da Câmara dos Representantes, John W. McCmack 

instava à Comissão de Justiça da Câmara dos Representantes a aprovação urgente do projeto 

 
319 Carta de Harlan Hagen para Francis Walter, 1 de Agosto de 1958. Archive and Library Phillips Memorial of 
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de lei, pois o orgulhoso povo açoriano tinha enfrentado e vivido várias erupções vulcânicas, 

sendo por isso uma excelente oportunidade para ajudar os nossos fiéis amigos portugueses323. 

No entanto, apesar dos pareceres positivos dos congressistas, a questão da entrada dos 

lesados pelos cataclismos na ilha do Faial nos Estados Unidos da América não ficou totalmente 

esclarecida. Tal deveu-se ao facto de a Câmara dos Representantes ter decidido incluir 

determinadas emendas ao projeto de lei apresentado por John Pastore. Entre essas alterações, 

destacou-se a decisão de conceder igualmente uma quota a refugiados holandeses que haviam 

sido expulsos pelas autoridades da Indonésia, após a proclamação da independência deste país. 

Deste modo, no dia 8 de Agosto de 1958, o Bureau dos Assuntos Consulares do 

Departamento de Estado enviou uma carta a Francis Walter, presidente do Subcomité de 

Imigração e Naturalização da Câmara dos Representantes, na qual mencionava que o projeto 

de lei S.3942 poderia vir a abranger um novo grupo de refugiados: os cidadãos de nacionalidade 

holandesa, a  aprovação desse projeto de lei seria muito bem-vinda para o Departamento, (…), 

gostaria de acrescentar que há outro grupo de estrangeiros com dificuldades que o 

Departamento gostaria muito de ver incluído em tal legislação324. 

Neste período, os cidadãos holandeses enfrentavam restrições rigorosas à saída da 

Indonésia, estando impedidos de levar consigo os seus pertences, o que agravava ainda mais a 

sua situação. Para além disso, os Países Baixos não dispunham da capacidade necessária para 

acolher todos os cidadãos deportados, devido à elevada densidade populacional que então se 

verificava no país, recentemente têm sobrecarregado muito o governo holandês. Se possível, 

podíamos incluir na atual legislação, (…), uma parte desses refugiados325. 

Perante estas condicionantes, o Congresso dos Estados Unidos considerou que deveria 

também ser atribuída uma quota a esses refugiados, uma vez que seriam cidadãos importantes 

para o desenvolvimento do país, dado o seu elevado nível de qualificação. Além disso, essa 

decisão representaria uma forma de demonstrar que os EUA eram um país disposto a apoiar 

todos os cidadãos que, forçosamente, foram obrigados a abandonar a sua zona de conforto326. 

Após várias negociações entre os congressistas, a proposta S.3942 foi aprovada na 

Câmara dos Representantes no dia 18 de Agosto de 1958 e, a 23 de Agosto do mesmo ano, 
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encaminhada para Washington, onde seria, posteriormente, promulgada pelo presidente 

Dwight D. Eisenhower a 2 de Setembro de 1958. 

O Azorean Refugee Act estabelecia o seguinte: 

• Concessão de 1.500 vistos para os lesados das calamidades ocorridas na ilha do Faial; 

• A atribuição dos vistos deveria ser limitada aos indivíduos de nacionalidade portuguesa 

que, em consequência das catástrofes, se viram obrigados a abandonar as suas 

habitações após o dia 1 de Setembro de 1957 e que necessitavam de assistência para 

satisfazer as suas necessidades básicas; 

• Os acompanhantes dos sinistrados, nomeadamente as suas esposas e filhos menores, 

passaram a ter direito a uma quota extra; 

• Os vistos só poderiam ser outorgados até 30 de Junho de 1960327. 

Não obstante, os 1.500 vistos atribuídos pelas autoridades governamentais dos Estados 

Unidos da América não foram suficientes, uma vez que já estavam todos preenchidos no mês 

de Novembro de 1959. Nesse período, ainda havia um número significativo de faialenses à 

espera de uma vaga para emigrar para os EUA. Ao tomar conhecimento dessa situação, o 

Governador Civil da Horta, Freitas Pimentel, contactou o Consulado norte-americano em Ponta 

Delgada, solicitando que fosse aumentado o número de vistos destinados às vítimas faialenses, 

especialmente àquelas cujos processos já estavam em andamento no Vice-Consulado norte-

americano da Horta ou em Ponta Delgada328. 

De acordo com o Governador Civil da Horta, o verdadeiro motivo para o preenchimento 

rápido da quota concedida pelos EUA deveu-se ao facto de a ilha do Faial ser considerada 

sinistrada, bem como as pessoas da Ilha do Pico que tivessem sofrido prejuízos nas suas 

propriedades do Faial329.  

Contudo, Freitas Pimentel solicitou a intercessão do Consulado norte-americano para 

que fossem atribuídos mais 500 vistos às vítimas das calamidades ocorridas na ilha do Faial, 

uma vez que a situação dos vistos tinha causado uma perturbação enorme à vida social e 

familiar da Ilha-Martir330. Além disso, o Governador também requereu ao Ministro dos 

Negócios Estrangeiros de Portugal solicitando-lhe uma recomendação especial, (…), através 

do nosso Embaixador em Washington a fim do Governo Americano atender o pedido do 

 
327 Public Law 85-892, 2 de Setembro de 1958, p. 1712. Tradução de Marco Ferreira de Sousa. 
328 Memorando do Governo Civil da Horta, 30 de Dezembro de 1960. 
329 Memorando do Governo Civil da Horta para o MNE, 25 de Janeiro de 1960, p.1. 
330 Ibidem, p.1. 
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Governador do Distrito da Horta, que foi apresentado pessoalmente ao Governo Americano 

pelo, (…), Cônsul americano nos Açores331. 

Todavia, foi necessária a intervenção das instituições envolvidas neste processo de 

emigração para que os 500 vistos para as vítimas das catástrofes fossem autorizados. Por 

exemplo, a organização não-governamental Catholic Welfare Conference, chefiada por 

Monsenhor Edward Swanstrom, procurou obter o apoio dos congressistas que haviam 

aprovado o Azorean Refugee Act, de modo que estes aprovassem o aumento do número de 

vistos332. De entre todos os congressistas, destaca-se o papel de John O. Pastore, que apresentou 

um projeto de lei no Senado para emendar o Azorean Refugee Act. Este projeto seria aprovado 

em Abril de 1960 pela Câmara dos Representantes e, em Julho, pelos Senadores. Contudo, a 

entrada de mais 500 vítimas do Faial nos Estados Unidos só seria autorizada pela Câmara Alta 

do Congresso. Até ao ano de 1965, o total de vistos concedidos pelas autoridades dos Estados 

Unidos da América ascendeu a 2.500333. 

3.4. Os estados de fixação e acolhimento das comunidades açorianas 

Tabela 1 – Estabelecimento dos emigrantes requerentes e acompanhantes dos naturais 

da Ribeira Grande nos estados americanos na década de 1950. 

Estados americanos N.º de emigrantes 

Massachussets 527 

Rhode Island 343 

Califórnia 83 

New Jersey 41 

New York 29 

Connecticut 24 

Nevada 4 

Mississípi 1 

Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 

 
331 Ibidem, p.2. 
332 Cartas de Monsenhor Edward E. Swanstrom para os congressistas Harlan Hagen; Aime J. Forand; Philip J. 

Philpin; John F. Kennedy e John O. Pastore no decorrer do ano de 1960. Center for Migration Studies. 
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333 ANDRADE, J., 2024, p.45. 



107 

 

A análise dos dados apresentados na Tabela 1 permite compreender a distribuição 

geográfica dos emigrantes oriundos do concelho da Ribeira Grande, que se fixaram nos Estados 

Unidos da América. De forma clara, observa-se uma concentração significativa nos Estados 

Massachusetts, que acolheu 527 indivíduos, e Rhode Island, com 343. Estes dois Estados, 

pertencentes à Nova Inglaterra, destacam-se historicamente como destinos privilegiados da 

emigração açoriana desde o século XIX, devido a múltiplos fatores de ordem económica, social 

e cultural334. 

Os Estados de Massachusetts e Rhode Island beneficiaram, durante décadas, de uma 

economia industrial em expansão, com particular incidência nos sectores têxtil e baleeiro, 

oferecendo assim oportunidades de trabalho a milhares de emigrantes do arquipélago dos 

Açores335. A existência de redes de solidariedade e apoio mútuo, muitas vezes organizadas em 

torno de laços familiares, facilitou a integração dos recém-chegados, reforçando o fenómeno 

da migração em cadeia. Esta realidade explica, em parte, a persistência da fixação em 

determinados centros urbanos e suburbanos da Nova Inglaterra, onde ainda hoje subsistem 

comunidades de forte identidade açoriana336. 

A Califórnia surge como terceiro destino mais relevante (83 indivíduos), refletindo uma 

outra vertente da diáspora açoriana, nomeadamente a fixação no litoral, ligada sobretudo à 

agricultura e às indústrias337. Já os Estados New Jersey (41), Nova Iorque (29) e Connecticut 

(24) representam destinos de menor representatividade, mas ainda assim reveladores da 

dispersão da diáspora nos EUA. 

Por outro lado, a presença quase residual em Estados como Nevada (4 indivíduos) e 

Mississippi (1) poderá indicar trajetos migratórios menos comuns ou movimentos secundários 

dentro dos Estados Unidos da América, muitas vezes motivados por fatores económicos e 

oportunidades de emprego peculiares. Esta distribuição espacial revela não apenas preferências 

migratórias, mas também estratégias de mobilidade social e económica, muitas vezes 

condicionadas por fatores estruturais do país de acolhimento338. 

 

 
334 PEREIRA, M.G., 1985, p. 28. 
335 WILLIAMS, J., 2005, p.48; MEDEIROS, E., 2021, p.99. 
336 PEREIRA, M.G., 1985, pp. 27 – 28.  
337 WILLIAMS, J., 2005, p.26; MEDEIROS, E., 2021, p.112. 
338 Nota: existem fichas de emigrante da década de 1950 que não referem os estados de fixação do emigrante. 
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Tabela 2 – Fixação dos emigrantes requisitantes de passaporte e acompanhantes do 

concelho da Ribeira Grande nas cidades e vilas americanas ao durante a década de 1950 

Cidades e vilas 

americanas 

 

N.º de emigrantes Cidades e vilas 

americanas 

 

N.º de emigrantes 

Fall River 256 Peabody 4 

Bristol 116 Reno  4 

Providence 102 S. Mateo 4 

New Bedford 97 Santa Rosa 4 

Cambridge 56 Sonoma  4 

East Providence 43 Vila de Falmouth 4 

Newark 33 Attleboro 3 

Vila de Portsmouth 30 Vila de Centerdale 3 

Sommerville 27 Central Village 3 

Hartford 21 Elizabeth 3 

Vila de Somerset 19 Novato 3 

Newport 12 S. Francisco 3 

Taunton 12 S. Leandro 3 

Newman 10 Turlock 3 

Oakland 9 Tracy 3 

S. José 9 Lawrence 2 

Vila de Tiverton 8 Vila de Middletown 2 

S. Gustine 8 Naugatuck 2 

Vila de Darmouth 7 Plymouth 2 

Vila de Seekonk 6 Petaluma 2 

Pawtucket 6 Watertown 2 

Aschunet 5 Biloxi 1 

Boston 5 Byron  1 

Vila de Cumberland 5 Concord 1 

Vila de Hyannis 5 Vila de 

Middleborough 

1 

Middletown 

Township 

5 Newark (ca) 1 
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Vila de West 

Warwick 

5 Vila de Richmond 1 

Scotia 5 Sacramento 1 

Yonkers 5 Santa Clara 1 

Vila de Warren 5 S. Rafael 1 

East Orange 4 Stonington 1 

Vila de Hudson 4 Vila de Westport 1 

    Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 

A distribuição geográfica dos emigrantes do concelho da Ribeira Grande nos Estados 

Unidos revela padrões migratórios significativamente influenciados por redes de sociabilidade 

pré-existentes, fatores económicos e processos históricos de mobilidade transatlântica. 

A predominância de cidades como Fall River, Bristol, Providence e New Bedford — 

todas localizadas na região da Nova Inglaterra — reflete a consolidação de comunidades luso-

americanas nestes espaços urbanos, onde a presença de infraestruturas industriais e portuárias 

desde o século XIX facilitou o recrutamento de mão de obra pouco qualificada, perfil que 

corresponde a grande parte dos emigrantes açorianos da época339. 

Estes centros urbanos tornaram-se verdadeiros núcleos de fixação, não apenas pela 

oferta de emprego, mas sobretudo pela presença de parentes, conterrâneos e instituições 

comunitárias como associações religiosas, clubes recreativos e escolas paroquiais, que 

garantiam um ambiente de relativa continuidade cultural340. 

A presença de emigrantes em localidades da Califórnia (como Oakland, São José, Santa 

Clara, entre outras) ou em cidades mais afastadas como Tracy, Turlock ou Reno aponta para a 

progressiva dispersão geográfica dos fluxos migratórios, possivelmente associada a novas 

oportunidades económicas fora da Nova Inglaterra ou à estratégia familiar de diversificação 

nos EUA341. 

A fixação de pequenos grupos ou indivíduos em localidades mais periféricas — muitas 

das quais apenas com um ou dois emigrantes identificados — poderá indicar processos de 

mobilidade secundária, saídas diretas com base em contactos pessoais específicos ou mesmo 

tentativas de inserção em contextos menos saturados de mão de obra imigrante. 

 
339 ANDRADE, J., 2024, p.48. 
340 ALMEIDA, O., 1987, pp.49 – 51. 
341 ALMEIDA, O., 1987, p. 48; DIAS, E., 1982, pp. 21, 30, 31, 32 e 33. 
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Esta dispersão, embora menos expressiva em termos numéricos, evidencia a 

complexidade e a adaptabilidade das estratégias migratórias, ao mesmo tempo que contribui 

para o alargamento do espaço da diáspora açoriana nos Estados Unidos da América, criando 

pequenas comunidades insulares342. 

Tabela 3 – Estados de acolhimento dos emigrantes do concelho da Ribeira Grande na 

década de 60 

Estados americanos N.º de emigrantes 

 

Massachussets 1825 

Rhode Island 1165 

Califórnia 246 

New Jersey 122 

New York 53 

Connecticut 36 

New Hampshire 11 

Havai 10 

Delaware 2 

Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 

Os dados referentes à década de 1960 apontam para um reforço dos fluxos migratórios 

açorianos para os Estados Unidos, em especial a partir do concelho da Ribeira Grande, 

enquadrando-se numa fase de intensificação da emigração açoriana resultante, entre outros 

fatores, das dificuldades socioeconómicas vividas nos Açores e das alterações à política 

migratória norte-americana, nomeadamente com o fim das quotas nacionais em 1965. 

A concentração significativa de emigrantes nos Estados de Massachusetts e Rhode 

Island confirma a persistência de destinos históricos ligados à presença luso-americana, 

sustentada por redes de migração familiar e comunitária já enraizadas. Estes estados 

permaneceram como centros de atração não apenas pelo emprego disponível, mas também pela 

familiaridade linguística e cultural. 

 
342 Nota: Existem fichas de emigrante que não afirmam os lugares de fixação na década de 1950. 
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A relevância crescente da Califórnia, com 246 emigrantes, reflete novamente uma 

tendência de diversificação geográfica dos destinos, em parte motivada pela expansão 

económica da costa oeste, especialmente nos setores agrícola e industrial. 

A fixação de 122 indivíduos na cidade de Newark (New Jersey) sublinha a urbanização 

progressiva da diáspora açoriana, com movimentos orientados para áreas metropolitanas de 

maior densidade populacional e potencial económico. 

Os números mais reduzidos referentes a Estados como Nova Iorque, Connecticut ou 

mesmo ao Havai e Delaware indicam a existência de fluxos migratórios secundários, 

possivelmente associados a percursos familiares ou a oportunidades laborais. 

No seu conjunto, estes dados revelam não apenas a amplitude da emigração 

ribeiragrandense nesta década, mas também a crescente complexidade das suas trajetórias343. 

Tabela 4 – Fixação dos requerentes e acompanhantes nas cidades e vilas norte-

americanas na década de 1960 

Cidades e vilas 

americanas 

 

N.º de emigrantes Cidades e vilas 

americanas 

N.º de emigrantes 

Fall River 692 Santa Rosa 8 

New Bedford 401 Salinas 8 

Bristol 335 Warwick 8 

Providence 237 Bridgeport 7 

East Providence 220 Corona 7 

Cambridge 186 Chino 7 

Sommerville 126 Elizabeth 7 

Newark 108 Vila de Falmouth 7 

Vila de West 

Warwick 

93 Novato 7 

Taunton 80 Stockton 7 

Newport 54 Mount Vernos 6 

Pawtucket 50 Vila de Natick 6 

Arlington 38 Oakland 6 

 
343 Nota: Nem todas as fichas de emigrante da década de 60 aludem os estados de acolhimento. 
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São José 38 Conte Madera 5 

Vila de Tiverton 37 Vila de Dighton 5 

Watertown 33 Livingston 5 

Vila de Somerset 32 Peabody 5 

Tracy 32 Wrighstown 5 

Vila de Cumberland 23 Gilroy 4 

Attleboro 22 Hartford 4 

Vila de Hudson 22 Half Moon Bay 4 

Vila de Portsmouth 21 Los Angeles 4 

S. Mateo 20 Petaluma 4 

Vila de Westport 19 Central Falls 3 

Vila de Warren 17 Manteca 3 

Vila de Darmouth 16 Vila de Frederica 2 

Vila de Stoughton 16 Hayward 2 

Boston 15 Vila de Lexington 2 

Lowell 15 S. Gustine 2 

Modesto 14 Artesia 1 

Vila de Coventry 13 Lawrence 1 

Vila de Middletown 13 Napa 1 

Nashua 11 Orland 1 

Vila de Swansea 11 Vila de Raynham 1 

Malden  10 S. Leandro 1 

Mystic 10 Sacramento 1 

Newman 10 Vacaville 1 

S. Francisco 9 Wallingford 1 

Vila de Pawcatuck 9 Washington 1 

Vila de Seekonk 9 Vila de Wappingers 

Falls  

1 

Yonkers 9   

    Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 
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           De acordo com os dados apresentados na Tabela 4, verifica-se uma presença expressiva 

de emigrantes naturais do concelho da Ribeira Grande nas cidades de Fall River (692), New 

Bedford (401), Bristol (335), Providence (237), East Providence (220), Cambridge (186), 

Somerville (126) e Newark (108). 

A distribuição geográfica dos emigrantes, nesta década, manteve-se maioritariamente 

centrada na região da Nova Inglaterra, com fixações em diversas localidades, entre as quais se 

destacam West Warwick, Taunton, Newport, Pawtucket, Arlington, Tiverton, Watertown, 

Somerset, Cumberland, Attleboro, Hudson, Portsmouth, Westport, Warren, Dartmouth, 

Stoughton, Boston, Lowell, Coventry, Middletown, Nashua, Swansea, Malden, Mystic, 

Pawcatuck, Seekonk, Yonkers, Warwick, Bridgeport, Elizabeth, Falmouth, Mount Vernon, 

Dighton, Peabody, Wrightstown, Hartford, Central Falls, Lexington, Lawrence, Raynham, 

Wallingford e Wappingers Falls.344 

Com exceção de um único emigrante que se fixou em Washington, os restantes 

movimentos migratórios para fora da Nova Inglaterra dirigiram-se maioritariamente para a 

Califórnia. Entre os destinos californianos figuram Tracy, São Mateo, Modesto, São Francisco, 

Newman, Santa Rosa, Salinas, Corona, Chino, Novato, Stockton, Natick, Oakland, Corte 

Madera, Livingston, Gilroy, São José, Half Moon Bay, Los Angeles, Petaluma, Manteca, 

Frederica, Hayward, Gustine, Artesia, Napa, Orland, São Leandro, Sacramento e Vacaville.   

A análise dos locais de estabelecimento dos emigrantes da Ribeira Grande, durante esta 

década, leva-nos a concluir que continuou a existir uma forte presença ribeiragrandense  na 

região da Nova Inglaterra. A concentração em cidades como Fall River, New Bedford, Bristol 

e Providence confirma a importância destes locais enquanto epicentros históricos da 

comunidade luso-americana, alicerçados em redes familiares e oportunidades de melhorias de 

vida. 

Simultaneamente, verifica-se uma expansão considerável da difusão geográfica dos 

emigrantes, incluindo a fixação em diversas pequenas localidades, tanto urbanas como rurais. 

Esta dispersão pode ser vista como reflexo de processos de mobilidade interna, decorrentes de 

mudanças nas dinâmicas laborais. 

 A crescente importância da Califórnia como destino de fixação — com uma 

multiplicidade de cidades registando presença ribeiragrandense — sugere não apenas um 

 
344 Ver mapas 1 e 2 nos anexos. 
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redireccionamento geográfico significativo, mas também a emergência de novos núcleos de 

atração para os emigrantes açorianos. Esta tendência poderá estar associada ao 

desenvolvimento agrícola e industrial da costa oeste, bem como ao alargamento das redes 

migratórias que, à semelhança do que se verificou na Nova Inglaterra, sustentam os 

mecanismos de acolhimento e integração. 

O facto de apenas um emigrante ter optado por Washington e de todos os restantes 

movimentos fora da Nova Inglaterra rumarem à Califórnia revela claramente uma dicotomia 

entre os destinos tradicionais e os emergentes. Tal realidade reforça a noção de que, apesar de 

as redes históricas continuarem a desempenhar um papel central, os anos em análise 

comprovam uma fase de reconfiguração espacial da emigração do concelho em estudo, já 

marcada pela pluralidade de trajetos e pelo maior poder de decisão dos emigrantes do concelho 

da Ribeira Grande. 

Tabela 5 – Estados de acolhimento dos emigrantes entre os anos de 1970 e 1974 

Estados americanos 

 

N.º de emigrantes 

Massachussets 908 

Rhode Island 613 

Califórnia 108 

New Jersey 97 

New York 26 

New Hampshire 15 

Connecticut 12 

Delaware 4 

Michigan 2 

Illinois 1 

Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 

 

Entre os anos de 1970 e 1974, o fluxo emigratório proveniente do concelho da Ribeira 

Grande para os EUA voltou a concentrar-se maioritariamente nos Estados de Massachusetts 

(908 emigrantes) e Rhode Island (613 emigrantes). 
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Entretanto, estes dois Estados não foram os únicos a figurar entre as preferências dos 

emigrantes ribeiragrandenses. Conforme se observa na Tabela 5, observou-se também o 

estabelecimento de emigrantes nos Estados da Califórnia (108), New Jersey (97), Nova Iorque 

(26), New Hampshire (15), Connecticut (12), Delaware (4), Michigan (2) e Illinois (1)345. 

Tabela 6 – Locais de fixação dos emigrantes requisitantes de passaporte e acompanhantes 

nos Estados Unidos da América entre os anos de 1970 e 1974 

Cidades e vilas 

americanas 

N.º de emigrantes Cidades e vilas 

americanas 

N.º de emigrantes 

Fall River 338 Vila de Raynham 6 

New Bedford 182 Vila de Pleasantville 5 

Providence 168 Dover 4 

East Providence 136 S. Francisco 4 

Cambridge 113 Stonington 4 

Bristol 107 Vila de Westport 4 

Sommerville 71 Fremont 3 

Vila de West 

Warwick 

71  Vila de Portsmouth 3 

Newark 65 Turlock 3 

Pawtucket 33 S. Mateo 3 

Attleboro 31 Vila de Stoughton 3 

Taunton 27 Yonkers 3 

Vila de Tiverton 21 Warwick 3 

Vila de Hudson 20 Wallingford 3 

Vila de Riverside 20 Bridgeport 2 

Vila de Somerset 19 Conte Madera 2 

Central Falls 18 Hartford 2 

Vila de Swansea 17 Hayward 2 

Cotati  15 Half Moon Bay 2 

Nashua 15 Livingston 2 

Elizabeth 13 S. José 2 

Tracy 12 Artesia 1 

 
345 Nota: Nem todas as fichas de emigrante entre os anos de 1970 e 1974 mencionam os estados americanos. 
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Vila de Warren 12 Corona 1 

Vila de Darmouth 11 Concord 1 

Arlington 10 Chicago 1 

Lodi 10 Vila de Cumberland 1 

Scarsdale 10 Dowagiac 1 

Vila de 

Middleborough 

9 Enfield 1 

Peabody 9 Newman 1 

Chino 7 Redwood City 1 

Lowell 7 Santa Clara 1 

Newport 7 Santa Rosa 1 

S. Leandro 6 Tulare 1 

Nutley 6 Watertown 1 

    Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 

 

Entre 1970 e 1974, a maioria dos emigrantes do concelho da Ribeira Grande voltou a 

se fixar na região da Nova Inglaterra, ainda que também se observe a presença de açorianos 

em várias localidades da costa oeste dos Estados Unidos da América. A emigração deste 

período continuou a privilegiar os centros urbanos e suburbanos346.  

A presença consolidada de mão de obra insular nos setores primário e secundário da 

economia norte-americana acabaria por ser um fator essencial da integração dos emigrantes 

oriundos do concelho da Ribeira Grande, permitindo-lhes o acesso a oportunidades laborais 

compatíveis com as suas competências. 

 A existência da mão-de-obra açoriana nos setores primário e secundário também 

ajudou a integrar os futuros emigrantes do concelho da Ribeira Grande, 

A existência de familiares, de vizinhos, ou de uma comunidade de portugueses em determinada 

localidade, a ideia transmitida de um Novo Mundo que proporcionava uma ascensão 

económica, muito veiculada pelas ditas cartas que chegavam da América, o fator influência, o 

tipo de clima e o tipo de atividade económica desenvolvida, muito contribuiu para a fixação dos 

açorianos347. 

 
346 Comentário do Dr. José Andrade, Diretor Regional das Comunidades. 
347 Idem. 
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             Para além da experiência laboral dos emigrantes, destaca-se também o papel 

fundamental dos familiares, dos amigos, entre outros, já estabelecidos no destino348. Estes 

cidadãos exerceram um papel essencial no processo de integração dos emigrantes recém-

chegados, principalmente no que respeita à aprendizagem da língua, à adaptação cultural, entre 

outros349. 

Capítulo IV–A EMIGRAÇÃO RIBEIRAGRANDENSE PARA O 

CANADÁ 

 

         A emigração açoriana para o Canadá ainda carece de um estudo mais aprofundado, não 

apenas no que toca às saídas, mas também — e até talvez mais — no que se relaciona com a 

fixação e a integração neste país de acolhimento. Há regiões canadianas, onde existe presença 

açoriana, mas cujas comunidades ainda não foram devidamente analisadas. Este capítulo 

procura ser um contributo para o aprofundamento deste estudo. 

4.1. O Acordo Bilateral entre os governos português e canadiano 

               A decisão do Estado português de suspender a emigração em 1947, enquadrada num 

contexto de controlo autoritário sobre a mobilidade dos cidadãos durante o regime do Estado 

Novo, não impediu que inúmeros portugueses procurassem, por todos os meios ao seu alcance, 

formas de abandonar o país. Apesar da proibição formal, o Canadá continuou, ao longo deste 

período, a receber pedidos de informação e candidaturas de cidadãos portugueses interessados 

em emigrar. 

Nesse contexto, a Sociedade Católica de Apoio ao Imigrante, através do seu diretor, o 

Reverendo Francis Marroco, contactou as autoridades canadianas com o objetivo de comunicar 

o forte desejo de emigração manifestado por agricultores oriundos dos Açores. O Reverendo 

Marroco procurava convencer o Departamento de Imigração do Canadá a facilitar a entrada 

destes trabalhadores agrícolas, sublinhando a sua utilidade para o setor agrícola canadiano350. 

Um exemplo elucidativo desta dinâmica é o caso de Walter Lips, criador de gado em 

Inglewood, Ontário, que tentou patrocinar a entrada de Fernando Torres Benevides, natural de 

Ponta Delgada, com o objetivo de o empregar na sua exploração agrícola.  

 
348 MONIZ, L., 1986, p. 574. 
349 LEMOS, A.R., 2017, p.27. 
350 MARQUES, D., e MARUJO, M.,1993, p.6; MARQUES, D., e MEDEIROS, J., 1978, p.9. 



118 

 

           No início da década de 1950, apesar das restrições ainda em vigor, os cidadãos 

portugueses continuavam a envidar esforços para emigrar para o Canadá, recorrendo a todos 

os contactos disponíveis, na esperança de aceder a alguém com influência junto das autoridades 

federais em Ottawa. Apesar dos esforços desenvolvidos pelos serviços de imigração 

canadianos no sentido de facilitar a entrada de cidadãos portugueses, as autoridades do Estado 

Novo mantinham uma postura de marcada intransigência relativamente à emigração para o 

Canadá351. 

            Posteriormente, na sequência da divulgação pela imprensa portuguesa da decisão do 

Governo de Lisboa de aliviar parcialmente as restrições à emigração, o Consulado do Canadá 

registou um aumento acentuado de pedidos de vistos de imigração. Esta nova conjuntura 

desencadeou uma procura massiva por parte de cidadãos portugueses desejosos de aproveitar 

a aparente flexibilização das barreiras administrativas. 

              Contudo, até 1951, a maioria destas candidaturas continuava a ser rejeitada, por não 

se enquadrar nos critérios estabelecidos pela legislação migratória canadiana, que privilegiava 

determinados perfis profissionais, nomeadamente trabalhadores agrícolas qualificados, 

domésticas e familiares de residentes legalmente estabelecidos no país352. 

              À medida que os meios de comunicação portugueses davam relevo ao esforço ativo 

do governo canadiano para atrair imigrantes europeus, em especial no contexto do pós-guerra 

e da reconstrução económica, as autoridades consulares em Lisboa passaram a analisar os 

pedidos com maior atenção, embora mantendo um elevado grau de exigência e rigor na 

avaliação da elegibilidade dos candidatos. 

             Consciente das restrições impostas pelo regime português à emissão de autorizações 

de saída, um funcionário do serviço de imigração canadiano encetou, no início de janeiro, um 

processo de diálogo com as autoridades portuguesas competentes. No entanto, estas 

conversações revelaram-se infrutíferas, tendo-se limitado à formulação de declarações 

genéricas de intenção, nas quais se assegurava, de forma pouco vinculativa, que não seriam 

colocados obstáculos à saída de emigrantes autorizados. 

            Em janeiro de 1951, o responsável canadiano pelos assuntos migratórios remeteu ao 

Diretor da Secção de Imigração portuguesa um conjunto de candidaturas, tendo obtido duas 

respostas positivas e cordialmente formuladas, autorizando a emissão de vistos de imigração 

 
351 Ibidem, p. 7. 
352 MARQUES, D., e MEDEIROS, J., 1978, p.9. 
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para seis candidatos. Antes de proceder a qualquer diligência definitiva, procurou garantir o 

apoio institucional português mediante uma nova audiência com o Presidente da Junta da 

Emigração. 

            Dessa reunião resultou uma garantia verbal segundo a qual, nos casos em que os 

candidatos a emigrar para o Canadá fossem oficialmente aceites pelas autoridades canadianas 

e demonstrassem condições para um imediato enquadramento laboral, as autoridades 

portuguesas estariam dispostas a dispensar a exigência regulamentar de apresentação de um 

contrato de trabalho previamente visado pelo consulado português no Canadá. Esta dispensa, 

contudo, não se aplicaria a situações em que os candidatos tivessem familiares já residentes 

naquele país, refletindo a preocupação do regime em limitar os efeitos de possíveis 

reagrupamentos familiares não controlados353. 

             Ademais, nas décadas de 1950 e 1960, o padrão da emigração portuguesa sofreu uma 

mudança substancial354. A política de imigração do Brasil foi alterada na década de 1950, o 

que desviou uma parte significativa da emigração portuguesa para outros destinos. A França 

emergiu como o principal país de acolhimento, especialmente durante a década de 1960, e, até 

1974, mais de 800.000 portugueses aí residiam. Muitos desses migrantes, após um período de 

trabalho em território francês, acabaram por se fixar no Canadá, preferindo, em geral, as regiões 

de língua francesa do país355. 

          A imigração em grande escala para o Canadá a partir de Portugal resultou de iniciativas 

governamentais, mas os motivos que impulsionaram esse fluxo migratório eram distintos em 

Ottawa e em Lisboa. Nos primeiros anos da década de 1950, era amplamente conhecido no 

estrangeiro que o Canadá procurava ativamente trabalhadores agrícolas. Em junho de 1951, o 

Departamento de Trabalho de Ottawa recebeu um telegrama do Alto Comissariado em 

Londres, informando que o diretor-geral britânico de uma empresa em Lisboa havia entrado 

em contacto informal com oficiais canadenses e representantes ferroviários, propondo o 

recrutamento de dois mil trabalhadores agrícolas e operários florestais para o Canadá356. 

           Durante este período, o Canadá necessitava urgentemente de reforçar a sua força de 

laboral, sobretudo nas zonas áreas rurais357. As autoridades canadianas estavam, assim, 

 
353 MARQUES, D., e MARUJO, M., 1993, pp. 7 – 8. 
354 Ibidem, p.10. 
355 ANDERSON, G., e HIGGS, D., 1976, pp. 23 – 26. 
356 Ibidem, p. 23. 
357 MARQUES, D., e MEDEIROS, J., 1978, p.9. 
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interessadas em atrair trabalhadores que pudessem contribuir para o crescimento do setor 

agrícola e de outros setores económicos. Para além disso, também procuravam assegurar uma 

integração eficiente dos trabalhadores na sociedade canadiana.  

            No mês de 18 de julho de 1951, Laval Fortier, Vice-Ministro das Cidades e Imigração, 

declinou a proposta de recrutamento de trabalhadores agrícolas portugueses para o Canadá, 

justificando a sua decisão com o seguinte:  Temos a experiência de que organizações privadas 

que atuam no campo da migração estão principalmente preocupadas em garantir a sua 

comissão, em vez de ajudar no movimento de imigrantes. Portanto, não estaríamos dispostos 

a apoiar um esquema onde um indivíduo privado fosse renumerado pelo Governo 

Canadiano358. Esta postura reflete uma abordagem mais cuidadosa e controlada por parte do 

governo canadiano, que procurava assegurar que a imigração fosse gerida de forma a garantir 

a boa integração dos imigrantes359. 

            Com o aumento contínuo do número de candidaturas submetidas em Lisboa, os 

funcionários do serviço de imigração canadiano viram-se, no verão de 1951, obrigados a adotar 

uma série de medidas destinadas a mitigar a pressão administrativa e a contornar os entraves 

impostos pelas autoridades portuguesas. Entre estas medidas destacaram-se: a suspensão 

temporária da receção de novas candidaturas por parte do consulado canadiano em Lisboa, 

justificada pela alegada indisponibilidade de recursos técnicos e logísticos para proceder à 

respetiva avaliação; o encaminhamento dos candidatos para outros postos consulares, 

nomeadamente o de Paris e o reforço do diálogo diplomático com representantes do governo 

português, no sentido de promover as facilidades oferecidas pelo Canadá à imigração europeia, 

em especial no contexto da procura de mão de obra qualificada para o setor agrícola360. 

Estas iniciativas parecem ter produzido efeitos visíveis, dado que, até ao final de 1951, o 

responsável Lester S. Glass conseguiu obter alguma flexibilização por parte dos serviços de 

emigração portugueses, que passaram a admitir exceções pontuais às condições inicialmente 

impostas, ainda que sem abandonar por completo o quadro regulamentar vigente361. 

O ano de 1952 marcou a formalização do Acordo Bilateral entre Portugal e o Canadá, 

cujo principal objetivo era promover a emigração portuguesa para território canadiano. Esta 

iniciativa surgia num contexto em que o Continente, bem como os Arquipélagos da Madeira e 

 
358 ANDERSON, G., e HIGGS, D., 1976, p.27. 
359 Ibidem, p.27. 
360 MARQUES, D., e MARUJO, M., 1993, p.9. 
361 Ibidem, p. 9. 
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dos Açores, apresentavam uma elevada densidade populacional e uma taxa de desemprego 

significativa. Assim, pretendia-se, com este acordo, "escoar" uma parte da população 

excedente para o Canadá362.  

 Não obstante, o Canadá enfrentava uma escassez populacional, o que levou as 

autoridades daquele país a recorrer à mão-de-obra estrangeira para suprir necessidades em 

diversos setores com carência de trabalhadores, tais como os caminhos-de-ferro, a construção 

civil, a agricultura, a pecuária, entre outros363. 

Porém, inicialmente, o acordo entre Portugal e o Canadá foi implementado a título 

experimental, uma vez que as autoridades de ambos os países pretendiam avaliar a capacidade 

de adaptação dos emigrantes portugueses às condições climatéricas adversas e aos trabalhos 

árduos propostos. Além disso, as autoridades canadianas procuravam conferir se os 

portugueses demonstravam ser trabalhadores diligentes e fiáveis364.  

A Junta de Emigração de Portugal desempenhou um papel particularmente relevante 

nas negociações entre os dois países, visto que, a 1 de Maio de 1952, as autoridades portuguesas 

procuraram conhecer os requisitos necessários para que, posteriormente, pudesse ser 

desencadeado um movimento emigratório para o Canadá.  

Neste período, o Canadá já tinha implementado algumas alterações na sua política 

imigratória. Em 1947, após a promulgação do Citizenship Act, o primeiro-ministro MacKenzie 

King comunicou à Câmara dos Comuns que a política de imigração em vigor visava promover 

o aumento demográfico no país, através da angariação de mão-de-obra estrangeira365.  

A abertura concedida pelo governo do Canadá possibilitou também a entrada de 

imigrantes provenientes de países fortemente afetados por crises socioeconómicas, como 

elevados índices de desemprego, pobreza, miséria, más colheitas agrícolas, entre outros366. 

Além disso, o Canadá acolheu imigrantes cujos países de origem ou residência foram 

devastados pela Segunda Guerra Mundial. Estes imigrantes eram, de certo modo, bem-vindos, 

dado que, nas zonas rurais, existia uma grande escassez demográfica que impedia o 

 
362 ANDERSON, G., e HIGGS, D., 1976, p. 27. 
363 MARQUES, D., e MEDEIROS, J., 1978, p.10. 
364 MEDEIROS, E., 2023, p.128. 
365 Ibidem, pp.130 – 131. 
366 MARQUES, D., e MEDEIROS, J., 1978, p.10. 
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desenvolvimento económico dessas regiões, o que explicava a necessidade de fixar novos 

cidadãos nessas áreas. 

Neste período, o progresso económico abrangia grande parte do território do Canadá, 

destacando-se a crescente procura de produtos, o desenvolvimento do setor industrial, entre 

outros fatores. Esses avanços foram fundamentais para o crescimento das empresas canadianas 

e para a necessidade de expandir a rede ferroviária.    

Tal como acontecia com os cidadãos dos Estados Unidos da América, muitos 

canadianos recusavam ocupar trabalhos que exigiam grande esforço físico, como, por exemplo, 

a agricultura, a construção civil, a pecuária, entre outros.  Deste modo, as autoridades 

canadianas "abriram as portas do Canadá" a imigrantes de várias zonas da Europa, 

nomeadamente italianos, holandeses, ingleses e alemães, para trabalharem nos setores com 

falta de mão-de-obra durante um período de um ano. Após esse ano, os cidadãos estrangeiros 

obtinham a autorização para exercer outras atividades profissionais, passando a ser imigrantes 

aceites e, a partir daí, chamar as mulheres e os filhos367.  

O Canadá foi visto como um refúgio para os países que enfrentavam grandes densidades 

populacionais, como Portugal, que iniciou contactos com as autoridades canadianas para se 

informar sobre a possibilidade de os seus cidadãos se estabelecerem naquele país. 

Neste período, a situação precária vivida no Continente português e nos Arquipélagos 

da Madeira e dos Açores contribuiu para o surgimento de uma elevada emigração clandestina. 

Para combater este grave problema, que se acentuava a cada dia, a Junta de Emigração passou 

a fornecer aos seus serviços diplomáticos diversas instruções, incluindo a concessão de 

vínculos laborais, passaportes, vistos, entre outros.  

Contudo, as ações levadas a cabo pela Junta de Emigração para resolver o problema da 

clandestinidade e dos intermediários ilegais não surtiram grande efeito. Assim, a nova solução 

adotada pela Junta consistiu em estabelecer contatos formais com as autoridades de países 

estrangeiros, na tentativa de saber se esses governos estariam interessados em receber 

imigrantes portugueses. Ou seja, para combater a emigração clandestina, as autoridades 

portuguesas procuravam promover uma emigração em consonância com as leis estipuladas.  

Não obstante, o governo do Canadá foi um dos vários governos contatados pela Junta 

de Emigração. O consulado português em Montreal acabou por ser o intermediário da Junta, 
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uma vez que coube a este interrogar as autoridades canadianas sobre as possibilidades de iniciar 

um movimento emigratório de Portugal para o Canadá368.  

A Junta de Emigração só obteve resposta por parte de Manuel de Almeida, o então 

chanceler do consulado português em Montreal, no dia 10 de Abril de 1951. O chanceler 

questionou o inspetor da imigração em Montreal, J. Langlais, sobre o tipo de auxílio que 

poderia ser concedido pelas entidades responsáveis pela imigração no Canadá aos cidadãos que 

desejassem fixar-se no país. Segundo J. Langlais, os cidadãos que pretendiam estabelecer-se 

nas terras canadianas precisavam de obter uma autorização dos serviços de imigração do 

Canadá para poderem entrar no país.  

Todavia, a legislação portuguesa sobre a emigração era bastante rigorosa neste 

período369. Esta situação fez com que Lester S. Glass, do Consulado do Canadá em Portugal, 

tentasse convencer o presidente da Junta de Emigração de que, apesar de não existirem 

contratos de trabalho muitas das vezes, o governo canadiano fazia o que conseguia para 

ajudar os imigrantes a encontrarem trabalho370. Contudo, a explicação dada pelo cônsul 

canadiano em Portugal não parece ter conseguido satisfazer as dúvidas da Junta de Emigração. 

Posteriormente, as autoridades canadianas enviaram ao seu Consulado em Portugal 

indicações para que se iniciassem negociações com a Junta de Emigração, afirmando que todos 

os portugueses que desejassem reerguer as suas vidas no Canadá seriam bem acolhidos371. A 

28 de Junho de 1951, o cônsul português em Montreal, Manuel de Almeida, informou que seria 

preferível uma emigração livre, em vez de uma emigração baseada em vínculos laborais 

realizados por agentes, uma vez que as autoridades portuguesas não davam preferência a este 

tipo de emigração, (…), requeria muito mais trabalho372.  

Durante as negociações entre Portugal e o Canadá, o secretário Caldeira Coelho 

desempenhou um papel primordial. Além desta figura, destaca-se Luís Vieira Campos, que, no 

seu relatório de 17 de Abril de 1952, afirmava que existiam grandes diferenças nas condições 

de trabalho entre os setores agrícola e industrial. A vida árdua que os imigrantes enfrentavam 

nos trabalhos do meio rural levava-os a abandonar tais ocupações antes de um ano, deslocando-

se, muitas vezes, para outras zonas do país em busca de empregos mais dignos e 
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remuneradores. Este depoimento evidencia claramente a oposição de Luís Vieira Campos à 

emigração de trabalhadores agrícolas, pois ele acreditava que os emigrantes portugueses 

adotariam a mesma postura dos outros imigrantes estrangeiros, ou seja, abandonariam os 

trabalhos agrícolas e se estabeleceriam nas áreas urbanas373.  

Também no seu relatório elaborado no mês seguinte, o mesmo diplomata referia que 

não era favorável à emigração de pessoas sem qualificações. No entanto, concordava que esses 

cidadãos eram os que mais necessitavam de sair do país, uma vez que a emigração representava 

uma janela de oportunidades para indivíduos com poucas habilitações literárias e com escassas 

especializações.  

Posteriormente, o governo de Portugal, em cooperação com os funcionários 

portugueses situados em Otava, começou a dar passos diplomáticos para se efetuar um acordo 

com o Canadá, de forma a iniciar uma possível emigração portuguesa374.  

 O embaixador português Esteves Fernandes chegou mesmo a reunir-se com o Ministro 

dos Negócios Estrangeiros do Canadá e, no despacho que enviou ao governo português a 25 

de Junho de 1952, não estava convencido das condições que o Canadá estava disposto a 

conceder aos emigrantes portugueses. Por isso, evidenciou a 30 de Junho do mesmo ano que a 

emigração portuguesa para este país seria pouco relevante para os portugueses375.  

Apesar da posição de Esteves Fernandes, o primeiro-secretário da Legação, Caldeira 

Coelho, considerava que as condições concedidas pelas autoridades canadianas eram boas. No 

relatório que enviou ao governo de Portugal a 15 de Julho de 1952, Caldeira Coelho explicou 

que seria muito importante obter um acordo com o governo do Canadá, de modo que a 

emigração portuguesa para este território se concretizasse. 

Para acelerar todo esse processo, Gonçalo Caldeira Coelho teve a intenção de se reunir 

com as autoridades governamentais do Canadá, com o propósito de demonstrar que o governo 

português estava interessado e empenhado em 

 aumentar a emigração portuguesa para o Canadá, melhorar a qualidade dos trabalhadores 

portugueses que já estavam no Canadá, averiguar se o encaminhamento de trabalhadores 

portugueses para as províncias mais ao Centro e a Oeste ajudaria as autoridades do Canadá no 

processo de alocar uma quota de imigrantes portugueses nos meses de Verão, e, talvez, oferecer 

empréstimos para o transporte dos emigrantes
376

.  
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A reunião com Laval Fortier, vice-ministro da Cidadania e Imigração do Canadá, teve 

lugar a 24 de Julho de 1952. Durante esse encontro, o secretário da legação portuguesa 

esclareceu Laval Fortier de que Portugal dispunha de uma Junta de Emigração eficaz, dotada 

dos meios necessários para salvaguardar os interesses dos emigrantes portugueses.  

O vice-ministro da Cidadania e Imigração do Canadá acabou por solicitar várias 

informações, nomeadamente relativas aos destinos preferenciais de emigração dos cidadãos 

portugueses, à densidade demográfica de Portugal e às classes trabalhadoras potencialmente 

disponíveis para emigrar para o Canadá, entre outros aspetos. Nesse contexto, Laval Fortier 

deu a entender que o seu país se encontrava particularmente carente de mão de obra nos 

sectores primário e secundário. Acrescentou ainda que as normas relativas à imigração seriam 

objeto de revisão, o que poderia vir a beneficiar tanto o Canadá como Portugal. 

No decurso do ano de 1952, Gonçalo Caldeira Coelho remeteu ao governo português 

um novo relatório, no qual referia que as autoridades canadianas não consideravam os 

imigrantes latinos como os trabalhadores mais adequados para os sectores económicos do país. 

Esta posição justificava-se, segundo o relatório, pelos resultados insatisfatórios da experiência 

prévia com a imigração italiana,  

por se verificar que a maior parte dos imigrantes que tinham vindo como operários agrícolas 

fugiam para o comércio ou para a indústria, não servindo assim para popular e desbravar as 

regiões onde a população é mais escassa e aumentando os problemas de excesso de gente e até 

de desemprego nas grandes cidades377. 

Apesar destas dificuldades, Caldeira Coelho informou o governo português de que 

havia conseguido que um pequeno grupo de 20 cidadãos portugueses se fixassem, a título 

experimental, no Canadá, com o propósito de demonstrar as suas aptidões laborais e a sua 

capacidade de adaptação378. O secretário da Legação Portuguesa acreditava que, caso o “grupo-

piloto” 379 obtivesse resultados positivos, a corrente emigratória portuguesa para o Canadá 

poderia vir a ser expressivamente ampliada, mas esta perspetiva ou estas esperanças estão, 

(…), condicionadas à experiência em curso380. Por outras palavras, tudo dependia da 

resistência, do empenho e da dedicação demonstrados por esse “grupo-piloto” para o sucesso 

da emigração portuguesa para o Canadá. 

 
377 Relatório do Primeiro Secretário da Legação, Gonçalo Caldeira Coelho, 1952, p.12. 
378 ANDERSON, G., e HIGGS, D., 1976, p.27. 
379  “Grupo piloto” era a forma como autoridades de imigração do Canadá o denominava. 
380 Relatório do Primeiro Secretário da Legação, Gonçalo Caldeira Coelho, 1952, p. 13. 
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No mês de Junho de 1953, Gonçalo Caldeira Coelho enviou às autoridades portuguesas 

um novo relatório detalhado sobre a emigração para o Canadá, no qual salientava que a 

concretização de um movimento emigratório para aquele país poderia revelar-se altamente 

vantajosa. Justificava essa posição com a existência de uma boa qualidade de vida e de salários 

mais atrativos, em comparação com os que se praticavam em todo o território português, entre 

outros fatores381. Neste sentido, justificava-se o sacrifício de emigrar para um território 

longínquo, como era o caso do Canadá. 

No entanto, Caldeira Coelho deu a conhecer que havia iniciado novas conversações 

com as autoridades de imigração do Canadá, com o objetivo de convencer o governo canadiano 

a interessar-se pela emigração de cidadãos portugueses. Todavia, persistia a necessidade de 

ultrapassar a desconfiança existente no seio das autoridades canadianas relativamente aos 

povos latinos, salientando que, embora os portugueses pertencessem a esse grupo, não 

deveriam ser alvo de qualquer ato de discriminação382. 

Deste modo, o secretário expôs às autoridades canadianas as notáveis qualidades dos 

trabalhadores portugueses, os resultados positivos alcançados pelas colónias portuguesas em 

diversos territórios estrangeiros, as características de adaptação distintas daquelas vividas em 

Portugal, as especificidades étnicas dos cidadãos de Portugal Continental e dos arquipélagos 

da Madeira e dos Açores, a legislação relativa à política de emigração, assim como a atuação 

dos serviços da Junta de Emigração junto dos emigrantes portugueses. 

 A insistência das autoridades portuguesas, nomeadamente de Caldeira Coelho, junto 

do governo canadiano parece ter produzido os efeitos desejados, uma vez que o Canadá 

demonstrou uma certa abertura para compreender as posições do secretário da Legação383. A 

recetividade das autoridades governamentais do Canadá a um possível entendimento entre os 

dois países levou Caldeira Coelho a apresentar os benefícios de realizar uma experiência com 

a emigração portuguesa. A intenção do secretário da Legação era convencer as autoridades 

canadianas a apreciar as aptidões de um pequeno grupo de trabalhadores portugueses 

selecionados pela Junta de Emigração. 

Além disso, o secretário português considerava que se deveria selecionar indivíduos 

dos arquipélagos da Madeira e dos Açores para que as autoridades canadianas responsáveis 

 
381 Relatório de Gonçalo Caldeira Coelho, 1953, p.28. 
382 Ibidem, p.29. 
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pela imigração observassem que não existia qualquer tipo de diferenciação entre os residentes 

do Continente e dos Arquipélagos, e também para,  

remover as múltiplas reservas notadas nas conversas anteriores em relação aos habitantes da 

Madeira e dos Açores, pois a ignorância geográfica dos altos funcionários do Ministério da 

Imigração fazia-lhes temer que os emigrantes oriundos das ilhas além de “latinos e católicos” 

ainda por cima não fossem brancos384. 

O empenho em facilitar a emigração dos residentes dos arquipélagos da Madeira e dos 

Açores deveu-se à elevada densidade populacional que caracterizava esses dois territórios 

insulares. 

Não obstante, o secretário da Legação, Caldeira Coelho, com o objetivo de dar a 

conhecer a Junta de Emigração de Portugal e de estimular contactos administrativos entre os 

dois países, recomendou ao Governo de Portugal o envio de um inspetor da JE para a capital 

do Canadá, de modo a que este pudesse discutir os pormenores da experiência com os serviços 

de imigração canadianos385. A proposta de Gonçalo Caldeira Coelho foi bem acolhida, tendo 

o governo português enviado para Otava o inspetor San-Romão, da Junta de Emigração, o qual, 

por seu turno, causaria uma impressão favorável junto das autoridades canadianas. 

Ao longo das negociações, procurou-se discutir os seguintes aspetos: 

• As classes profissionais que poderiam ser admitidas no Canadá; 

• A data de chegada ao Canadá e as condições de transporte; 

• Os pormenores acerca do exame e da seleção dos emigrantes; 

• A fixação dos emigrantes; 

• As garantias de empregabilidade, entre outros386. 

Relativamente ao primeiro ponto, as autoridades canadianas afirmaram de forma 

categórica que não necessitavam de pescadores, justificando essa posição com a conjuntura 

negativa então vivida pela indústria das pescas. No entanto, Gonçalo Caldeira Coelho viria 

posteriormente a apurar que essas declarações não correspondiam à realidade. Após estabelecer 

contacto com o Ministério das Pescas, foi-lhe comunicado que não existia qualquer restrição 

quanto à imigração de pescadores portugueses. Pelo contrário, o próprio Ministério demonstrou 

abertura para acolher trabalhadores portugueses especializados na pesca em dories, 

particularmente na Terra Nova. 
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Segundo os sindicatos canadianos, não era permitida a admissão de serralheiros, 

canalizadores e eletricistas. Em contrapartida, concedia-se prioridade à emigração de pedreiros, 

padeiros, carpinteiros, estofadores, marceneiros e sapateiros. 

O governo português demonstrou igualmente disponibilidade para facilitar a emigração 

de cidadãos qualificados, nomeadamente engenheiros e técnicos. No entanto, os engenheiros 

portugueses que optassem por emigrar para o Canadá enfrentavam diversas dificuldades, uma 

vez que as autoridades canadianas esclareciam que a admissão de engenheiros no país estava 

condicionada ao domínio de um determinado nível da língua inglesa. Ademais, advertiam que 

não se deveria partir com a expetativa de um emprego imediato na área de especialização, uma 

vez que, inicialmente, os emigrantes seriam colocados em funções mais modestas, até ser 

reconhecida a sua competência e adaptabilidade ao meio e condições locais387. 

A emigração de trabalhadores agrícolas era, de facto, bastante valorizada e incentivada 

pelas autoridades canadianas, dado que se verificava uma acentuada escassez de mão-de-obra 

no setor agrícola. Por este motivo, todos os indivíduos que exerciam esta profissão eram, em 

geral, facilmente admitidos no Canadá, era,(…), esta que devia incluir o maior numero de 

emigrantes e era nela que essencialmente reprovava a experiência sôbre as qualidades dos 

trabalhadores agrícolas portugueses em relação às necessidades da mão de obra rural do 

Canadá388. 

O Canadá pretendia que os agricultores se fixassem permanentemente nas zonas rurais, 

onde, mais tarde, poderiam adquirir pequenas parcelas de terra para cultivo. Todos estes 

incentivos constituíam uma estratégia para aumentar a densidade demográfica das regiões 

escassamente povoadas e, simultaneamente, para potenciar a exploração dos recursos agrícolas 

do território canadiano. 

As dificuldades em angariar mão-de-obra para o setor agrícola no Canadá eram 

notórias, uma vez que este tipo de trabalho exigia um esforço físico significativo e um elevado 

grau de sacrifício. Além disso, a remuneração dos trabalhadores agrícolas era inferior à 

oferecida aos operários do setor industrial. 

A permanência de um trabalhador agrícola no setor durante, pelo menos, um ano era 

vista pelas autoridades canadianas como um indicador de compromisso e adaptabilidade. Os 

trabalhadores não especializados que fossem admitidos para exercer funções na agricultura e 
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que não permanecessem nos campos por esse período mínimo não justificavam, na perspetiva 

das autoridades, a sua admissão no país. Por exemplo, em anos anteriores, os serviços de 

imigração canadianos haviam autorizado a entrada de um número significativo de 

trabalhadores italianos para o setor agrícola, mas muitos destes acabaram por abandonar 

rapidamente as atividades rurais389. 

Neste contexto, o governo canadiano defendia a necessidade de uma pré-seleção dos 

imigrantes destinados ao setor agrícola, considerando que essa triagem constituía o método 

mais eficaz para identificar os verdadeiros trabalhadores vocacionados para a agricultura. 

Acreditava-se igualmente que a fixação desses indivíduos no meio rural seria mais bem-

sucedida, uma vez que dificilmente abandonariam uma atividade à qual já estavam 

habituados390. 

Além da solicitação de trabalhadores agrícolas, o Canadá manifestou interesse em 

admitir um grupo de serviçais. No entanto, essa proposta não obteve uma resposta positiva por 

parte do governo português, uma vez que os serviçais portugueses eram, na sua maioria, 

mulheres. Adicionalmente, não era tarefa fácil encontrar em Portugal um número significativo 

de mulheres dispostas a emigrar e a abandonar os seus costumes para se estabelecer num país 

com uma cultura tão distinta da nossa391. 

Após a discussão sobre as classes de trabalhadores que poderiam ingressar no Canadá, 

o inspetor português San-Romão recebeu todas as informações e imposições administrativas 

por parte do governo canadiano relativas aos procedimentos de seleção dos emigrantes a serem 

realizados pelos serviços de imigração canadianos em Portugal. Durante este encontro, ficou 

acordado que os emigrantes portugueses chegariam ao Canadá no início do mês de Maio. 

No que respeita às despesas de transporte, Caldeira Coelho procurou informar-se, junto 

das autoridades canadianas, sobre a possibilidade de os emigrantes portugueses beneficiarem 

de adiantamentos para a viagem por parte do governo do Canadá392.  Para as autoridades 

canadianas, não era possível conceder tais adiantamentos aos emigrantes portugueses devido 

às dificuldades encontradas no passado em fazer a cobrança mensal das prestações do 

reembolso393.  

 
389 Ibidem, p.34. 
390 Ibidem, p.35. 
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No que concerne ao momento da chegada, os emigrantes portugueses seriam integrados 

nos setores para os quais haviam sido admitidos pelos serviços de imigração canadianos. Ao 

longo do primeiro ano, esses serviços poderiam proceder à sua recolocação noutros postos de 

trabalho, desde que os cidadãos portugueses apresentassem uma justificação considerada 

válida. Finalmente, ficou decidido que a experiência teria início na Primavera de 1953, com a 

admissão de 100 agricultores, 75 vinicultores, 50 engenheiros e 50 artífices. 

Conquanto, os elementos dos serviços de imigração do Canadá que se deslocaram ao 

território continental português não puderam visitar o Funchal nem Ponta Delgada, apesar da 

insistência do primeiro-secretário da Legação, Gonçalo Caldeira Coelho. Este último pretendia 

que o primeiro contingente de emigrantes para o Canadá incluísse cidadãos provenientes de 

todo o território nacional. No entanto, o Ministério da Imigração canadiano considerava que a 

deslocação da equipa aos arquipélagos da Madeira e dos Açores acarretaria custos excessivos, 

não se justificando o aumento da despesa apenas para selecionar um número reduzido de 

indivíduos394. Ademais, caso o ministro canadiano decidisse enviar representantes aos 

arquipélagos, poderia ser alvo de críticas no parlamento por promover uma excessiva 

liberalização do processo de recrutamento395.  

Com o intuito de corresponder às expectativas e de promover uma imagem favorável 

junto do governo português, as autoridades canadianas decidiram deslocar-se às cidades de 

Lisboa, Porto e Funchal para proceder à entrevista dos candidatos. No que respeita ao 

arquipélago dos Açores, competia à Junta de Emigração a seleção de cerca de vinte 

agricultores, os quais teriam de se deslocar a Lisboa para a realização dos exames exigidos 

pelas autoridades canadianas396. Importa, no entanto, aludir que a realização destes exames não 

garantia, por si só, a admissão imediata dos candidatos397. 

O acordo bilateral entre Portugal e o Canadá foi formalmente concluído em Março de 

1953, após a aceitação, por parte das autoridades canadianas, dos últimos requisitos 

estabelecidos pela Junta de Emigração. Com a entrada em vigor deste acordo, a emigração 

portuguesa para o Canadá passou a estar oficialmente regimentada398. 

 
394 MARQUES, D., e MARUJO, M., 1993. p.11. 
395 Relatório de Gonçalo Caldeira Coelho, 1953, p.37. 
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4.2. O Canadá visto pelas autoridades portuguesas na década de 50 

Na verdade, o facto de o Canadá estar intimamente ligado à Inglaterra e ter uma boa 

parte da sua população com descendência de povos latinos que se fixaram neste país durante o 

período da colonização fez com que se originasse a noção de que o Canadá era um território 

distinto dos restantes países da América do Norte e próximo dos territórios europeus. Porém, 

segundo as autoridades portuguesas esta impressão desfaz-se, (…), facilmente ao primeiro 

contacto,399 uma vez que a paisagem, as pessoas, a arquitetura, os estilos de vida, entre outros, 

assemelhavam-se muito com o estilo americano. 

A qualidade de vida no Canadá era muito boa e as renumerações que os canadianos 

auferiam superiorizavam em larga escala os salários dos trabalhadores europeus. Embora que 

existisse bons salários, os preçários dos bens alimentares e dos serviços eram bastantes 

elevados, aos quais se juntam os impostos municipais, provinciais e federais. 

No entanto, a qualidade de vida e os bons salários não significava de que toda a 

população canadiana vivesse do mesmo modo, pois havia um contingente de pessoas que vivia 

na pobreza, algo que não se pensava vir encontrar num país em que a riqueza é tão flagrante400. 

Segundo as autoridades portuguesas, os edifícios do Canadá de grandes dimensões 

intercalavam com as desvigorosas habitações feitas de madeiras, as quais não possuíam de 

elementos arquitetónicos requintados, existe, (…), uma pobreza de fachada, uma negligencia 

de decoração que se compreende dificilmente num país que já atingiu a sua maturidade401. Em 

virtude disto, podemos aludir que as infraestruturas do Canadá na década de 1950 eram muito 

modestas. 

Não obstante, a enorme área geográfica do Canadá dificultava a tarefa das entidades 

portuguesas em conceder impressões sobre as áreas rurais, pois as distâncias entre os lugares 

eram assinaláveis, pelo que era necessário realizar algumas viagens ocasionais para descobrir 

todo o vasto território canadiano. Estas impressões levavam a crer que no decorrer da década 

de 1950 o Canadá ainda se encontrava muito inexplorado e que a existência dos seus numerosos 

recursos naturais antevia um futuro bastante próspero para este país situado na América do 

Norte402.  

 
399 Relatório de Gonçalo Caldeira Coelho, 1952, p.4. 
400 Ibidem, p.5. 
401 Ibidem, p.6. 
402 Ibidem, p.6. 
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Embora que o Canadá fosse detentor de uma grande área territorial e de vastos recursos 

naturais, a sua parca densidade populacional comprometia o desenvolvimento do país403.  

Neste sentido, o Canadá precisaria de milhões de indivíduos para ocupar as áreas ainda 

desabitadas, mas, esta ocupação deveria ser feita de forma gradual, já que neste período havia 

uma escassez de habitações para alojar um elevado número de indivíduos como também uma 

carência de meios de subsistências. Estas pessoas seriam fundamentais para estimular a 

economia do Canadá quer nível nacional, quer a nível internacional404.  

As zonas do norte e noroeste do Canadá não possibilitavam nem a ocupação humana 

nem a exploração de forma eficiente. Nas outras áreas canadianas, existiam pequenas 

explorações agrícolas e indústrias que, por seu turno encontravam-se com falta de mão-de-

obra, sendo o setor agrícola o caso mais grave no que se refere ao número de homens 

empregados. 

As Províncias da Nova Escócia, da Ilha do Príncipe Eduardo e de Nova Brunswick 

possuíam de uma população suficiente, pelo que não seria tarefa fácil a fixação dos emigrantes 

que desejassem ser empregados no setor agrícola. Nestes lugares, o número de indústrias era 

muito diminuto e a exploração mineira não era significativa. Sobre a exploração de recursos 

naturais, nestes lugares quase só existia um único minério, o carvão, mas este encontrava-se 

em crise devido à queda do seu preço. 

Relativamente às Províncias de Ontário e Quebeque, podemos explanar que nestas duas 

províncias existiam grandes atividades económicas405. Mesmo que não fossem totalmente 

habitadas, estes lugares acolhiam a maior densidade populacional do país406. 

Em Ontário e Quebeque a agricultura era praticada num regime, (…), de pequena 

exploração407 na qual os trabalhadores agrícolas criavam porcos e vacas e tinham culturas de 

frutas e legumes. Este sistema adotado pelos agricultores canadianos era muito semelhante 

àquele que se realizava em Portugal. 

Apesar de existir uma densidade populacional considerável nas Províncias do 

Quebeque e Ontário, o setor agrícola necessitava de mão-de-obra. Esta pouca ambição em 

 
403 MARQUES, D., e MEDEIROS, J., 1978, p.7. 
404 Relatório de Gonçalo Caldeira Coelho, 1953, p.13. 
405 MARQUES, D., e MEDEIROS, J., 1978, p.10. 
406 Relatório de Gonçalo Caldeira Coelho, 1953, pp. 14 – 15. 
407 Ibidem, p.15. 
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querer trabalhar na agricultura devia-se ao facto de os homens do campo auferirem um salário 

menos atrativo do que os trabalhadores das indústrias.  

O setor secundário era o setor que mais se destacava em Ontário e Quebeque. Segundo 

as autoridades portuguesas havia naquelas províncias explorações mineiras, indústrias pesadas, 

indústrias manufatureiras, entre outras. 

Nas Províncias de Alberta, Manitoba e Saskatchewan o número de fábricas era muito 

reduzido, sendo agricultura a principal atividade económica destas províncias localizadas a 

Oeste do território canadiano. As condições climatéricas nestas três províncias limitavam os 

agricultores canadianos de praticarem uma grande variedade de culturas agrícolas. Ainda 

assim, só o cultivo de cereais, principalmente o trigo, podia conceder lucros aos proprietários 

agrícolas, mas apenas se fosse praticado em regime de grande propriedade e através das 

máquinas agrícolas408. 

Por estes motivos, as Províncias de Manitoba, Alberta e Saskatchewan dificultavam 

muito a fixação dos emigrantes, uma vez que o regime laboral era bastante desproporcionado, 

concentrando-se em duas épocas de muito curta duração – a sementeira e a colheita409. Além 

disso, o número de cidadãos que residiam nestas províncias era o suficiente para realizar todo 

o trabalho de manutenção das máquinas as quais eram fundamentais para tirar o maior proveito 

das atividades agrícolas. 

Segundo a Legação, a norte das províncias de Alberta, Manitoba e Saskatchewan existia 

uma atividade muito lucrativa, o corte de madeira. Porém, todos os emigrantes que 

ambicionassem integrar tal atividade teriam de enfrentar condições muito difíceis e falar 

fluentemente o inglês. 

Sobre a Província da Colúmbia Britânica, existiam pequenas explorações agrícolas e 

diversas indústrias, muitas das quais em desenvolvimento. Tal como em algumas províncias, 

nesta também havia a falta de braços para as culturas agrícolas. 

Não obstante, o estilo de vida na Colúmbia Britânica era mais caro do que em relação 

aos outros territórios do Canadá, porém, os salários eram mais atrativos. Os emigrantes que 

 
408 Ibidem, p.15. 
409 Ibidem, p.16. 



134 

 

estabelecessem nesta província teriam de gastar muito dinheiro, quasi o dobro de despesas de 

transporte daquelas que fazem para chegar a Montreal410. 

Por último, a Província da Terra Nova tinha como principal atividade a pesca. Contudo, 

a indústria pesqueira estava a atravessar uma grave crise devido aos protestos realizados pelos 

pescadores, em que reclamavam todo um sistema de subsídios governamentais tão 

inconveniente como artificial411.  

Neste período, existia uma forte probabilidade de os trabalhadores deixarem a indústria 

da pesca e da seca do peixe. Além do mais, havia pescadores que não estavam dispostos a 

realizar trabalhos árduos, como por exemplo pescar as espécies de peixe com maior procura. 

A própria pesca de bacalhau também sofreu um revés, porque a maioria dos pescadores 

rejeitaram a possibilidade de pescar em “dories”, único processo que permite apanhar o melhor 

peixe mantendo a qualidade do produto desta origem nos mercados mundiais412. De acordo 

com autoridades portuguesas, as descobertas de minas alterariam a organização económica 

desta província no futuro. 

Do ponto de vista da Legação portuguesa, havia grandes probabilidades dos emigrantes 

portugueses de se fixarem nas províncias canadianas. Neste sentido era possível estabelecer 

agricultores, industriais e técnicos no Quebeque e Ontário; trabalhadores agrícolas e industriais 

na Colúmbia Britânica e pescadores na Terra Nova413. 

4.2.1. A emigração clandestina 

Os emigrantes clandestinos deixavam Portugal munidos de um passaporte de viajante, 

alegando que se encontravam a realizar uma viagem de turismo para um determinado país. No 

entanto, a maioria dos trabalhadores portugueses recorria a este subterfúgio por estar ciente de 

que a Junta de Emigração não atribuía passaportes de emigrante a indivíduos que não 

possuíssem autorização prévia das autoridades do país de destino. Acresce que os passaportes 

de viajante eram, em regra, emitidos para cidadãos que se deslocavam a países onde não se 

registavam fluxos migratórios portugueses significativos. 

Segundo o secretário Gonçalo Caldeira Coelho, os serviços de imigração canadianos 

enfrentavam consideráveis dificuldades em distinguir entre passaportes de viajante e de 

 
410 Ibidem, p. 17. 
411 Ibidem, p.18. 
412 Ibidem, p.18. 
413 Ibidem, p.19. 
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emigrante. Deste modo, os emigrantes clandestinos conseguiam entrar no país com relativa 

facilidade, caso tivessem a intenção de aí trabalhar ou estabelecer-se de forma permanente414. 

Contudo, começaram a surgir suspeitas quando os emigrantes clandestinos, portadores de 

passaporte de viajante, solicitaram às autoridades canadianas autorização para se estabelecerem 

no país após a sua entrada. 

Não obstante, os emigrantes que abandonavam o território nacional de forma ilegal e 

que não preenchiam os requisitos mínimos para serem admitidos no Canadá contribuíam 

negativamente para a reputação dos trabalhadores portugueses que se encontravam legalmente 

no país. 

Uma vez que até 1953 não existia qualquer corrente emigratória oficial entre Portugal 

e o Canadá, Caldeira Coelho referiu que, em 1952, numerosos emigrantes portugueses se 

deslocaram clandestinamente para território canadiano. Após a sua entrada, estes emigrantes 

solicitaram às autoridades a autorização para se fixarem no país. As pretensões apresentadas 

por estes emigrantes clandestinos chegaram, inclusive, a ser atendidas pelos serviços de 

imigração canadianos415. 

Nos primeiros contactos diretos estabelecidos pelos membros da Legação portuguesa 

no Canadá com as autoridades locais, foi-lhes comunicado que um número significativo de 

emigrantes clandestinos de origem portuguesa estava a entrar no país a partir de outros destinos 

tradicionais de emigração portuguesa, como a Venezuela416. A entrada destes emigrantes 

ilegais no Canadá levou Caldeira Coelho a condenar o processo adoptado para a entrada no 

Canadá por meios ilegais417.  

Além disso, as instruções emitidas pela Junta de Emigração revelaram-se fundamentais 

para que o secretário da Legação colaborasse com os serviços de imigração canadianos, com o 

objetivo de travar a entrada de emigrantes clandestinos provenientes de Portugal. Uma das 

primeiras medidas adotadas por Caldeira Coelho consistiu em identificar e denunciar os nomes 

das agências e indivíduos que, a partir de França e da Venezuela, procuravam introduzir 

clandestinamente cidadãos portugueses em território canadiano. 

 
414 Ibidem, p.54. 
415 Ibidem, p.56. 
416 Ibidem, p.56. 
417 Ibidem, pp.56 – 57. 
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Já nas primeiras negociações entre os governos de ambos os países, os serviços de 

imigração canadianos comunicaram a Gonçalo Caldeira Coelho a sua intenção de reforçar o 

rigor relativamente aos futuros imigrantes em situação irregular, considerando que a adoção de 

medidas mais exigentes seria benéfica para o sistema de controlo migratório418. 

O progresso verificado na estrutura organizativa dos serviços do Ministério da 

Imigração levou as autoridades canadianas a adotar um método mais exigente no que respeita 

à emigração clandestina. Nesse contexto, alguns emigrantes em situação irregular, que haviam 

sido alvo de ordens de expulsão por parte das autoridades canadianas, chegaram mesmo a 

solicitar assistência às entidades portuguesas situadas no Canadá, no sentido de terem apoio 

para resolver os seus casos complexos. 

Entretanto, o entendimento estabelecido entre a Junta de Emigração e a Secretaria de 

Estado possibilitou à Legação portuguesa no Canadá aplicar determinados critérios, com o 

objetivo de apoiar os emigrantes clandestinos portugueses que, inicialmente, haviam solicitado 

assistência aos serviços portugueses. 

  A Legação passou a rejeitar todos os pedidos de ajuda provenientes de emigrantes com 

grandes posses monetárias, bem como daqueles que haviam recorrido à emigração ilegal com 

o intuito de se aventurarem419. No que concerne aos emigrantes com poucos recursos 

financeiros, que haviam sido vítimas das falsas promessas de agentes criminosos, a Legação, 

sob a direção de Gonçalo Caldeira Coelho, tentou junto dos serviços canadianos interceder em 

favor da clemência para com os emigrantes clandestinos portugueses.   

Na maioria das vezes, os serviços consulares de Portugal no Canadá tentavam, 

inclusive, atrasar a deportação desses emigrantes, com o propósito de permitir aos interessados 

trabalhar durante algum tempo no Canadá,420 para que esses emigrantes clandestinos 

pudessem recuperar parte do dinheiro que haviam desembolsado para realizar a viagem até ao 

território canadiano. 

Os critérios aplicados pelas autoridades portuguesas resultaram em melhorias 

significativas no combate à emigração clandestina, uma vez que, em 1953, o número de 

imigrantes ilegais portugueses no Canadá diminuiu de forma considerável. Esses resultados 

positivos foram alcançados graças ao empenho e dedicação dos governos de Portugal e do 

 
418 Ibidem, p.57. 
419 Ibidem, p.58. 
420 Ibidem, p.58. 
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Canadá na luta contra uma prática ilícita que envolvia intermediários criminosos e prejudicava, 

em particular, os emigrantes portugueses com parcos recursos. 

4.3 As negociações entre Portugal e o Canadá para aumentar a presença 

portuguesa no país 

Antes de abordar propriamente as negociações entre as autoridades portuguesas e 

canadianas, é necessário apresentar os resultados da emigração portuguesa para o Canadá no 

ano de 1953, uma vez que estes foram fundamentais para que as autoridades de ambos os países 

iniciassem novas negociações, com o objetivo de aumentar o contingente de emigrantes 

portugueses no território canadiano. 

O relatório de Gonçalo Caldeira Coelho afirma que os novos emigrantes provenientes 

de Portugal chegaram ao solo canadiano no mês de Maio de 1953, tendo sido colocados pelos 

serviços responsáveis pela imigração no Canadá. Estes emigrantes contaram com o 

acompanhamento do inspetor San-Romão, que fez questão de verificar tanto o processo de 

fixação como a distribuição dos mesmos. O secretário da Legação visitou, igualmente, algumas 

das zonas onde se encontravam estabelecidos os laboriosos emigrantes oriundos de Portugal.  

No entanto, Gonçalo Caldeira Coelho relatou que o contingente português que chegou 

ao Canadá em Maio de 1953 não integrou o grupo de 50 engenheiros e técnicos, conforme 

havia sido acordado entre as autoridades governamentais de Portugal e do Canadá. O secretário 

refere ainda que a seleção dos candidatos a emigrantes não foi realizada de forma eficiente, 

contudo, do seu ponto de vista, tal situação era compreensível, dado que a corrente emigratória 

portuguesa para o Canadá ainda se encontrava numa fase inicial. 

O reparo quanto à imperfeição na seleção dos emigrantes deveu-se ao facto de a maioria 

dos trabalhadores agrícolas ter abandonado rapidamente os postos de trabalho que lhes haviam 

sido atribuídos. A maioria dos emigrantes destinados ao setor agrícola no Canadá não eram, na 

realidade, verdadeiros agricultores, ou seja, nunca tinham exercido atividades no setor agrícola 

em Portugal421. Esta situação, provocada pelo comportamento de alguns emigrantes 

portugueses no Canadá, colocou seriamente em causa a continuidade da emigração portuguesa 

para aquele território. Já razões apresentadas pelos emigrantes que abandonaram os campos 

agrícolas relacionavam-se com os baixos salários, a má alimentação, a carga horária excessiva 

e o sentimento de isolamento. 

 
421 Ibidem, p.41. 
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Na realidade, estas razões apresentadas pelos emigrantes portugueses não 

correspondiam inteiramente à verdade, uma vez que Gonçalo Caldeira Coelho afirmava que os 

trabalhadores auferiam mensalmente uma remuneração entre 50 e 60 dólares — valores 

significativamente mais atrativos do que aqueles praticados em Portugal. Relativamente às 

críticas dirigidas à alimentação, era compreensível que esta diferisse da portuguesa, mas não 

era, de facto, escassa. As autoridades portuguesas não poderiam intervir nesta questão apenas 

porque os emigrantes não estavam habituados à gastronomia local. Quanto ao isolamento, 

tratava-se de uma situação perante a qual pouco havia a fazer, e a alegada carga horária 

excessiva explicava-se pelo facto de os emigrantes portugueses terem chegado ao território 

canadiano no início do verão, período durante o qual os trabalhos agrícolas exigiam um esforço 

mais intenso, o trabalho agricola experimenta nesta época uma actividade intensiva, havendo 

que trabalhar do “sol a sol"422. 

Os emigrantes portugueses pertencentes à classe dos artífices, que também chegaram 

ao Canadá em Maio de 1953, não enfrentaram quaisquer dificuldades, registando-se, 

inclusivamente, um sentimento de satisfação entre estes trabalhadores. Em contraste, o grupo 

dos 50 engenheiros e técnicos não obteve o êxito desejado, uma vez que apenas 15 elementos 

se apresentaram perante as autoridades de imigração e, destes, apenas um ou dois lograram 

efetivamente emigrar para o Canadá. Contudo, também estes não alcançaram o sucesso 

esperado, em grande parte devido às rigorosas exigências impostas pelo governo canadiano423. 

Para Caldeira Coelho, o insucesso deste movimento emigratório estava relacionado 

com o facto de terem sido selecionados como trabalhadores agrícolas indivíduos provenientes 

de diversas áreas profissionais sem qualquer tipo de experiência no setor agrícola, 

nomeadamente funcionários dos correios, funcionários públicos, pequenos comerciantes, 

agentes da polícia, empregados de hotelaria, motoristas, e empregados do comércio, entre 

outros, concluindo que, aquêles que na verdade vinham do campo eram rápidamente 

contaminados pela atitude dos outros424. 

Apesar disso, a situação dos verdadeiros agricultores em Portugal era extremamente 

precária, e estes não dispunham de meios financeiros para suportar um processo de emigração. 

Por esse motivo, a pré-seleção recaía frequentemente sobre candidatos portugueses 

empregados noutros setores de atividade. Contudo, para desviar a atenção das autoridades 
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canadianas em relação a essa situação, Gonçalo Caldeira aconselhou os emigrantes 

portugueses, especialmente aqueles que haviam reclamado das más condições laborais e de 

subsistência, a procurarem pessoalmente outras oportunidades de trabalho425. 

Neste período, a Legação portuguesa no Canadá temia que o governo canadiano fosse 

considerar a experiência do movimento emigratório português como um falhanço. No entanto, 

após estabelecer contactos formais com os altos funcionários do Ministério da Imigração, a 

Legação obteve a informação de que as autoridades canadianas não tinham conhecimento das 

deserções protagonizadas pelos emigrantes portugueses, havia-se assim escapado, quasi por 

milagre, a um insucesso completo426. 

Em Setembro de 1953, o primeiro secretário da Legação foi informado de que o governo 

do Canadá desejava conhecer as suas propostas para o ano de 1954. Após receber um parecer 

positivo das autoridades canadianas em relação ao fluxo emigratório realizado em 1953, 

Gonçalo Caldeira Coelho iniciou a realização de sondagens, que posteriormente remeteria à 

Secretaria de Estado. Essas sondagens tinham como principal objetivo a elaboração de uma 

nova proposta, com vista à continuidade do movimento emigratório português para o Canadá 

em 1954427. 

O encarregado das negociações com as autoridades canadianas, Gonçalo Caldeira 

Coelho, considerava que o número de trabalhadores agrícolas, baseado em 100 portugueses, 

tinha margem para aumento. A emigração de engenheiros deveria ser temporariamente 

suspensa, enquanto o número de artífices para o Canadá dificilmente poderia ser aumentado.  

Ainda durante a realização das sondagens, um alto funcionário do Ministério da 

Imigração do Canadá informou Gonçalo Caldeira Coelho sobre a possibilidade de o Canadá 

admitir trabalhadores não especializados, uma vez que existia uma empresa que necessitava de 

mão-de-obra para trabalhar nos caminhos de ferro. No entanto, o alto funcionário adiantou que 

os trabalhos a serem realizados ocorreriam em zonas desabitadas, com condições climáticas 

bastante adversas e alojamento sem as mínimas condições de habitabilidade428.  

Apesar destas condições árduas, os salários oferecidos pela empresa eram muito altos, 

compensando assim as condições precárias concedidas pelos responsáveis daquela companhia. 

 
425 Ibidem, p.46. 
426 Ibidem, p.47. 
427 Ibidem, p.49. 
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A companhia em questão tinha o hábito de contratar muitos emigrantes italianos, mas, os 

grandes prejuízos alcançados por esta empresa levaram os seus proprietários a experimentar os 

nossos emigrantes, com intuito de inverter os maus resultados então obtidos.  

A possibilidade de empregar até 1.000 emigrantes portugueses por parte da companhia 

ligada aos caminhos-de-ferro animou a Legação portuguesa no Canadá. No entanto, a 

necessidade de estabelecer os grupos de emigrantes para este tipo de trabalho com a maior 

rapidez possível, fez com que a empresa optasse por contratar apenas 200 indivíduos no ano 

de 1954. 

Em Outubro de 1953, Gonçalo Caldeira Coelho apresentou ao Governo do Canadá a 

proposta do Governo português, que contemplava a emigração de 700 agricultores e 200 

trabalhadores para os caminhos-de-ferro em 1954. Simultaneamente, o governo português 

solicitou que os serviços de imigração canadianos selecionassem exclusivamente açorianos, 

devido ao excesso de população no arquipélago. Porém, este pedido não foi bem recebido pelas 

autoridades canadianas, uma vez que implicava o envio da sua equipa de seleção para o 

arquipélago, o que acarretava elevados custos de transporte. 

Apesar da intransigência dos canadianos, o governo de Portugal insistia que o 

recrutamento fosse feito nos Açores, uma vez que, em 1953, quase nenhum açoriano fora 

admitido no Canadá. Por conseguinte, era considerado fundamental recrutar nas ilhas os 900 

trabalhadores propostos pelas autoridades portuguesas429. Posteriormente, as autoridades 

portuguesas conseguiram obter a aprovação do governo do Canadá. Assim, o recrutamento 

seria realizado no arquipélago dos Açores, com o governo português a pagar metade dos custos 

da deslocação da equipa de seleção entre as cidades de Paris e Ponta Delgada.  

 No último dia de Dezembro de 1953, o governo canadiano definiu que, no ano de 1954, 

seriam admitidos no Canadá 700 agricultores, 200 trabalhadores para as ferrovias e 50 

artífices430. 

             No ano de 1955, foi aprovado por ambos os governos a emigração de 900 trabalhadores 

agrícolas e 50 trabalhadores qualificados, com a seleção realizada no continente português. No 

ano subsequente foi acordado um acordo semelhante ao do ano de 1955, porém com a seleção 

dos emigrantes a ser feita no arquipélago dos Açores431. 

 
429 Relatório de Gonçalo Caldeira Coelho, 1953, p.51; ANDERSON, G., e HIGGS, D., 1976, p. 29. 
430 Relatório de Gonçalo Caldeira Coelho, 1953, p.51. 
431 ANDERSON, G., e HIGGS, D., 1976, p.29. 
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            Já no ano de 1957, em consonância com a expansão geral das atividades económicas 

no Canadá, foi incluído cerca de 2.000 trabalhadores agrícolas (1.000 dos Açores e 1.000 do 

continente português), além de 50 trabalhadores qualificados. Nesse mesmo ano, também foi 

autorizada a emigração de 1.000 trabalhadores açorianos para as ferrovias da empresa R.F. 

Welch432. Estes fluxos emigratórios, tornaram-se essenciais para aliviar a escassez de mão de 

obra que se fazia sentir nos principais setores económicos do Canadá433.  

4.4. O perfil dos emigrantes ribeiragrandenses que rumaram ao Canadá. 
 

Gráfico 11 – Freguesias dos emigrantes requisitantes de passaporte no período em estudo 

que foram para o Canadá 

 

 

Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 

 

 

O movimento emigratório do concelho da Ribeira Grande com destino ao Canadá 

revelou-se, em comparação com o fluxo para os Estados Unidos da América, de maior 

dimensão. Embora esta corrente migratória só tenha sido oficializada em 1953, os dados 

disponíveis demonstram que, entre 1953 e 1959, o número de emigrantes que partiram para o 

Canadá foi expressivo. 

O auge deste fluxo emigratório foi atingido na década de 1960. Tal como se observa no 

Gráfico 11, a emigração de naturais do concelho da Ribeira Grande para o Canadá foi 

 
432 Ibidem, p.29. 
433 Ibidem, p.29. 
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particularmente expressiva durante esse período, contabilizando-se um total de 3.612 

requisitantes de passaporte. 

No que respeita à distribuição dos emigrantes requerentes pelas freguesias do concelho 

da Ribeira Grande, verifica-se que, durante a década de 1960, a freguesia de Rabo de Peixe foi 

a que registou o maior número de saídas, com um total de 744 emigrantes. Seguiram-se as 

freguesias da Maia (426), Matriz (374), Lomba da Maia (351), Ribeirinha (298), Ribeira Seca 

(283), Conceição (223), Fenais da Ajuda (221), Santa Bárbara (220), Porto Formoso (173), 

Pico da Pedra (118), São Brás (85), Calhetas (57) e Lomba de São Pedro (39). 

Todavia, o elevado fluxo emigratório com destino ao Canadá manteve-se a um ritmo 

consistente entre os anos de 1970 e 1974. De acordo com os dados recolhidos, nesse intervalo 

cronológico emigraram 2.395 pessoas oriundas do concelho da Ribeira Grande. Deste total, 

307 eram naturais de Rabo de Peixe, 301 da freguesia da Matriz, 252 da Ribeira Seca, 241 da 

Ribeirinha e 238 da Maia. Registou-se ainda a partida de 194 residentes em Santa Bárbara, 186 

na Conceição, 170 na Lomba da Maia, 139 nos Fenais da Ajuda e 138 no Porto Formoso. 

No que se refere às freguesias com menor expressão no fluxo emigratório, os dados 

indicam que, entre 1970 e 1974, emigraram 76 pessoas do Pico da Pedra, 68 de São Brás, 54 

das Calhetas e 31 da Lomba de São Pedro, todas com destino ao Canadá em busca de melhores 

oportunidades de vida. 

Por intermédio dos dados recolhidos, observamos que a evolução do fluxo emigratório 

do concelho da Ribeira Grande para o Canadá entre os anos de 1950 e 1974 reflete, de forma 

clara, as dinâmicas socioeconómicas que marcaram a sociedade açoriana no período do pós-

guerra. A elevada taxa de emigração, particularmente acentuada em freguesias como Rabo de 

Peixe, Maia ou Matriz, evidencia as fragilidades estruturais da economia local, que era 

particularmente rural e dependente da agricultura de subsistência. O baixo rendimento das 

famílias, aliado à escassez de indústrias e de serviços, resultava numa taxa de pobreza elevada, 

o que levava grande parte da população a procurar no estrangeiro novas oportunidades laborais 

bem como melhores condições de vida. 

A emigração para o Canadá foi essencialmente atrativa, uma vez que o contexto 

socioeconómico canadiano oferecia uma maior disponibilidade de postos de trabalho no setor 

agrícola, industrial e na construção civil. A facilidade com que os emigrantes açorianos se 

conseguiam estabelecer em novas terras estava também se deveu aos familiares e compatriotas 

insulares que partiram nas primeiras vagas emigratórias. Estes agentes desempenharam um 

papel crucial na adaptação e integração dos recém-chegados, contribuindo também para os 

futuros ciclos migratórios. 
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Por outro lado, as freguesias com menor volume de emigração, como a Lomba de São 

Pedro, Calhetas ou São Brás, apresentam um padrão diferente. Nessas localidades, fatores 

como a menor densidade populacional, parecem ter condicionado a emigração em massa.  

A década de 1960, com o seu auge migratório, coincide com uma fase de crise estrutural 

nas Açores, onde a falta de empregos qualificados e a escassez de perspetivas de 

desenvolvimento social alimentaram a decisão de rumar a outras paragens. 

Não obstante, a emigração não se limita apenas a um reflexo da pobreza e miséria, mas 

deve ser vista também como uma estratégia, em busca de uma vida mais digna, sobretudo 

através de melhores condições de trabalho e de remuneração.  

Acresce ainda que as políticas de imigração canadiana e a dinâmica da mão-de-obra 

qualificada e não qualificada no Canadá foram um fator relevante para a escolha de destino. A 

disponibilização de emprego nas áreas de construção e na indústria, somada à abertura das 

portas do Canadá aos imigrantes, criava condições ideais para que as famílias açorianas se 

estabelecessem e construíssem uma vida digna. 

Neste sentido, o movimento migratório para o Canadá pode ser interpretado como uma 

resposta estruturada às dificuldades socioeconómicas, mas também como uma tentativa de 

superar as condicionantes impostas por uma economia praticamente estagnada. Este fenómeno 

não foi apenas uma consequência da escassez de recursos, como também foi uma escolha ativa 

de muitos açorianos, sobretudo entre os anos de 1960 e 1974, que verificavam no Canadá uma 

terra de grandes oportunidades. 

Gráfico 12 – Faixa etária dos emigrantes requerentes que rumaram ao Canadá 

 

 

Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 
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Em relação às idades dos emigrantes requisitantes de passaporte, os dados apresentados 

no gráfico 12 mostram que a maioria dos habitantes do concelho da Ribeira Grande que 

emigraram para o Canadá entre 1953 e 1974 o fizeram em idades jovens e ativas. Este padrão 

etário está em conformidade com os requisitos exigidos pelas autoridades canadianas, que, na 

época, priorizavam a imigração de indivíduos com idades entre os 20 e os 40 anos, faixa etária 

considerada ideal para a integração no mercado de trabalho e para a contribuição significativa 

à economia do país.  

Ao analisarmos as faixas etárias dos requerentes, constatamos que, entre 1953 e 1959, 

emigraram 896 pessoas com idades entre os 20 e os 29 anos; 466 naturais do concelho da 

Ribeira Grande tinham idades na casa dos 30 anos; 98 requerentes eram menores de idade; 76 

cidadãos enquadravam-se na faixa etária dos 40 aos 49 anos, e, a partir dos 50 anos, apenas 19 

pessoas emigraram do concelho para o Canadá. Durante esta década de 50, não foi possível 

determinar a idade de 4 indivíduos. 

Durante a década de 1960, assistiu-se à emigração de 1.351 pessoas com idades na casa 

dos 20 anos; 896 requisitantes de passaporte com idades entre os 30 e os 39 anos; e 458 

cidadãos com idades compreendidas entre os 40 e os 49 anos. O número de menores de idade 

aumentou consideravelmente, registando-se a emigração de 437 ribeiragrandenses.  

 Averiguou-se um aumento no número de emigrantes requerentes na faixa etária dos 50 

anos, com 237 residentes do concelho da Ribeira Grande a decidirem emigrar para o Canadá 

em busca de melhores condições de vida. Além desta faixa etária, destaca-se também a 

emigração de 230 pessoas com mais de 60 anos. De acordo com Susana Serpa Silva, a 

emigração nestas faixas etárias estava quase sempre ligada com o desejo de se reunirem com 

os seus familiares emigrados e, de conceder um futuro melhor aos seus filhos434. Do total de 

3.612 emigrantes, não foi possível determinar a idade de 3 indivíduos devido à falta de 

informação ou à ilegibilidade dos dados nas fichas de emigrante. 

Entre os anos de 1970 e 1974, emigraram 1.078 pessoas na faixa etária dos 20 aos 29 

anos; 558 requerentes na casa dos 30 anos; 322 residentes com idades até aos 19 anos; e 196 

cidadãos com idades entre os 40 e os 49 anos. 

Neste movimento emigratório, apurou-se que 109 pessoas tinham idades entre os 50 e 

os 59 anos; 111 originários do concelho encontravam-se na faixa etária dos 60 aos 69 anos; e 

21 emigrantes partiram das suas freguesias com mais de 70 anos. 

 
434 SILVA, S.S., 2022, p.149. 
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Através da análise da recolha de dados, verificamos que entre os anos de 1953 e 1974, 

a maior parte dos emigrantes eram jovens adultos, na faixa etária de 20 a 39 anos, o que é 

consistente com a tendência de emigrantes que ambicionavam melhores oportunidades laborais 

e melhores condições de vida. 

Gráfico 13 – Estado civis dos emigrantes requisitantes de passaporte, do concelho da 

Ribeira Grande, com destino ao Canadá 

 

 

Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 

O movimento emigratório de requerentes do concelho da Ribeira Grande para o Canadá 

foi, em grande parte, protagonizado por indivíduos casados e solteiros. Ao analisarmos o 

gráfico 13, observamos que o número de casados predominou ao longo do período em estudo, 

uma vez que eram estes que procuravam assegurar um melhor futuro à família, essencialmente 

nuclear. O segundo estado civil mais representado foi o de solteiro, seguido pelo de viúvo. 

Entre 1953 e 1959, emigraram para este destino 874 ribeiragrandenses casados, 674 solteiros, 

9 viúvos e 1 divorciado. Ao longo deste período, não foi possível determinar o estado civil de 

1 cidadão, uma vez que a informação não constava na ficha de emigrante. 

No que diz respeito à década de 1960, apurou-se que o número de emigrantes casados 

aumentou de forma significativa, totalizando 2.486 pessoas. Contudo, o aumento não se limitou 

ao número de casados, uma vez que também se registou uma subida considerável no número 

de solteiros (907) e de viúvos (215). Quanto aos divorciados, a sua representatividade no 

movimento emigratório no decurso desta década foi muito reduzida, com apenas 3 pessoas a 

emigrar do concelho da Ribeira Grande, o que não é surpreendente atendendo à época em 

estudo, dado que esta era uma prática muito pouco frequente. Assinala-se ainda que, numa 

ficha de emigrante, não é especificado o estado civil de um dos emigrantes deste período. 

Entre os anos de 1970 e 1974, observou-se, embora em menor número, a emigração de 
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anos anteriores, o número de divorciados foi extremamente reduzido, com apenas 1 indivíduo 

a emigrar. Esta reduzida emigração de indivíduos divorciados pode ser atribuída, em grande 

parte, à política rígida do Estado Novo em relação aos matrimónios e ao conservadorismo que 

marcava a sociedade da época.  

Ao longo do período em estudo, os dados recolhidos demonstram que a emigração do 

concelho da Ribeira Grande para o Canadá foi marcada por um predomínio de emigrantes 

casados e solteiros, o que reflete a dinâmica social da época435. Se por um lado, o domínio de 

emigrantes casados, sobretudo na década de 1960, sugere que muitos ribeiragrandenses, 

provavelmente com filhos, procuravam melhores condições para a sua família, por outro o 

aumento do número de solteiros e viúvos, na década de 1960, também pode indicar uma 

ambição em melhorar as suas condições de vida ou em se reunirem a familiares na diáspora436. 

Por último, o número de divorciados foi muito baixo durante todas as décadas, o que 

pode ser explanado pela rigidez do Estado Novo. O regime de Salazar controlava as normas 

sociais de maneira férrea, principalmente no que diz respeito ao casamento e ao divórcio. A 

política conservadora no Estado Novo também controlava os modelos familiares437. 

Gráfico 14 – Profissões dos emigrantes requerentes que se estabeleceram no Canadá 

 

 

Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 

 
435 Nota: A ausência de divorciados no gráfico 13 deve-se ao número diminuto de emigrantes com este estado 

civil. 
436 MENDONÇA, A., e ÁVILA, J., 2002, p.239 e 241. 
437 RAMOS, R., 2009, p.653. 
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Tal como ocorreu com o movimento emigratório para os Estados Unidos da América, 

a corrente emigratória do concelho da Ribeira Grande para o Canadá foi também 

predominantemente composta por emigrantes oriundos, profissionalmente, de sectores como o 

primário e o secundário, conforme ilustrado no gráfico 14. 

Entre 1953 e 1959, o fluxo emigratório foi impulsionado por um número significativo 

de trabalhadores agrícolas, destacando-se 1.227 emigrantes. As lides domésticas representaram 

a segunda maior ocupação, com a emigração de 282 indivíduos do sexo feminino. 

 O movimento emigratório também contou com emigrantes provenientes do setor 

primário, com a emigração de 1 canteiro, 1 trabalhador e 1 lavrador. No setor secundário, 

registou-se a emigração de 7 carpinteiros, 1 ajudante de canalizador, 1 operário, 1 marceneiro, 

1 sapateiro e 1 servente. 

No que diz respeito aos emigrantes provenientes do setor terciário, observou-se a 

partida de 5 motoristas, 4 agenciários, 3 docentes, 2 caixeiros, 2 proprietários, 1 empregado 

comercial e 1 fiscal. Alguns destes integrariam uma incipiente classe média da então vila rural 

da costa norte micaelense438. 

Na primeira metade da década de 1960, continuou a verificar-se um elevado número de 

emigrantes provenientes do setor primário, (643 trabalhadores agrícolas, 3 lavradores, 2 

trabalhadores, 1 jardineiro, 2 canteiros, 1 marítimo, 1 pastor e 1 pescador) acrescidos de 718 

domésticas. 

O setor secundário continuou a ser o segundo com maior representação. Ao longo da 

recolha de dados, foi possível registar a emigração de 15 carpinteiros, 11 pedreiros, 9 

mecânicos, 8 pintores, 7 marceneiros, 5 caiadores, 3 alfaiates, 3 ajudantes de carpinteiros, 2 

ajudantes de mecânicos, 2 cantoneiros, 2 tratoristas, 1 aprendiz de mecânico, 1 ajudante de 

pedreiro, 1 ajudante de soldador, 1 aprendiz de serrador, 1 eletricista, 1 merceeiro, 1 moleiro, 

1 operário, 1 serrador, 1 soldador, 1 servente e 1 servente de pedreiro. 

Relativamente ao setor terciário, este teve pouca representatividade, registando-se a 

emigração de 8 motoristas, 4 empregados comerciais, 4 proprietários, 2 ajudantes de 

motoristas, 2 estudantes, 2 comerciantes, 1 barbeiro, 1 caixeiro, 1 empregado de escritório, 1 

empregado da SATA, 1 regente escolar e 1 trabalhador dos CTT439. 

 
438 Na recolha dos dados dos emigrantes requerentes, verificou-se que 15 fichas de emigrantes não mencionam as 

profissões dos requerentes, enquanto 1 ficha apresenta uma profissão ilegível. 
439 Na primeira metade da década de 60, desconhecemos as profissões de 29 emigrantes, uma vez que não estão 

mencionadas nas fichas de emigrante, e 1 ficha contém uma profissão com caligrafia ilegível. 
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Já na segunda metade da década de 1960, o número de domésticas aumentou para 1.073 

emigrantes, enquanto o número de emigrantes requerentes com funções na agricultura sofreu 

uma ligeira diminuição, fixando-se em cerca de 606. Esta segunda metade da década de 1960 

ficou marcada pelo aumento da emigração de carpinteiros (46), empregados comerciais (43), 

pedreiros (43), lavradores (26), motoristas (21), estudantes (13), marceneiros (12), 

trabalhadores (12) e operários (8). 

Embora, neste período, também tenham emigrado 1 canteiro, 1 criador, 1 floricultor e 

1 pescador, a emigração foi predominantemente composta por ocupações do setor secundário, 

como: 9 mecânicos, 9 serralheiros, 8 pintores, 6 eletricistas, 3 caiadores, 3 cabouqueiros, 3 

magarefes, 3 padeiros, 3 sapateiros, 3 serradores, 2 ajudantes de carpinteiros, 2 cantoneiros, 2 

jardineiros, 2 marítimos, 1 alfaiate, 1 aguadeiro, 1 ajudante de guarda-fios, 1 apanhador de 

lapas, 1 ajudante de marceneiro, 1 ajudante de mecânico, 1 ajudante de talhante, 1 empregado 

de armazém, 1 ferrador, 1 malaio, 1 maquinista, 1 moleiro, 1 servente de guarda-fios, 1 

tratorista e 1 salsicheiro. 

No setor terciário, apurou-se a emigração de 16 comerciantes, 7 costureiras, 6 barbeiros, 

6 negociantes, 5 proprietários, 2 cozinheiros, 2 ajudantes de motoristas, 2 docentes, 2 

escriturários, 2 empregados de escritório, 2 empregados de mesa, 2 fotógrafos, 2 gestores de 

negócios, 2 polícias, 2 vendedores de pipocas, 2 vendedores de peixe, 1 apontador da Junta 

Geral de Ponta Delgada, 1 carteiro, 1 cobrador, 1 empregado da SATA, 1 fiscal, 1 pirotécnico, 

1 relojoeiro, 1 soldado da guarda-fiscal, 1 técnico de rádio. Todavia, cerca de 49 fichas de 

emigrante não mencionam as ocupações dos requisitantes de passaporte que emigraram para o 

Canadá. 

Entre os anos de 1970 e 1974, continuou a verificar-se uma elevada emigração de 

domésticas (841), trabalhadores agrícolas (632), pedreiros (146), costureiras (111), carpinteiros 

(92), lavradores (50), empregados comerciais (49), pintores (43), motoristas (38), bordadeiras 

(29), jardineiros (21), mecânicos (21), operários (21) e serradores (15). Apurou-se ainda que o 

número de marceneiros se manteve igual em comparação com o registado na segunda metade 

da década de 1960 e que o número de estudantes (11) e de trabalhadores (1) sofreu um 

decréscimo em relação aos valores registados na segunda metade da década de 1960. 

Nesta altura, verificámos que o movimento emigratório continuou a ser composto por 

uma grande diversidade de ocupações, nomeadamente: ajudantes de costureiras (16), padeiros 

(14), barbeiros (12), eletricistas (9), serralheiros (9), caiadores (8), comerciantes (7), 

cozinheiros (7), proprietários (7), serviçais (7), canalizadores (5), empregados de escritório (5), 

sapateiros (5), auxiliares de enfermagem (4), calceteiros (4), canteiros (4), soldadores (4), 
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tratoristas (4), ajudantes de eletricistas (3), ajudantes de marceneiros (3), cabeleireiras (3), 

empregadas domésticas (3), moleiros (3), rendeiras (3), serventes de pedreiros (3), ajudantes 

de cozinha (2), ajudantes de mecânicos (2), ajudantes de motoristas (2), ajudantes de operários 

(2), aprendiz de costureira (2), cantoneiros (2), cabouqueiros (2), datilógrafos (2), escriturários 

(2), magarefes (2), marítimos (2), tipógrafos (2), ajudante de carpinteiro (1), ajudante de 

farmácia (1), cobrador (1), cortador de carnes (1), condutor mecânico (1), chauffeur (1), 

empregado de mesa (1), empregado da Comissão Reguladora de Cereais (1), empregado de 

hotel (1), fotógrafo (1), feitor (1), gerente de café (1), marchante (1), mestre de águas (1), 

operador mecanográfico (1), polícia (1), relojoeiro (1), trabalhador de imprensa (1), telheiro 

(1), tripulante (1) e técnico de rádios (1)440. 

Através da apresentação destas profissões, chegamos à conclusão de que a emigração 

da Ribeira Grande para o Canadá apresentou uma mudança clara no perfil profissional ao longo 

do período estudado. Inicialmente, a emigração era dominada por trabalhadores dos setores 

primário e secundário, como a agricultura, a lavoura e profissões manuais, ligadas à construção 

civil, como pedreiros e carpinteiros. Contudo, no decurso das décadas, observou-se uma 

crescente diversificação das atividades profissionais, com uma ascensão significativa de 

trabalhadores qualificados nos setores secundário e terciário, como mecânicos, eletricistas, 

soldadores, marceneiros, comerciantes e até docentes.  

Entretanto, um dos aspetos mais marcantes da emigração foi a grande representação 

feminina, com muitas mulheres a emigrar para ocupar posições no setor têxtil.  Esses setores 

foram, naquela época, importantes ocupações para as mulheres, que procuravam, além de 

melhores condições económicas, uma maior independência e autonomia. Mas, muitas iriam ao 

encontro dos maridos, já emigrados, para poderem constituir verdadeiramente uma família441. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
440 Na recolha dos dados dos emigrantes requerentes, observou-se que 62 fichas de emigrantes não aludem as 

profissões dos requerentes e 3 têm as ocupações impercetíveis. 
441 MIRANDA, S., 1999, p.15. 
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Gráfico 15 – Alfabetização dos emigrantes requisitantes de passaporte, da Ribeira 

Grande, que emigraram para o Canadá 

 

 

Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 

A análise do gráfico 15 permite concluir, de forma inequívoca, que a esmagadora 

maioria dos emigrantes requerentes, oriundos do concelho da Ribeira Grande, possuíam 

competências de leitura. Entre 1953 e 1959, registaram-se 1411 emigrantes alfabetizados. Este 

número aumentou para 2564 durante a década de 1960 e, entre 1970 e 1974, contabilizaram-

se 2080 indivíduos com capacidade de leitura. 

Apesar de a maioria dos emigrantes saber ler, verifica-se a existência de 836 indivíduos 

analfabetos entre os anos de 1953 e 1974. No que respeita àqueles que apenas sabiam assinar 

o nome, identificaram-se 41 casos entre 1953 e 1959. Este número aumentou para 227 durante 

a década de 1960, registando-se depois uma diminuição para 90 indivíduos no período de 1970 

a 1974. Importa ainda salientar que, entre os emigrantes do concelho, eram escassos os que 

sabiam ler e escrever, tendo sido registadas apenas duas pessoas com estas competências no 

intervalo temporal de 1953 a 1959. Esta realidade comprova o atraso insular e o perfil 

acentuadamente rural do concelho em estudo. Na década de 1960, registou-se a emigração para 

o Canadá de 203 indivíduos oriundos dos Açores com competências de leitura e escrita. 

Contudo, entre os anos de 1970 e 1974, observa-se um acentuado declínio, com apenas 17 

emigrantes da Ribeira Grande a apresentarem este nível de alfabetização442. 

 
442 Não obstante, conclui-se que, no período em análise, apenas cinco indivíduos evidenciavam um nível 

limitado de literacia (sabiam ler e escrever pouco). Verificou-se ainda que 89 fichas de emigrante não continham 

qualquer informação relativa ao nível de alfabetização. Acresce que, no caso de um dos emigrantes oriundos do 

concelho com destino ao Canadá, não foi possível apurar o seu grau de instrução, em virtude da caligrafia 

ilegível presente na documentação. 
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        Nas décadas de 1950, 1960 e entre os anos 1970 e 1974, o absentismo escolar no concelho 

da Ribeira Grande — tal como nos restantes concelhos dos Açores — era significativamente 

elevado, uma vez que muitos pais necessitavam da colaboração dos filhos nas atividades 

agrícolas e oficinais. Assim, as crianças eram frequentemente chamadas a contribuir para os 

proventos económicos do agregado familiar, deixando de frequentar as escolas então 

existentes, sem que existisse qualquer fiscalização. 

        O analfabetismo que se verificava no arquipélago dos Açores, durante este período, 

constituía um dos principais entraves ao progresso económico e social do território insular. 

Como consequência, uma parte significativa da população açoriana — incluindo a do concelho 

da Ribeira Grande — vivia em situação de pobreza, desprovida dos meios necessários para 

alcançar uma vida estável e desafogada443. Para além disso, as grandes distâncias que muitas 

crianças eram obrigadas a percorrer para aceder ao ensino, por falta de transportes, contribuíam 

igualmente para a manutenção de elevadas taxas de analfabetismo. Estas condições ajudam a 

compreender o elevado absentismo escolar, especialmente entre os filhos dos emigrantes 

açorianos que partiram para os Estados Unidos da América e para o Canadá. 

A análise dos dados apresentados sobre o nível de alfabetismo dos emigrantes 

açorianos, especialmente os da Ribeira Grande, revela um quadro complexo de desafios 

socioeconómicos que se pautaram sobre o arquipélago ao longo do século XX. Nesta altura, a 

emigração foi caracterizada por um perfil educacional muito baixo. A falta de qualificação de 

muitos emigrantes, nomeadamente ribeiragrandenses, expressa pela elevada percentagem de 

analfabetismo e rudimentares competências (apenas sabiam assinar o nome), estará 

correlacionada com as atividades laborais, de baixa qualificação, que iam desempenhar no 

Canadá e em outros destinos da América do Norte. 

O número de acompanhantes que emigraram para o Canadá durante o período em 

análise revela-se significativamente elevado. Entre os anos de 1953 e 1959, partiram das 14 

freguesias do concelho da Ribeira Grande um total de 1412 emigrantes. Este número viria a 

aumentar substancialmente na década de 1960, atingindo os 4339 acompanhantes, para depois 

registar uma diminuição entre 1970 e 1974, período durante o qual se contabilizaram 3096 

emigrantes acompanhantes que se deslocaram para o território canadiano juntamente com os 

seus familiares requerentes. 

 

 
443 MIRANDA, S., 1999, p.111. 
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Gráfico 16 – Localidades originárias dos acompanhantes, oriundos da Ribeira Grande, e 

que partiram para o Canadá 

 

 

Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 

 

Durante a década de 1950, os registos indicam a emigração de 479 filhas, 375 filhos, 

269 esposas, 4 irmãs, 4 netos, 2 irmãos e 1 marido. Importa ainda referir que, em 260 fichas de 

emigrante, não se encontra especificado o grau de parentesco entre o titular e o(s) 

acompanhante(s), enquanto em 5 casos o grau de consanguinidade é impercetível. Estes 

números evidenciam, claramente, a tendência para uma emigração familiar. 

Tal como sucede com as fichas de emigrante relativas aos Estados Unidos da América, 

também as fichas respeitantes aos naturais da Ribeira Grande que emigraram para o Canadá 

apresentam lacunas significativas. Estas não fornecem informação sobre o estado civil, a 

profissão ou o grau de instrução dos acompanhantes, limitando-se, de forma bastante 

incompleta, a indicar as faixas etárias. Por exemplo, na década de 1950, apenas se registam 

oito acompanhantes com idades entre os 0 e os 9 anos, bem como quatro emigrantes com idades 

compreendidas entre os 10 e os 19 anos. Isto traduz a pouca atenção concedida às crianças 

emigrantes e que acompanhavam os progenitores. 

Relativamente à década de 1960, verifica-se um aumento substancial do número de 

acompanhantes que emigraram para o Canadá, destacando-se os seguintes vínculos familiares: 

1557 filhas, 1484 filhos, 635 esposas, 91 irmãs, 75 irmãos, 4 netos, 2 enteados, 2 enteadas e 1 

neta. Contudo, não foi possível determinar o grau de parentesco de 474 acompanhantes, por 

este não se encontrar claramente identificado na documentação, assim como o sexo de dois 

enteados. Importa ainda assinalar que 142 indivíduos se enquadravam na faixa etária entre os 

0 e os 9 anos; 83 emigrantes tinham idades compreendidas entre os 10 e os 19 anos; cinco 
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apresentavam idades na casa dos 20 anos; três situavam-se entre os 30 e os 39 anos; e um 

emigrante encontrava-se na faixa etária dos 40 aos 49 anos. 

Entre os anos de 1970 e 1974, regista-se a emigração dos seguintes acompanhantes para 

o Canadá: 1172 filhos, 1103 filhas, 582 esposas, 56 irmãos, 41 irmãs, 2 enteadas e 1 marido. 

Em 137 casos, não foi possível identificar o grau de parentesco, e em dois não se faz qualquer 

referência ao parentesco. 

No que diz respeito à distribuição etária, apurou-se que 896 emigrantes se enquadravam 

na faixa etária entre os 0 e os 9 anos; 458 tinham idades compreendidas entre os 10 e os 19 

anos; e sete indivíduos emigraram com idades na casa dos 20 anos. 

 

Gráfico 17 – Número de homens e mulheres requisitantes de passaporte que partiram 

para o Canadá 

 

 

Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 

 

Inicialmente, o fluxo emigratório do concelho e do período em estudo foi 

predominantemente composto por indivíduos do sexo masculino, uma vez que as autoridades 

canadianas exigiam mão-de-obra masculina para trabalhar nos campos agrícolas, na construção 

de caminhos-de-ferro e entre outras atividades braçais. 

De acordo com o gráfico 17, entre os anos de 1953 e 1959, emigraram para o Canadá 

1269 homens, enquanto apenas 287 mulheres deram entrada com pedidos de emigração. No 

entanto, a partir da década de 1960, começou a verificar-se um determinado equilíbrio no 

número de emigrantes de ambos os sexos. Neste período, partiram da Ribeira Grande 1820 

mulheres e 1791 homens. Entre os anos de 1970 e 1974, a emigração manteve-se equilibrada, 

com 1349 homens e 1046 mulheres a emigrar para o Canadá. 
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Gráfico 18 – Acompanhantes do sexo masculino e feminino 

 

 

Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 

Em relação ao sexo dos acompanhantes, podemos observar que, entre 1953 e 1959, 

emigraram quase mil mulheres (963) e 431 homens. Estes dados ajudam a corroborar o facto 

de a maioria dos acompanhantes serem as esposas ou filhas, justamente em sociedades de 

predomínio masculino444. Eram os homens que se constituíam como chefes de família e, por 

consequência, como requisitantes de passaporte. 

Na década de 1960, o movimento emigratório continuou a ser predominado por um 

número elevado de mulheres (2286), embora tenha ocorrido também um aumento no número 

de acompanhantes masculinos (1565), que seriam preferencialmente filhos445. 

Se, nas décadas anteriores, o fluxo emigratório foi caracterizado por uma considerável 

emigração de acompanhantes do sexo feminino, entre 1970 e 1974 essa tendência manteve-se, 

uma vez que foi possível apurar a existência de 1730 emigrantes do sexo feminino. No entanto, 

não podemos ignorar a emigração de 1229 emigrantes do sexo masculino. Além destes valores, 

o sexo de 137 acompanhantes permanece desconhecido. 

Através dos dados numéricos, apurou-se que o movimento emigratório, para o Canadá, 

das gentes da Ribeira Grande foi predominantemente realizado por indivíduos do sexo 

masculino durante a década de 1950. O facto de os emigrantes da Ribeira Grande se dirigirem 

para zonas rurais e remotas impedia que levassem as suas esposas ou parentes mais próximos, 

uma vez que nessas regiões a vida era muito dura e não havia condições adequadas. Por essa 

razão, as primeiras mulheres começaram a emigrar para o Canadá a partir de 1956, embora em 

número muito reduzido. A título de exemplo, as mulheres passavam a trabalhar ao lado dos 

 
444 Neste período, houve 18 pessoas cujo sexo não foi registado. 
445 Uma vez mais, os registos apresentam lacunas: o sexo de 488 pessoas não foi devidamente identificado, ao 

longo dessa década. 
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seus esposos ou, alternativamente, fixavam-se nas cidades de Toronto e Montreal, os principais 

centros urbanos do Canadá446. 

No início da década de 1960, observou-se a entrada de muitas mulheres no Canadá, 

especialmente entre o final dessa década e 1974, uma vez que os seus maridos, já estabelecidos 

no país, começaram a enviar cartas de chamada tanto para as suas esposas quanto para os seus 

filhos. Foi também a partir dessa década que se começou a assistir a um verdadeiro processo 

de reunificação familiar. Este processo foi de grande importância, pois muitos dos emigrantes 

deixaram de regressar ao arquipélago dos Açores, uma vez que passaram a ter ao seu lado os 

seus parentes mais próximos, nomeadamente a família nuclear. Nestas situações a emigração 

deixou de incluir um projeto de retorno, consumando-se o afastamento da ilha e do concelho 

de origem, perpetuado nas memórias e na manutenção de algumas tradições. Desde finais do 

século XIX, esta situação — a emigração de famílias inteiras — constituía uma preocupação 

para alguns micaelenses, como por exemplo, Gil Mont’Alverne de Sequeira447. 

4.5. As regiões de fixação de portugueses e açorianos 

Tabela 7 – Fixação dos emigrantes requerentes e acompanhantes ao longo da década de 

1950 

 

Províncias canadianas N.º de emigrantes 

Ontário 713 

Quebeque 306 

Colúmbia Britânica 102 

Alberta 24 

Manitoba 14 

Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 

 

Embora que o movimento emigratório açoriano para o Canadá tenha sido originado em 

1953, as fichas de emigrante do concelho da Ribeira Grande apenas nos concedem informações 

sobre os locais de fixação a partir de 1956 e, ainda assim, muitas fichas não nos relevam as 

províncias/cidades/vilas que os emigrantes se estabeleceram neste destino. 

Apesar destas condicionantes, foi possível apurar a fixação de 713 emigrantes na 

Província de Ontário; 306 ilhéus no Quebeque; 102 cidadãos do concelho tiveram como 

 
446 TEIXEIRA, J. C., 2002, pp. 8 e 11; ALPALHÃO, J.A., 1983, p.47. 
447 SILVA, S.S., 2020, p.149. 



156 

 

preferência a Província de Colúmbia Britânica; 24 pessoas se estabeleceram em Alberta 

enquanto 14 insulares pretenderam reerguer as suas vidas em Manitoba. 

Os dados recolhidos sobre o movimento emigratório da Ribeira Grande para o Canadá 

revelam um padrão migratório comum, com uma forte preferência por regiões urbanas e 

desenvolvidas, como são os casos de Ontário e Quebeque448. Já a presença de emigrantes em 

províncias como a Colúmbia Britânica,449 Alberta e Manitoba pode indicar que, no decorrer do 

tempo, houve uma diversificação nos destinos, com alguns emigrantes da Ribeira Grande a 

escolherem regiões mais longínquas ou menos densamente povoadas. 

            Nos finais da década de 1950, os milhares de imigrantes portugueses que foram levados 

a acreditar nas promessas de trabalho no Canadá acabaram sendo enganados pelas autoridades 

canadianas. Por exemplo, ao longo deste período um grande número de trabalhadores agrícolas 

do arquipélago dos Açores deixou a sua terra, atraídos pelas promessas de empregos nas 

fazendas de Ontário. 

            No entanto, ao chegarem ao Canadá, muitos descobriram que as técnicas agrícolas e os 

equipamentos modernos eram muito mais sofisticados do que os que estavam acostumados. 

Como consequência, muitos desses imigrantes abandonaram as fazendas e se deslocaram para 

as cidades à procura de emprego nas indústrias e na construção civil. 

           O deslocamento dos trabalhadores agrícolas para os centros urbanos reflete assim uma 

frustração significativa, pois as expectativas de uma vida melhor no campo foram fracassadas 

pela complexidade do trabalho agrícola. Assim, os imigrantes foram forçados a mudarem de 

setor, procurando novas oportunidades nas urbes que, embora oferecesse empregos, também 

trouxe desafios inesperáveis450. 

Tabela 8 – Locais de fixação dos naturais da Ribeira Grande, no Canadá, na década de 

1950 

Locais N.º de emigrantes Locais N.º de Emigrantes 

Toronto 469 Mississauga 2 

Montreal 232 Norwich 2 

Kitimat 63 Nicolet 2 

London 45 Oakville 2 

 
448 TEIXEIRA, J. C., 1999, p.21. 
449 TEIXEIRA, J. C., 2009, pp. 226 – 227. 
450 ANDERSON, G., e HIGGS, D., 1976, p.30. 
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Kingston 39 Prince Rupert 2 

Woodstock 33 Sault St. Marie 2 

Edmonton 20 Seven Island’s 2 

Vancouver 19 Schefferville 2 

Hamilton 15 Vila de Spragge 2 

Gatineau 15 Tillsonburg 2 

La Prairie 14 Bancroft  1 

Winnipeg 14 Cambridge 1 

La Tuque 13 Delhi 1 

Otawa 12 Elliot Lake 1 

Thunder Bay 12 Hope 1 

Brampton 12 Jasper  1 

Sarnia 7 Leamington 1 

Terrace 6 L’ Assomption 1 

Vila de Fort Fraser 4 Vila de L’Abord-à- 

Plouffe 

1 

Calgary 3 Ocean Falls 1 

Laval 3 Vila de Paris 1 

Blandford-Blenheim 2 St. Laurent 1 

Dawson Creek 2 St. Hyacinthe 1 

Essex 2 Sudbury 1 

    Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 

 

A análise dos locais de fixação dos emigrantes oriundos da Ribeira Grande na década 

de 1960 revela uma forte concentração em dois grandes polos urbanos: Toronto (muitos destes 

emigrantes deslocaram-se de zonas rurais do Canadá)451 e Montreal, que em conjunto 

acolheram grande parte dos ribeiragrandenses. Esta preferência evidencia uma tendência para 

a escolha de cidades com maiores oportunidades económicas. 

Paralelamente, verifica-se uma dispersão moderada por diversas outras localidades de 

menor dimensão, maioritariamente situadas nas províncias de Ontário, Colúmbia Britânica e 

 
451 TEIXEIRA, J. C., 1995, p.488; TEIXEIRA, J. C., 2000, p.211. 
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Quebeque452. Cidades como Kitimat, London, Kingston e Woodstock registaram números mais 

expressivos, embora substancialmente menores aos dos grandes centros453. 

Adicionalmente, o número reduzido de emigrantes fixados em pequenas localidades — 

muitas vezes em zonas rurais ou de menor, como Blandford-Blenheim, Ocean Falls ou Vila de 

Fort Fraser — revela um padrão de mobilidade limitado e provavelmente correlacionado a 

dinâmicas específicas de trabalho, como a exploração de recursos naturais, a construção civil, 

entre outros. 

Em termos gerais, os dados sugerem que, embora a concentração urbana tenha sido 

predominante, existiram fluxos de migração interna que dispersaram pequenos núcleos de 

emigrantes por várias regiões do Canadá. 

Tabela 9 – Províncias de fixação dos emigrantes do concelho da Ribeira Grande na 

década de 1960 

Províncias do Canadá N.º de emigrantes 

Ontário 5072 

Quebeque 1889 

Colúmbia Britânica 473 

Manitoba 198 

Alberta 182 

Nova Escócia 27 

Terra Nova e Labrador 15 

Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 

 

No decurso da década de 1960, conforme evidenciado na Tabela 9, a emigração dos 

cidadãos oriundos da Ribeira Grande orientou-se predominantemente para as províncias de 

Ontário (5072 indivíduos) e Quebeque (1889 indivíduos). Além disso, registou-se também a 

deslocação de naturais do concelho para a Colúmbia Britânica (473), Manitoba (198), Alberta 

(181), Nova Escócia (27) e Terra Nova (15). 

A distribuição da emigração dos naturais da Ribeira Grande, durante a década de 1960, 

revela uma clara preferência pelas províncias de Ontário e Quebeque, que em conjunto 

absorveram a esmagadora maioria dos emigrantes. Neste período, esta concentração pode ser 

justificada pela dinâmica económica destes territórios — nomeadamente em setores como a 

 
452 MEDEIROS, E., 2024, p.322. 
453 MARQUES, D., e MEDEIROS, J., 1978, pp. 101 – 102; MELO, Fernando de, 1986, pp.639 – 640. 
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indústria, a construção e os serviços — e pelas facilidades de integração social proporcionadas 

por comunidades açorianas já fixadas454. 

Embora em menor escala, outras províncias como a Colúmbia Britânica, Manitoba e 

Alberta também acolheram partes significativas dos emigrantes, o que sugere uma 

diversificação progressiva dos destinos. 

As províncias atlânticas, como a Nova Escócia e Terra Nova, registaram apenas 

movimentos migratórios residuais.  

De uma forma geral, os dados indicam uma tendência marcada para a concentração em 

centros urbanos e industriais mais desenvolvidos, enquanto se nota a uma crescente adaptação 

de ribeiragrandenses a outros territórios com distintos contextos económicos no território 

canadiano.  

Tabela 10 – Lugares de acolhimento, no Canadá, dos emigrantes da Ribeira Grande, ao 

longo década de 1960 

Lugares N.º de Emigrantes Lugares N.º de Emigrantes 

Toronto 2984 Blainville  7 

Montreal 1264 Vila de Fort Fraser 6 

Brampton 371 Smithers  6 

Gatineau 364 Oba  5 

Kingston 315 Prince George 5 

London 300 Revelstoke 5 

Vancouver 182 Windsor 5 

Winnipeg 164 Waterloo 5 

Edmonton 152 Cobourg 4 

Mississauga 142 Malton 4 

Woodstock 122 Prince Rupert 4 

Hamilton 119 Rainy River 4 

Kitimat 119 Schefferville 4 

Cambridge 81 South Hazelton 4 

Thunder Bay 64 Vila de Bourget 3 

Strathroy- Caradoc 59 Drumbo 3 

 
454 TEIXEIRA, J. C., 1995, p.490; ALPALHÃO, J., e ROSA, V. M. P., 1983, pp.31 – 34; ROSA, V. M. P., 1979, 

pp.332 – 333.  



160 

 

Sarnia 58 North Bay 3 

Otawa 51 New Westminster 3 

Terrace 50 Port Moody 3 

Oakville 38 Richmond Hill 3 

La Prairie 32 Tillsonburg 3 

Ocean Falls 31 Quebec city 3 

Brantford 31 Dryden 2 

St. Hyacinthe 28 Elliot Lake 2 

Halifax 27 Hope 2 

Sault St. Marie 26 Kamloops 2 

Essex 24 Leamington 2 

Kitchener 23 Port Alberni  2 

Seven Island’s 21 Tilmius  2 

Calgary 20 Ashcroft 1 

Nicolet 20 Cochrane 1 

Thompson 20 Vila de Clarendon 1 

Halton Hills 16 Vila de Cheltenham 1 

Laval 16 Dowling  1 

Lincoln 15 Vila de Fraser Lake 1 

Wabush 15 Fort St. John 1 

Vila de Scotland 14 Harrowsmith 1 

La Tuque 12 Hudson 1 

L’ Assomption 10 Jasper 1 

Badford West 

Gwillimbry 

9 Longueuil 1 

Houston 9 Norfolk 1 

Kenora 9 Norwich 1 

Milton 9 Vitória 1 

Osoyoos 9   

Sudbury 8   

    Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 
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À semelhança do que ocorreu na década anterior, os emigrantes permaneceram, na sua 

esmagadora maioria, nas cidades de Toronto (2984 indivíduos) e Montreal (1264 indivíduos). 

Através da análise da Tabela 10, verifica-se igualmente o envio de mais de três centenas de 

emigrantes para Brampton (371), Gatineau (364), Kingston (315) e London (300). 

Nesta década, registou-se igualmente um número significativo de emigrantes dirigidos 

para Vancouver (muitos emigrantes encontram-se alojados em bairros próximos dos seus locais 

de trabalho)455 (182), Winnipeg (164), Edmonton (152), Mississauga (142), Woodstock (122), 

bem como para Hamilton e Kitimat (119 cada). 

O restante movimento emigratório distribuiu-se por diversas cidades e vilas canadianas, 

conforme indicado na Tabela 10. Entre as localidades com maior número de emigrantes 

destacam-se Cambridge (81), Thunder Bay (64), Strathroy-Caradoc (59), Sarnia (58) e Otava 

(51). Seguem-se Terrace (50), Oakville (38), La Prairie (32), Ocean Falls e Brantford (31 cada), 

St. Hyacinthe (28), Halifax (27) e Sault Ste. Marie (26). 

Outros destinos com números expressivos incluem Essex (24), Kitchener (23), Calgary 

e Seven Islands (21 cada), Nicolet e Thompson (20 cada), Halton Hills e Laval (16 cada), 

Lincoln e Wabush (15 cada), e a Vila de Scotland (14). 

Com números mais baixos, registaram-se La Tuque (12), L’Assomption (10), e, com 9 

emigrantes cada, Bradford West Gwillimbury, Houston, Kenora, Milton e Osoyoos. Seguem-

se Sudbury (8), Blainville (7), Vila de Fort Fraser e Smithers (6 cada), bem como Oba, Prince 

George, Revelstoke, Windsor e Waterloo (5 cada). Em localidades menores, houve registos de 

4 emigrantes em Cobourg, Malton, Prince Rupert, Rainy River, Schefferville e South Hazelton, 

enquanto três emigrantes se fixaram em Bourget, Drumbo, North Bay, New Westminster, Port 

Moody, Richmond Hill, Tillsonburg e Quebec City. 

Por último, com dois emigrantes cada, surgem Dryden, Elliot Lake, Hope, Kamloops, 

Leamington, Port Alberni e Tilmius. A lista finaliza com locais que acolheram um único 

emigrante, incluindo Ashcroft, Cochrane, Vila de Clarendon, Vila de Cheltenham, Dowling, 

Vila de Fraser Lake, Fort St. John, Harrowsmith, Hudson, Jasper, Longueuil, Norfolk, Norwich 

e Vitória. 

 

 

 
455 TEIXEIRA, J. C., 2009, pp. 226 – 227; MEDEIROS, E., 2023, p.295. 
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Tabela 11 – Províncias que acolheram os emigrantes entre os anos de 1970 e 1974 

Províncias canadianas N.º de emigrantes 

Ontário 3571 

Quebeque 1135 

Colúmbia Britânica 259 

Alberta 200 

Manitoba 182 

Terra Nova e Labrador 17 

Nova Escócia 5 

Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 

 

Na primeira metade da década de 1970, Ontário manteve-se como a província preferida 

pelos emigrantes da Ribeira Grande, acolhendo 3571 indivíduos. O Quebeque seguiu-se, com 

1135 emigrantes, enquanto a Colúmbia Britânica recebeu 259 pessoas oriundas deste concelho. 

Alberta serviu de destino a 200 emigrantes e Manitoba a 182. 

Por outro lado, as províncias da Terra Nova e da Nova Escócia apresentaram números 

de emigrantes bastante baixos, oscilando entre 5 e 17 indivíduos, o que evidencia a menor 

atratividade destas regiões para os naturais da Ribeira Grande. 

Além dos dados quantitativos apresentados, é essencial compreender os fatores 

subjacentes que influenciaram as escolhas dos emigrantes da Ribeira Grande no início da 

década de 1970. Este movimento migratório não foi apenas determinado pela proximidade 

geográfica ou pelas características das províncias de acolhimento, mas também por uma série 

de condições económicas, sociais e culturais que tornaram certas regiões mais atraentes do que 

outras. 

A grande concentração de emigrantes em Ontário (3571 indivíduos) pode ser aclarada, 

em grande parte, pelas diversas oportunidades de emprego na província, sobretudo em áreas 

urbanas como Toronto. Entre os anos de 1970 e 1974, Ontário teve um crescimento industrial 

significativo, principalmente nos setores da construção, manufatura, entre outros. Este 

desenvolvimento gerou uma demanda crescente por mão-de-obra, o que atraiu muitos 

emigrantes insulares à procura de estabilidade financeira.  
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Ademais, a presença de uma comunidade açoriana já estabelecida em Ontário acabaria 

por facilitar a integração social e económica dos novos imigrantes, tornando assim esta 

província como uma das preferenciais dos emigrantes ribeiragrandenses. 

Embora o Quebeque tenha recebido um número significativo de emigrantes (1135), este 

número foi notavelmente inferior ao de Ontário. A província do Quebeque tinha uma economia 

mais centrada em Montreal, uma cidade onde a língua poderia ser um entrave para os 

emigrantes de nacionalidade portuguesa456. 

O movimento de emigrantes para a Colúmbia Britânica (259), Alberta (200) e Manitoba 

(182) sugere um processo de diversificação geográfica. A Colúmbia Britânica, por exemplo, 

com Vancouver como centro urbano dinâmico, apresentava um mercado de trabalho mais 

robusto. Alberta e Manitoba, por seu turno, com a presença de indústrias relacionadas ao 

petróleo e à agricultura, ofereciam oportunidades para os emigrantes. 

No entanto, apesar de esses destinos representarem alternativas a Ontário e Quebeque, 

a sua atratividade foi relativamente menor, o que pode estar relacionado com a presença pouco 

significativa de insulares, que exerciam um papel fundamental na decisão de migração. 

As províncias da Terra Nova e da Nova Escócia, com números de emigrantes tão baixos 

(entre 5 e 17), contrastam fortemente com os fluxos migratórios para Ontário e Quebeque. Este 

dado reflete a limitada atratividade económica dessas regiões entre os anos de 1970 e 1974. 

Para além disso, as províncias de Terra Nova e a Nova Escócia eram regiões mais isoladas, 

com uma menor presença de infraestruturas de apoio aos emigrantes e uma integração social 

mais difícil. Estas condições, associadas a um mercado de trabalho menos diversificado, 

fizeram com que esses destinos fossem menos atraentes para os emigrantes da Ribeira Grande, 

que, em busca de melhores condições de vida, preferiram optar por locais com maiores 

garantias de trabalho e maior proximidade de comunidades açorianas. 

Tabela 12 – Fixação dos emigrantes nos lugares do Canadá entre os anos de 1970 e 1974 

Lugares N.º de emigrantes Lugares N.º emigrantes 

Toronto 1988 Lincoln 8 

Montreal 789 Dawson Creek 7 

Brampton 377 Donald 7 

London 219 Vila de Scotland 7 

 
456 Comentário de Fernando Pacheco, emigrante. 
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Gatineau 204 Leamington 6 

Kingston 189 La Prairie 6 

Winnipeg 182 Port Moody 6 

Edmonton 176 Halifax 5 

Hamilton 154 Odessa 5 

Vancouver 115 Ocean Falls 5 

Cambridge 81 Delta 4 

Mississauga 79 Stroud 4 

Kitchener 47 New Westminster 3 

Kitimat 47 Osoyoos 3 

Terrace 47 Quebec City 3 

Woodstock 45 Vila de Fort Fraser 2 

Oakville 32 Golden 2 

Strathroy - Caradoc 32 Norfolk 2 

Sarnia 28 Vitória 2 

Thunder Bay 26 Brownsville  1 

Calgary 24 Champlain 1 

Otawa 23 Kamloops 1 

St. Hyacinthe 21 Labrador City 1 

Brantford 18 L’ Assomption 1 

Wabush  15 Richmond Hill 1 

Laval 14 Sudbury 1 

Milton  14 Saint-Urbain 1 

Seven Island’s 12 Vila de Wardsville 1 

Essex 11 Windsor 1 

Halton Hills 11 Waterloo 1 

Sault St. Marie 11   

    Fonte: AMRG: Fundo da Administração do concelho da Ribeira Grande – Fichas de emigração:1950-1974. 

 

Relativamente às cidades ou vilas de fixação dos emigrantes, continua a verificar-se 

que Toronto foi, de longe, o principal destino, com 1988 pessoas a fixarem-se nesta cidade. 
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Montreal, com 789 emigrantes, também se destaca como um dos principais centros de 

acolhimento, embora com um número consideravelmente inferior ao de Toronto. 

Outras localidades que exerceram uma forte atração sobre os emigrantes da Ribeira 

Grande foram Brampton (377), London (219), Gatineau (204) e Kingston (189). Estes números 

indicam que, embora as grandes cidades de Ontário e Quebeque tenham sido as preferidas, há 

também uma dispersão para cidades de média dimensão, refletindo uma busca por 

oportunidades fora dos maiores centros urbanos. 

Além disso, cidades como Winnipeg (182), Edmonton (176), (estas duas primeiras 

localidades tornaram-se, neste período, importantes polos de atração para os emigrantes do 

arquipélago dos Açores),457 Hamilton (154) e Vancouver (115) também se destacam, 

evidenciando uma diversificação geográfica do movimento migratório, com emigrantes a 

estabelecerem-se em províncias como Manitoba, Alberta e Colúmbia Britânica, atraídos pelas 

oportunidades nas áreas industriais e de serviços dessas regiões. 

Todavia, apurámos também a presença das gentes da Ribeira Grande em localidades 

como Cambridge (81), Mississauga (neste período os emigrantes mudaram-se para este lugar 

por motivos de ambição, ou seja, tinham o desejo de adquirem melhores habitações)458 (79), 

Kitchener, Kitimat e Terrace (47), Woodstock (45), Oakville e Strathroy-Caradoc (32), Sarnia 

(28), Thunder Bay (26), Calgary (24), Ottawa (23), St. Hyacinthe (21), Brantford (18), Wabush 

(15), Laval e Milton (14) e Seven Islands (12). 

A outras localidades de relevância incluem Essex, Halton Hills e Sault St. Marie (11), 

Lincoln (8), Dawson Creek, Donald e Vila de Scotland (7), Leamington, La Prairie e Port 

Moody (6), bem como Halifax, Odessa e Ocean Falls (5), Delta e Stroud (4). 

Outras cidades de menor porte, como New Westminster, Osoyoos e Quebec City (3), 

Vila de Fort Fraser, Golden, Norfolk e Vitória (2), e ainda Brownsville, Champlain, Kamloops, 

Labrador City, L’Assomption, Richmond Hill, Sudbury, Saint-Urbain, Vila de Wardsville, 

Windsor e Waterloo (1) também registaram a presença de emigrantes. 

 
457 ANDRADE, J., 2017, p.131, CARVALHO, A., 1995, pp. 75 – 77. 
458 TEIXEIRA, J. C., 1995, pp. 492 – 494; TEIXEIRA, J. C., 2000, pp. 216 – 218.  
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Em suma, o movimento emigratório do concelho da Ribeira Grande reflete uma 

adaptação a novas oportunidades, com uma clara tendência para a urbanização em grandes 

cidades, mas também uma dispersão considerável em diversos territórios do Canadá459. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
459 CORDEIRO, C., e MADEIRA, A., 2006, pp.187 – 188.  
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CONCLUSÃO 

       Ao longo da História de Portugal e dos Açores, foram constantes os movimentos 

emigratórios proporcionados quer pelos continentais quer pelos açorianos. 

       Como se pudemos verificar, os fluxos migratórios tornaram-se mais regulares a partir do 

início do século XVIII, tanto no arquipélago dos Açores como no território continental. 

Durante a segunda metade do século XVIII, um contingente significativo de açorianos dirigiu-

se para os estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, no sul do Brasil, motivado pelos 

fenómenos naturais que deixaram um grande rasto de destruição nas culturas agrícolas. 

         Ainda antes do século XIX, a emigração açoriana apresentava um carácter 

eminentemente colonizador, uma vez que era promovida e patrocinada pela Coroa Portuguesa, 

que recrutava centenas de casais provenientes do arquipélago para povoar regiões do Brasil 

escassamente habitadas ou com baixa densidade populacional. Neste período, tratava-se de 

uma emigração pela qual o açoriano assumia igualmente a função de proteger os territórios da 

Coroa, o que, na prática, dificultava significativamente o seu regresso ao arquipélago. 

          No século XIX, verificou-se uma emigração de carácter mais espontâneo, dirigida 

maioritariamente para o território brasileiro. Esta tendência deveu-se a um conjunto de fatores 

distintivos, como a partilha da língua, a afinidade cultural e a semelhança de costumes, entre 

outros.  Acresce que, com a progressiva limitação do comércio de escravos, as autoridades 

brasileiras viram-se obrigadas a recrutar numerosa mão-de-obra estrangeira com vista ao 

desenvolvimento dos diversos setores económicos do país. 

Entre 1878 e 1920, a emigração proveniente do arquipélago dos Açores dirigiu-se, 

essencialmente, para três destinos principais: o Brasil, o Havai e os Estados Unidos da 

América. Já a emigração oriunda do território continental teve como destinos o quer o Brasil, 

quer determinados países europeus que, à época, careciam de mão-de-obra intensiva. 

          Na segunda metade do século XX, registou-se o ponto mais alto da emigração açoriana. 

Esta orientou-se, quase na sua totalidade, para os Estados Unidos da América e o Canadá, 

tornando-se um fenómeno de larga escala com profundas implicações económicas no 

arquipélago dos Açores. 

       No que respeita aos Estados Unidos da América, importa referir que a Lei McCarran-

Walter de 1952, impunha restrições e estabelecia critérios discriminatórios à entrada de 

cidadãos provenientes do Sul da Europa, de países asiáticos, entre outros. Esta legislação 
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privilegiava a imigração oriunda do Norte da Europa, o que motivou fortes críticas de várias 

figuras públicas norte-americanas, entre as quais se destacou John F. Kennedy. As sucessivas 

críticas e pressões dariam à origem ao  Hart-Celler Act, em 1965, que por sua vez era uma lei 

mais liberal e que favorecia a entrada de pessoas de diferentes etnias, ao conceder vistos e 

oportunidades de imigração a cidadãos de qualquer ponto do globo. 

          Para além da legislação imigratória geral dos Estados Unidos da América, destaca-se o 

Azorean Refugee Act, cuja aprovação foi largamente impulsionada pelo esforço concertado da 

comunidade luso-descendente radicada no país. As notícias da catástrofe dos Capelinhos, 

ocorrida na ilha do Faial entre 1957 e 1958, e das difíceis condições vividas pela população 

faialense, despertaram uma forte mobilização das comunidades açorianas estabelecidas na 

Nova Inglaterra e na Califórnia, que se tornaram particularmente ativas na sensibilização da 

opinião pública e das autoridades norte-americanas para a situação humanitária no arquipélago 

dos Açores. 

          Neste contexto, os residentes luso-descendentes nos Estados Unidos desenvolveram 

ações de pressão junto dos congressistas norte-americanos, sobretudo através do envio de 

telegramas e cartas em que relatavam o sofrimento vivido pelos seus familiares e amigos 

naturais do Faial. Este movimento de mobilização teve como principal objetivo influenciar a 

aprovação, no Congresso dos Estados Unidos, do Azorean Refugee Act de 1958. 

          Entre os diversos luso-americanos dispersos pelos estados dos EUA, destacam-se os 

numerosos descendentes de portugueses residentes na região da Nova Inglaterra, cuja atuação 

foi determinante para que os congressistas começassem a encarar a situação dos Capelinhos 

com maior seriedade. Este envolvimento coincidiu com um período de eleições intercalares, 

em que a participação eleitoral da comunidade luso-americana se revelava potencialmente 

significativa, reforçando, assim, a atenção política dedicada à causa açoriana. 

 

          Ao longo de todo o processo relativo ao Azorean Refugee Act de 1958, os senadores John 

Fogarty, John Pastore e John F. Kennedy nunca desistiram de apoiar os faialenses afetados pela 

catástrofe, insistindo junto dos membros do Congresso para que aprovassem esta lei. A 

aprovação permitiu, em 1958, a admissão de 1 500 sinistrados do Faial, seguida, em 1960, pela 

entrada de mais 500 vítimas.  
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        Para além destas figuras, merece destaque o papel relevante desempenhado pelo açoriano 

Joseph Perry, político do Estado de Rhode Island, que enviou diversos telegramas a John 

Pastore. Este último apresentou, a 4 de junho de 1958, o projeto de lei S.3942, no qual o 

democrata John F. Kennedy teve uma contribuição decisiva. 

          A aprovação do Azorean Refugee Act provocou, como era expectável, uma grande 

satisfação na comunidade portuguesa nos Estados Unidos, que passou a poder acolher nos seus 

lares as vítimas do terrível cataclismo dos Capelinhos. A partir de 1960, assistiu-se a um 

aumento significativo do fluxo migratório do arquipélago dos Açores para os Estados Unidos 

da América. 

          Em relação ao Canadá, verifica-se que, em 1952, foram conduzidas várias negociações 

entre os governos português e canadiano, as quais culminaram, em 1953, na emigração do 

primeiro contingente português, composto por 18 açorianos. Importa ainda referir que a 

emigração dos ilhéus para o Canadá não foi inicialmente objeto de acordo direto entre as 

autoridades nacionais e canadianas, devido à recusa dos serviços de imigração canadianos em 

deslocar-se à ilha de São Miguel. Assim, nesse período, os 18 emigrantes tiveram de realizar 

todos os exames no território continental português. 

          O sucesso alcançado pelos 18 pioneiros açorianos no Canadá foi determinante para que, 

nos anos seguintes, fosse autorizada a entrada de um número crescente de emigrantes oriundos 

do arquipélago dos Açores. Contudo, como se pode constatar, a fixação dos primeiros 

emigrantes açorianos naquele território revelou-se particularmente difícil, dada a necessidade 

de enfrentarem barreiras linguísticas e culturais, bem como as exigências de um clima rigoroso 

e de um trabalho árduo, quer nos campos agrícolas, quer nas vias-férreas. 

          À medida que os emigrantes açorianos começaram a alcançar maior estabilidade no 

Canadá, muitos passaram a chamar os seus familiares, promovendo assim processos de 

reunificação familiar. Por exemplo, nas décadas de 1960 e 1970, assistiu-se a um aumento 

significativo da fixação de açorianos neste território, consolidando uma presença migratória 

duradoura. 

          Não obstante, o desejo de emigrar por parte dos açorianos e dos continentais foi 

fortemente condicionado ao longo do regime salazarista, uma vez que a legislação portuguesa 

vigente restringia a emigração para países da América e da Europa. Durante o Estado Novo, as 

autoridades nacionais privilegiavam a deslocação para as Colónias Ultramarinas, concedendo 

diversos incentivos aos portugueses que optassem por esses destinos. 
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          No período salazarista, privilegiavam-se os interesses nacionais em detrimento dos 

direitos individuais. Embora a emigração não estivesse formalmente proibida, o governo de Salazar 

procurava sistematicamente condicioná-la, receando que a economia nacional e as Colónias 

Ultramarinas ficassem desprotegidas. 

          Assim, em 1947, as autoridades portuguesas criaram a Junta Nacional de Emigração. A 

esta entidade competia regular todos os fluxos migratórios, tratar de quaisquer assuntos 

relacionados com a emigração, fornecer informações precisas aos emigrantes e salvaguardar 

os seus interesses, tanto em território nacional como nos países de acolhimento. No decorrer 

do regime salazarista, o governo português considerava que os emigrantes dependiam do 

Estado para a obtenção de qualquer tipo de assistência. 

          Ao longo do Estado Novo, a Junta de Emigração enfrentou diversos desafios, 

especialmente nas décadas de 1950 e 1960, período marcado por significativas transformações 

nos setores primário e secundário, bem como pelo início da Guerra Colonial. Estes 

acontecimentos evidenciaram a incapacidade da Junta para controlar eficazmente os fluxos 

migratórios portugueses, dado que muitos cidadãos, sobretudo oriundos do território 

continental, optaram por emigrar para países europeus como a Alemanha, a Bélgica e a França, 

que, à época, necessitavam de mão-de-obra estrangeira para reestruturar os seus setores 

económicos. Por sua vez, os emigrantes açorianos privilegiaram os Estados Unidos da América 

e o Canadá como principais destinos migratórios durante a vigência da ditadura salazarista. 

          De facto, a Junta enfrentou diversas dificuldades em conter os movimentos migratórios, 

tanto legais como ilegais, até à sua extinção, e mesmo com a criação do Secretariado Nacional 

da Emigração, os problemas associados aos fluxos migratórios não foram totalmente 

resolvidos.  De qualquer forma, tanto os açorianos como os continentais conseguiram emigrar 

do país num período em que o panorama socioeconómico profundamente instável. Por 

exemplo, tínhamos uma economia fragilizada, uma taxa de desemprego acentuada, um elevado 

índice de pobreza e de salários, entre outros fatores.  

Entre os anos de 1950 e 1974, também se registaram numerosas saídas nos concelhos 

açorianos, com destaque para o concelho da Ribeira Grande, situado na ilha de São Miguel. 

Durante esse período, o movimento emigratório deste concelho para os Estados Unidos da 

América e o Canadá foi particularmente expressivo: cerca de 6.567 pessoas emigraram para os 

Estados Unidos, enquanto aproximadamente 16.413 se dirigiram para o Canadá. A maioria 
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destes emigrantes apresentava um perfil jovem, com estado civil ora de casados, ora de 

solteiros, e eram trabalhadores dos setores primários e secundários. 

          Ademais, uma parte considerável dos emigrantes apresentava apenas um nível básico de 

alfabetização, ou seja, sabiam unicamente ler. No que respeita ao género, verifica-se que, 

durante a década de 1950, o movimento emigratório para os Estados Unidos da América e o 

Canadá foi predominantemente protagonizado por emigrantes do sexo masculino. Porém, nas 

décadas subsequentes, registou-se a emigração de centenas de mulheres oriundas deste 

concelho para os mesmos destinos na América do Norte, fenómeno esse associado, em grande 

medida, à dinâmica da reunificação familiar. 

          Os emigrantes do concelho da Ribeira Grande necessitavam procurar uma vida com 

melhores condições. Por isso, muitos deles emigraram para a América do Norte sem recursos 

financeiros e sem as suas famílias. 

          Para além disso, os habitantes da Ribeira Grande tiveram de enfrentar a barreira 

linguística e adaptar-se aos costumes dos países de acolhimento. Segundo José Carlos Teixeira, 

muitos destes emigrantes perante as inúmeras dificuldades encontradas no novo meio, 

pensaram de imediato no “regresso a casa”460. 

          Os emigrantes do concelho da Ribeira Grande não chegaram a ter uma vida facilitada no 

início, uma vez que tiveram de trabalhar arduamente, muitas vezes em condições laborais 

precárias, nos campos agrícolas, na pecuária, nos caminhos-de-ferro, entre outros setores. 

Perante as condições difíceis, temos de realçar a força, o esforço e a vontade das nossas gentes, 

pois por nada deste e do outro mundo, desejavam desiludir os que tinham ficado em São 

Miguel. Acreditavam piamente na força do seu duro, e esforçado trabalho, o qual abriria as 

“portas”, (…), a novos emigrantes ribeiragrandenses461. 

          Relativamente aos locais de fixação dos emigrantes do concelho da Ribeira Grande nos 

Estados Unidos da América, é possível afirmar que a maior parte da emigração se concentrou 

principalmente na Costa Este e Oeste do país. Assim, destacam-se os estados de Massachusetts, 

Rhode Island, Califórnia e New Jersey como aqueles que acolheram o maior número de 

emigrantes. Por outro lado, os estados de Connecticut, Delaware, Havai, Illinois, Michigan, 

 
460 TEIXEIRA, J. C., 2007, p.68. 
461 Ibidem, p.68. 
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Nevada e New Hampshire tiveram uma representatividade significativamente menor em 

termos de população emigrante proveniente deste concelho. 

          Já as cidades e vilas dos Estados Unidos onde se registou uma presença significativa de 

emigrantes oriundos da Ribeira Grande foram: Fall River, New Bedford, Bristol, Cambridge, 

East Providence, Newark, Newport, Providence, Pawtucket, S. Mateo, Tracy, São José, Vila 

de Somerset, Taunton, Sommerville e Vila de West Warwick. 

          Acerca da presença dos naturais da Ribeira Grande no Canadá, verificou-se que as 

províncias de Ontário e Quebeque acolheram a maioria dos contingentes. Entre as décadas de 

1950 e 1970, a província de Ontário destacou-se como um dos principais destinos da emigração 

açoriana para o Canadá, assumindo um papel fundamental na consolidação da diáspora luso-

insular. A sua atratividade deveu-se, em grande parte, à forte industrialização e à crescente 

procura por mão de obra não qualificada, particularmente nos setores da construção, da 

manufatura e dos serviços urbanos, bem como à existência de melhores oportunidades de 

emprego462. Paralelamente, a província de Quebeque constituiu-se igualmente como um dos 

principais destinos da emigração açoriana, impulsionada pelas oportunidades laborais em 

setores de baixa qualificação, nomeadamente na construção civil e nos serviços463. 

           Ainda assim, estas províncias não foram as únicas a acolher emigrantes, uma vez que 

também se registou a fixação de indivíduos nas províncias de Alberta, Colúmbia Britânica, 

Labrador, Manitoba e Nova Escócia. Através dos registos, verifica-se que a esmagadora 

maioria dos emigrantes optaram pela cidade de Toronto, a qual era neste período conhecida 

como a “Décima Ilha”,464 e pela cidade de Montreal. A escolha por Toronto e Montreal deveu-

se, essencialmente, à qualidade de vida que existia nestes centros urbanos, os quais eram 

considerados dois importantes polos económicos do Canadá465.  

          Outros lugares que abarcaram um número apreciável de emigrantes do concelho da 

Ribeira Grande foram os seguintes: Brampton, Cambridge, Edmonton, Gatineau, Hamilton, 

Kingston, Kitimat, London, Mississauga, Vancouver, Winnipeg e Woodstock. 

         Os emigrantes da Ribeira Grande conseguiram estabelecer raízes nas comunidades de 

acolhimento. Independentemente do local de fixação, os emigrantes deste concelho 

 
462  MARQUES e MEDEIROS, 1978, p. 125. 
463 ALPALHÃO, J., e ROSA, V., 1983, pp. 55 - 56. 
464 TEIXEIRA, J. C., 2003, p.19. 
465 ALPALHÃO, J., e ROSA, V., 1983, p.47. 
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destacaram-se pelos seus princípios, valores e capacidade de trabalho, nunca deixando de 

preservar e praticar a cultura e os costumes das suas freguesias de origem. Por exemplo, os 

emigrantes oriundos das várias freguesias do concelho da Ribeira Grande continuam organizar 

encontros de amigos, festividades religiosas e eventos culturais naqueles dois destinos. 
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Decreto-Lei n.º 445/70, 23 de Setembro de 1970 

 

DIGIGOV - Diário do Governo Digital 

N.º 84, de 15 de Abril do ano de 1882 

N.º 87, de 19 de Abril do ano de 1882 

N.º 88, de 29 de Abril do ano de 1882 

 

EUA - Congressional Archive 

EUA, CONGRESS, 83th Congress, EUA, U.S. Government Printing Office, vol.99, 1953. 

EUA, CONGRESS, 85th Congress, EUA, U.S. Government Printing Office, vol.104, 1958. 

EUA, CONGRESS, 89th Congress, EUA, U.S. Government Printing Office, vol. 111,1965. 

Public Law 414, 1952. 

Public Law 85-892, 1958. 

 

Public Law 89-236,1965. 

 

 

EUA - Archives and Library of Congress 

Telegrama Joseph Perry para Theodore Francis Green,1958. 

 

EUA - Center for Migration Studies 

Correspondências do Monsenhor Edward E. Swanstrom para os congressistas Harlan 

Hagen; Aime J. Forand; Philip J. Philpin; John F. Kennedy e John O. Pastore, 1960. 

 

EUA - John F. Kennedy Presidential Library 
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Correspondência entre o líder da comunidade portuguesa Firmo Correa e John Kennedy, 

1958. 

Carta do Comissário J.M.Swing para o Senador John F. Kennedy, 12 de Junho de 1958. 

 

EUA - National Archives  

Carta de Jacinto P. Rezendes para o senador John Kennedy, 1958. 

Carta de Jacinto P. Rezendes para o Presidente norte-americano Dwight D. Eisenhower, 1958. 

Carta de Joseph J. Jova para Jacinto Rezendes, 11 de Junho de 1958. 

 

 

EUA. Archive and Library Phillips Memorial of Providence.  

Carta de Aime J. Forand para Francis E. Walter, 5 de Julho de 1958. 

 

Carta de John Fogarty para Francis Walter, 7 de Julho de 1958. 

 

Carta de Harlan Hagen para Francis Walter, 1 de Agosto de 1958. 

 

Carta de Joseph W. Martin Jr., para Francis E. Walter, 9 de Agosto de 1958. 

 

Carta de John W. McCormack para Francis E. Walter, 12 de Agosto de 1958. 

 

Carta do Bureau dos Assuntos Consulares do Departamento de Estado, Roderic L. O’Connor 

para Francis W. Walter, 8 de Agosto de 1958. 

 

Telegrama de John Fogarty para Joseph Perry Jr., de 1958. 

 

EUA – The American Presidency Project 

Veto do presidente Harry Truman no projeto-lei que revia as leis de imigração, 25 de Junho 

de 1952. 

Carta de John F. Kennedy ao presidente do Senado e ao presidente da Câmara sobre as leis 

de imigração, 23 de Julho de 1963. 

Carta de Lyndon B. Johnson a pedir uma ação rápida da Câmara sobre o Projeto de Lei de 

Imigração, 25 de Agosto de 1965. 

Discurso do presidente Lyndon Johnson aquando da promulgação do Hart-Celler, 3 de 

Outubro de 1965.  

EUA – Department of Justice 

Declaração do Procurador-Geral Nicholas Katzenbach, a 3 de Março de 1963. 

EUA – Library Harry S. Truman and Museum 

Carta de Phyllis Craig para o Presidente Harry Truman, 26 de Junho de 1952. 
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BPARPD - Biblioteca e Arquivo Regional de Ponta Delgada 

Direção da Estatística Geral e Comércio de, X Recenseamento Geral da População no 

continente e ilhas adjacentes, Lisboa, INE, vol. I, 1960. 

INSTITUTO, Nacional de Estatística, 11º Recenseamento da população e 1º Recenseamento 

da habitação: população e alojamentos por lugares, Região Autónoma dos Açores, Serviços 

Centrais, 1970. 

Anuário Estatístico de Portugal, de 1897 -1940. 

Anuário Demográfico, de 1941 a 1965. 

Boletim Anual, de 1966 a 1988. 

Emigração Portuguesa, de 1901 a 1912. 

Estatística Demográfica – Movimento da População, de 1913 a 1921. 

 

BARLSR - Biblioteca e Arquivo Regional de Luís da Silva Ribeiro 

Junta da Emigração, Instruções para as Câmaras Municipais: aprovadas por Despacho 

Ministerial de 30 de Março de 1954, Lisboa, J.E, 1954. 

Junta da Emigração, Instruções para as Câmaras Municipais: aprovadas por Despacho 

Ministerial de 2 de Outubro de 1957, Porto, O Comércio do Porto, 1959. 

Negocios externos: Documentos apresentados às Cortes na Sessão Legislativa de 1885 pelo 

ministro e secretario d’estado dos negocios estrangeiros, negocios consulares e comerciaes: 

emigração portugueza para as ilhas Hawaiiannas, Lisboa, Imprensa Nacional, 1885. 

 

BARJJG – Biblioteca e Arquivo Regional de João José da Graça 

Memorando do Governo Civil da Horta, 30 de Dezembro de 1960. 

 

Imprensa 

A Persuasão, Ponta Delgada – 1880-1899. 

Açoriano Oriental, Ponta Delgada – 1950 -1974. 

Correio dos Açores, Ponta Delgada – 1950 -1974. 

Diário dos Açores, Ponta Delgada – 1950 -1974. 

Diário de Notícias, New Bedford – 1950 -1974. 

O Luso Hawaiiano, Havai – 1880-1899. 

Fontes Orais 
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 Foram realizadas entrevistas semiestruturadas a emigrantes e residentes no concelho da 

Ribeira Grande.  
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Doc. 1 - Decreto-Lei n.º 36/558, de 28 de Outubro de 1947. 
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Fonte: Diário do Governo, I Série, nº 250. 
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Doc. 2 - Decretos-Lei n.º 44/427 e 44/428, de 29 de Junho de 1962. 
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 Fonte: Diário do Governo, I Série, nº 147. 
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Doc. 3 - Decreto-Lei n.º 19/029, de 13 de Novembro de 1930. 
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 Fonte: Diário do Governo, I Série, nº 265. 
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Doc. 4 - Decreto-Lei n.º 16/782, de 27 de Abril de 1929. 

 

 Fonte: Diário do Governo, I Série, nº 95. 
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Doc. 5 - Decreto-Lei n.º 21/349, de 13 de Junho de 1932. 
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Fonte: Diário do Governo, I Série, nº 136. 

 

 

 



208 

 

Doc. 6 - Decreto-Lei n.º 36/199, 29 de Março de 1947. 

 

Fonte: Diário do Governo, I Série, nº 72. 
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Doc. 7 - Decreto-Lei n.º 402/70, de 22 de Agosto de 1970. 

 



210 

 

 



211 

 

 

 Fonte: Diário do Governo, I Série, nº 194. 
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Doc. 8 - Memorando do Governo Civil da Horta para o Ministério dos 

Negócios Estrangeiros de 25 de Janeiro de 1960. 
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Fonte: Arquivo do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 
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Doc. 9 – Requerimento individual para emigrar no ano de 1954. 

 

 Fonte: EMIGRAÇÃO, Junta, 1954. 
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Doc. 10 – Atestado médico para emigrar no ano de 1957. 

 

 Fonte: EMIGRAÇÃO, Junta, 1957. 
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Docs. 11 e 12 – Requerimentos para os emigrantes que desejavam levar os 

seus filhos menores e as suas esposas. 

 

 Fonte: EMIGRAÇÃO, Junta, 1957. 

 

Docs. 13 e 14 – Documentos destinados aos portugueses retornados. 

 

Fonte: EMIGRAÇÃO, Junta, 1957. 
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Docs. 15 e 16 – Atestado médico para emigrar e requerimento do registo 

criminal. 

 

Fonte: EMIGRAÇÃO, Junta, 1957. 

Doc. 17 – Termo de responsabilidade a favor de parentes até ao 3ª grau da 

linha reta ou colateral. 

 

 Fonte: EMIGRAÇÃO, Junta, 1957. 
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Doc. 18 – Termo de responsabilidade feito a favor de estranho.  

 

 Fonte: EMIGRAÇÃO, Junta, 1957. 

Doc. 19 – Escritura para manutenção da família. 

 

Fonte: EMIGRAÇÃO, Junta, 1957. 
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Doc. 20 – Guia de pagamento das importâncias pela revisão médica e 

concessão do passaporte. 

 

 Fonte: EMIGRAÇÃO, Junta, 1957. 
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Doc. 21 – Carta de John F. Kennedy sobre a necessidade/urgência de rever 

as leis de imigração dos Estados Unidos. 
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Fonte: The American Presidency Project. 
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Doc. 22 – Carta de Lyndon B. Johnson a pedir a aprovação da nova lei 

imigratória nos Estados Unidos da América. 

 

 Fonte: The American Presidency Project. 

 



226 

 

Doc. 23 – Correspondência entre Joseph Perry e John F. Forgarty. 

 

Fonte: Library Phillips Memorial – Providence College. 
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Doc. 24 – Carta do lusodescendente Firmo Correa para John F. Kennedy a 

28 de Maio de 1958. 

 

Fonte: Library and Archives John F. Kennedy. 
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Doc. 25 – Carta de Jacinto Rezendes ao Presidente Dwight D. Eisenhower a 

19 de Maio de 1958. 

 

 Fonte: National Archives at College Park. 

 

 

 

 

 

 



229 

 

Doc. 26 – Exemplo de um dos telegramas enviados a John E. Forgarty por 

parte dos açordescendentes, no ano de 1958, aquando da erupção do 

Vulcão dos Capelinhos. 

 

 Fonte: Library Phillips Memorial – Providence College. 
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Doc. 27 – Exemplificação de uma ficha de emigrante. 

 

Fonte: Museu de Emigração Açoriana (ficha da minha tia Ricarda Amélia de Estrela). 
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Mapas 1 e 2 – Locais de fixação dos emigrantes nos Estados Unidos da América 

 

 

 

 Fonte: SERPA, S.S., 2022. 
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Fig. 1 – Os emigrantes sob o olhar da multidão micaelense 
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Fonte: Coleção de Humberta Araújo. 

Fig. 2 – As emoções durante a partida para um destino desconhecido 

 

Fonte: Coleção de Humberta Araújo. 

 

Fig. 3 – A presença das mulheres na despedida de familiares 
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Fonte: Coleção de Humberta Araújo. 

Fig. 4 – A religiosidade acompanha o açoriano para todos os destinos 

 

Fonte: Coleção de Humberta Araújo. 

Fig. 5 – Últimas despedidas antes do embarque para o Canadá 
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 Fonte: Coleção de Humberta Araújo. 

Fig. 6 – A preocupação com a imagem: o último retoque 

 

 Fonte: Coleção de Humberta Araújo. 

Fig. 7 – A despedida dolorosa dos familiares 
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 Fonte: Coleção de Humberta Araújo. 

Fig. 8 – A confusão no cais, as bagagens e as ordens do guarda 

 

 Fonte: Coleção de Humberta Araújo. 
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Fig. 9 – A presença do governador Aniceto dos Santos no ato do embarque dos 

emigrantes 

 

Fonte: Coleção de Humberta Araújo. 

Fig. 10 – Entrega da bandeira portuguesa aos emigrantes da Ribeira Grande 

 

Fonte: Coleção de Humberta Araújo. 
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Fig. 11 – A subida dos emigrantes para o navio Homeland 

 

Fonte: Coleção de Humberta Araújo. 

 

Fig. 12 – Os emigrantes pioneiros que rumaram ao Canadá no ano de 1953 

 

Fonte: Coleção de Humberta Araújo. 
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Fig. 13 – A chegada dos emigrantes ao Canadá 

 

Fonte: Coleção de Humberta Araújo. 

 

Fig. 14 – A partir de 1955 muitas esposas juntaram-se aos maridos 

 

Fonte: Coleção de Humberta Araújo. 

 



241 

 

Fig. 15 – As condições precárias que os ribeiragrandenses enfrentavam no seu 

quotidiano 

 

Fonte: AMRG. Fundo Fotográfico da Câmara Municipal da Ribeira Grande. 

Fig. 16 – Sinais de prosperidade  

 

 Fonte: AMRG. Fundo Fotográfico da Câmara Municipal da Ribeira Grande. 
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Fig. 17 – As moradias das classes desfavorecidas 

 

 Fonte: AMRG. Fundo Fotográfico da Câmara Municipal da Ribeira Grande. 

Fig. 18 – Indústria de laticínios que tanto contribuiu para economia insular 

 

Fonte: AMRG. Fundo Fotográfico da Câmara Municipal da Ribeira Grande. 
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Fig. 19 – A moagem de cereais era uma realidade bem patente no concelho da Ribeira 

Grande neste período em análise 

 

Fonte: AMRG. Fundo Fotográfico da Câmara Municipal da Ribeira Grande. 

 

Fig. 20 – As árduas condições laborais que se faziam sentir no concelho 

 

Fonte: AMRG. Fundo Fotográfico da Câmara Municipal da Ribeira Grande. 
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Fig. 21 – As festas religiosas do concelho 

 

Fonte: AMRG. Fundo Fotográfico da Câmara Municipal da Ribeira Grande. 

 

 

 

Fig. 22 – Manifestações de fé 

 

 Fonte: AMRG. Fundo Fotográfico da Câmara Municipal da Ribeira Grande. 
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Fig. 23 – A realização das festas religiosas no centro da Ribeira Grande 

 

Fonte: AMRG. Fundo Fotográfico da Câmara Municipal da Ribeira Grande. 

 

Fig. 24 – A praça – Lugar de reencontro dos ribeiragrandenses 

 

Fonte: AMRG. Fundo Fotográfico da Câmara Municipal da Ribeira Grande. 
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Entrevista 1 

Sexo: M 

Idade: mais de 50 

Data: 14/06/2024 

 

1. Quais foram os estados norte-americanos de acolhimento das comunidades 

açorianas ao longo dos movimentos emigratórios?  

Desde a colonização que as ilhas açorianas abraçaram o resto do mundo devido à sua 

localização estratégica, em pleno Atlântico Norte. Situadas entre a Europa e a América, foram, 

durante muito tempo, beneficiadas pelas acessibilidades portuárias, em direção ao Reino 

Unido, Inglaterra e, principalmente, para a América do Norte. Esta vivência com o vai vem 

do tráfego marítimo proporcionou aos açorianos uma ampla visão para o exterior, pelo que 

não será de estranhar, se considerarmos a sua história migratória, a vontade de se 

aventurarem para novos horizontes. 

Se, nos séculos XVIII e na primeira metade do Séc. XIX, o Brasil era o destino principal de 

milhares de açorianos, este foi ultrapassado por um novo movimento rumo à América do 

Norte, diretamente relacionada com a escala dos navios baleeiros nos Açores na sua rota para 

Nova Inglaterra, com a notícia da descoberta do ouro na Califórnia, e mais tarde, com a 

extinção da indústria baleeira, com o desenvolvimento da indústria têxtil no Estado de 

Massachusetts. Nos Estados Unidos da América concentraram-se nas Áreas da Nova 

Inglaterra (Costa Atlântica) e no Estado da Califórnia (Costa do Pacífico), principalmente 

nos estados de Massachusetts, Califórnia, Rhode Island, New Jersey, e Connecticut. Como até 

1965 tornou-se muito difícil emigrar para os EUA devido às restritas leis de imigração por 

quotas, o Canadá surge como um país de novas oportunidades devido a acordos bilaterais 

para colmatar a falta de mão nesse país. Os primeiros 18 açorianos que chegaram a Halifax, 

em Maio de 1953, abriram o caminho para a chegada de novos emigrantes açorianos, 

concentrando-se principalmente nas províncias de maiores dimensões como Ontário, Québec, 

Colúmbia Britânica, Alberta e Manitoba. 

2. Quais foram as regiões de fixação de portugueses e açorianos quer na Canadá quer 

nos EUA? E nos outros países? 
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Nos Estados Unidos da América, no grande estado da Califórnia, e embora dispersos por 

várias regiões, fazemos menção ao Vale de San Joaquim e Sacramento, não esquecendo a Baia 

de São Francisco, Vale de Santa Clara, San Jose, Santa Clara, San Diego; no estado de 

Massachussetts, as cidades de New Bedford, Fall River, e, entre outras, Taunton, Boston, 

Lowell, Cambridge, Somerset, Provincetowm; no estado de Rhode Island, East Providence, 

Bristol, Pawtucket, Cumberland, Newport; Connecticut, Nova Jérsia. 

No Canadá, a presença açoriana é significativa nas províncias do Ontário e Quebeque, 

principalmente nos agregados urbanos de Toronto e Montreal, e nas cidades de Vancouver 

(British Columbia), Winnipeg (Manitoba) e Edmonton (Alberta). 

Embora em menor escala, e em períodos diferentes, os açorianos emigraram, igualmente, para 

outros destinos, como, entres outros países, para o Havai, Uruguai (San Carlos, Maldonado) 

e Bermuda. 

No Brasil, referimos os estados do Rio de Janeiro, São Paulo e Bahia, onde ainda hoje 

encontramos emigrantes nascidos nos Açores, e os estados do Maranhão, Espírito Santo, 

Santa Catarina e Rio Grande do Sul, que integram milhares de descendentes de açorianos. 

3. Porquê a escolha daqueles Estados/ Províncias e cidades americanas/canadianas 

durante a realização dos sucessivos fluxos emigratórios? 

Muitas das regiões para onde se deslocaram, como áreas industriais e agrícolas ofereciam 

empregos que lhes permitiam sustentar as suas famílias. A existência de familiares, de 

vizinhos, ou de uma comunidade de portugueses em determinada localidade, a ideia 

transmitida de um Novo Mundo que proporcionava uma ascensão económica, muito veiculada 

pelas ditas cartas que chegavam da América, o fator influência, o tipo de clima e o tipo de 

atividade económica desenvolvida, muito contribuiu para a fixação dos açorianos. 

4. Quais foram as áreas profissionais que os emigrantes açorianos se ocuparam no 

Canadá e nos EUA? 

No início, as baleeiras americanas que faziam escala nos Açores, para se abastecerem de 

mantimentos, e que recrutavam um número considerável de população das ilhas, levou muitos 

açorianos a estabelecerem-se na costa da Nova Inglaterra e Califórnia, e por isso dedicaram-

se mais às atividades marítimas e à indústria do óleo de baleia. Com a diminuição desta 

atividade e a consequente extinção da caça à baleia, e com o crescente aumento da industria 

têxtil em Massachusetts (Fall River e New Bedford), os açorianos encontraram no trabalho 
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operário uma nova forma de “ganha pão”. Na califórnia, e embora muitos açorianos tenham 

acorrido à “caça ao ouro”, incorporados nas tripulações das baleeiras, a verdade é que não 

se dedicaram à mineração, mas principalmente às atividades agrícolas, frutícola e leiteira. No 

Canadá, referimos a agricultura e a construção dos caminhos de ferro. Mais tarde, seja nos 

EUA ou Canadá, os açorianos começaram a divergir para as áreas da construção civil, dos 

serviços, da indústria, entre outras. 

5. Qual foi o papel da família na fixação dos açorianos nas cidades do Canadá e dos 

EUA década após década? 

Os Estados Unidos e o Canadá são os dois países que nas últimas décadas do século XX 

receberam dezenas de milhares de açorianos, e aqui referimos as políticas de reagrupamento 

familiar, que fizeram com que com que a emigração açoriana aumentasse consideravelmente. 

No percurso inicial emigratório era normal o homem, o “cabeça de casal”, emigrar sozinho 

e, só mais tarde, através da designada “carta de chamada”, a família se juntava, primeiro a 

nuclear e depois os restantes membros. Uma vez estabelecidos, tornava-se mais fácil 

desencadear o processo de reunificação. Poder-se-á dizer que estas redes familiares 

apresentavam vantagens como o financiamento da viagem, o alojamento, ajuda a procurar 

emprego, a adaptação ao novo país, o apoio social e emocional, a preservação e transmissão 

dos valores culturais e das tradições. A presença da família e de uma rede de apoio 

favoreceram a fixação dos açorianos nos locais de acolhimento - o sentimento de pertença 

cultural, social e religioso. 

 

Entrevista 2   

Sexo: M 

Idade: Mais de 60 

Data: 20/7/2024 

 

1 – Quais foram as causas socioeconómicos que pesaram na decisão dos ribeiragrandenses 

para emigrar entre as décadas de 50 e 70? 

Marco é um prazer estar aqui contigo, tu tens um tópico muito, muito importante porque o 

concelho da Ribeira Grande é um dos concelhos que mais filhos e filhas deu para a Diáspora 

Açoriana sobretudo para os EUA e o Canadá. 
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Em relação à tua perguntas, as causas antes da Revolução de Abril são comuns a praticamente 

a todos açorianos das ilhas dos Açores, incluindo os ribeiragrandenses. O que levou neste 

caso específico os ribeiragrandenses a irem para os Estados Unidos e o Canadá durante os 

anos de 1950 e 1975 são razões de ordem económica. Portanto, razões de ordem económica é 

isso que tenho verificado em todos os estudos que tenho feito, as condições de vida eram muito 

difíceis aqui, falta de trabalho, salários baixos, esta é a razão número um. Seguindo como 

segunda razão que levou os emigrantes ribeiragrandenses a irem para a Diáspora é a 

reunificação familiar porque os primeiros partiram por razões económicas e depois entramos 

numa cadeia em que um familiar chama o irmão, irmã, mulher e os filhos, as tais cartas de 

chamadas. Portanto, estes dois foram os fatores mais importantes não só para os 

ribeiragrandenses como também para todos os açorianos que emigraram para os Estados 

Unidos e o Canadá. Há emigrantes que de vez enquanto diziam-me que foram para o Canadá 

e os Estados Unidos para livraram os filhos do serviço militar, mas isso é um número muito 

pequeno. Eu diria que mais de 2 terços, facilmente 80 por cento as razões principais são razões 

de ordem económica, seguida da reunificação familiar.  

2 – Porque é que emigraram muitas poucas mulheres no início da emigração e depois só 

nos finais da década 60 até 1974 começam a emigrar muitas esposas? 

Bom há uma razão, tens de compreender que a emigração que se faz na década de 1950 é 

maioritariamente de homens, (…), são homens que vão trabalhar para a agricultura, 

caminhos-de-ferro. Isto são homens que vão com contratos de trabalho feitos pelas 

companhias de ferro ou por proprietários de quintas e terrenos para dar trabalhos a estes 

homens e portanto, eles quando chegam ao Canadá, no caso do Canadá, eles vão trabalhar 

para zonas rurais, para zonas distantes, portanto, não era viável trazer a família, (…), porque 

não havia escola, não havia condições. Portanto, como os pioneiros vão trabalhar para zonas 

rurais sobretudo nos caminhos-de-ferro e na agricultura é natural que as esposas não fossem. 

Portanto, as primeiras senhoras a entrarem no Canadá faz-se nos anos 1956, 1957, 1958, mas 

são poucas, muito poucas, e estas senhoras que vêm ou vão trabalhar junto dos maridos ou já 

vão para os grandes centros urbanos como Montreal e Toronto. Esta é a razão principal. 

Depois no princípio da década 60 começam a entrar já muitas senhoras no Canadá…. O 

número de senhoras começou a aumentar nos finais da década de 1960 e princípio da década 

de 70, quase entram mais senhoras do que homens, (…), porque os maridos que já lá estavam 

começam a chamar as esposas e os filhos. 
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3 – Porque que motivo os emigrantes do concelho da Ribeira Grande escolheram, 

maioritariamente, as Províncias de Ontário e do Quebeque para residir? Teve alguma 

motivação religiosa devido à influência latina que já se encontrava fixada nestes 

territórios? 

Desde o princípio do século XX Toronto e Montreal sempre foram os dois polos aglutinadores 

que atraíram mais emigrantes. Até 1970 Montreal era a cidade, era o centro económico do 

Canadá…. De qualquer maneira Montreal e Toronto sempre foram os grandes dois polos de 

atração para os emigrantes açorianos e ribeiragrandenses. Houve ribeiragrandenses que 

foram para o Colúmbia Britânica nomeadamente para as cidades de Kitimat, Vancouver. 

Também para foram para cidades como Calgary, Edmonton (Alberta). Em Winnipeg 

(Manitoba) também há lá um número muito interessante de ribeiragrandenses. Mas a grande 

maioria foi para Toronto e Montreal porque são centros económicos, havia trabalho nos 

centros urbanos, as mulheres poderiam trabalhar nas fábricas de roupa ou nas limpezas, os 

homens poderiam trabalhar nas fábricas, as fábricas estavam todas concentradas nestes dois 

grandes centros urbanos. Portanto, era relativamente fácil chegar dos Açores, os aeroportos 

principais ficavam em Montreal e Toronto, já estavam lá alguns familiares e amigos e aí 

estabeleceram, criaram bairros étnicos, aí se estruturam-se e ainda hoje as comunidades 

ribeiragrandenes realizam festas que têm muito a ver com as festas que realizávamos cá, (…), 

transplantamos um pouco a ilha de São Miguel, os Açores, transplantamos muitos usos e 

costumes da nossa Ribeira Grande. 

4 – Qual foi o papel da família na fixação dos ribeiragrandenses nas cidades/vilas do 

Canadá? 

Muito, muito importante.  A partir da década de 60 nós assistimos à reunificação familiar em 

que as esposas e os filhos que tinham cá ficado vão juntar-se aos maridos que estão lá. A 

família foi fundamental, muitos emigrantes não regressaram à sua terra porque já tinham lá 

as suas esposas, os seus filhos. Os filhos começaram a crescer foram para as escolas. 

Integraram-se, casaram-se, têm netos e alguns adiavam a ideia do regresso sendo o objetivo 

passar um dia a reforma em São Miguel, para Ribeira Grande, mas isso raramente aconteceu 

para a maioria porque a esposa já não quer vir porque já tem os filhos, porque já tem os netos. 

Portanto, esta reunificação, esta família foi sempre muito importante e claro fez com que eles 

se fixassem lá, aí o papel da mulher foi fundamental na manutenção da língua, na manutenção 



252 

 

dos nossos usos, costumes, dos nossos valores e da nossa identidade. O marido estava sempre 

muito mais ocupado era o trabalho, chegava tarde etc. Aqui é fundamental realçar o papel 

crucial da mulher açoriana, da mulher ribeiragrandense na manutenção da língua, da nossa 

cultura e da nossa identidade neste caso açoriana e ribeiragrandense. 

 

Entrevista 3 

Sexo: M 

Idade: Mais de 60 

Data: 7/4/2024 

 

1 – Qual era a realidade socioeconómica da ilha de São Miguel, especialmente no concelho 

Ribeira Grande nos anos 1950 a 1974? 

À cerca disso no primeiro livro que publiquei O Presépio Movimentado da Ribeira Grande 

tem lá umas coisas sobre isso. Quando falo do presépio tento perceber a realidade económica 

e social da Ribeira Grande. Aconselho-te ler alguns livros do Dr. Manuel Barbosa que ele fala 

também da Ribeira Grande naquele período. Outra é a bibliografia do atual presidente 

Alexandre Gaudêncio sobre o Padre Edmundo, aí vais encontrar pistas para veres outras 

coisas. O livro de Álvaro Feijó também podes ver.Portanto, o eu te posso dizer é que 50 e 74 

dá-se uma emigração muito grande, muito grande Canadá, EUA etc. Há uma tentativa de fuga 

também da malta jovem, malta com idade quase para ser obrigatoriamente incorporado no 

exército, de emigrar antes de estar na altura de ficarem impossibilitados de sair. Há pouco 

trabalho, a maior parte dos trabalhos ainda estão ligados, portanto às áreas primárias, ao 

campo. As pessoas ganham muito pouco. Isto é comum, é transversal à ilha toda e aos Açores. 

Os que ficaram cá, assim nos anos 60 também é a altura, finais dos anos 60 da escolaridade 

obrigatória e da criação do Ensino Preparatório. Há muita gente da classe média e média 

baixa que entra no Ensino, portanto que vai estudar. E esta malta depois sai vai para o 

continente etc. Portanto, daí sai uma enorme de quantidade de gente já com licenciatura etc. 

Esta malta agora é, (…), que está ainda a trabalhar ou que está quase a reformar. Os anos 50 

e 60 foram os anos de grande mudança. 
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2 – Quais eram as condições laborais e os meios de subsistência por parte dos 

ribeiragrandenses neste período? Os rendimentos que auferiam chegavam a satisfazer as 

necessidades dos seus agregados familiares?   

A maior parte eram camponeses, portanto só tinham emprego parcial ao longo do ano, a maior 

parte do tempo nem tinham trabalho, ganhavam pouco, muito pouco e a maioria, quem se 

safava aqui era os que trabalhavam para o Estado, nas repartições do Estado, ou seja, nas 

repartições de finanças, na Câmara. Se os trabalhadores da Câmara emigraram quanto mais 

os camponeses, sobretudo camponeses, pescadores, mestres, os mestres tinham pouco serviço. 

Não havia a construção civil que há hoje. As profissões que as pessoas tinham nas Fichas de 

Emigrante que não correspondia à verdade, aí talvez a explicação para isso seja para não ser 

cortada, portanto o país não queria perder mão-de-obra qualificada, por mais valia dizer que 

tinham outras profissões, como doméstica, aí já seria dispensável. Isso depende da Legislação 

de Portugal e a Legislação do país de destino. Por exemplo, a primeira leva para o Canadá, 

eles queriam trabalhadores laborais. O meu pai quando saía do serviço da caneta, que ele 

trabalhava no registo civil, ia para o quintal trabalhar com o sacho para criar calo”. O que 

te posso dizer é isso, havia falta de trabalho e os trabalhos eram sazonais, famílias muito 

numerosas. 

3 – No que se refere à alimentação, quais eram os produtos e as refeições mais servidas à 

mesa?  

Isto aqui isso depende. No meu caso, os meus pais eram, a minha mãe telefonista até ganhava 

mais do que o meu pai e o meu pai era funcionário público, portanto classe média. Mas, mesmo 

classe média a panela de sopas servia para dias, aquilo não havia como hoje em dia. A casa 

não era um restaurante como hoje em dia. Aquilo era aquilo e aquilo. Mesmo numa classe 

média. Havia lavagens e aquilo que era comestível ainda os porcos comiam ou as galinhas. 

Até na minha casa, nós tínhamos um par de porcos, criávamos dois porcos e matávamos uma 

ou duas vezes por ano, galinhas. Os ovos, a carne das galinhas tudo era aproveitado até as 

penas das galinhas era aproveitas para dormir em colchões de penas ou de palha. Nós não 

tínhamos, o meu pai não tinha terras, mas havia gente que tinha trigo aquela palha do trigo 

servia, do milho também. Pronto, a minha casa era assim uma casa de classe média, nós 

tínhamos a partir de uma certa altura o meu pai comprou um frigorífico, antes era tudo 

guardado em boiões, em banha, salgados e houve coisas que continuou por exemplo as 

pimentas salgadas, os torresmos também a serem guardados desta maneira. Os chouriços e as 
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morcelas estes eram defumadas guardavam-se nos cambeiros. Éramos 12 pessoas na nossa 

casa. Ah claro e a vizinhança, é assim na nossa rua, ali ninguém passava fome e aqueles que 

tinham menos agente ajudava-se. Estou-me a lembrar de uns vizinhos que tinha muitos filhos 

etc e nem sempre tinha trabalho, agente mandava comida, mandava sopa, pão. Portanto, 

ninguém pedia esmola à porta lá, vinha gente de fora pedir esmola gente que nós dizíamos que 

era do bandejo ou mesmo de Rabo de Peixe daquelas zonas mais pobres. A gente dava pão 

com manteiga e queijo etc, dava-se sempre ou distribuía-se roupa. 

A classe média ajudava, mas vivia-se muito regulados. Por exemplo, na escola o mais velho, 

tinhas que comprar o livro, mas o seguir (filho mais novo) ficava com o livro que o mais velho 

já não precisava, não estava sempre a mudar de ano para ano. O meu pai, eu ainda apanhei 

livros que o meu pai tinha apanhado, portanto estava aí uma diferença grande, o meu pai é 

mais velho do que eu 30 e tal anos. Hoje em dia todos os anos muda. A roupa era assim, a 

roupa ia do mais velho para os outros, uma calça rôta era um remendo, os sapatos eram solas 

nos sapateiros havia aquelas botas de couro da terra que se ponha protetores que era para 

impedir que a sola se gastasse mais depressa era assim que nós fazíamos, aquilo era de uns 

para outros, de primos mais velhos para primos mais novos etc. 

Os avós, por exemplo na minha casa, a casa era dos meus pais, mas quem mandava era a 

minha avó, ela era a cabeça, não havia televisão nós fomos dos primeiros a ter rádio naquela 

rua onde atraía os vizinhos de cima. A televisão também quando começou já em Agosto de 

1975 nem todos tinham mas quem não tinha juntava-se na casa de quem tinha para ver as 

telenovelas mas isso estou falando nos anos 70. Os anos 70 dá uma mudança grande. A partir 

de finais anos 60 e 70 ainda no tempo do Estado Novo do último presidente do Conselho que 

era o Marcelo Caetano. Já com ele já há várias, portanto muda por exemplo o ordinário 

mínimo, há o ordenado mínimo para os do campo, escolaridade obrigatória, (…), até ao sexto 

ano. A emigração clandestina sempre foi proibida, mas enquanto houve gente que conseguia 

fugir, fugiam. Por exemplo, (…), eu tinha um tio-avô que não conheci, ele nem se despedi da 

minha avó, ele só disse que ia comprar tabaco e até hoje pôs o pé em São Miguel, já morreu 

há anos. Ele foi apanhar o barco acho que foi para as Capelas ou lá que é. E foi clandestino. 

O destino foi a América, foi trabalhar para a América para Laurence que é uma cidade que 

fica em Massachussets e ficou por lá. O caso dele é o caso de milhares.  

4 – Pode explicar como era feita a “distribuição” das refeições pelos agregados 

familiares?  
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É assim, as escolas primárias tinham as cantinas e a minha turma que tinha 30 e tal a 40 

alunos eu notava isso, quer dizer era assim: à hora do meio-dia não havia ninguém ou quase 

ninguém, iam lá para baixo para a cave iam comer, às vezes era a primeira refeição do dia 

que era pão de milho migado em leite. Eu sabia que tinha lá um amigo ou dois que estava com 

fome não lhe dizia que “está aqui o pão”, eu pedia à minha mãe, ou a minha mãe dava-se me 

sempre um pão ou metade de um pão com queijo e manteiga, às vezes com doce e eu dava 

sinal. E então tinha sempre um ou outro que ia lá à minha pasta, era muita fome que passava 

aqui, muita fome. Na época ainda do chá, Outubro ainda havia algum chá a ser apanhado, 

(…), na Barrosa, naquela zona aqui da Caldeira Velha. Muita malta ia para lá crianças, era 

trabalho infantil e antes da escola acabar já iam para lá e eu notava, nós íamos para o recreio 

e não tínhamos número suficiente para fazer uma equipa decente porque fulano estava para o 

chá ou estava para as terras ou estava a ajudar os pais, pronto (os pais) precisavam. Os 

professores chamavam os pais para pagar multas, eles (professores) faziam vista grossa disso. 

Havia muita necessidade, havia muita necessidade, a maior parte não tinha sapatos, era 

descalço. E as raparigas tinham galochas e muitas delas tinham um xaile porque não tinham 

roupa. Na escola eram rapazes para um lado e raparigas para o outro. Os rapazes 90 por 

cento posso-te garantir, (…), descalços (na escola) e depois para jogar à bola quem tinha 

sapatos como era como eu tinha que descalçar ficava em desvantagem porque eles tinham a 

sola do pé mais dura do que a minha, eu andava sempre com os pés todos traçados.  

Gastavam fiado nas lojas, havia quem esperasse para comprar coisas nas lojas por exemplo 

sal ou cloral, temperos ou coisas assim do género, estavam à espera de que a galinha pusesse 

o ovo e trocavam, havia troca direta. Isto era a maior parte das pessoas aqui. A gente (sic) 

fazia trocas de um género por um outro género.  

A maior parte das casas não tinha eletricidade era a candeeiro a petróleo, estou a falar aqui 

do centro da Ribeira Grande. Muita das ruas eram terreiras ainda não eram calcetadas. A 

cova do milho eu apanhei já para o fim, mas era um bairro muito pobre que não era o único, 

havia a cova do milho e depois havia chamado curral que é aquele que agora tem um parque 

de estacionamento. Na zona das poças (da Ribeira Grande) aquilo era tudo casas por ali no 

lado do mar, as pessoas eram muito pobres, muito pobres. Toda a zona litoral daqui da Ribeira 

Grande. Da Conceição, Matriz, Ribeira Seca (o Bandejo, a Cova da Burra, o Areal) isso era 

tudo a zona mais pobre.  
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Portanto, casas sem eletricidade, casas sem água canalizada algumas delas, chão terreiro, 

poucos quartos, dormia tudo à molhada, fornos, alguns começaram a comprar pão – o 

chamado pão da loja do padeiro que passava pela rua, mas a maioria, (…), cozia pão, cozia 

pão de milho, pão de trigo, quase todas as famílias aqui tinham forno e coziam para fora. Por 

exemplo, (…), eu não tinha forno. Pelo que o pão nós comprávamos a uma padeira e também 

tinha aquele pão pelas portas havia um padeiro que distribuía, (…), em carrões de pão.  

Os vendedores de peixe ainda apanhei com os cestos de peixe andar sem essas motinhas, (…), 

e era gente que ia buscar (o peixe) à Lagoa a pé ou até mesmo à Ribeira Quente a pé que iam 

fazer isso praticamente a todos os dias faziam isso ou a Rabo de Peixe ou a Santa Iria… ou 

Porto Formoso, iam a pé não tinha dinheiro para outra coisa.  

Nestas casas mais pobres eu sei porque eu, (…), os meus amigos vinham para a minha casa 

comiam e eu ia para a casa deles uns mais pobres eu gostava de estar lá e via como é que era. 

Por exemplo, eu tinha um vizinho abaixo de mim que era um panelão de sopas de couves e, 

(…), eu adorava aquilo, achava que eles eram uns felizardos e eles coitados pobres estavam 

sempre cheios de fome. Pronto e aí achava piada a não terem luz elétrica e eu tinha luz elétrica. 

O lado de baixo (vizinho) tinha candeeiro, o lado de cima não. A maior parte tinha 

eletricidade, mas tinha duas ou três casa da minha rua, (…), e a minha rua era aqui quase no 

centro que ainda não tinham. Não sei se todas já tinham água dentro de casa e havia fontes, 

iam buscar a água à fonte depois é que foi obrigatório ter contadores, água dentro de casa, 

mas isso não foi fácil porque as pessoas não queriam, julgavam que a água era de graça.  

Mas também a rua era uma zona ao longo do ano, de Verão, era uma festa constante. Havia 

muito convívio, nós tínhamos, para já todas as ruas tinham os Espíritos Santos depois tem as 

procissões, todas as procissões passavam pela rua, agente juntava-se para enfeitar o caminho, 

para estar lá na procissão etc. Na minha casa fazíamos os anos depois havia estas tais casas 

mais pobres que não celebravam anos, quer dizer não faziam festas era um dia normal como 

os outros.  

Nós jogávamos à bola o ano inteiro na rua era duas pedras e tal e jogar à bola na rua, uma 

rua contra a outra rua. Duas ou três ruas a seleção contra a outra, fazíamos isso o ano inteiro. 

O dia de Natal por mais abastado ou menos abastado, toda agente celebrava à sua maneira, 

toda a gente. Por exemplo, eu lembro-me ainda de pouca gente de fazer a árvore de Natal, era 

o presépio, mas lembro-me a partir de uma altura que depois começaram a fazer as árvores 

de natais, (…), com aquelas coisas todas, antes não se fazia isso. Agente (sic) é que fazia as 
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nossas casas, por exemplo, na minha casa, a minha mãe era do Faial, portanto ela trouxe 

costumes diferentes que eu não sabia que eram diferentes depois é que vi que eram diferentes, 

como os alterinhos com tangerinas etc aqui não se fazia. À minha mesa eu comia coisas que 

aqui (na Ribeira Grande) não comiam. Só mais tarde é que soube que aquilo não era daqui.  

5 – Na Ribeira Grande quais eram os locais que concentravam grande parte dos 

ribeiragrandenses? Como era esta sociabilidade e o que discutiam? Acha que havia 

algum receio em falar sobre determinados assuntos devido à possível presença de agentes 

da PIDE à paisana?  

 O campo do futebol era um (dos locais) que todos os domingos aquilo enchia sobretudo 

quando era os dois clubes daqui, (…), ou os três que a Ribeira Seca também teve um clube, 

(…), o Atlético. 

O mercado à Sexta, ao Sábado e ao Domingo. O mercado do gado era à Quinta-Feira, o 

barracão aquilo era à sexta-feira e o sábado, aquilo não estava aberto todos os dias. 

Depois tinhas os sítios das igrejas durante todo o ano. Por exemplo, tu ao Domingo tinhas a 

catequese obrigatória, tu tinhas a missa obrigatória, portanto agente se encontrava na igreja, 

a nossa identidade era à volta da igreja, do clube de futebol, à volta da banda de música (…). 

Tinha esses polos. Mas o grande polo constante onde se concentrava diariamente mais gente 

era aqui na praça (atual jardim da Ribeira Grande), aqui havia três cafés, o café Peixoto (ao 

lado do Teatro), (…), e cada um tinha características diferentes. Aqui (café Peixoto) estava 

muito ligado a gente da oposição que havia saber de depois, portanto gente com uma certa 

cultura, se reuniam para jogar xadrez, para ler o jornal. Se tinha PIDES ou não tinha, eu não 

sei porque era novo e não me apercebia disso. Informadores devia de haver imensos, sobretudo 

com os carteiros. Depois tinha o café Central e o café Paraíso, o café mais novo deles, (…), 

onde a malta nova ia para lá etc. Mas a malta reunia-se era aqui fora. O cinema isso enchia, 

duas ou três vezes e aos fins-de-semana etc aqui e na esplanada. Era uma casa de espetáculos 

também de cinema. Depois tínhamos uma coisa que era dois filmes e agente negociava, às 

vezes uns já tinham visto o segundo (filme), mas não tinha visto o primeiro, (…), agente (sic) 

vendia ou trocava o segundo (filme). Se fosse para o geral era um preço, se fosse para a plateia 

era outro, portanto era assim que agente fazia. A gente contávamos as histórias e a rua era o 

local onde a gente se encontrava, jogávamos às cartas, à batota, cigarros, a bilhetes, era muito 

de rua, não tínhamos nada em casa. Os nossos pais enxotava-nos para a rua. Ia ouvir rádios? 

Ninguém ia ouvir rádio, a malta nova queria era jogar à bola, às cartas, contar casos e aqui 
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(na Ribeira Grande) agente (sic) juntava-se muito nos moinhos, aquilo era quentinho a gente 

iam para lá durante o Inverno, (…), havia moleiros que eram bons contadores de histórias e 

eu lá aprendi muitas histórias. 

Sobre as mulheres, por exemplo, (…), tudo era separado. Na igreja, (…), havia uma grade 

(como na igreja da Matriz). Aquilo era assim: a meio da igreja tinha uma grade, da grade 

para cima era mulheres, raparigas e meninas, da grade para baixo era homens e rapazes. A 

escola a mesma coisa, a escola era metade das raparigas e metade dos rapazes. Das raparigas 

não podia haver nenhum professor (homem) e dos rapazes podia haver senhoras. Para a gente 

conhecer as raparigas, (…), agente (sic) aproveitava era os Espíritos Santos, aquelas 

Domingas em que estava de porta aberta, janela aberta e era jogar ao bolo agente (sic) aí é 

que começava a ver as raparigas ou nas festas. Aqui no jardim (centro Ribeira Grande) como 

era muita classe média que vinha para aqui, média alta, as raparigas já conviviam com os 

primos e os amigos dos primos, (…), sempre à vista dos pais. Para o liceu a coisa já era 

diferente, (…), e mesmo aqui no Externato também já eram rapazes e raparigas. Como as 

raparigas a gente ias todos na camioneta, mas ainda havia pais que não queriam que as filhas 

fossem sentadas ao pé dos rapazes. Eles iam vigiar. 

A gente (sic) tinha muito medo do professor muito medo mesmo, do padre, do regente e dos 

pais. Por exemplo, por respeito, se tu tivesses num café e o teu pai entrava, tu saías. Isso era 

uma regra de boa educação e fumar credo em cruz. Por exemplo, a primeira vez para fazer a 

barba, (…), o meu pai ficou de cara abanda comigo porque, (…), não lhe pedi licença. E 

quando tu passavas pela rua tinhas de pedir a bênção ao pai, à mãe, ao avô, à avó. 

6 – Quais eram as atividades que os moradores da Ribeira Grande frequentavam após o 

horário laboral?  

Antes do 25 de Abril não se falava de política nas tabernas. 

7 - Neste período tratado, que papel e importância tinha o Teatro Ribeiragrandense para 

os moradores da Ribeira Grande?  

O teatro muito importante, o teatro era o centro cultural e não era só cinema atenção, aqui 

havia de tudo até bailes de Carnaval, circo, ilusionismo, tudo o que podes imaginar, o teatro 

era o centro. Mas não só o teatro era também o passal do senhor Prior, portanto a igreja da 

Matriz todo a construção do presépio movimentado foi lá, aquilo todo o ano, (…), era 

frequentado por malta ligada à igreja, a Liga Católica, sobretudo rapazes. A partir de, por 
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exemplo, de Setembro/Outubro começavam a fazer os bonecos para o presépio e depois neste 

período era preparar aquilo para o cortejo dos Reis, estavam sempre ocupado. 

8 – A nível religioso, a Ribeira Grande vivia com intensidade as Festividades? Como 

procediam as procissões/devoções e como eram regidas?  

Sim, sim. Havia aqui as grandes procissões que era a nível de ilha. Vila Franca, Ponta 

Delgada e Ribeira Grande rivalizavam na organização das duas procissões quaresmais: o 

Senhor dos Passos aqui era famosíssimo e os Terceiros também. A grande festa daqui do 

Ribeira Grande e do concelho era a Nossa Senhora da Estrela. A Nossa Senhora da Estrela, 

o dia era feriado para a Matriz. Portanto. As mulheres vestiam a roupa nova, os homens 

vestiam a roupa nova, era a primeira comunhão era o dia feriado. O dia 2 de Fevereiro era o 

dia feriado, era o dia da Matriz, era muito importante. Depois tens as Festas dos Espíritos 

Santos muito participadas, diferente houve um período em que parece que estavam a acabar 

sobretudo com a sangria da emigração ou para o exército. As festas do Coração de Jesus, no 

meu tempo e do tempo meu pai a grande festa aqui do Verão, (…), era o Santíssimo Salvador 

do Mundo da Ribeirinha que era a grande festa daqui próximo, o 15 de Agosto da Ribeirinha 

toda a gente ia para lá a pé com melancias às costas, (…), aquilo não cabia uma agulha era 

tanta gente lá. As Cavalhadas aquilo foi sempre, que eu me lembro, com as comédias, (…), e 

tudo o mais que faziam. 

9 – Pode explicar qual era posição e a importância da mulher ribeiragrandense na vida 

quotidiana deste concelho?  

A mulher mandava da porta para dentro, da porta para dentro ela era a rainha. Da porta para 

fora era o homem. A partir de uma certa altura começa-se a introduzir aqui uma mudança, 

uma grande mudança. Vem aí um grupo de enfermeiras de fora, sobretudo continentais com 

costumes completamente diferentes. As enfermeiras parteiras (vieram para a ilha de São 

Miguel) porque o distrito de Ponta Delgada, (…), e o de Castelo Branco tinha um dos maiores 

índices de mortes de crianças e começaram a ensinar as senhoras com os métodos 

contracetivos, houve padres que não gostaram nada da ideia. As coisas começam a mudar, já 

tinham entrado mulheres para telefonistas, para funcionárias públicas, para professoras. 

As raparigas não eram elas saírem sozinhas de casa tinha de ser sempre acompanhadas, ver 

uma rapariga a falar com um rapaz era comprometer a rapariga; uma rapariga que tivesse 

namorado e largasse-o algumas talvez nunca mais se casavam porque era uma vergonha. Não 

podiam entrar em cafés. As senhoras tinham que entrar na igreja com um lenço pela cabeça, 
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(…), não entrava de outra maneira e as raparigas tinham que ser acompanhadas. Não 

entravam em cafés, (…), pintavam-se às escondidas, mas por exemplo os pais não queriam, 

por exemplo uma vez safei as minhas irmãs a dizer que o meu pai vinha elas foram 

desmaquilhar senão levam uma coça. Sair à noite em credo em cruz. Portanto, havia uma 

separação entre sexos, havia um respeito entre os mais velhos e os mais novos. E a Ribeira 

Grande tu tinhas da rua direita para cima e a rua direita para baixo. Eram duas Ribeiras 

Grandes pelo menos e isso tudo foi-se integrando muito devido ao futebol, às poças, aos 

convívios, muito devido ao ciclo preparatório. Eu quando fui estudar para a América e França 

ainda apanhei lá coisa completamente diferente e era uma das razões que as mulheres 

gostavam de sair aqui. Elas não queriam regressar elas nem mortas. As mulheres não queriam 

vir para cá. A mulher ganhou o poder lá porque, (…), tinha um salário, ela aqui não. 

 

Entrevista 4 

Sexo: M 

Idade: Mais de 80 

Data: 22/3/2024 

 

1 – Qual era a realidade socioeconómica da ilha de São Miguel, especialmente no concelho 

Ribeira Grande nos anos 1950 a 1974?  

A realidade socioeconómica da ilha de São Miguel especialmente no concelho da Ribeira 

Grande entre 50 e 74 era uma zona agrícola. Isto era tudo pessoal trabalhador, pessoal do 

campo, pessoal que sobrevivia em Santana a zona que a gente chamava o celeiro aqui da 

Ribeira Grande e talvez da ilha, cultivava-se o milho, o trigo, vários cultivos de produtos 

agrícolas. Era o pessoal do campo que iam trabalhar de sol a sol e vivíamos todos aqui nesta 

Ribeira Grande que era uma vila na altura muito fechada, sem grandes desenvolvimentos. 

 O comércio havia pouco, havia umas lojas ainda, comerciais, não muitas, mas algumas ainda 

tinham um certo impacto na questão do emprego, não havia muito emprego aqui. Isso era um 

dos grandes motivos que levava o pessoal a emigrar. Não havia emprego. Eram raros, porque 

se eu disser aqui algumas das infraestruturas que havia aí, havia 4 ou 5 lojas só de comércio. 

O que havia era muita taberna. Em questão de comércio havia aí umas casas conceituadas de 

vestuário. Loja de fazenda e ourivesaria tinha o senhor Luís Faria era tudo em conjunto. O 
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outro irmão tinha uma mercearia, (…), uma das melhores mercearias que havia aqui em São 

Miguel era toda feita em mármore. Era uma das coisas mais bonitas que havia aqui na Ribeira 

Grande. Tínhamos aqui o senhor João Pascoal que também tinha uma mercearia, aqui donde 

há hoje o banco BPI. Em que o senhor João Pascoal também tinha uma bomba de gasolina… 

em frente à mercearia e, (…), havia outra bomba de gasolina que era ali, (…), donde há hoje 

o Montepio em frente. Portanto, de riqueza mais nada essa terra tinha. Era tudo à base de 

agricultura, era esse pequeno comércio que havia aí e depois veio o tabaco que também foi 

uma das fontes da riqueza aqui do concelho da Ribeira Grande porque as mulheres iam para 

lá para a fábrica de tabaco e a fábrica de tabaco é hoje ali onde é o Arquipélago Centro de 

Artes Contemporâneas. Era isso a economia que havia. Depois estas mulheres às 7 ou 8 horas 

da manhã iam trabalhar para lá passavam essa rua Direita toda com as suas galochas, faziam 

o seu dia de trabalho…. As mais velhas ainda levavam os xailes, as que eram assim mais 

modernizadas já não levavam o xaile eram vestidas normalmente. 

2 – Quais eram as condições laborais e os meios de subsistência por parte dos 

ribeiragrandenses neste período? Os rendimentos que auferiam chegavam a satisfazer as 

necessidades dos seus agregados familiares?  

Os rendimentos não davam para a sustentabilidade das pessoas dava para o mínimo. Um casal 

normal que tinha um ou dois filhos já era difícil. Embora que a moeda fosse forte, o escudo 

era muito mais forte do que o euro hoje em dia. Mas não eram salários para as pessoas viveram 

“desafogamente”.  

3 – No que se refere à alimentação, quais eram os produtos e as refeições mais servidas à 

mesa?  

Leite com batata-doce, pão com pimenta que era o trabalhador rural, coitado, era à base disso. 

O vinho de cheiro era o que imperava aí. Havia três cafés aqui O Peixoto; Jaime Terceira e 

havia depois o outro que veio mais tarde que era o Paraíso que era o café do senhor João 

Pascoal. Era um rico de um café o Jaime Terceira que era um café não entrava lá toda a gente, 

era um café que só entrava a quem o senhor Jaime Terceira queria. Quem entrava lá era as 

pessoas assim com mais estrato social, o coitado do trabalhador não entrava lá, o pé descalço 

não entrava lá, isso também era muito restrito. Isso era uma terra de ignorantes para já, 

éramos todos ignorados face ao mundo. Não tínhamos jornais, qual era o jornal que havia aí? 

Era o Açoriano Oriental. Discutia-se o nível de vida, era isso o que se discutia naquele tempo, 

(…), mas era mais fechado mais restrito. As pessoas não falavam abertamente. Toda a gente 
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tinha receio era a PIDE, era o regime que havia na altura. Toda a gente tinha medo de falar, 

eles se falavam era à “sordina” para ninguém ouvir.  

Havia aqui uma série de tabernas, (…), Henrique e Baltazar eles tinham uma taberna, além 

disso também tinham quartos para alugar, (…), Gabriel Bretanha também tinha uma taberna, 

(…), ao pé do jardim tinhas a (taberna) do Faial que é donde hoje é as Finanças. Havia no 

outro canto, (…), que era do senhor Pontes, (…), donde hoje é o Manuel Flor. 

4 – Pode explicar como era feita a “distribuição” das refeições pelos agregados 

familiares?  

As casas abastadas tinham mais dinheiro podiam comprar uma carne ou outra, mas as casas 

mais pobres aquilo era tudo à base de couves, comia-se as sopas, os feijões. Nos dias de festa 

é que se matavam as galinhas, havia muita gente que tinha quintais e criavam galinhas, porcos, 

matava-se uma galinha era dia de festa, de Páscoa, Natal. De resto era comida normal. Não 

havia grande farturas aqui na Ribeira Grande. 

5 – Como eram as habitações dos ribeiragrandenses no Estado Novo? 

Falando em habitações tem uma coisa que não é muito interessante, nas poças, havia aquelas 

casas terreiras cá em cima. Aquilo havia três ou quatro casinhas aí terreiras pobres, muito 

pobres. Os moradores estavam sentados às portas e a gente passava quando íamos para as 

poças a gente olhava e víamos aquela casa toda terreira. Havia aqui as casas da cova do 

milho. Isso era muito pobre. O Bandejo era na Ribeira Seca, pobríssimo. Quando se falava no 

Bandejo era uma coisa muito séria.  

A Ribeira Grande como vila era uma vila muito limpa, isso era limpíssimo essas ruas. Às cinco 

da manhã tínhamos um relógio especial que era os varredores. Não havia muitos carros, 

automóveis havia uma meia dúzia deles aí de pessoas mais abastadas. Eu posso dizer à vontade 

nos anos 60 tirando os táxis havia uns quatros carros aqui na Ribeira Grande. O senhor 

Coutinho, (…), era abastado, (…), até teve três, (…), Médicos, o Dr. Jorge tinha um. 

6 – Na Ribeira Grande quais eram os locais que concentravam grande parte dos 

ribeiragrandenses? Como era esta sociabilidade e o que discutiam? Acha que havia 

algum receio em falar sobre determinados assuntos devido à possível presença de agentes 

da PIDE à paisana?  
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O matadouro, lá em baixo chamamos a praça aquilo na antigamente era na altura… os 

grandes produtos hortícolas que apareciam aí, iam tudo para lá. Aquilo era uma praça 

cheíssima, riquíssima, com batatas, cebolas, (…), tudo o que era preciso estava ali dentro. Era 

um ponto de encontro porque aos sábados as pessoas iam para a praça principalmente de 

manhã e as pessoas encontravam-se aí e ao domingo era até ao meio-dia. Depois dali acabava-

se as compras das hortícolas que tinha aquela porta que lá está que dava entrada para o 

mercado de peixe e no lado contrário havia o matadouro. Mas na altura, mediante a pobreza 

que havia aí, os baixos salários, mas a moeda como era forte comprava-se muita coisa, com 

cinco escudos compravas muita coisa, cinco escudos. 

Nos cafés é que havia os pontos de encontro. O café Peixoto era o café do povo, ali entrava 

tudo. E havia uma particularidade naquele café, aqui o Teatro Ribeiragrandense na altura 

que dava os filmes, (…), ao sábado e à quarta-feira. Aquele café tinha uma porta que dava 

para o teatro e na hora do intervalo o pessoal que estava lá dentro, (…), a rapaziada, (…), 

eles fechavam a porta do café e abriam a porta para o teatro e depois as pessoas no intervalo 

vinha beber um cafezinho, (…), e a gente aproveitava a boleia e infiltrava-se aqui no teatro. A 

rapaziada nova encontrava-se muito aqui no Paraíso, (…), em frente ao teatro.  

Havia missas aqui às cinco horas da manhã, a maioria era mulheres, (…), na Conceição, na 

igreja da Conceição. As senhoras eram muito caseiras mal saíam. Havia uma ou outra que 

saíam para determinar a sua vida (…). Havia uma particularidade aqui nas noites de Verão 

que era o seguinte: as meninas e casais, (…), vínhamos todos era para o jardim, (…), aí é que 

havia os grandes convívios no jardim. E havia a particularidade do seguinte. Ao segundo toque 

do relógio (da Câmara) às 10 da noite as meninas, as senhoras, havia uma ou outra que ficava 

atrás, mas o resto começava tudo a desparecer, (…), devido aos pais e não só aos pais mesmo 

as pessoas que estava lá, (…), era hora ideal de revoltar a cama. Portanto, (…), a Ribeira 

Grande começava a ficar deserta. Havia os vigilantes da noite que era a rapaziada nova, 

rapaziada mais afoita (…). À meia-noite fechava tudo. Era assim a nossa vivência aqui.  

As poças eram outro ponto de encontro. As poças naquele tempo eram diferentes nas décadas 

60 e 70 iam meia dúzia de pessoas tomar banho, (…), homens e mulheres. Há umas que vinham 

depois de almoçar. 

7 – Quais eram as atividades que os moradores da Ribeira Grande frequentavam após o 

horário laboral?  

A maioria metia-se em casa, os trabalhadores rurais iam para a tabernas. 
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8 - Neste período tratado, que papel e importância tinha o Teatro Ribeiragrandense para 

os moradores da Ribeira Grande?  

O valor aqui do Teatro da Ribeira Grande era o seguinte era a sala de espetáculos, (…), depois 

mais tarde apareceu a esplanada do Peixoto. 

9 – A nível religioso, a Ribeira Grande vivia com intensidade as Festividades? Como 

procediam as procissões/devoções e como eram regidas?  

A nível religioso tínhamos aqui as festas da Conceição, Matriz, Ribeirinha. Mas as maiores, 

maiores, (…), era aqui da Matriz. Os Terceiros, Passos, (…), na Ribeirinha, (…), Senhor 

Salvador. 

10 – Pode explicar qual era posição e a importância da mulher ribeiragrandense na vida 

quotidiana deste concelho?  

Naquele tempo, (…), a mulher do campo, (…), só a mulher rural é que trabalhava. Donde é 

que havia a empregabilidade das mulheres aqui da Ribeira Grande? Não havia nada. Alguma 

camarária, (…), escritórios não havia, (…), eram domésticas e para sobrevivência as mulheres 

faziam em casa trabalhos de costureira, (…), eram padeiras onde faziam o pão em casa, (…), 

padarias aqui na Ribeira Grande só havia uma, (…), era o Favinha. 

 

Entrevista 5 

Sexo: M 

Idade: Mais de 70 

Data: 31/5/2024 

 

1 - Qual é a freguesia do concelho da Ribeira Grande que o senhor é natural? 

Eu sou da freguesia da Matriz. 

Qual foi o ano que o senhor emigrou para o Canadá? 

Eu emigrei no ano de 1969. 

2 - Qual é a idade que tinha quando emigrou? 

Isso tem uma história muito interessante. Eu fui para o ultramar, eu estive na Angola e depois 

quando regressei da Angola é que emigrei para o Canadá já tinha 24 anos. 
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Eu tive 27 meses na Angola e um ano aí em São Miguel na tropa. 

O meu pai tinha uma oficina de serralheiro no Rosário da Ribeira Grande ao lado da ermida 

de Nossa Senhora de Fátima. O meu trabalhou toda a sua vida ali, eu trabalhei com ele. Mas 

o problema quando eu emigrei foi quando eu fui para Angola, porque eu quando eu fui para a 

Angola, a Angola estava em guerra naquele tempo e quando fui para a Angola, o meu pai 

resolveu ir para o Canadá para salvar os meus dois irmãos da tropa. Quando regressei do 

ultramar, eles já não estavam aí em São Miguel, já estavam no Canadá. Eu tive mais de seis 

meses na ilha de São Miguel e eles já tinham a carta de chamada e foi quando emigrei então 

para o Canadá. 

3 - Qual era a situação social e económica que o senhor tinha antes de emigrar? 

Ouve lá uma coisa, para mim nós não tínhamos nenhuma sociabilidade, naquele tempo nos 

anos 50 e 60 não havia nada, agente não tínhamos nada era só trabalhar, de casa para o 

trabalho e do trabalho para casa. Não havia um clube, não havia nada, para mim a vida social 

na ilha de São Miguel na existia. 

Eu tinha 14 anos, era trabalho que trabalhava para o meu pai e depois era para casa. Eu 

resolvi mais um amigo meu ir aprender música para a Banda do Triunfo para sair um 

bocadinho à noite. Chegava à casa a dizia ao meu Pai, vou aprender música senão não havia 

nada, nestas datas a situação social não era nada. 

4 - Quando trabalhava com o seu Pai, o lucro dava sustentar o seu agregado familiar? 

Sim dava lucro porque naquele tempo não havia bancos e sei que ele arrumava o dinheiro em 

casa. Naquele tempo não tínhamos bancos nem uma caixa económica. No meu tempo não 

havia nada, agora quando vamos a São Miguel é uma coisa séria, uma grande diferença. Têm 

clubes, danças, festas, têm festas, naquele tempo não tínhamos nada, a vida social não foi nada 

nos anos que era novo. 

5 - Porque é que o senhor emigrou? Foi devido aos seus pais que foi para lá com os seus 

irmãos? 

Sim, eles foram para lá quando eu regressei do ultramar, eu estava lá sozinho, não ia ficar lá 

(Açores) e então vim para aqui para o Canadá. 

6 - O senhor quando foi para o Canadá tinha aquela vontade de emigrar ou não queria, 

mas teve de ser? 
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Oh sim, eu estava lá (Açores) sozinho, aqui tinha os meus familiares, aquela vida lá não era 

muita coisa, com certeza tinha vontade de emigrar. Aliás, naquele tempo toda a gente queria 

emigrar. 

7 - Quando chegou ao Canadá quais foram as primeiras dificuldades que teve de 

enfrentar? 

 Então, quando eu emigrei e cheguei aqui (Quebec), o problema maior era a língua. Aqui é 

mais francês, bem é francês e inglês, mas é mais francês. Quando cheguei aqui tinha 24 anos 

e era para trabalhar, mas a língua não ajudou muito e encontrei um amigo que já estava aqui 

e disse-me para ir para a escola, uma vez que o governo ajudava. Então fui pedir ao governo 

e deram-me 20 semanas para ir para escola para aprender falar, não era para aprender 

escrever, apenas para aprender a língua. Eu tive 20 semanas na escola, sai e depois disse cá 

comigo deixa ir ao governo outra vez para ver se ele me dá o inglês e quando cheguei lá 

cheguei a falar um bocadinho de inglês com ele e ele me disse olha já sabes falar qualquer 

coisa de inglês, vais é trabalhar não há mais escola. Fui trabalhar para uma fábrica de fazer 

casacos de senhor de inverno. O meu patrão era italiano, ele gostava muito. Eu queria era 

trabalhar, teu tive um ano, aquele indivíduo gostava tanto de mim que era uma coisa séria. 

Depois, encontrei um outro amigo de Ponta Delgada que trabalhava numa fábrica de ferro. 

Agente fabricava aquelas grandes torres para passar os fios elétricos. Ele disse-me antes de 

ir para esta fábrica, queres ir trabalhar comigo, eu tinha conhecimento de ferro porque 

trabalhava com o meu Pai e eu aceitei porque dava mais dinheiro. Fui para lá como soldador, 

fui para lá trabalhar, os patrões gostavam, eu queria era trabalho, eu entrava sempre a horas, 

era trabalhar e trabalhar, era o que agente queria. 

8 - O senhor lembra-se qual foi o valor do seu primeiro salário aí no Canadá? 

O primeiro ordenado foi 60 dólares por semana. 

9 - E este salário dava para viver? 

Sim, no tempo as coisas eram baratas, não era para viver com excelência, mas já amanhava, 

não é como hoje onde os ordenados são muito altos e as coisas subiram todas. Mas 60 dólares 

por semana era bom. Este patrão (proprietário da fábrica de ferro) disse a mim olha vou te 

dar 60 dólares por semana. Quando encontrei este trabalho fui logo ganhar mais dinheiro, 

ganhei o dobro. Comecei logo devido ao conhecimento que tinha de soldadura, uma vez que o 

meu Pai tinha um aparelho de soldar e comecei a trabalhar tinha sido bem-sucedido. Depois, 
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comecei a pensar que não iria ficar sempre como soldador aqui nesta fábrica. A vida de 

soldador aqui, agente pode ser muito bons, mas de um momento para os outros podemos 

perder, pode faltar a vista, podes começar a tremer da mão, aqui 2 em 2 anos tínhamos de 

fazer um exame. Então eu disse não quero ficar aqui para sempre, fui falar com o patrão para 

trabalhar noutra secção, ele aceitou. Fui para um sítio onde se desenhava as peças, mas 

aceitei, embora que não tivesse muita experiência porque na ilha de São Miguel não 

trabalhava com por desenho. Mas tinha lá um senhor que era de Ponta Delgada que 

trabalhava lá, ele deu-me a mão e comecei a aprender o desenho com aquela vontade de ir 

para frente. Olha trabalhei lá 22 anos, fui chefe de uma equipa de trabalho. Agente quando 

trabalhava tínhamos tudo aqui. Depois de 22 anos, houve um problema, a companhia, o patrão 

ficou doente e vendeu a companhia. Agente ficou sem trabalho, eles disseram vamos vender a 

companhia, mas aquele que quiser ir para a escola agente vai pagar dois anos para irem tirar 

(curso) que quisermos que pagamos tudo. Ora, pagaram a escola, transporte, e fui para a 

escola. Tirei um diploma das pessoas que tomam conta dos buldins. 

10 - O senhor quando tirou este curso, que idade tinha? 

Eu já tinha 40 e tal anos. Mas agente fomos para a escola por intermédio da companhia, 

agente era como alunos normais, íamos para a escola de manhã à noite, não era uma hora 

nem duas. Eu tenho o meu diploma, e quando acabou o tempo da escola tive uma semana num 

buldins, mas não gostava muito do trabalho. A minha mulher trabalhava num hospital, então 

experimentei no hospital. Ela disse tens de esperar até às férias. No tempo das férias, os 

hospitais pegavam nos estudantes para compensar as pessoas que estavam de férias. 

Eu como estava na escola como estudante, e quanto chegou ao tempo das férias fui ao hospital 

e disse olha eu estou na escola e quero trabalhar nas férias. Eles disseram não há problemas, 

deram-me o papel eu preenchi e fui trabalhar no hospital.  

11 - Quais são eras tarefas que realizava no hospital? 

No hospital, eu acartava os doentes nas camas para irem realizar os exames, como chapas. 

Foi um bom trabalho eu gostei muito e trabalhei lá 12 anos, e depois fui para a reforma. 

12 - E neste período como era o salário? 

O ordenado não era tanto como tinha antes, porque nos anos anteriores já sabia trabalhar em 

desenho, tomava conta de um grupo de trabalhadores. Mas agente tínhamos mais vantagens, 

agente descontava para que no fim tivéssemos uma reforma. Aqui nós descontávamos uma 
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coisinha, mas no fim é melhor é mais uma pensão que agente tem, fora daquela do governo, 

isto é uma pensão à parte. Agora tenho a pensão do governo e tenho a pensão do hospital. 

Entrevista 6 

Sexo: F 

Idade: mais de 70 

Data: 20/5/2024 

 

1 - Qual é a freguesia do concelho da Ribeira Grande que é natural? 

Eu sou natural de Rabo de Peixe, concelho da Ribeira Grande. 

2 - Qual foi o ano que emigrou para o Estados Unidos da América/Canadá? 

Eu emigrei em 1968 no mês de Abril, (…), com 16 anos. Estou aqui há 56 anos no Canadá. Eu 

não escolhi vir, foi o meu pai que veio primeiro de visita para o Canadá por intermédio do 

irmão então depois…ao cabo de 7 anos ele foi-nos buscar e viemos todos para aqui para 

Montreal. Aliás, o meu pai quando veio de Portugal foi para Toronto, mas ele não gostava da 

maneira de viver de as pessoas em Toronto entrar todos pela mesma porta. Em Toronto 

antigamente as casas era muito assim, entravam, (…), pela mesma porta, as famílias não eram 

muito privadas e então o meu pai resolveu vir para Montreal e nós viemos foi para aqui. 

Tínhamos uma casa grande e era só nossa. Nós éramos cinco, (…), depois eu casei, (…), tenho 

o meu filho, (…), e a minha filha, (...), e tenho netos. 

3 - Qual é a idade que tinha quando emigrou? 

Com 16 anos. 

4 - Qual era a situação socioeconómica da ilha de São Miguel e em particular da Ribeira 

Grande antes de emigrar?  

Não era toda a gente igual, mas eu era a neta mais velha tinha muito apoio com comida, roupa, 

coisas, dos meus avós. Os meus avós maternos vieram das Bermudas tiveram muitos anos nas 

Bermudas, ajudaram sempre aos meus pais, verdadeiramente eu não conheci assim muita 

miséria, mas havia muita miséria no tempo que eu ia para a escola e catequese, sim muita 

miséria, falta de roupa para o inverno. 
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A minha mãe era uma pessoa muito muito poupada. Em Rabo de Peixe seriamente eu quase 

que comi todos os dias peixe, (…), de manhã sopa com leite, peixe ou assado ou frito, à noite 

sopa, era mais ou menos isso. Eu recordo-me que a minha comida, (…), meu gosto, nunca me 

esqueço, era comer um canto de pão trigo da padaria com doce de uva, isso era a minha 

comida preferida, era a melhor oferta do dia dos meus anos. Eu recordo-me que o pão ia num 

grande caixote de madeira com duas mãos e o homem puxava e batia à porta para dar pão. 

Eu morava em Rabo de Peixe, havia sempre peixe e havia muitos vendilhões levavam o peixe 

às costas e eles gritavam alto. A minha mãe nunca me mandou comprar (produtos), (…), de 

dez escudos, por exemplo eu comprava dois escudos e meio de queijo, (…), não passava disso. 

Eu não lembro da minha mãe de dizer compra dez escudos de queijo de São Jorge, não, não 

existia. Eu lembro-me era sempre dois escudos e meio, um escudo, um escudo e meio, cinco 

escudos, tudo o que se comprava a retalho. Por exemplo, íamos com uma coisinha buscar 

atum, o atum estava aberto numa grande tijela com azeite e com uma colher tirava um bocado 

de atum e ponhamos no papel especial, não era, (…), plástico, (…), e era dois escudos e meio, 

quatro escudos. Nós comíamos todos dias era sopa com muita couve, com batata, com feijão. 

Eu lembro que não se comia uma banana e laranja assim, tinha de ter pão para comer a 

banana, para comer a laranja. Eu tinha 9 anos quando o meu pai veio para o Canadá, 

automaticamente quem tinha o pai no Canadá sempre comia um bocadinho melhor. Mas como 

eu digo a muita mãe era muito poupada, ela fazia muita regra, por exemplo, (…), nós éramos 

cinco filhos e a minha mãe fazia, (…), batata guisada com bacalhau, mas acredita que a minha 

mãe ponha uma posta de bacalhau para nós todos, eu acho quase que não comíamos bacalhau, 

era o molho e batata, (…), e isso era para comer num dia especial.  

Era bem saboroso, era mais saboroso quando chegamos aqui. Aqui havia muita fartura, mas 

nós não gostávamos das comidas. Não havia lojas portuguesas, só havia uma. Um dos meus 

irmãos, ele quando chegou aqui tinha treze anos aquele meu irmão passou muito e era na terra 

da fatura, (…), ele chorava muito que ele não gostava nada de comer o pão, (…), nós quando 

chegamos aqui não conhecíamos o pão português, havia, quer dizer ninguém dizia nada, 

agente (sic) não sabíamos onde era, o meu pai trazia era aqueles pães de fatias, (…), mas 

muito branco e para ele (seu irmão), (…), dizia eu não quero isso, isso é esponja. Ele penou 

bastante, ele chorava muito muito, o meu pai dava-lhe sacos de bombons…ele queria muito ir 

para trás para o seu avô, para a sua terra. Ele não queria comer nada, a minha mãe 

apoquentou-se bastante com ele. Mas depois devagarinho a minha mãe foi aprendendo donde 
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é se comprava, foi comprando as coisas e fazendo à nossa maneira, por exemplo as primeiras 

salsichas a minha mãe fritou-as com plástico e tudo. 

5 - Os rendimentos do seu agregado familiar satisfaziam as necessidades? Ou foi um dos 

motivos que esteve na origem da sua emigração para os Estados Unidos da 

Américos/Canadá? 

O meu pai era vinhateiro…nós morávamos numa casa do meu avô materno. Sim, foi a razão 

foi que o meu pai não ganhava o suficiente e nós éramos 4 que a minha só nasceu foi depois 

do meu pai estar aqui. Sim a razão foi esta. Não dava, (…), embora os meus avós ajudassem, 

havia pessoas muito piores. E nós não estávamos tão mal porque os meus avós ajudavam. A 

razão de irmos para o Canadá foi porque não ganhávamos o suficiente para nós vivermos. 

Era muita pobreza e muita falta de justiça com as pessoas que não tinham. 

6 - Quando emigrou para os Estados Unidos da América/Canadá tinha aquele desejo de 

deixar a sua terra? 

Não, não, não. Nem pensar. Não. O meu pai estava no Canadá, eu tinha as minhas amigas, eu 

estava a aprender um curso de costura. No meu caso, a coisa pior que podem fazer a uma 

pessoa a ter 15 e 16 anos e tirarem do seu lugar. Eu sei que o meu pai fez foi para o nosso 

bem, mas no momento não, eu chorei muito, eu não queria. Já o meu irmão, um ano e meio 

depois de mim ele fez 15 anos em Santa Maria, nunca me esqueço quando nós embarcamos 

para aqui, ele queria, ele via diferente de mim eu vou para melhor, ele tinha outra ideia. Eu 

não, eu não queria sair de Rabo de Peixe, nem pensar. Não foi nada fácil ao princípio. Para 

já, (…), a primeira coisa foi horrível, foi chegar aqui nós éramos, (…), sete pessoas e o meu 

pai disse bem tens que ir trabalhar, nunca trabalhei em Rabo de Peixe, (…), e cheguei aqui fui 

logo trabalhar e trabalhar num trabalho muito pesado com as cortinas. Eu chorei muito 

acredita, não, não, não foi nada fácil. Tu sais dos teus costumes, deixas os teus avós, deixas 

as tuas amigas e depois muita coisa que gostavas não podes trazer tudo contigo.  Não, não, 

não, foi muito triste. 

7 - Como foi o processo quando emigrou para os Estados Unidos da América/Canadá?  

Os papéis, sim, (levaram) bastante tempo a resolver coisas de um dos meus irmãos que tinha 

qualquer coisa no coração, depois o visto foi cortado. Depois tem de se dar presentes para 

aquilo andar mais depressa, o problema do nosso país naquele tempo… Ao mesmo tempo… 

eu estava um pouco contente porque a minha mãe estava a comprar roupas e coisas para 
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agente (sic) trazer, (…), eu estava contente, eu era uma rapariga ia fazer 16 anos estava 

contente, mas não queria sair de lá, nem pensar, nem pensar. Eu chorei muito pela minha avó 

paterna. Foi decisão do meu pai. 

Quando o meu pai veio (para o Canadá) a primeira vez sim, (…), nós fomos todos, (…), nós 

todos tivemos de ir fazer testes e coisas e mais coisas. E depois quando foi, quando ele fez a 

chamada para nós, sim, tínhamos que ir a Ponta Delgada, tínhamos que ir ver doutores, tomar 

vacinas, não se vinha para aqui assim à toa. Tínhamos de ser todos saudáveis. Depois íamos 

ao médico outra vez a mostrar como estava a vacina e os resultados e no fim era o visto e às 

vezes o visto vinha cortado por algum defeito, alguma doença. Gastava-se muito dinheiro para 

as pessoas virem para aqui quando era uma família grande. 

8 - Quando chegou aos Estados Unidos da América/Canadá, como foi para si conhecer o 

desconhecido?  

Nós viemos em Abril, o que achei, achei horrível, achei que as casas eram muito escuras e 

muito altas. Não, não, não gostei. Mesmo dentro do avião eu recordo-me de dizer à minha 

mãe, mamãe em baixo é tudo cinzento. Mas em Abril é um mês feio, é o mês que ainda tem 

neve na montanha, árvores não estão todas cinzentas, as casas são  muitas escuras, não, não, 

não gostei nada e tive uma experiência muito má no sentido quando chegamos ao aeroporto 

eu não compreendo como é que a minha mãe com cinco filhos resolveu-se no aeroporto porque 

o meu pai não estava no aeroporto para pegaram na agente (sic), ela só tinha o endereço do 

pai porque o meu pai foi cinco vezes ao aeroporto nos buscar, mas nós tivemos seis dias em 

Santa Maria não tínhamos lugar na Canadian Pacific para vir para o Canadá e não havia 

telefones naquele tempo, a minha mãe nunca pude dizer ao meu pai que estava em Santa 

Maria, (…), e quando chegou ao nosso dia ele não estava lá porque o patrão já não deu ordem 

de ele ir para o aeroporto. Quando chegámos lá nós éramos cinco filhos com ela (mãe) fazia 

seis e tínhamos malas. O táxi não podia pegar em nós todos não compreendo como é que 

aquilo foi feito, só sei que a minha mãe foi com os meus irmãos um rapaz de 15 anos, o outro 

de 13 anos e a minha outra irmã e eu mais a minha irmã mais moça no táxi sozinhas, foi uma 

experiência muito, muito má. 

Então quando chegamos ao aeroporto veio uma senhora espanhola e disse-nos vem procurar 

o teu pai, eu fui que era a mais velha e em todos os homens de fato azul com chapéu eu tocava 

no ombro pensava que era o meu pai e ela dizia mira, mira, mira papá, (…), eu dizia não, não 

é meu pai. Eu vim para pé da minha mãe e nós fomos assim no táxi, como estou-te a dizer, mas 
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estava muito, muito cheia de medo, muito nervosa e a minha irmã mais moça que veio com 6 

anos ela estava a chorar muito comigo. O homem estava a falar em francês como a dizer 

porque é que ela está chorando, mas eu não percebia, mas estava entendendo que ele estava 

dizendo porque é que ela chora, mas ela estava cheia de medo porque não estava com a minha 

mãe e eu também tava. Cada vez que o táxi parava eu preparava-me com ela e pegava na mão 

dela e disse vamos é aqui, mas não era, era as luzes do semáforo. Mas eu nunca tinha (visto 

aquelas) luzes. Quando estava vermelha o carro parava e eu pensava que era para eu me 

descer, eu pensava que era acolá agente parava, parava, depois eu pegava na mão (da minha 

irmã), agente (sic) vamos descer, agente (sic) está parado. Ele (taxista) olhava para mim, ele 

falava o senhor como a dizer não abres a porta, fica sossegada, qualquer coisa, mas eu não 

lhe compreendia e depois quando eu pensava que ia sair o carro andava outra vez. Isso foi 

muito má experiência. Quando eu cheguei à rua donde o meu pai estava já com a minha mãe 

e os meus irmãos, o meu pai estava cá fora no caminho muito apoquentado e a minha mãe, 

porque alguma razão o carro que vim levou mais tempo e eles estavam muito preocupados 

porque verdadeiramente eu não chegava nem a minha irmã. Eu não gostei nada, aquela rua 

tão feia, era grande, (…), achei aquilo enorme parecia ser-me até um país, (…), os passeios 

eram enormes e que coisa de grande. Mas quando agente (sic) entramos na casa com televisão, 

com uma coisa cheia de bombons… nós ficamos todos na cantina nem sequer olhávamos para 

a televisão, nem queríamos aqueles bombons, nós todos queríamos era voltar para trás. Eu 

habitei-me rápido, mas o meu irmão, (…), muito difícil, muito difícil, muito. 

O inverno aqui antigamente era rigoroso ao máximo… era muito frio, agente (sic) andava 

muito a pé, o meu pai não tinha carro, nós não tínhamos carro aqui ao princípio, o meu pai 

nunca conduziu. A primeira pessoa a ter carta foi o meu marido quando veio de São Miguel. 

O meu marido, (…), foi para a tropa esteve em Moçambique depois veio cá e, (…), então, (…), 

nós comprámos um carro.  

9 - Quais foram as dificuldades que teve de enfrentar quando chegou aos Estados Unidos 

da América/Canadá? 

A pior de todas é a língua. Fui trabalhar com um trabalho que nunca tinha feito e nunca tinha 

trabalhado com 16 anos não é agradável, (…), foi difícil. Eu fui para a escola à noite porque 

eu tinha de trabalhar durante o dia. Mas a escola era um pouco distante tinha de ir de carro 

com um senhor que tinha um carro e ele levava cinco ou seis raparigas. O senhor gostava de 

beber um bocadinho, (…), e houve depois um acidente magoei-me no pescoço fiquei uma 
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semana em casa sem trabalhar. O meu pai disse olha já não vais mais para a escola porque 

tu tiveste uma semana sem a trabalhar. A escola era de graça. Mas quando somos novos 

aprendemos rápido a língua. A primeira língua que aprendi a falar foi italiano porque só 

trabalhava com italianos. As minhas irmãs foram para a escola, os meus irmãos só em casa 

entre nós falavam muito inglês e eu também aprendi assim com eles. Depois a língua francesa 

passei a ter mais prioridade e é uma língua, (…), parecida um pouco com a nossa e eu aprendi 

a falar francês. 

10 - Quais foram os cargos que exerceu quando chegou aos Estados Unidos da 

América/Canadá e como eram as condições de trabalho?  

Eu quando cheguei aqui fui trabalhar para uma fábrica que se fazia cortinas, muito pesado, 

muito horrível, chorei bastante não gostava nada porque eu sempre gostei muito de fazer 

costura. Eu não quis ir para o Fundo de Emprego, eu quis ir para um lugar aprender a fazer 

roupa, mas eles pagavam-me à mesma e deram um lugar para ir aprender, (…), a partir daí 

passei a trabalhar em roupa até ao dia da minha reforma, trabalhei 36 anos sempre no mesmo 

trabalho. 

11 - Como é que os patrões tratavam os emigrantes açorianos? Houve alguma situação 

difícil que teve de enfrentar? 

Muita gente queixa-se disso. Eu nunca tive esse problema. Eu era muito querida para eles 

porque eu era muito novinha. Eu nunca conheci outros patrões senão judeus. Os meus patrões 

que tive tanto faz nas cortinas, tanto faz na costura, tive o meu patrão 36 anos ele era judeu, 

nunca tive nada de dizer dele. Agora entre as pessoas sim, eu lembro-me de conhecer um pouco 

de racismo do francês e do inglês que diziam, (…), estúpido emigrante. Eu tive disso, (…), um 

pouco. 

12 - Lembra-se do seu primeiro salário nos “Estados Unidos da América/Canadá? 

Sim, eu lembro-me muito bem. Em 1968 eu ganhei 37 dólares por semana. Dava para muita 

coisa. Eu dava o cheque ao pai. Mas, eu ia com ele comprar as compras para a casa e lembro 

que ele com 27/29 dólares ele trazia muita coisa que nunca sonhei em ter em São Miguel, como 

bananas, laranjas, açúcar, bacalhau, bebidas gasosas. 

13 – O que mais sentiu falta no seu dia-a-dia no Canadá? 
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Eu senti falta da minha casa, família, meus avós e, (…), da comida sim eu senti a falta da nossa 

comida, por mais que a minha mãe fizesse nunca era igual. Eu senti a falta de várias pessoas 

que queria, as minhas amigas, (…), ir para quinta, estranhei muito isso. Só tinha aquele tio 

aqui. Depois à maneira que começaram a vir pessoas amigas agente (sic) começaram a ter 

mais convívio. 
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